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DE

Estabelece medidas de emergência, transx0 as, relativas à indústria da ener-
gia elétrica.	 .'"

a,	 g&
O Presidente da Repúblicaf u§ando datribuição que lhe confere o

art. 180 da Constituição, decretaf
.t.	

_ ‘t
Art. 1.0 Afim de melhor,aproveitar e dg aumentar as disponibilidades

de energia elétrica no pais, caberá ao Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica (C. N. A. E. E.) determinar ou propor' medidas pertinentes:

I — À utilização mais racional e econômica das correspondentes instala-
çõeg, tendo em vista particularmente:

a) o melhor aproveitamento da energia produzida, mediante mudanças
de horários de consumidores ou por seu agrupamento em condições mais
favoraveis, bem como o fornecimento a novos consumidores cujas necessi-
dades sejam complementares das dos existentes, e quaisquer outras provi-
dencias análogas;

b) a redução de consumo, seja pela eliminação das utilizações prescin-
díveis, seja pela adoção de hora especial nas regiões e nas épocas do ano
em que se fizer conveniente.

II — Ao acréscimo de capacidade ou ao mais eficiente aparelhamento
das mencionatias instalações, pela execução compulsória das modificações ou
ampliações, de que trata o decreto-lei ti. 2.059, de 5 de março de. 1940,
tanto nas instalações a que se refere esse decreto-lei como em quaisquer
outras destinadas à produção, transmissão, transformação e distribuição de
energia elétrica.

III — Ao estabelecimento compulsório de novas instalações de produ-
ção de energia elétrica e das complementares de transmissão, transformação
e distribuição, para evitar deficiências nas zonas de operaçáo atribuidas às
empresas.	 .

§ 1.° Serão determinadas por meio de resolução do C. N. A. E. E.:

a) as medidas constantes do inciso I e suas alíneas, quando envolvereni.
apenas pessoas ou empresas que exploram a indústria da energia elétrica;

b) as modificações de instalações previstas no inciso II deste artigo e
no citado decreto-lei n. 2.059, de 5 de março de 1940.

'a § 2.° As demais medidas de que trata o presente artigo serão deter-
minadas por decreto do Governo Federal, cujo projeto incumbirá ao C. N.
A. E. E.

ll 3.° Quando o estabelecimento de novas instalações ou a ampliação ou
Modificação das .existentes tiverem o carater compulsório e for verificada,
para sua execução, a impossibilidade financeira, total ou parcial, por parte
da empresa, ficará, a respectiva efetivação condicionada à abertura do cré-
dito necessário cujo montante ser& indicado pelo C. N. A. E. E.

Art. 2.0 Enquanto não for possivel, em certas zonas, atender a todas
as necessidades do consumo de energia elétrica, o fornecimento será racionado
segundo a importância das correspondentes finalidades, adotando-se, em cada
caso concreto, uma seriação preferencial estabelecida pelo C. N. A. E. E.

Art. 3.0 Para facilitar aos Governos dos Estados, Territórios ou Muni-
cípios, às entidades autárquicas e às empresas ou pessoas brasileiras o es-
tabelecimento de novas instalações; bem como a ampliação ou a modificação
das existentes, ser-lhes-ão facultados, no Banco do Brasil e nas instituições
de crédito popular e de previdência social, créditos especiais, equiparados,
nessas instituições, aos destinados às indústrias que interessam à defesa na-
cional.

§ 1.0 Caberá ao C. N. A. E. E. opinar sobre a conveniência de tais
instalações, ampliações e modificações e sobre a viabilidade e prioridade dos
referidos créditos.

§ 2.° Para o processamento e delimitação desses créditos, o Governo
baixará regulamento, em que precisará tambem o modo por que será feita
a respectiva utilização.

Art. 4.0 Os materiais, produtos ou maquinismos destinados à produ-
ção, à transmissão, à transformação e à distribuição de energia elétrica serão
classificados, para os efeitos de prioridade de importação, segundo 'as finali-
dades dos fornecimentos, a cargo das instalações em que tiverem de ser
aplicados ou o vulto destas.

GOVERNO
§ 1.° A ordem .preferencial das finalidades será a adotada pela Carteira

de Exportação e Importação do Banco do Brasil, observando-se, todavia, a
exceção de que trata o parágrafo seguinte.

§ 2.° Entre os materiais, produtos ou maquinismos a serem importados
para a indústria da energia elétrica, serão considerados de carater estraté-
gico e, não só equiparados, quanto à prioridade, aos destinados às vias de
transporte, ou meios de comunicações, de igual carater, camo bambem das-
sificados imediatamente após os de emprego direto na defesa do país, todos
os que forem relativos:

a) a instalações fornecedoras de indústrias bélicas, estabelecimentos mi-
litares e vias de transportes, ou meios de comunicações, de carater estra-
tégico;

b) a centrais geradoras de potência igual ou superior a 2.000 kw e a
linhas de transmissão de tensão igual ou superior . a 25 kw.

§ 3.° Quando se tratar de fornecimentos de energia destinados a várias
finalidades, de diferente classificação preferencial, aplicar-se-á aos materiais,
produtos ou maquinismos que houverem de ser importados _para as respecti-
vas instalações, a prioridade correspondente à finalidade de melhor classi-
ficação.

§ 4.° Os pedidos de prioridade deverão ser encaminhados à Carteira
de Exportação e Importação do Banco do Brasil, por intermédio do C. N.
A. E. E., que os instruirá para os efeitos deste artigo e seus parágrafos.

§ 5.° O disposto na proposição principal deste artigo e nos parágrafos
anteriores estender-se-á a aquisições no mercado interno, a transportes, a
desembaraços alfandegários e a quaisquer outros trâmites, que venham a
exigir uma classificação preferencial de materiais, produtos ou maquinismos,
segundo o grau de necessidade ou interesse para o país.

Art. 5.° Afim de garantir a segurança das instalações referentes à in-
dústria da energia elétrica, bem como assegurar a continuidade ou, pelo
menos, reduzir ao mínimo a interrupção dos fornecimentos respectivos, serão
tomadas as. medidas acauteladoras necessárias, na forma prevista nos pará-
grafos deste artigo.

§ 1.0 No que se refere à segurança técnica, o C. N. A. E. C.E. baixará
as instruções necessárias.

§ 2.° No que disser respeito à defesa passiva, o C. N. A. E. E.
coordenará e determinará a adoção das providências que julgar convenientes
ou as que, como tal, forem determinadas ou aconselhadas pelas ' autoridades
competentes, além do constante no § 2.°, art. 7.0, do decreto-lei n. 4.098,
de 6 de fevereiro de 1942.

§ 3.° Para as medidas preventivas concernentes apenas à vigilância das
instalações, as empresas deverão providenciar o necessário aparelhamento,
pelos seus próprios meios e pelos que, a seu pedido ou por iniciativa pró-
pria, lhes proporcionarem as autoridades policiais e militares locais.

§ 40 Quando as medidas de que trata este artigo exigirem a execução
de obras ou o .estabelecimento de instalações, serão observados os seguintes
dispositivos:

I — Se tais obras ou instalações objetivarem unicamente a defesa do
pessoal a do material em serviço nas empresas, a correspondente despesa
não será incluida no capital a ser remunerado, ou a ser recupèrado, dessas
empresas.

II — Se as refetidas obras ou instalações forem de carater militar, por
visarem exclusivamente assegurar fornecimentos de interesse para a defesa
nacional, poderá o Governo Federal contribuir para a correspondente des-
pesa, com uma parcela menor bu maior, ou, mesmo, custeá-la integralmente.

§ 5.0 Caberá ao C. N. A. E. E. decidir sobre os seguintes elementos
mencionados no parágrafo anterior:

a) a existência da condição estabelecida no inciso I;
b) o carater militar e a parcela de contribuição do Governo mencio-

nados no inciso II.
g 6P A contribuição do Governo, a que aludem o inciso II, 5 4.0, e a

alínea b do § 5.0 deste artigo, não será compreendida no capital a ser remu-
nerado ou a ser recuperado.

§ 7.0 Para o cumprimento do que dispõem os parágrafos precedentes,
deverá o C. N. A. E. E. tomar conhecimento, neste particular, da situa-
ção e condições das instalações 'do país que julgar de interesse preeípuo à

Continua na pág. 7.913:
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Continudção .da ta pdo.

defesa e à eConomia nacionais, bem como verificar a execução das medidas
acauteladoias necessárias, seja diretamente, por intermédio de sua Divisão
Técnica, seja indiretamente, recorrendo à Divisão de Aguas do Ministério
da Agricultura ou aos orgãos estaduais congêneres.

- Art. 6.° O prazo de que trata o art. 23, § 3.°, do decreto-lei n. 852,
de 11 de novembro de 1938, fica prorrogado por um período que será opor-
tunamente fixado, e passa a ser permitido o emprego, em novas instalações,
e nas ampliações ou modificações das existentes, das correntes alternadas
trifásicas de 50 e de 60 ciclos por segundo, distribuidas por zonas a serem
delimitadas pelo C. N. A. E. E.	 •

Art. 7.° Tendo em vista a melhoria das condições de 'racionalização e •

economia do consumo de energia elkrica, resolverá o C. N. A. E. E.
sobre a conveniência de serem transformados fornecimento* a "forfait" em
fornecimentos a medidor.

Art. 8.° O estatuido no art. 167 do Código de Águas e no art. 7.0 do
decreto-lei n. 3.763, de 25 de outubro de 1941, com referência à encam-
pação de instalações de pessoas ou empresas que exploram a indústria da
energia ele.trica, fica estendido tambem às instalações de pessoas ou em-
presas cujos ramos de atividade sejam correlatos com os dessa indústria,
em todas as 'suas fases.

§ 1.0 A encampação terá lugar quando exigida por interesses da defesa
ou da economia nacionais e far-se-á por decreto do Governo Federal, me-
diante proposta do C. N. A. E. E.

§ 2.° As indenizações serão expressas exclusivamente em moeda na-
cional.

§ 3.° A juizo do C. N. A. E. E., a encampação poderá ser subs-
tituida pelo controle de produção, aliado à fiscalização técnica e contabil
e à limitação de lucros.

Art. 9.° Poderá ser determinada a intervenção administrativa, ou ser
efetuada a transferência comercial a nacionais, das empresas individuais ou
coletivas que exploram a indústria da energia elétrica ou exercem os ramos
de atividade de que trata o artigo anterior, se as mesmas possuirem ca-
pitais pertencentes a súditos de paises com os quais o Brasil haja rompido
relações diplomáticas ou comerciais.

§ 1.0 No caso de transferência comercial, o montante do pagamento
correspondente ficará subordinado ao controle estabelecido em leis e regula-
mentos que disponham sobre os capitais daqueles súditos.

§ 2.° Quando as atitudes ou atividades dos proprietários ou dirigentes
das empresas de que trata este artigo forem direta ou indiretamente preju-
diciais à segurança ou à ordem econômica nacionais, poderá haver ainda o
confisco do capital pertencente aos súditos aludidos, independentemente de
outras penalidades a que ficarem sujeitos os responsaveis.

§ 3 0 As medidas de que trata este artigo e seus parágrafos rP e 2.°
serão efetivadas por decreto do Governo Federal, mediante proposta do
C. N. A. E. E.

Art. 10. Todas as solicitações feitas pelo C. N. A. E. E., para a
execução das atribuições que lhe são conferidas por esta lei, deverão ser
atendidas com precisão e presteza, quer tenham sido dirigidas a ,reparti-

, ções federais, estaduais ou municipais, quer a orgãos paraestatais, quer a
particulares.

Parágrafo único. Aos particulares, que não cumprirem o disposto neste
artigo, aplicam-se as penalidades que, para as pessoas e empresas que ex-
ploram a indústria de energia elétrica, estão previstas no art. 13 do decreto-
lei n. 1.699, de 24 de outubro de 1939, modificado pelo artigo único do
decreto-lei n. 3.900, de 5 de dezembro de 1941.

Art. 11. O C. N. A. E. E. proporá as medidas necessárias, alem
do disposto no art. 8.° do decreto-lei n. 1.699, de 24 de outubro de 1939,
para o aumento de pessoal que lhe for indispensavel, em vista do_que lhe
atribue esta lei.

Art. 12. Afim de fazer face aos encargos decorrentes do disposto no
§ 3P do art. L°, a contribuição de que trata o art. 5.°, § 4.°, inciso II,
da presente lei, e as demais despesas reclamadas 'pela sua execução, o Go-
verno Federal abrirá os necessários créditos e aplicará dotações do "Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional",

Art. 13. Compete à Divisão de Aguas do Ministerici da Agricultura
fiscalizar a execução das medidas propostas ou determinadas pelo C. N.
A. E. E. por força da presente lei.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942, 121.° da ' Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.
•

Apolonio - Sanes.

Vasco T. jeitão da Cunha.

Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilhem.

João -'de Mendonça Lima.

Oswaldo Aranha.
Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho.

1. P. Salgado Filho.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.296 - D -13 DE MAIO pz 1942

Cria, no Departamento Nacional de .$ ode, cursos de aperfeiçoamento e es-
pecialização e dá outras piás, ' éncles.

O Presidente da RepúbU , usando 4 atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, d	 ta:

Art. 1.0 Ficam criados, no Departamento Nacional de Saude (D.N.S.),
do Ministério da Educação e Saude, cursos de aperfeiçoamento e especiali-
zação para os servidores do referido Departamento.

Parágrafo único. Os cursos visarão tambem o aperfeiçoamento de diri-
gentes e funcionários de serviços estaduais de 'mude, sendo ainda accessíveis
a outros médicos ou engenheiros, devidamente qualificados nos termos do re-
gulamento, que neles pretendam ingressar ou ser admitidos como extranume-
rários nos orgãos especializados do D.N.S.

Art. 2.0 Os cursos criados pelo presente decreto-lei, assim como o Curso
de Saude Pública, de que trata o decreto-lei n. 3.333, de 6 de junho de 1941,
e os cursos de aplicação do Instituto Osvaldo Cruz serão dirigidos, sob a de-
signação de Cursos do Departamento Nacional de Saude, por um funcionário
do Ministério da Educação e Saude, designado pelo Presidente da República,
mediante proposta do Diretor Geral do D.N.S., a quem ficará subordinado.

§ 1.° Fica criada, no Ministério da Educação e Saude, a função de di-
retor dos Cursos do Departamento Nacional de Sande, com gratificação anual
de 7:800$0 (sete contos e oitocentos mil reis).

11 2.0 Ficam revogados o art. 40 e seu parágrafo único do decreto-lei
n. 3.333, de 6 de junho de 1941.

Art. 3 0 A organização dos cursos do I.O.C. será anualMente proposta
pelo diretor do- Instituto Osvaldo Cruz ao diretor dos Cursos do Departa-
mento Nacional, de Saude.

Art. 40 Os Cursos referidos no art. 1. 0 serão ministrados por técnicos
nacionais ou estrangeiros, especialmente contratados, podendo, porem, ser de-
signados, como professores ou assistentes, funcionários ou extranumerários do
Ministério da Educação e Saude.

§ 1.° Os professores e assistentes perceberão, nos termos da legislação em
vigor, honorários de 50$0 e 30$0, respectivamente, por hora de aula dada
ou de trabalho executado; até o limite máximo de doze horas por semana.

§ 2.0 Os funcionários ou extranurnerários, designados na forma deste
artigo, poderão, em casos especiais, a critério do Presidente da República, ser
dispensados dos trabalhos normais das repartições ou serviços em que estive-
rem lotados.- Ficarão obrigados, nesta hipótese, a dezoito horas semanais de
aulas e trabalhos escolares, não tendo direito aos honorários previstos no pa-
rágrafo anterior.

3P O processo de admissão e remuneração constante do artigo 3 0 e
seus parágrafos do decreto-lei n. 3.333, de 6 de junho de 1941, regulará,
tambern, a admissão e remuneração do pessoal docente dos cursos de aplicação
do Instituto Osvaldo Cruz.

Art. 5. Ao aluno que terminar qualquer dos cursos a que se refere o
artigo 1.0 será expedido certificado da, aprovação.

§ 1.° Este certificado será considerado prova de habilitação para admis-
são corno extranumerário, dentro da função a que se referir o curso.

§ 2.° As legislaçõs dos Estados determinarão as condições de prefe-
rencia dos portadores dos certificados para admissão a cargos ou funções dos
respectivos serviços de saude. -

Art. 6.0 Este decreto-lei enteará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro' , em 13 da maio de 1942, 12.° da Independência e 54.°
da República.

IGSTULloeVARGAS

Gustavo Capanema

,	 R
DECRETO N. 9.38-4E 13 DE MAIO DE 1942

Altera a tabela numérica do pessoal 1 *Ixtranumerário mensalista do Serviço
Nacional de Peste do 'Asaria , °Mo Nacional de Saude

O Presidente da República/usando da ribuição que lhe confere o ar-
,	 •

tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art, 1.0 A tabela numérica do pessoal extranumerário mensalista do
Serviço Nacional de Peste do Departamento Nacional. de Saude, aprovada
pelo decreto n. 8.518, de 31 de dezembro de 1941, fica substituida pela que
se encontra anexa à este decreto:

Art. 2.° A despesa, na importãncia de 141:600$0 (cento e quarenta e
um contos e seiscentos mil réis), correrá à conta da dotação orçamentária
própria, constante da Subconsignação 05 - Mensalistas, Consignação II -
Pessoal Extranumenrrio, Verba 1 - Pessoal, do vigente orçamento do Minis-
tério da Educação e Saude.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiío, 13 de maio de 1942, 121.° da Independência • 54.° da
República.

GETULIO _ VARGAS

Gustavo Capanema.
41,



	400$0 	 14:400;0

	

500$0	 12:000;0

	

650;0	 475:800$0

	

700$0	 168:000$0

	

900$0	 75:600$0

	

1:100$0	 52:800$0

	

700$0	 100:800$0

	

800;0	 .48:000;0

	

900$0	 43:200$0

	

1:000$0	 48:000;0

	

1:100$0	 26:400;0

Artífice	 VII
Artífice	 IX

Dentista	 XII

Dentista	 XIII

Dentista 	 	 • XV

Dentista 	
	

XVII
Farmacêutico	 XIII
Farmacêutico	 XIV
Farmacêutico	 XV
Farmacêutico	 XVI
Farmacêutico	 XVII
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MINISTÉRIO — EDUCAÇÃO E SAUDE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAÚDE

MINISTÉRIO — GUERRA

REPARTIÇÃO — DIRETORIA DE SAUDE DO EXÉRCITO

REPARTIÇA0 — SERVIÇO NACIONAL DE PESTE

Tabela numérica
Narnero	 Função

TABELA NUMÉRICA

Ref. de
salário

Salário	 Despesa
mensal	 anual

Rei. de	 Salário Despesa
Número Função salário	 mensal anual 3

2
4 Armazenista Auxiliar 	 ••• •	 VII	 400$0 19:200$0 61
7 Auxiliar de Escritório 	 VII	 .	 400$0 33:600$0 20

14 Praticante de Escritório 	 VI	 350$0 58:800$0 7
10 Guarda • 	 IV	 250$0 30:000$O 4

:12
35 141:600$0 5

4
•	 4

DECRETO N. 9.390 — DE 13 DE MAIO DE 1942 2

Altera a tabela numérica do piiioal extranurrse-r' io mensalista da Diretoria
de Saude do Ekército

41( ;
,	 O Presidente da República,u"ndo da atribirão que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituiçãok.decreta:

Art. 1.° A tabela numérica do pessoal extrit'runn. erário mensalista da Di-
retoria de Saude do Exército, aprovada pelo decreto n. 8.513, de 31 de
dezembro de 1941, fica substituida pela que se encontra anexa a este de-
creto.

Art. 2.° A despesa, na importância de '1.065:000$0 émil e sessenta e
cinco contos de reis), será atendida pela Verba 1 — Pessoal, Consignação II
— Pessoal Extranumerário, sendo 798:600$0 (setecentos e noventa e oito
contos e seiscentos mil reis) à conta da Subconsignação 05 — Mensalistas e
266400$0 (duzentos e sessenta e seis contos e quatrocentos mil reis), à conta
da Subconsignação 08—Novas admissões, etc., do vigente orçamento do Mi-
nistério da Guerra.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS*

Eurico G. Dutra.

124	 1.065:000$0

DECRETO N. 9.393 — ak14 DE MAIO DE 1942
• •

Torna sem eleito o decreto n. 7.742 3..4(28 de agosto de 1941
4

O Preaidente da República, tendp"em '.vista o que consta do processo
n. 3.675 de 1942, do Departamento de Administração do Ministério da
Viação e Obras Públicas, e usarglo da atribvição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

1
Artigo único. Fica sem 'feito o decreto il. 7.742, de 28 de agosto da

1941, que suprimiu um cargo da classe E, da Carreira de Condutor de trem
do extinto Quadro II, do Ministério da Viação' e Obras Públicas, vago em
virtude da anulação do decreto que nomeou, para o mesmo cargo, Eleusino de
Araujo Matos, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULlo VARGAS.

João de Mendonça Lima.

Presidência da República

• Gabinete Militar

DECRETO DE 15 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve:
CONCEDER EXONERAÇÃO A PEDIDO

Ao Capitão da Arma de Cavalaria Manoel Fer-
nandes dos Anjos, do cargo, em comissão, de seu
Ajudante de Ordens.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Geraldo Freire de Almeida, do cargo da
classe E da carreira de Almoxarife, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação • Saude,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Edson Guedes.

DECRETOS DE 13 DE MAIO DE 1942

O Presidente da, República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do

-	 decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Maria Margarida ' de Alcântara, ocupante do
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 1941.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do de-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Anarolino Boaventura de Almeida, ocupante do
cargo da classe G da carreira de Zelador, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, da Faculdade Nacional de Medicina da
Universidade do Brasil para o Museu Imperial,
preenchendo o claro existente na lotação.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 13 DE MAIO DE 1942

O Presidente da RePública resolve
• NOMEAR:

De acordo com o artigo 1.0 do decreto-
lei n, 145, de 29 de dezembro de
1937:

Onesimo Lima, ocupante do cargo da classe 11 da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de'
1937), do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para exercer o cargo da classe 13 da carreira de
Oficial Administrativo do mesmo Quadro e Mi-
nistério, vago em virtude da nomeação de Edgar
Meira de Vasconcelos para outro cargo, à vista da
classificação obtida na prova a que se submeteu.

Ministério da Guerra
DECRETO DE 15 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve:

CONCEDER DEMISSÃO DO EXÉRCITO COMO
PEDE:

Ao Capitão da Arma de Cavalaria Manoel Per-
nande3 dos Anjos, o qual, de conformidade com o
disposto no art. 71, do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941, passa a pertencer à Reserva
de 2.° classe.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De, acordo com o art. 47 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Pendes Machado de Castro do cargo da classe J
da carreira de Comissário de Polícia, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores ao cargo da classe K dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal organizada de
acordo com o disposto no art. 9.0 do decreto-lei
n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Fausto Barreto da Camara Durãc; do cargo da
classe J da carreira de Comissário de Polícia, do
Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores ao cargo da classe K dessa car-
reira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada de acordo com o disposto no art. 9.° do
decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Francisco 'de Assis Braga do cargo da classe I da
carreira de Comissário de Polícia, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em- virtude da promoção de Pendes Machado de
Castro.

Nelson . Cortes de Alvarenga Fonseca do,cargo da
classe I da carreira de Comissário de Policia, do
Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, ao cargo da classe J dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Fausto Barreto da
Camara Durão.

Manuel Ferraz do cargo da classe H da carreira
de Comissário de Polícia, do Quadro Suplementar
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Francisco de Assis Braga.

Agenor de Melo Rego Agra do cargo da classe H
da carreira de Comissário de Polícia, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ao cargo da classe I dessa carreira, vago



em virtude da promoção de Nelson Cortes de Al-
varenga Fonseca.

Maria de Lourdes de Oliveira Lameirão do cargo
da classe F da carreira de Datilógrafo, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal organizada de
acordo com o disposto no art. 9.0 do decreto-lei
n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Pedro Moreira da Silva do cargo da classe D da
carreira de Datilógrafo, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal organizada de acordo com o
disposto no art. 9.° do decreto-lei n. 3.800, de 6
de novembro de 1941.

Julio Alves Simões do cargo da classe D da car-
reira de Servente, do Quadro do Congresso Nacio-
nal - II (C-.D.) do Ministério da Justiça e Ne-
gócios 'Interiores ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada de acordo com o disposto si art. 9.0 do
decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Antonio Francisco dos Santos do cargo da classe
C da carreira de Artífice, do Quadro 'Suplementar
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe D dessa carreira, vago conforme cons-
ta da relação nominal organizada nos termos do ar-
tigo 9.° do decreto-lei n. 3.800, de 6 de novem-
bro de 1941.

Vara Braune do cargo da classe I da carreira de
Estatístico do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, ao cargo da classe J
dessa .,carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro
de 1941.	 •

Jandira de Carvalho Gonçalves do cargo da classe
H da carreira de Estatístico, do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Vera Braune.

Mario de Brito Gluck do cargo da classe H da
carreira de Estatístico do Quaro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe I' dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800,
de 6 de novembro de 1941.

Pedro dos Santos do cargo da classe B da car-
reira de Trabalhador do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe C dessa carreira, vago conforme consta da
relação nominal organizada de acordo com o dis-
posto no art. 9.° do decreto-lei n. 3.800 de 6 de
novembro de 1941.	 •

Verio Portela de Magalhães do cargo da classe D
da carreira de Servente, do Quadro da Justiça
Parte Suplementar - do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada de acordo com o disposto n art. 9. 0 do de-
creto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Benjamim de Souza Tamandaré do cargo da classe
C da carreira de Servente, do Quadro da Justiça -
Parte Suplementar - do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada de acordo com o disposto n art. 9. 0 do
decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o ar?. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Adroaldo Solon Ribeiro do cargo da classe J da
carreira de Comissário de Polícia, • do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores ao cargo da classe K dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal organizada de
acordo com o disposto no art. 9.0 do decreto-lei nú-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1941.

João Odon de Sousa do cargo da classe J da car-
reira de Comissário de Polícia, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res ao cargo da classe K dessa carreira, vago con-
forme consta da relação nominal organizada de acor-
do com o disposto no art. 90 do decreto-lei núme-
ro 3.800, de 6 de novembro de 1941.

José da Gama Manhães do cargo da classe J da
carreira de Comissário de Polícia, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios In-

't
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tenores ao cargo da Classe K dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Eurico Belens Porto.

Ari Leão da Silva do cargo da classe I da ' car-
reira de Comissário de Polícia, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Adroaldo Solon Ribeiro.

Pelaio Vidal Martins, do cargo da classe I, da car-
reira de Com. de Polícia, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe J, dessa carreira, vago, em virtude
da promoção de João Odon de Sousa.

José Orge Brandão, do cargo da classe I, da car-
reira de Com. de Polícia, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe J, dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José da Gama Manhães.

Fernando Oliveira da Costa Maia, do cargo da
classe H, da carreira de Com. de Polícia, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Ari Leão da Silva.

José Roussouliéres, do cargo da classe H, da car-
reira de Com. de Polícia, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores ao
cargo da classe I, dessa carreira, vago em virftude da
promoção de Pelaio Vidal Martins.

Carlos Machado, do cargo da classe 11, da car-
reira de Com. de Polícia, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Justiça e NeFOcios Interiores ao
cargo da classe I, dessa carreira, vago eia virtude da
promoção de José Orge Brandão. 	 •

Maniata do Couto Gameiro, do cargo da classe D•
da carreira de Datilógrafo, do Quadro Suplementar
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao
cargo da classe E, dessa carreira, vago conforme
consta da relação nominal, organizada de acordo com
o disposto no art. 9.° do decreto-lei n. 3.800, de
6 de novembro de 1941.

Adelino Pereira da Costa, do cargo da classe F
da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao car-
go da classe G, dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal organizada nos termos do artigo
9.°, do decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de
1941.

Manuel Nunes de Oliveira, do cargo da classe E
da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe F, dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Adelino Pereira da Costa.

José Augusto Ferreira, do cargo da classe D, da
carreira de Artífice, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe E, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Manuel Nunes de Oliveira.

Orlando Cordeiro Leite, do cargo da classe C. da
carreira de Artífice, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe D, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de José Augusto Ferreira.

Alberto Marinho Soares, do cargo da classe F, da
carreira de Farmacêutico, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao car-
go da classe G, dessa carreira, vago conforme consta
da relação nominal organizada de acordo com o arti-
go 9.0, do decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro
de 1941.

José Alves da Silva, do cargo da classe F, da
carreira de Detetive, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao car-
go da classe G, dessa carreira; vago conforme consta
da relação nominal organizada de acordo com o dis-
posto no art. 9.°, do decreto-rei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

Ranulfo Gonçalves Ribeiro, do cargo da classe E,
da carreira de Detetive, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe 7, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de José Alves da Silva.

Osvaldo Marques Dias, do cargo da classe 4 da
carreira de Patrão, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe 5, dessa carreira, vago conforme consta na
relação nominal organizada de acordo com o art. 9.°;
do decreto-lei n, 3.800, de 6 de novembro de 1941. tara.

Julia Sanchez Romaguera, do cargo da classe I, da
carreira de Estatístico, do Quadro Permanente da
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe J, dessa carreira, vago coaforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

João Ferreira Barbosa, do cargo da classe I, da
carreira de Estatístico, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe J, dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941. •

Raquel Pinto Fernandes, do cargo da classe ir,
da carreira de Estatístico, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe I, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Julia Sanchez Romaguera.

Maria José Tupinambá Dart, do cargo da classe H,
da carreira de Estatístico, do Quadro Permanente do
Ministrio da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe I, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de João Ferreira Barbosa,

Francisco Pinto Brandão Filho, do cargo da clas-
se D, da carreira de Trabalhador, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago
conforme consta da relação nominal organizada de
acordo com o disposto no, art. 9,0, do decreto-lei
n. 3.800, de 6 de novemb/o de 1941.

Antonio Marques, do cargo da classe C, da
carreira de Trabalhador, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e pedidos Interiores, ao car-
go da classe D, dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Francisco Pinto Brandão Filho.

Oscar José Clemente, do cargo da classe B, da
carreira de Trabalhador, d,. Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao car-
go da classe C dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Antonio Marques,

Otávio Henrique Casar, do cargo da classe C, da
carreira de Servente, do Quadro da Justiça - Parte
Suplementar - do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, ao cargo da classe D dessa carreira,
vago conforme consta da relação nominal organiza-
da de acordo com o disposto no art. 9.°, do decreto-
lei ri, 3.800, de 6 de novembro de 1841.

Oscar. José dos Santos, do cargo da classe C, da
carreira de Servente, do Quadro da Justiça - Parte
Suplementar, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, ao carga da classe D, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Vario Portela de Maga-
lhães,

Luiz Hildebrando de Barros Horta Barbosa, do car-
go da classe L da carreira de Engenheiro, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ao cargo da classe M, dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.800, de 6 de novembro.de 1941.

Carlos Mário Faveret, do cargo da classe J, da
carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe K dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de no-
vembro de 1941.	 \	 -

Tasso da Cunha Cavalcanti, do cargo da classe I, da
carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Carlos Mario Faveret.

DECRETO DE 13 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo cora o artigo 14, item I, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:0

Liris Alves, ocupante do cargo da classe F da
carreira de Dactilógrafo do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial
Administrativo do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, vago em virtude da nomeação, para
outro Ministério, de Maria Margarida de Alcan'.



•
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Ministério -do Trabalho, Indústria
. e Comércio

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1942

' O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Augusto Ferreira de Abreu do cargo da classe F
da carreira de Escriturário, do Quadro Único do
Ministério do Trabalho, • Indústria e Comércio ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação de Hugo de Araujo Paria para outro
cargo.

Angelo Elizeu Xavier Leal do cargo da classe F
da carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude: da no-
meação de João de Oliveira Santos para outro cargo.

José Garrido Torres do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário, do Quadro Único do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio. ao cargo
do classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação de Jardelina de Menezes Ba)itos para outro
cargo •

Joel Barbosa Menandro do cargo da classe F da
carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação de José Guedes pinto para outro cargo.

Luiz Walter Barbosa do cargo da classe F da
carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Tratelho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação de Mário Nolasco Pires para outro cargo.

Aliete Pereira Gondinho , do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro Único do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Augusto Ferreira de Abreu.

Pedro Vieira de Queiroga do cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
mocão de José Garrido Torres.

Gilda Gitai de Aiencastro Faria do cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do Quadro Único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ao
cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Luiz Walter Barbosa. .

Francisco Milton de Queirós Barros do cargo da•
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ao
cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da
exoneração de Augusto Martins Guterrez.

Manoel da Silva Teles do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Traba lho, Indústria e Comércio ao cargo

, da classe F dessa carreira, vago em virtude da trans-
ferencia de José Luiz Ribeiro.

João de Albuquerque Guimarães do cargo da
classe B da carreira de Servente, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em vir-
tude da demissão de Amerino Pinto da Silva.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Nise Aurea de Pontes do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro. Único do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Angelo Elizeu Xavier Leal.

José Luiz de Campos do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Idústria e Comércio ao cargo
da classe F dessa carreir?, vago em virtude da pro-
moção de Joel Barbosa 1VIenandro.

Dulce Miranda Cordilha, do cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe F, dessa carreira, vago em 'virtude da apo-
sentadoria de Ercilio Pereira da Cunha.

Alvalina da Costa Silva do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indástrist e Comércio ao cargo

•

da classe F dessa carreira, vago em virtude da trans-
ferência de Corinto Barbosa,

Alice Liliana de Araujo Lima do cargo da classe
J da carreira de Estatístico, do Quadro Único do Mi-
nisteriO do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe K dessa carreira, vago em virtude da apo-
setadoria de Caetano Tito de Negreiros Saião Lo-
bato.

João Tertuliano dos Santos do cargo da classe
da carreira de Estatístico, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção da Alice Liliana de Araujo Lima.

Ministério da Viação e Obras
. Públicas

DECRETOS DE 13 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONSIDERAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.675,
de 1942, do Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Francisco Mathás da Cunha e Sils;a, Condutor de
trem, classe E, do extinto Quadro II, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, que foi nomeado por
decreto de 25 de setembro de 1940, provido nesse
cargo, para ' todos ol efeitos, a contar de 14 de de-
zembro de 1938.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSICÕES DE MOTIVOS
743 — EM 30 de abril de 1912 — Exceleu

Iíssimo Senhor Presidente da República — O
Ministério da Educação e Saude submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, a anexa proposta relativa à alte-
ração da tabela do extranumerários-mensalls-
tas do Serviço Nacional de Peste.

2. Esto Departamento, estudando a propos-
ta em apreço, verifica que a medida pleiteada
v:sa a supressão de algumas funções e a cria-
ção de outras na tabela .do referido Serviço,
sem aumento de despesa, visando com isso
melhor atendimento das necessidades dos Ser-
Viço.

3. Com estes esclarecimentos, este Departa-
mento tem a honra de encaminhar a Vossa Ex-
celência o incluso processo, acompanhado do
projeto de decreto aprovando as novas tabelas
numéricas de extranumerários-mensalistas .do
Serviço Nacional de Peste e as relaçõhs. nomi-
nais correspondentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa. Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Money?. Briags, presi-
dente, substituto.

(Assinado decreto n. 11.189 — em 13-5-42).

• 747 — Em 30 de abril de 1942 Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República — O
Ministério da Guerra submete a Vossa _Exce-
lência, por intermédio deste Departamento, a
anexa proposta relativa à alteração da tabela
de extranumerários-mensalistas; da Diretoria
de Sande do Exército.,

2. Este Departamento,- estudando o assunte,
verificada que a medida pleiteada visa a cria-
ção de diversas funções na série funcional' de
Farmacêutico, • para atender ao desenvolvi-
mento dos serviços daquela Diretoria:
.3. A despesa, na importância de réis

1.065:000$0, correrá à conta da Verba 1 —
Pessoal, Consignação II — Pessoal extranume-
rário, sendo 798:600$0 h conta da Subconsig-
nação 05 — Mensalistas, o 266:400$0 à conta
do destaque de 208:200$0 da Subconsignacão
08 — Novas admissões, etc., do vigente orça,
mento daquele MiniÉtério, cujo destaque já foi

Francisco da Silva Pimenta, Condutor de
•trem, classe E, do extinto Quadro II, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, que foi nomeado por
decreto de 25 de setembro de 1940, provido nesse
cargo, para todos os efeitos, a contar de 28 de abril
de 1939.

Ithamar Reis Salgado; Condutor de trem, classe E,
do extinto Quadro II, do Ministério da Viação e
Obras Públicas; que foi nomeado por decreto de 30
de dezembro de 1939, provido nesse cargo, para to-
dos os efeitos, a contar de 28 de abril de 1939.

José Bernardo Pereira, Condutor de trem, classe E,
do extinto Quadro II, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, que foi nomeado por decreto de 21
de maio. de 1940, provido nesse cargo para to-
dos os efeitos, a contar de 28 de abril de 1939.

Reynaldo da Silva Matheus, Condutor de trem,
classe E, do extinto Quadro II, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, que foi nomeado por de-
creto de 25 de setembro de 194Q, provido nesse
cargo, para todos os ?feitos, a contar de 1 de julho
de 1939.

DECRETO DE 14 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONSIDERAR:

Oswaldo Carlos de Medeiros nomeado, para todos
os efeitos, a contar de 28 de abril de 1939, para o
cargo da classe E, da carreira de Condutor de trem,
do extinto Quadro II, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da anulação do de-
creto que nomeou, para o mesmo cargo, Eleusino de
Araujo Matos.

autorizado por Vossa Excelência em oxposição
do motivos 38, de 11 de março último, do
mesmo Ministério.

4. Com estes esclarecimentos, este Departa-
mento tem a honra de encaminhar a Vossa Ex-
celência o incluso processo, acompanhado do
projeto de decreto aprovando as novas tabelas
numéricas de extranumerários-mensalistas
Diretoria de Sande do Exército o as relações
nominais correspondentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Moacyr Briggs, presi-
dente, substituto.

(Assinado decreto n. 9.390 — em 13-5-42).

758 — Em 6 de maio de 1912 — Excelentís-
simo Senhor Presidente da República — Já,
existem em funcionamento regular, no Depar-
tamento Nacional de Sande, os cursos do apli-
cação do Instituto Osvaldo Cruz, de finalida-
des essencialmente científicas, assim como o
Curso de Sande Pública, ctijo objetivo funda-
mental é o do formar médicos sanitaristas
para provimento nos cargos da respectiva car-
reira, no Ministério dá Educação e Saude.

2. Fia-se entretanto, mister a criação do
cursos • do especialização em certos ramos de
atividades daquela carreira, não somente de-
vido à necessidade 410 maior eficiência dos ser-
viços federais, corno ainda para promover o
aperfeiçoamento 'e especialização dó técnicos
para as administrações estaduais que, em mui-
tos casos, lutam com .falta de pessoal devida-
mente habilitado para -dirigir e orientar os
serviços locais de sande. Tendo em vista as
necessidades administrativas, seria de conve-
niência que todos esses cursos tivessem uma
única direção. .

3. Nestas condições, cate Departamento es-
tudou o assunto em cooperação com os orgãos
próprios do Ministério da Educação e Sande
e tem a. honra de submetei. à consideração . 41e
Vossa , Excelência o expediente anexo, cons-
tantes de' decreto-lei e de regulamento, con-
spuobstsotas.n	 xciando Ot!. pontos de vista acima e-

Aprovoito a wortunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestoS do meu mais
profundo respeito.	 Moacyr Brigas, presi-
dente substituto.

(Aásihado decreto-lei n. 4.206 h decreto
n. 9.388 — em

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
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Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo D. 1.852-42 - Protasio M. Azam-
buja, candidato aprovado na prova de guar-
da-fiscal VII, solicita sua admissão.

Despacho -- Restituo ao S.P.F. afim de
'que o encaminhamento seja feito na forma
do artigo 21 do decreto-lei 210, de 1938, c 1.0,
do decrcto-lei 1.909, de 1939. D.F. 13-5-12.
- Paulo Lira, diretor de Divisão.

Processo n. 2.900-42 - Praticante de
escritório V, pedido de pretnchimento de va-
gas que há no C.R. Trabalho.

Despacho - Para as • vagas em apreço a
D.Y. indica Lady Dias'Pacheco e Silvio Ed-
son cie Freitas, habilitados em prova reali-
zada na Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos, .em Belo Horizonte, onde se encon-
tram arquivados os respectivos documentos e
onde poderão ser obtidos os endereços dos
mesmos.

À D.P.T. paira, com urgência, fazer a de:.
vida comunicação. 13-5-12. - Paulo
Lira, diretor de Divisão..

Processo n. 2.985-12 - Maria Madalena
de Souza, candidata habilitada para auxiliar
de escritório na D.R.C.T. de S. Catarina,
pede seu aproveitamento no D. Federal:

Despacho - Encaminho ao 5.R.P.-2, pa-
ra que, com Urgência, examine a possibilida-
de de proposta da requerente para uma das
vagas indicadas, da D.G.. D. E. 9-5-12. -
Paulo Lira, diretor de Divisão.

Processo n. 3.537-12 - Franaisco Jardim da
Mola - Consulta sobre a validade de um cer-
tificado da Prefeitura de Niterói para suprir
a prova de hab i litação para marinheiro V. -
M. Trabalho.

D: nspar hio - Tratando-se da função de ma-
rinheiro, para a qual não foi aberta prova
de habilitação, poderá ser a mesma. excencio-
nalmente, como tem entendido ó D.A.S.P..
suprida por atestados de capacidade para a
função, passados por autoridades competentes.
Assim, no caso, o certificado passado pela Pre-
feitura de N i terói de que o candidato exerceu
cabalmenlo a função é documento habil para
suprir a prova do que se trata. Restitua-se
à D.P.T.. 1).F., 13-5-12. - Paulo Lira,
diretor de Divisão. •	 •

Processo n. 3.510-12 •- Cora Jeolás de Cas-
tro - Proposta de aproveitamento como pra-
ticante de tráfego V4 em vaga decorrente do
cancelamento de Henrique. da . Conceição e Sil-
va. S.E.P.-2.

Despacho - Restituo à D.P.V. afim de
que o encaminhamento seja feito na forma
do artigo 21 do di‘creto-lei 210. do 1938, e 10.
do decreto-lei 1.909. de 1939. D.E., 13-5-12.
- Paulo Lira, diretor de Divisão.

Processo n. 3.551-12 - Camila° dos San-
tos Pila, 'proposta de aproveitamento na vaga
do motorista IX decorrente do falecimento de
João Manoel Povil dos Santos, Serviço de
-Transporte, M. Educação.

Despacho - O Interessado não está habili-
tado em prova para a função. na forma do
disposto no prágrafo 1P, do artigo 4.0, do dec

-creto-lei n. 1.909. de 20 de dezembro de 4939,
não podendo, portanto ser processado o apro-
veitamento em causa,

Para a vaga em apreço poderá, entretan-
to ser admitido Antônio Alves Maciel cujo en-
dereço é rua Pedro de Alcântara 1.028, Vila
Milita, convindo salientar que é duplamente
ilegal a situação do proposto fora da repar-
tição a que pertence e no exercício de função
diversa daquela para a qual foi admitido. À
D. P .E . D . F. , 12-5-12. Paulo Lira, di-
retor de Divisão.

Processo n. 3.031-12 - Proposta de ad-
missão de mensalistas para preencher vagas
na D.R. de Juiz de Fora. M. Viação.

Despacho - Restituo à D.P.V. afim de
que o encaminhamento seja feito na • forma
do artigo 12, do decreto-lei 240, de 1938, e
10, do decreto-lei 1.909, de 1.939. D. F.
13-5-12. - Paulo Lira, diretor de Divisão.

Processo, n. 3.677-42 - Raul de Souza Vi-
ana, contínuo, classe F, do M. Agricultura,
proposta de readaptação por transferência, na
carreira de almoxarife.

Despacho - À D.P.A. para que se obser-
ve o disposto na alínea a, inciso 2.0 item
do art. 3.0, do decreto-lei n. 6.222-40. D.F.,
13-5-42. - Paulo Lira, diretor de Divisão.

- Meios
N. 1.167-12 - Ao diretor do Serviço de

Pessoal do Ministério da Fazenda - Respon-
de oficio n. 21, de 11 de março, esclarecen-
do sobre o decreto-lei n. 4.095, de 6-2-42.
N. 1.169-12 - Ao chefe da Divisão de

Pessoal do Ministério das Relações Exterio-
res Comunicando designação de funcioná-
rio para incumbir-se da defesa de embaixa-
dor.

N. 1.186-42 - Ao diretor do Serviço de
Pessoal do Ministério da Fazenda - Reitera
solicitações constantes dos ofícios DF-737 e
DE-760, de 1912.

N. 1.190-12 - .ko diretor da Divisão.. de
Pessoal do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas - Indicando candidato para a função
de Topógrafo do D.N.E. Rodagem.

N. 1.191-12 - Ao diretor geral do Pessoal
do 'Ministério da Aeronáutica - Solicitando
reconsideração do ato relativo b, prorrogação
de expediente de desenhista.

N. 1.192-42 - Ao chefe do Serviço Regio-
nal de Pessoal do Departamento dos Correios
e Telégrafos --Esclarecendo situação de ex-
iranumerário licenciado para tratamento de
sande.
N. 1.19342 - Ao ministro presidente do

Tribunal de Contas - Indicando candidatos
'habilitados em prova para auxiliar de escri-
tório para preencher vagas de praticante de
escritório.

Divisão de Seleção
Processo n. 3.014-42 - José Pimenta de

Lima, candidato inscrito ex-officio no con-
curso para almoxarife, solicita revisão das
provas eliminatórias do referido concurso.

Despacho: A vista da prova e do parecer do
examinador, mantenho os graus. - Em
13-5-42. - Astério Dartleau Vieira. diretor
substituto da Divisão.

l'rocesso D. 3.002-42 - José Gonçalves
Lima, candidat o inscrito no concurso para al-
moxarife, em Belo Horizonte, solicita revisão
de sua prova de matemática, noções de conta-
bilidade, escrituração mercantil e estatística:

Despacho: À vista da prova e do parecer do
examinador, mantenho os graus. Em 13-5-12.
- Astério Dartleau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 3.722-12 - José Ferreira Soares,
candidato inscrito nos concursos para auxiliar
e datilógrafo dos I. P. S., sob o a. 574, re-
corre da clasificação publicada no Diário Ofi - .
eal de 2 do corrente.

Despacho: Compareça -a esta Divisão para
verificar como foi feito o cálculo, de acordo
com as instruções. Em 12-5-12. - Astério
Dardeau Vieira, diretor substituto da Divisão.
-processo n. 3 ..522-12 - Trata o presente

processo da prova de habilitação para a função
de desenhista VII, realizada por delegação
deste Departamento, pela Diretoria do Domínio
da União, no ,Estado de Mato Grosso.
• 2. Tendo verificado que as instruções ex-
pedidas foram observadas e que o critério
adotado pela Banca Examinadora foi aplicado
com unifortnidade, a D. S. propõe a homolo-
gação dos tesultados que habilitam ao exer-
cício daquela fincão os seguintes candidatos:

• Total
de
i s

Manoel Vieira da Silva 	  75
Benilde Borba de Moura, 	  71
Francisco Monteiro 	  71

D. S. do D. A. S. P., em 12 de maio
de 1942. - Astério Dardeag Vieira, diretor
substituto da Divisão.

.j)espacho: Homologado. Em 13-5-12. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 3.251-12 - Joaquim Arcelio do
Bastos Curado, candidato inscrito na prova
para assistente do seleção, sob o n. 86, soli-
cita revisão de sua prova de estatística.

Despacho: À vista do parecer do examinador,
mantenho a nota. Em 14-5-42. - AStério
Dardeau Vieira, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 3.330-12 - Paulo Lantehne,
candidato inscrito na prova de habilitação para
assistente do seleção, sob o a. 97, solicita re-
visão de sua prova de estatística.

Despacho: À vista do parecer do examinador,
mantenho a nota. Em 13-5-12. - Astério Dar-
deau Vieira, diretor substituto da Divisão.
DESIGNAÇÃO DE COMISSõES EXECUTIVAS

O diretor da Divisão de Seleção do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, na
forma do disposto n. § 3.° do art. 21 das Ins-
truções Gerais anexas à portaria n. 661, de
2 de julho de 1.910, designou as seguintes Co-
missões Executivas incumbidas da realização
de concurso nos Estados: senhores Luiz Oiti-
cica Lins, Elides Patrício de Carvalho e Luiz
Pontes Teixeira, na Capital do Estado de Per-
nambuco; senhores José Ernesto Midler. Plau-
to de Almeida e José Luiz Paranhos de Araujo,
na Capital do Estado do Rio Grande do Sul,
da prova prática de observações meteorológi-
cas do concurso de provas para provimento cru
cargos da classe inicial da carreira de observa-
dor meteorológico do Ministério da Agricul-
tura.

Tarifa das Alfândegas

Brochura 12$O

COM

índice Alfabético e Remissivo

Encadernado 20$0

A venda

AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1
Secção de Vendas

Agencias 1 e 2

Ministério do Trabalho
Edifício do Pretória

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Adminisicação

SECÇ.Z0 PESSOAL

Pelo Sr. diretor geral (lesto Departamento,
foram concedidos 5 (cinco), dias de licença para
tratamento 'de saude, no período de 28-1-12 a
2 -5-42, ex-vi do art. 102-B, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-939, ao extranumerário-,
mensalista, auxiliar cie escritório VII, Cléa Cam-
pos de Albuquerque.
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MINISTERIO DÁ AERONAUTICA entendimento direto com os interessados, o que
será preciso apresentar ainda no caso concreto
em Consideração.

Para poder obter um certificado de tipo
(construção em série) os dados, a serem apre-
sentados deverão ser consideravelmente mais
completos, isto é, compreenderão tambem os
cálculos .aerodinâmicos e de resistência e per-.
formances.

A homologação compreenden, em geral, duas
fases: o exame dos dados apresentados e uma
vistoria. A vistoria será mareada após a con-
clusão satisfatória do exame dos dados apresen..
tados, e compreenderá, ainda, ensaios, em vôo
sob fiscalização deste Serviço.

(Aprovado em Boi. n. 3, de 7-3-42, da Suba
Dir. de Téc. Aer.).

tura principal (disposição geométricas, com co-
tas de longarinas e estais, de asas e empenagens,
fuselagem', berço do motor e trem, com indica-
ções dos materiais .e das dimensões adotadas).
Dimensões de nervuras características.
- 5.0) Desenhos das fixações das asas, das em-
penagens, do berço do motor, do trem, das cal-
deiras.

6.°) Esquemas dos comandos: disposição e
dimensões dos seus elementos (mancho, cabo,
guinháis, etc.) .

Estas indicações servem, somente para a
orientação geral dos interessados, para que pos-
sam iniciar a homologação. O. S. T. Aer.
indicará, após a verificação destes dados, e em

MINISTERIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração Departamento Nacional da Produção

Divisão do Pessoal 	 Mineral
Manoel Francisco D'Azeyedo Bastos. - Pe-	 SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃOdindo readmissão. -• Apresento diploma de

Químico. (SC 11-24-1912). 	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Do 3.° Regimento de Aviação - 1.° tenen- Departamento Nacional da Produção 	
- Dia 18

te aviador Mario Calmon Eppinghaus. 	 Animal '	 Serrana S. A. - Pedindo autorização pãm
na majoração-de preços de seus produtos. "Apro-Foi dispensado da função de Ajudante de 	 PORTARIA ó. 14, DE 13-5-942	 vo o cálculo de preço feito pelo informante

Ordens do Coronel aviador Heitor Varady, o cã- O diretor geral do Departamento Nacional da admitindo-o portanto para vigorar a partir
pitão aviador do Q. O. A., Mario Guimarães Produção Animal, atendendo às justas razões do dia 1.° de maio, urna vez que o presente
tia Graça, e designado para idênticas funções do aduzidas pelos criadores do gado bovino, se_ processo inc foi entregue em mãos pelo doutor
Comandante da 3.° Zona.Aérea. 	 gundo as quais estão surgindo sérias difieul- Moacyr Carneiro em data de 15 do corrente.

Ao Si. , Diretor Geral do Pessoal: dades para o cumprimento imediato das Ins- Referindo-me ao último tópico das informa-, truções baixadas com a Portaria n. 5, de 5 de ções aplique-se de acordo com a cláusula 28
Aviso n. 72 - Declaro-vos, para os devidos março de 1942, deste Departamento, resolve: do contrato à firma contratante, a multa • de

fins, que resolvi permitir, em carater definiti- modificar as referidas Instruções da seguinte5:000$0 (cinco contos) por infração da cláu-4
sula XIII, referente à alteração de preços".vo, o uso do uniforme de brim cáqui, aos sar- forma: 	 ,	 DGPM. 3.902-42. 	 ‘gentos, cabos e soldados da Força Aérea Brasi- 	 A tr. 1.0 A matança do vacas nos* estabele7 	 Dia 30leira, em serviço externo e a passeio, ficando, cimentos sob inspeção federal não poderá ex-.

assina, alterado o Aviso n.. 56, de 27 de março ceder: 	 Antonio Augusto de Menezes Drumond -.
Pedido de autorização para pesquisas. Inde-tiltimo.-a) de 15% (quinze por cento) sobre o total ferido em face do -parecer. DGPM. 719-2.

.Rio de Janeiro, 14 de maio de 1912. - Sal- de bovinos abatidos em cada estabelecimento,	 Gabriel Caúla Soares - Pedido de aver-
Pada Filho. .	 nos matadouros e frigoríficos que abatem para bação. "De acordo com a averbação, nos ter-

exportação; •	 mos' do parecer. DGPM. 2,048-.í2,
Ao Sr. Diretor Geral do Pessoal: 	 -	 b) de 60 '% (sessenta por cento) nas ellar- 	 . Henrique Duvivier Goulart - Apresentação

qbeadas de São Paulo (Barretos) e Triângulo de relatório de pesquisa. - Aprovo o rela-
Aviso n. 73. - Designo -o coronel aviador Mineiro (Uberlândia e Araguari(; de 50% (cm- tório nos termos do parecer. DGPal. 6.980-

Ajalmar Vieira alascarenhas, o tenente-coro- quanta por cento) nas de Golas e Minas Ge- 1941.
nel aviador Carlos Itodrigues Coelho, o major raia (exceto o Triângulo Mineiro): de 35%	 • Joaquim - Ribeiro de Souza - Pedido do -
aviador Gabriel Grum . aloss, o capitão médico (trinta e cinco por cento) nas do Rio Grande autorização para pesquisa. -- Indeferido, de
de Aeronáutica Waldeinár Basca/ e o capitão do Sul, e de 30% (trinta por cento) nas de acordo com o parecer. DGPM. 822-42.
jntendente de Aeronáutica Ovidio Alves Beraldo Mato 'Grosso. ••	 José Teixeira de Oliveira - Pedido dó
para, sob a presidência do primeiro, elabora- Parágrafo único. Aos estabelecimentos aci- autorização para pesquisas. - Indeferido,
rem com a .possivel brevidade a ante-prOjeto da nla enumerados será facultado abaterem o conforme a informação e o parecer acima emi-
lei de inatividade dos Militares da Aeronáutica, mesmo número de vacas sacrificadas no ano tidos. DGPAI. 825-42.

Rio de Janeiro, 14 de -Maio de 1942. - Sal- anterior, ainda que esse número exceda às per- 	 Hortensio cie Lcon - Pedido de autoriza-
Sado Filho,	 centagens fixadas neste artigo.	 .	 ção para pesquisa. - Indeferido nos termos

Art. 2.° As novas charqueadas que vierem do parecer. DGPM. 866-42.
..

	

	 a funcionar sob Inspeção federal não poderão 	 Carlos Monteiro Grisiollia - Pedido de
autorização . para, pesquisa. - Indeferido, àSubdiretoria de Técnica Aeronáutica abater mais de 30% (trinta por -cento) . de 

vacas.	 vista do parecer. DGPM. 867-12,
SERVIÇO TÉCNICO DÁ 'AERONÁUTICA	 Art. 3.° No cálculo para a obtenção das per- 	 Eurico Rodrigues - Pedido dè autoriza-

centagens estabelecidas nos artigos preceden- ção para pesquisa. - Indeferido, de acordo

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Atos: em 14-5-42
Foram mandados servir adidos à 2•° Zona

Aérea, por necessidade absoluta do serviço, os
seguintes oficiais :'

Do Gabinete do ministro - Capitães avia-
dores Afonso Celso Parreiras Horta, Dionysio
Cerqueira Taunay, Osvaldo Pamplona Pinto e
Ewerton Fritseli; -

Do 1.0 Regimento de Aviação - Major
aviador Ernani Pedrosa Hardman, capitães a-
viadores Antonio Raynnindo Pires, Mano Coe-
lho Netto, Hermes Ernesto da Fonseca e o 1.0
tenente aviador Dejeval de Vasconcelos Rosa; -

Da Base Aérea do Galeão - Major aviador
nrwton'Rubens Scholl Serpa, e capitão aviador
Eglon Marques e os 2.°s tenentes aviadores do
Q. O. A. Walter Neumayer, José França de
Paula Reis e Dant° Pires de Lima Rebelo;

Da Escola de Aeronáutica - Capitão avia-
dor Epaminandas Chagas e Paulo Sobral Ribei-
ro Gonçalves;

-.IIEQUISItOS ESSENCIAIS PARA A 110MOL0GAÇÃO 	 tas não será computado o número de bezerros Com 0 parecer. DGPM 9131-42.
DE UM AVIÃO	 abatidos.	 Paulo de Albuquerque - Pedido de au-

Art. 4.° Não será permitida a matança de
•	 torização para pesquisa. - Indeferido. DGPM., 

	

Nota técnica n. 45	 bezerras, salvo no caso de impróprias à repro- 916-.4 lb.Ál erto Woods Soarei - Pedido de au-
clução, a juizo da inspeção federal junto ao es- torizaeão para pesquisa. - Indeferido, con-De acordo com o art .. 29 do Regulamento tabelecimento.

forme parecer. -DGPM. 1.041-12.aprovado pelo decreto n 	 Art. 5.0 O proprietário de estabelecimento. 8.465, de 26-12-41,	 .	 ..•
ficam estabelecidos os seguintes requisitos pro-
visórios para a obtenção de certificados de na-

Narciso Bisetto - Pedido de autorização
que infringir o estatuido nas presentes instru- para pesquisa. - Indeferido, nos termos do

vegabilidade de um avião construido no país, ções será imediatamente autuado, aplicando- parecer. DGPM. 4.078-12.
mesmo que se tratp da construção de um só se-lhe a multa prevista no art. '3. 0 cio decreto-	 Tiberio de Souza Serpa - Pedido de au-

ei n. 4.082, de 4 de-fevereiro de 1912.lei	 torização para pesquisa. - Indeefrido, .con-
1.°) Descrição geral do avião, suas caracte- 	 Art. 6.° Compete aos funcionários cia Divisão forme o parecer. DGPM. 1.167-42.

rísticas, tipo e características do motor e da de Inspeção de Produtos- de Origem Animal
hélice.	 .	 riem serviço nas inspeções federais junto aos es-	

atado de Souza Lopes - Pedido de auto-

tabelecimentos industriais velar pela rigorosa zação para pesquisa. - Indeferido, em fa-2.°) Desenho "de três vistas, com as prin- 	 co do parecer. DGPaI. 1.566-12.
ripais	 observância das presentes ifistrucões.. dimensões: superfícies das • asas, aile-	 Edgard Teixeira Leite - Pedido de auto-
rons, empenagem (planos fixos e moveis), flaps. 	 Art. 7.° As dúvidas que porventura surgi- rização para pesquisa. - Indeferido, nos ter-

3.°) Centragem com os dados aerodinâmicos rem na execução destas instruções serão resol- mos do parecer. DGPM. 1.912-42.
da asa e das empenagena (contornos, enverga- vidas por decisão do diretor geral do D. N. 	 José Moreira Leite - Pedido de autori-
duras, cordas, perfis, ângulos de montagem), os P. A., mediante proposta da D. I. P. O. A. zação • para pesquisa. - Indeferido nos ter-
pesos o a locação dos elementos do avião e da 	 Art. 8.° As ,instruções constantes desta .Por- mos do parecer. DGP .M. 3.869-11.
sua carga.	 ,	 taria entrarão ém vigor na safra vindoura, a 	 Saulo Ramos - Pedido de autorização pa.

4.°) Desenhos que permitam calcular a dis- contar cle 1 de janeiro de 1943, ficando, por- ra pesquisa. - Indeferido, nos termos do pa-
iribuição dos esforços nos elementos da estru- tanto, sem efeito as disposições anteriores. 	 recer. DGPM". 3.923-41..	 -



Gabinete do Ministro
PORTARIA. MINISTERIAL. N. 103; DE 30 DE

.	 ABlitli.DE 1912 (.)

Art. 2. Euncionarão desde logo os seguintes
cursos:

industriais:/. Curso
curso cie iundição.
Gurs0 cio scrraineria.
Urso ao ealderaria.
curso ao mecanica de máquinas.
curso ao me..anica de precisão.
curso de mecânica cio automoveis.
Curso de mecânica de aviação.
Curso de máquinas e instalações elétri-

cas.
9. curso d'e aparelhos elétricos e telecomd-

mcações.
10. Curso de carpintaria.
11. curso cie ahunarias e revestimentos.
12. curso Ce cantaria artistica.
13. Curso de .pintura.
11. curso de marcenaria.
lá. curso de ceranuca.
16. Curso de •aries do couro.
17. Curso de alfaiataria.
18. curso de	 corte e costura.
19. curso de chapéus, flores e ornatos.
20. Curso de tipografia e encardenação.
21. Curso de gravura.

Cursos de mesiria:
1. Curso de mestria de fundição.

• curso de mestria de serraineria..
3. curso de mestria de caideraria.
4. curso de , rnestria de mectinica de máqui-

nas.
5. curso de mestria de mecânica de preci-

são.
6. Curso de mestria de mecânica de automo-

veis.

Iteproduz-se por ter sido publicada em
44)-1942 com incorreção.

1.
3.
4.

7.
8.

7. curso de mestria de mecânica de.aviaçlio.
8. curso de mestria de maquinas e insta-

lações elétricas.
9. curso de mestria de aparelhos elétrico

e telecomunicações.
10. curso de mestria de carpintaria.
11. Curso de mestria de alvenaria e reves-

timentos.
12. Curso de mestria de Cantaria artística.
13. Mas° cie mestria de pintura.
14. Curso cie mestria de marcenaria.
15. Curso de mestria de cerâmica.
16. curso de mestria de artes do couro.
17. curso cie mestria de alfaiataria.
18. Curso de mestria de corte e costura.
19. curso de mestria de chapéus, flores e or-

natos.
20. Curso de mestria de tipografia e encader-

nação.
21. Curso cfe mestria de gravura.

111 Cursos técnicos:
12 Curso de construção cie maquinas e mo-

tores.
Curso de eletrotécnica.

3. curro de edificações.
1. Curso de pontes e estradas.
5. curso de desenho técnico.
ti. curso de artes aplicadas.
7. Curso de decoração de interiores.

IV. Cursos pedagógicos:
1. curso ae didática do ensino industrial.
2. Cur.sq de administração do ensino indus-

triai.
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Alencar . Paula Praga - Pedido de auto-
rização para pesquisa.	 Indeferido, em face
do parecer. DGPM. 5.256-41.	 •

Rui Ferreira de Souza Pinto - Pedido de
autorização pura pesquisa. - Indeferido, à
yista do parecer. DGPM. 6.415-11;

Anisio Moreira Alves - Pedido de- auto-
rização para pesquisa. - Indeferido à vista
do parecer. DGPM. 6.160-11.

Edison Torres Murta - Pedido de auto-
rização para pesquisa. - Indeferido nos ter-
mos do parecer. DGPAL 7.665-41.
Companhia Mineração e Metalúrgica São
Paulo-Paraná. - Pedindo aprovação de no-
vos estatutos mediante decreto. - Indefe-
rido . em face do parecer. DGPM. 9.219-41.

João Borges Fortes - Pedido de aprova-
ção para relatório. Aprovo o relatório; à
vista do parecer. DGPM. 320-42.'

Vicente de Araujo Torres - Pedido de
aprovação para relatório. - De acordo, em
face da informação. DGPM. 1.857-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5-5-42
Raul Floriano da Silva - Pedido de cer-

tidão. - Certifique-se. DGPM. 2.998-42. -
Dia 25-1-942

litigo Cardou. Moglia - Pedido de auto-
rização para pesquisa. - Indeferido, nos ter-
mos da informação. DGPAI. 8.293-41.

Sebastião Vieira Dias - Pedida de auto-
rização para pesquisa. - Indeferido, nos ter-
mos da iiformação. DGPM. 8.293-41.

Osvaldo Vasques Magalhães - Pedido de
autorização para pesquisa. - Indeferido.
DGPM. 8.422-11.
S. A. Indústria Votorantim - Pedido de
autorização para lançar no mercado o seu no-
vo produto denominado "Poty". - Autorizo, de
acordo com o parecer a respeito emitido pelo
DNPIII, segundo se vé acima. DGPAI. 2.689-
1912.

José Alves Ferreira de Oliveira - Pedi-
do de autorização para pesquisas.	 Indefe-

rido, nos termos da informação. DGPM. 2.810-
1912.

Levrepost & Cia. Ltda. - Pedido de au-
torização para pesquisa. - Indeferido, nos
termos da informação. DGPM. 313-42.

José Policarpo de Mendonça Chaves - Pe-
dido de autorização para pesquisas. - Inde-
ferido, nos termos da informação. DGPM.
4.352-41.

Vicente Rodrigues - Pedido de autoriza-
ção para pesquisa. - Indeferido, nos ter-
mos da informação. DGPM. 5.816-11.

Geraldo Guilherme de Barcellos Olivei-
ra - Pedido de autorização para pesquisas.
- Indeferido, nos termos da informação.
DGPM. 964-42.

José Alves Martins - Pedido de autori-
zação para pesquisa. Indeferido, nos ter-
mos da informação. DGPM. 1.008-12.

Domiciano Pires Moraes - Pedido de au-
torização para pesquisa. - Indeferido, nos
termos da informação. DGPM. 970-42.

Atadinho Borges - Pedido de autoriza-
ção para pesquisa. - Indeferido, nos termos
da informação. DGPM. 668-42. ••
• Persio Pereira Pinto - pedido do auto-
rização para pesquisa-. -- Indeferido, nos ter-
mos da; informação. DGPM. 952-42.

Persio Pereira Pinto Pedido de auto-
risação para pesquisa. - Indeferido, nos ter-
mos da informação. DGPM. 951-42.

Antonio Figueiredo de Barros - Pedido
de autorização para pesquisa. - Indeferido,
nos termos da informação. DGPM. 925-42.

Genedio Watson Villar - Pedido de auto-
rização para pesquisa. - Indeferido, nos ter-
mos da informação. DGP:11, 928-12..

Sebastião Soares da Cunha - Pedido de
autorização para pesquisa. - Indeferido, nos
termos- da informação. DGPM. 927-42.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Horacio Belfort Sabino - Pedido de cer-
tidão. - Certifique-s. DGPM. 2.655-42.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE

Dia 11 de maio de 1912
N. 21.991-41 - Maria Sylvia Pereira Pinto

e outras, alunas, da 5. Série, pedem lhes sejam

facultadas prerrogativas de licenciadas exclu-
sivamente para efeito de matricula. - In-
deferido, por falta de amparo legal. 4-5-42.
EXPEDIENTE DO Slt . DIRETOR GERAL' DO DEpAirrA-

NENTo NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Dia 11 cie maio de 1942 -
N. 20.874-41 - Diretora Ginásio São . Vi-

cente de Paulo, Laranjal, São Paulo, penalidade
(explicações). - Ciente. Arquive-Se. 7-5-42.

N. 13.136-42 - Manoel Corrêa, matricula.
- Declaro que o requerente foi atendido ua sua
pretensão junto • ao Colégio Pedro II (Exter-
nato) .

N. 21.452-12 - José Augusto Fernandes,
transferência. - Indeferido. 7-5-42.

N. 25.417-42 - Antenor Monteiro Bentirn.
- Indeferido.. 7-5-42.

N. 25.746-12 - Arsenio José Cosmo. ma-
tricula para Lourival. - Indeferido. 7-5-42.
• N. 25.910-42 - Paulo Klotz, continuação
de estudos na 5. a série. - Indeferido. 3-5-42.

N. 26.151-42 - Wilson Simurro, transfe-
rência. - Aguarde a época própria das matrí-
culas. 7-5-42.

N. 26.297-42 - Caries Monteiro, matricula.
- Indeferido. 7-5-42.
EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE EN-

SINO SECUNDÁRIO

Dia 11 de maio de 1912
N. 63.601-42 - Luiz PessJa Filho, efeti-

vação do exame de 2.a época do Francês e ma-
trícula. - De acordo. 6-5-42.

S/N-42 - Josias José Nantes, matrimila no
curso complementar. - Indeferido, dada a
época. 8-5-12.

N. 10.074-42 - Farize Abrahão, retificação
de nome. - Arquive-se (foi retificado o nome
do estudante Fariz Abrão, para Farize Abra-
hão). 6-5-42.

N. 20.105-42 - Amanho do Vasconcellos
Pereira de Souza, retificação de nome. - Apre-
sente a certidão de registo civil. 6-5-42. t

N. 21.522-42 - João Batista de Faria, rka-
tricula. - Indeferido, dada a época. 9-5-42.

N. 21.690-12 - José Francisco da Silva, re-
tificação de • ano de nascimento. - Indeferido,
em face das informações. 6-5-42.

N. 25.855-12 -Madeleine, Perrenaud, trans-
ferência de Gerard. - Deferido, em face da
mudança da residência, aconselhada por me-
dico. 6-5-42.

N. 26.133-42 - Olivia Rocha Ribeiro, trans-
ferência de Alziro. - Deferido, em face da
mudança de residência. 6-5-42.

N. 26.225-42 - Roberto Bittencourt, trans-
ferência. - Deferido, em face da mudança de
residência. 6-5-12.	 -

N. 26.375-42 - Vicente 13arbato, consulta.
- Aguarde a regulamentação. 6-5-42.

N. 26.47742 - Externato São José, São
Paulo, revalidação dos certificados de Anna
Maria Parizza, Maria Leonor Vianna. Benedito
Miryam Garcia, Lygia Daria da Moita Macedo,
ecle Andreoli, Lourdes Dardis, Julieta Smis-
calchi, Elza Arruda e Lygia Nielsen Schmidt.
- Revalidei os certificados. Arquive-se. 7 de
maio do 1942.

N. 26.478-42 - Haroldo Pires de Alnieida
Junior, matricula. - Indeferido, dada a época.
6-5-42.

•
N. 26.479-42 - Gago Sacadora Batista da

Costa, revalidação. - Revalidei o certificado.
- Arquive-se. 7-5-42.

N. 26.492-42 - Ginásio "Guedes de Aze-
veio", Baurk autorização para funcionar como
"Colégio". - Aguarde a regulamentação. 6de maio do 1942.

N. 26.592-42 Vicente Figueiredo Senise,
matricula. - Indeferido, dada a época. 6 de
maio de 1912.

N. 26.593-42 -, Milton de Lima Sodza, ma-
trícula. - Indeferido, dada a época. 6-5-42.

N. 26.597-42 - Hercio Moraes Alves. ma-
tricula. - Indeferido, dada á época: 3-5-42.

N. 26.602-42 - Maria Odila Guimarites,
matricula. - Não é possivel conceder matri-
cula nesta data. 6-5-42.

N. 26.606-42 - Miguel Galli, matricula
para António, Alda e Terezinha: - Indere-rido, dada a época. 8-5-42.

N. 26.608-42 - Sebastião do Pa
-
iva Vi-

daurre, expedição de certificado. --; Deferido.

MINISTERIO DA EDUCAÇAO E SAUDE



•

rido.
N. 17.822-42 - Domingos Aldemar Bol-

drini. -
N. 53.715-41 - Henrique Cl'OSÍO. - Defe-

rido.
N. 41.736-41	 Salvador Silveira Santas. -

Sim.
Cirurgião-dentista:

N. 41.002-41 - José Brasil Dias. - Sim.
N. 46.487-41 -.- Francisco Edinur Maio. Ra-

belo. - Sim.
• Farmacêutico:	 -

N. •13.583-42 - Ione Lewicki. -
Enfermeira obstétrica:

N. 24.088-42 - Nair Monteiro
Sim.

Bacharel:
N. 23.196-42

Deferido.
Piano:

N. 23.745-12
rido.

'ExpEDIENTE DO SR.

N. 18.616.-37 - André Miguel Leekning. -
Sele, na forma da lei.

N. 26.301-42 - Maria ias Dores , Gama e
Silva. -Sele a petição na forma da lei.

•

Sim.

Curi.

DIRETOR DE DIVISÃO

José Murad Lasmar. -

-Aracy de Mello. - Dere-
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Tendo sido o aluno reprovado nos exames de
Mi• a série nos termos do artigo cem do decreto
n. 21.241, pode ser devolvido o certificado da
3.a série, necessário a nova insCrição em exa-
mes na próxima época legal. 6-5-12. •

N. 26.624-42 - Luiz Mario Correa Freyes-
leben, transferência. - Deferido. 7-5-42.
• N. 26.729-42 - Maria Guerra Heyter, trans-
ferência para Mina. - Deferido. 6-5-12.-

N. 26.834-42 - Colégio Agrícola São Fran-
cisco, Conceição, Minas, autorização para fun-
cionar como "Colégio". - Aguarde a regu-
lamentação. 11-5-42.

N. 26.990-42 - Filete Borges de Barros,
matrícula. - Indeferido, dada a época. 11
de maio de 1942.

N. 27.003-42 - Rachel Nudler, matricula.
s- Indeferido, dada a época. 11-5-42.

N. 27.005-42 - Antônio Renato Biscardi,
matrícula. - Indeferido, dada a época. 11 de
maio de 1942.

N. 21.965-42 - Plinio de Morais Navarro,
retificação de nome de Geraldo. - De acordo.
8-5-42.

N. 22.304-42 - Plinio Mendes Junior, reti-
ficação de nome. - Deferido. 8-5-42.

N. 26.594-42 - Demetrio Ferreira Coe-
lho, transferência para José Luiz. - Deferido,

• em face das informações do inspetor. 6-5-42.
N. 26.601-42 - Ayrton João de Souza, reva-

lidação. - Revalidei o certificado. Arquive-
se. 6-5-42.

N. 26.654-42 - Emilia Martins de Almeida,
transferência para Romildo. -. Deferido. 7
de maio de 1942.

N. 26.766-42 - Oldemar João Itohrfg, trans-
ferência de Lggia. - Deferido, em face da
mudança de residência. 6-5-42.

• .Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. NIINISTRO

N. 8.933-41 - Instituto Eletrotécnico de
Itajuba. - Parecer n. 9-42, do G. N. E.,
concluindo para que seja arquivado o relató-rio de 1941J do relendo Instituto. • Arqui:
ye-se. 4-5-42. - Capanema.

N. 10.369-41 - Escola Politécnica da Bafa.
s- Parecer n. 88-42, do C. N. E. concluindo
pelo arquivamento do relatório de 1940.
,Arquive-se. 4-5-42. - Capajtema. 	 -

N. 16,052-41 - Enrico Parente de Araujo.
Arquive-se, de ordem do 'Sr. ministro -

0-4-42. - C. Drummond, chefe do gabinete.
N. 13.367-42 - Wilhans do MattOs. -

.Exmo. S. ministro. - o requerente poderia
ser atendido, por equidade, se houvesse vaga.
2-5-42. - Abgar Renault.	 -

De acordo com o parecer. 4-5-42. - Ca-
panema.

N. 23.16-42 - Eunisio Fraga. - Sr. dire-
tor geral: Diz o interessado que seu filho foi
aprovado no cowursi,para Matricula na Fac.
de Medicina da Universidade , de São Paulo mas
que se não classificou de modo a consegui-S.

Juntou certificado provando haver logrado
média final 52. - Não conseguindo matri-
cula, cuidou transferir-se para esta Capital,
funcionário público federal que alega ser. E
pede, com esse fundamento, matrícula para

- seu filho na Fac. de Medicina da Universida-
de do Brasil.

Em rigor se não pode afirmar que 'se tra-
ta de transferência de matricula, como parece
exigir o art. 190 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos, porque seu filho não obteve ma-
tricula alguma. Maximamente, se provar o re-
querente que foi transferido para esta capital,
como funcionário público, poderá pleitear, na
Faculdade Nacional de. Medicina, em havendo
vaga, e por equidade, a desejada matricula.
tanto porque lhe não assiste direito -líquido.
27-4-4z. - Jurandyr Lodi.

Exmo. Sr. Ministro.
Parece-me dizer de aprovação o ponto de

vista tio Sr. diretor da D. E. S. expresso no
parecer supra. 29-4-42.	 Abgar Renault.

De acordo com o parecer. 30-4-42. - Ca-
panema.

Departamento Nacional de Saude
DESPACHO DO SR. CIIEFE DO SERVIÇO

DE ADMINISTRAÇÃO
Dia ,15 de março de 1912 .

Requerimento:
Jeremias- Alves - Solicita cancelamento

da multa que lhe foi imposta pelo Serviço
Federal de Aguas .'e Esgotos. - O interessa-
do deve provar 'o que alega.

DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 11 de maio de 1912
Processo n. 27.037-42 .-- Sociedade Bra-

sileira de Vinhos Ltda. - Pede certidão da
análise do produto "Nectar Velho -de Frutas".
de Tito Silva .5: Comp. - Dirija-se ao Labo-
ratório Bromatolégico.

denso de Football, (F. It. G. F.), revela que
a organização desportiva do país ainda ( stá
longe de atender às finalidades do decreto-lei
n. 3.199, de 14 de abril de 1942.

2 - A matéria deste processo podo ser co-
nhecida,. através de breve relatório:

No Rio Grande • do Sul, antes da vigência do
decreto-lei referido, já era o football orienta-
do por 'associações municipais, inclusive em
Porto Alegre. .

Ali, na Capital do' Estado, a entidade local,
que se chamava Associação Metropolitana Gan-
cha de Esportes Atléticos, (A. M. G. E. A.), su-
perintendia a prática desse desporto, indepen-
dentemente da ação direta da Federação Rio-
Grandense de Desportos, hoje Federação Rio-
Grandense de Football. (F. R. G. F.). 	 •

3 - Em virtude do .disposto na lei, não se-
ria possivel a existência de unia associação lo-
cal, (Liga), em Porto Alegre, visto como as fe-
derações, que são entidades de direção estadual,
com sede nas t apitais dos Estados, dirigem, ago-
ra, os desportos metropolitanos (art. 25 do de-
creto-lei n. 3.199).

4 - Assim, o football praticado pelas asso-
ciações desportivas (clubes) de Porto Alegre,
teria de ser dirigido pela Federação Rio Gran-
denso de Football, ou outra, na ausência desta,
de carater eclético.

Não há cabimento para uma entidade muni-
cipal, com sede na Capital de qualquer Estado,
em face da organização trazida com o decreto-
lei .n. 3.199.

5 Filiado à extinta Associação Metro-
politana Gaucha de Esportes Atléticos (A. M.
G. E. A.), possuia eXistência legal, em Porto
Alegre, o Grêmio Esportivo Renner, fundado
em . 1931 (associação desportiva).

G - Essa referida entidade metropolitana
(A. M. G. E. A.), que se extinguiu posterior-
mente, em 'virtude do decreto-lei, fora fundada
cio abril de •29, com organização legal e esta-
tuto inscrito DO livro competente do Cartório
de Registes.

- Ainda com personalidade jurídica, ,a as-
sembléia dessa entidade -sesolveu elaborar uma
reforma do seu estatuto social, levando em li-
nha de conta, sobretudo, os bons propósitos dos
desportistas gauchos, que estabeleceram, com
sucesso, a pacificação dos desportos, no Estado,
então dividido, em • duas correntes que se de-
gladiavam. •	 •

8 - A esse tempo, o campeonato regional de
football, •dirigido pela aludida associação gan-
cha (A. M. O: E. A.) era distribiiido em sé-
ries, cabendo ao clube (associação desportiva)
classificado em primeiro lugar, na série E, o
direito de disputar o acesso à série A, com o Ul-
timo colocado, no campeonato dessa referida
série.

9 - Ocorreu, porem, que o art. 124 do pro-
jeto de estatuto aprovado pela.Assembléia da
A. M. G. E. A. não permitia a filiação de as-
sociações desportivas que, em razão de seus
nomes, estivessem ligados a empresas comer-
ciais e industriais ou a departamentos milita-
res e de serviços públicos.

10 - O artigo seguinte (art. 125) • dispunha
que aos filiados, entre estes o Grêmio Renner,
deveria ser concedido prazõ, afim de se ada-
tarem	 nova situação.

11 - Deu-se, 'nessa Conjuntura, a aplicação
do disposto no decreto-lei n. 3.199. em vir-
tude da qual o campeonato municipal de Porto
Alegre passou a ser dirigido pela , própria Fe-
derarão Rio Grandense de Fontball.. (F. R.
(4. P.).	 .

12 - A diretoria dessa entidade desprezou as
resoluções (Ia assembléia da associação gancha
(A. M. (4. E. .A.). enfeixadas no estatuto re-
formado. Assim, não prevaleceriam as disposi:-
Cães dos artigos invocados.

- Não Se conformou com essa decisão o
Nacional Atlético Clube, inscrito. juntamente
com o Grêmio Renner, na série R, mio campeo-
nato, que preferiu recorrer Para o Conselho mio
Julgamento da Federarão Rio Grandense
Foothall• (F. R. O. F.). Era .esta .a única as-
sociação desportiva, -beneficiada pelu projeto
de estatuto _reformado. por; iSso ,que todas as
demais, inclusive o 'Grêmio Renner. por esta-
rem vinculadas a empresas comerciais e indus-
triais, deixariam de possuir condição para se-
rem mantidas como filiadas. •

EXPEDIENTE DO ,,Sn. DlliereR GERAL

N. 1.676-38 - Cyro de Souza. - Deferido,
observando-se a decisao ministerial sobre o es-
tabelecimento em que . devem realizar-se as
provas de validação.

N. 22.137-42 - Pendes Cárdim de Alencar
Ozorio. - Sr. diretor geral: Dizendo-se apro-
vado, em 1937, no exame vestibular, quer ago-
ra, 5 anos depois, obter matrícula na 1. a série.
Lemorado que o conctil'so vestibular tem valida-
de ânua, devo ser indeferida a inicial. 29 de
abril de 1942. - Jurandyr Lodi.

A. vista do parecer, indeferido. 25-42. -
Aboco. Renault.

N. 23.720-42 - Fernando Almeida Brum.
Sr. diretor geral: O interessado deve dirigir-
se à escola onde pretende ingl'essar. 29-4-42.
- Jurai:dgr

De acordo 2-5-42. -Abgor Renault.
REGISTO DE DIPLOMA

Médico:
N. 24.113-42 - Fernando Ferreira de Car-

valho. - Sim.
N. 24.063-42 - Humberto Mallard. - Sim.
N. 24.062-42 - Olga Bohomoletz. - Sim.
N. 23 4413-42 - Mario Alves da Fonseca

Filho. - Deferido.
N. 22.486-42	 Ladislao Alves Marcondes.

- Deferido:
N. 18.9-11-42 - murito Qoeiroz. - Dele-

• Conselho Nacional de Desportos
PARECER N. 66

Processo n. 20.451-42.
Relator: conselheiro João Lyra Filho.

- A resenha dos fatos trazidos ao conite-
cimento deste Conselho e expostos no processo
n. 20.451, originário da Federação Rio-Grau-
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14 — O * Conselho de . Julgamentos da F. It.
O. F. preferiu invocar o disposto nos artigos
124 e 125, do projeto de estatuto da extinta A.
M. G. E. A., e considerou irtsUbsistente o ato
da diretoria.

15 — Julgando-se prejudicado, o Grêmio
Renner dirigiu-se ao Conselho Regional de Des-
portos, que, por seu turno, submeteu ao nosso
exame o processo que se refere à espécie.

16 — A leitura desse referido processo é
que me deixa capacitado de que o decreto-lei
n. 3.199, não está sendo bem entendido.

17 — Em maio de • 1941, um mês e alguns
dias depois do sua publicação, a F. R. G. F.,
comunicou à A. M. G. E. A. á adoção de vá-
rias providências, entre as quais:

a) considerar como inexistente a Associação
(A. M. G.E. A.).

b) solicitar da A. M. G.. E. A. a liquida-
ção dos débitos por ela instituidos;

c) requisitar os arquivos, fichários e troféus
da A. M. G. E. A.

18 — Ora, a F. R. G. F. não possuia qua=
lidade, para considerar a inexistência da A. M.
G. E. A., que poderia subsistir, desde que man-
tivesse a sua personalidade jurídica, embora
sem subordinação a este Conselho e sem filia-
ção à Confederação NacionaLque dirige o foot-
bali no pa's (C. B. D.), uma vez que não pro-
movesse competições de qualquer modo remu-
neradas (art. 36 do decreto-lei n. 3.199).

19 — Demais, se a F. It. G. F. confessava
a inexistência da A. M. G. E. A., de que forma
poderia fazer a cobrança de dividas, sem inter-
venção judicial?

20 — Evidentemente, dever-se-ia ter dado a
extinção da A. M. G. E. A., pelos meios em di-
reito permitidos e na forma do sou próprio es-
tatuto, que, com certeza, para que fosso ins-
crito .em Cartório, teria respeitado os manda-
mentos da lei civil.

21 — A filiação direta das . associações des-
portivas de Porto Alegre à F. IR. G. F. dever-
se-ia ter processado, depois de extinta a A. M.
G. E. A. Neste passo, cumpriria à F. It. G.
F. estabelecer condições, inclusive referentes
ao pagamento do dividas, pois é certo que ele
recairia sobre os clubes, (associações desporti-
vas), que constituiam a A. M. G. E. A..

29 — Entretanto, assinalo, desde logo, que
não teria cabimento o disposto nos arts. 124 e
125, do estatuto votado pela assembléia gral
da extinta A. M. G. E. A., por isso que dis-
positivo algum do lei proibe que uma associa-
ção desportiva adote denominação, em razão de
empresa comercial ou industrial a que esteja
vinculada, desde que escrita em língua nacio-
nal., Neste sentido, este Conselho já adotou re-
solução, de acordo com proposta de minha au-
toria.

30 — Desde que uma associação desportiva
se subordine ao disposto nas leis de organização
dos desportos, inclusive as emanadas do entida-
de superior, a que esteja filiada, nada há que
impeça a preferência de uma denominação que
evoque origens trazidas do trabalho ou das afi-
nidades sociais daqueles que a constituam.

31 — Poáeriam ser invocados, em grande
número, -várias associações desportivas do país,
originárias de centros de vida comercial e in-
dustrial.

31 — Este Conselho, mesmo, adotou resolu-
ção, que consta da portaria expedida pelo se-
nhor ministro da Educação o Saude, sob nú-
mero 241, de 1-10-1941, recomendando a difu-
são e o incentivo dos desportos entre os operá-
rios fabris. reunindo-se em associações o pro-
porcionando-lhes, com o auxilio dos emprega-
dores, a prática compatível desses desportos
(item n. 48 das instruções de organização dos
estatutos-das entidades desportivas).

33 — Em conclusão, proponho:
a) Desça o processo à Confederação Brasilei-

ra de Desportos (C. B. D.), nos termos do nú-
mero 21, do artigo 10, do decreto n...., de 16
de abril do 1942, afim qo ser Doi- ela adotada
a conclusão admissivel, em face de suas leis;

1)) Solicite-se à C. B. D. que recomende às
suas filiadas maior brevidade, no sentido de
que organizem as 'suas atividades, na forma
do decreto-lei n. 3.199, submetendo à aprova-
ção deste Conselho os estatutos que as deverão
reger;

c) Estabeleça a mesma C. 13. D. critério ge-
ral, referente à distribuição das associações
desportivas, em séries. ou categorias, para a
disputa de campeonatos locais com a limitação
do número máximo e mínimo dessas associa-
ções, em cada série, e prescreva as normas de
acesso às séries da categoria mais elevadas.

Sala das Sessões, 5 do maio de 1912.

DELIBERAÇÃO

O Conselho Nacional de Desportos, zom fun-
damento no decreto n. 9.267, de 16 de abril de
1912, art. 10, ns. '17 e 21, resolve criar, de
acordo com as indicações abaixo, a
comisso DE NORMAS PARA ORGANIZAÇÃO DO

CALENDÁRIO DESPORTIVO DE 1913
I — A Comissão será de três membro3 efe-

tivos e de dois assistentes técnicos; estes, sem
direito a voto, mas com livre 'permissão para
debater a encaminhar. qualquer matéria.

II — Os trabalhos serão coordenados pelo
secretário do C.N.D., que autorizará as provi-
dências necessárias à realização das reuniões
da Comissão e ao cumprimento das suas de-
cisões.

III — A Comissão deverá apresentar as con-
clusões dos seus trabalhos ao C. N. D., ató 31
de outubro, com tempo para estudo do re,forido
orgão, que aprovará o calendário antes de,ini-
ciar-se o ano de 1943.

IV — A Comissão promoverá reuniões cola
os representantes credenciados do todas as ccn-
federações, inclusive a do desportos universi-
tários, e solicitará sugestões, por escrito, com
indicação de prazo, às entidades desportivas
interessadas na organização do calendário.

V — O C.N.D. não apreciará reclamação de
entidade desportiva que deixar do colaborar
com a Comissão, na organização do calendário,
ou que não lho remeter as sugestões referen-
tes ao exercício das atividades que lhes forem
próprias.

VI — O calendário abrangerá todas as ati-
vidades desportivas, no curso do ano de 1913,
inclusive as que se referirem às entidades en-
quadradas em ramos de natureza especial e
só poderá ser alterado por decisão do C.N.D.

VII — As normas organizadas pela Comissão,
serão publicadas antes do sua aprovação pelo
C.N.D., afim de que, sobre elas, se manifeste
a opinião desportiva nacional.

VIII — Uma voz aprovadas pelo C.N.D. e
publicadas DO Diário Oficial, as normas de or-
ganização do calendário serão obrigatoriamente
seguidas por todas as entidades desportivas.'

IX — Os assistentes técnicos da Comissão se
incumbirão dos trabalhos de articulação, pre-
paração e redação que lhes forem atribuidos e
poderão funcionar, em comum, sbb a direção
do um membro da dita Comissão, escolhido
pela maioria.

X — O C.N.D. convocará os membros da
Comissão o os assistentes técnicos, quando
tiver que estudar e decidir sobre as normas de
organização do calendário.

XI — A colaboração dos desportistas indica-
dos para a Comissão, bem como a dos ;eus as-
sistentes técnicos, constitue serviço relevante
à ordem desportiva nacional.
. XII — O C.N.D. autorizará a divulgação do

calendário em avulsos, para aquisição dos in-
teressados no movimento desportivo nacional.

Sala das Sessões, 5 do maio do 1912.
—

Comissão Nacional do Livro Didático

SECRETARIA
DESPACHOS DO SR. SECRETÁRIO

Vandick Lmondres da Nobrega. — Apresente
mais dois volumes do Livro "Curso Comple-
mentar do Latim".

Carlos D. Fernandes. — Compareça à sedo
da Secretaria da Comissão Nacional Jo Livro
Didático.

22 — Extinta a A. M. G. E. A. e filiados à
F. It. O. F. os clubes que pertenciam à pri-
meira, seria adotado, então, o procedimento
mais compatível, para a distribuição dos filia-
dos em séries de campeonato.

23 — O processo preferido pela F. R. O. F.,
para esse efeito, no uso de um direito seu, ia-
dependeria da vontade singular de um clube.

• pois seria instituidO por decisão da sua as-
sembléia geral, do acordo com o disposto no seu
próprio estatuto.

24 — A F. Il. G. F. não poderia considerar
direito do filiados instituido por urna entidade

• extinta, e, muito menos, baseando-se em esta-
tuto. que fião possuia existência legal, de vez
que dependia de inscrição no registo competente

25 — Está visto, pois, que não caberia, na
espécie, a reparação de um direito, a favor do
Grêmio Renner, por isso que esse direito se
extin guiu com a A. M. G. E. A.: de igual for-
ma, foi nienos legítimo o fundamento da de-
cisão em recurso, de vez mie está fundada em
razões juridicamente inexistentes.

26 — Entretanto, não estou habilitado, em,
face deste relatório, a propor conclusões, quan-
to ao mérito, por isso que faltam ao processo o
teor da decisão tomada pela diretoria da F. R.
C. F. a informação deida por esta ao Conse-
lho. em face do recurso do Renner e tombem a
cópia do seu próprio estatuto, em face do qual
seria nossivel examinar o critério que deveria
ser- adotado. .

27 — Alem disso, este Conselho só deverá
apreciar recursos originários de decisões das

•ConfederaçõeS. coe tem competência para fun-
cionar, em última in g l.:Wein. nos processos re-
ferentes a assuntos das atividades desportivas
mie lhes sejam próprias. nos termos do núme-
ro 21, do art. 10, do decreto que aprovou o
seu Regimento Interno.

28 — A nossa competência é .para jul gar os
processos, em grau do revisão, quando estiver
em causa a falia de cumprimento de qualquer
disposição le gal ou do recomendação expedida
por este orgão.

Edição — I. N. — Divulgação n. 1

CÓDIGO PENAL
COM , ÍNDICE ALFABETICO E REMISSIVO.

315000
A venda — Avenida Rodrigues Alves n. 1 — Secção de Vendas
Agências ns. 1 e 2—Ministério do Trabalho — Edifício. do Pretório
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MINISTERIO DA FAZENDA
Gabinete do Ministro

• PROCESSO DESPACHADO - PEIA SR. CHEFE
Do GABINETE

N. 35.576-42 — Requerimento de Bernar-
do Antônio Cataldo, residente em Ubá, Estado
de Minas Gerais, pedindo esclarecimentos, em
face do decreto-lei n. 4.166, de 11 de março
último. — De ordem. Tendo em vista as ins-
truções baixadas com a portaria n. 5.408, de
28 de abril último, publicadas no Diário Ofi-
cial de 29 do Mesmo mês, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. "MINISTRO

Dia 9 de maio de 1942
'Aviso:.

Ao Sr. ministro da Justiça.
• N. 39 Transmitindo, afim de ser sub-

metido ao exame da Comissão de Estudos dos
Negócios Estaduais, o processo referente à
dupla exigência do imposto de venda o con7
signações nos Estados de São Paulo e Goiaz.

Dia 14 de maio de 1942•
Circular n. 22 — 1. De acordo com o re-

solvido no processo n. 36.003 do corrente ano,
declaro aos Srs. chefes das -repartições
bordinadas a este Ministério, para seu conhe-
cimento e devidos fins, que o decreto-lei
n.-4.266, de 17 de abril p. findo, não veio al-
terar a taxação prevista no de A.' 739, de 24
de setembro de 1941, continuando em vigor as
taxas estabelecidas na alínea MV do seu
art. 4.°, § 13.

2. Declaro, outrossim, que o decreto-lei nú-
mero 4.266, citado, apenas esclarece que, em
face da incidência, se compreende como "se-
da", não somente a animal; como igualmente
a vegetal ou artificial. — A. de-Souza-Costa.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE no GABINETE

Dia 13 de maio de 1942
Ao Sr. presidente . do 1.° Conselho de Con-

tribuintes.
N. 105 — Comunicando que o Sr. ministro

proferiu o seguintç despacho no processo em
que é interessada a ComPanbia Brasileira de
Usinas Metalúrgicas, estabelecida nesta Capi-
tal, e a que se refere o acordão n. 12.647,
publicado no Diário Oficial de 2 de fevereiro
Último. — De acordo com o parecer, resolvo
conceder, por equidade, a relevação -proposta.

Diretoeia das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO sa. manort

.	 Em 4 de maio de 1912,
Processo n. 75.560-41 Rupprechet Jo-

seph Waitzfelder, solicitando autorizacão para
comprar pedras preciosas — Não tendo o in-
teressado satisfeito a exigência da informa-
ção do 11s., arquive-se o processo.	 flor-
tencio de Alcantara Filho, diretor.

Processo n. 29.070-42 — Lidio Evangelista
do Souza, pedindo registo para exportador de
cristal de rocha — Indeferido. Ifortencio de
Alcantara Filho, diretor.

Processo n. 69.606-41 — Rotina Limita-
da, solicitando providências sobre registo do
garimpeiros às Coletorias Federais do Salto,
Carvalhos, Lavras, Bom Jardim, Ayuruoca e
Arantes, no' Estado de Minas Gerais. — À
vista da informação prestada pela Coletoria
Federal de Boro Jardim, arquive-se o processo.
--, norteado de Ateantoda Filho, diretor.

Processo n. 9.051-42 — Maurici Minoga,
solicitando renovação de registo para expor-
tação de pedras preciosas para o exercício do
corrente ano — Deferido. Encaminhe-se o
processo 't Segunda Subdiretoria, para os de-
vidos fins. — norteado de Aleantara Filho,
diretor.

Processo n. 11.583-12 — Oscar Neto, com-
prador de cristal do rocha,, solicitando per-
missão para pagar a taxa prevista no pará-

grafo .1.0 do decreto-lei n. 460, de 4-6-938.
— Indeferido.

Processo n. 76.501-42 J. Lobo da Cos-
ta, residente em São João del Rey, Minas
Gerais,.. solicitando autorização para negociar
com minério do ferro, estanho, manganês,
amianto, oca, grafite, .talco o feldspato — De
acordo com o parecer, arquive-se.

Processo n. 21.858-42— Companhia Mer-
cantil. e Bancária Marinho-Vésta, estabelecida
na capital do São Paulo, solicitando ,autoriza-
ção para fazer funcionar uma Secção Bancá-
ria, junto ao negócio que explora 'Con ;i-
de-se a suplicanto a satisfazer as exigências
da . informação (fls. 61)- e ainda a apresen-
tar:

-1.0 Certidão, fornecida pela repartição
competente, da ato institucional e posteriores
alterações da sociedade mercantil "Vesta Li-
mitada";
- 2) Prova de que -nos cartórios eiveis da
capital do Estado do São Paulo, nada existe
contra seus administradores; •

3.° Idem de que os mesmos não foram pro-
cessados 'Sela extinta- Justiça Federal; .
• 4.°) Certidão do assento do casamento da
Sra. Josephina .Stefani

Dia 6
Processo n. 2.018-42 — José K. Duailibi,

solicitando devolução do recibo corresponden-
te a caução que efetuou para garantir , as suas
atividades como comprador de pedras precio-
sas. — .Entregue-se o documento de folhas,
mediante recibo.

EXPEDIENTE DO SENIIIOR DIRE"ToR

seDia 55=1942
Processo n. 32.031-42 lIerbert Magem,

súdito alemão, -pedindo\autorização para co-
merciar - com cristal de rocha: — Indeferido.

Processo - n. -31.552-42 —'Barbara Philome-
na Bruno de Castro, reclamando contra a
"Construtoras Reunidas do Brasil S. -A." que
lhe negam a devolução da quantia de . 6:600$0
(seis contos e seiscentos mil réis): — Satis-
faça a exigência.

Processo n. 27.548-42 Banco do Distrito
Federal S. A.,- solicitando autorização para
instalar escritórios em Caetés, Santo Anto-
nio do Amparo e Divinópolis, no Estado de Mi-
nas Gerais sob jurisdição de sua sucursal em
Belo Horizonte: — Satisfaça a exigência.

ATO N. 54
O diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 97.312. de . 1911, .au-
toriza Luiz Gonzaga Ribeiro da Silva, residen-
te em Bocaiuva,- Estado de Minas Gerais, a
negociar com cristal de rocha, ficando, entre-
tanto, obrigado o referido cidadão às exigên-
cias em vigor previstas na circular n. 17, de
12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 11 de maio de 1942.
Hortencio de Alcântara Filho.

(N. 7.587	 14-5-42 -- 14300)

Diretoria . das Rendas Aduaneiras
Relação geral das bebidas o do gêneros ali-

mentícios importados do estrangeiro, anali-
sados pelo Laboratório 'Nacional do Análises
no mês de março do 1912, cx-vi do que dis-
põe o art. 1.° do decreto n. 23.234, de 12 de
maio de 1931 e considerados em condições
de serem dados a consumo público, de con-
formidade com o regulamento sanitário em
vigor:

Aguardente:
Principais dizeres do rótulo: -"Gammal

Fin — Ima Aquavit — Gammal Fin Agua-
vit — Aktiebolaget Víri & Spriteentralen".
(Contem 40% de alcool cru volume — Análise
n. 288, de 13 de março de 1912).

Azeite:
Principais dizeres do rótulo: "Azeite poro

de/ oliveira — Guida Santos & Gonçalves Li-

pitada. — Portugal". (Análise n. 271, de 6
do março de 1942).

Principais dizeres do rótulo: "Azeite de
Oliveira Português — Castelo Branco". —
(Análise n. 344, de 25 de março de 1942).

Principais dizeres do rótulo: "Azeite puro,
"Andorinha" — Simão' & Cia. Alferrareda e
Lisboa — PortugaL". (Análise n. 356, de 26
do março do 1912).

Genebra:
Principais dizeres do rótulo: "Carstairs Dis-

tilled London, Dry Gin, New York — U.S.A."
(Contem 13,2% dc alcool em volume — Aná-
lise n. 261, de 6 de março de 1942).

Legumes em conserva:
Principais dizeres do rótulo "Royal Scarlet

Beans With — In tomato Souce New York
N.Y.U.S.A." (Análise n. 286, do 12 de março
de 1942).

Peixe em salmoura:
Principais dizeres' do rótulo: "Produtos de

Pesqueria Anchoitas en salmoura. Indústria
Argentina. Miguelito — José Tortova. Buenos
Aires". (Análise n. 275, de 9 de março do
1942).

Sal:
Principais dizeres do rótulo: "Cerebos ta-

ble salt. Cerebos Limited London". (Análise
n. 259, de 6 do março de 1942).

Suco de frutas:
Principais dizeres do rótulo "Polak's Fruta!

Works Amersfoort Holland —. Synthetic Per-
fumes Essential Oils Frua Extracto Essen-
ces Jugo de Cereza P.L." (Análise n. 292, do
14 de março de 1942).

. Whisky:
Principais dizeres do rótulo: "Cai‘stairs —

White Soai — Carstairs Distillers Corpora-
tion — New York. (Contem 41,6% de alcool
em Volume — Análise n. 260, de 6 de mar-
ço de. 1942).

Principais dizeres . do rótulo "Old scoteli
whisky — Ambassador — Bloch Brothers —
Glasgow — Séotland". (Contem 42% de alcool
em volume — Análise n. 370, de 30 de março
de 1942).

Laboratório Nacional de Análises, 4 de abril -
do 1942. — Celso F?rnandes da Cunha, dati-
lógrafo.

Conselho Superior de Tarifa
Aos seis dias do mês de maio de 1942, às

treze e meia horas, reuniram-se os Srs. Julio
Pedroso de Lima Junior. presidente: Ante-
nor da Fonseca Rangel . Filho. Henrique Lo-
pes Valle, Palvine Campos Rocha, membrog
do Conselho; o Sr. Bel. -João Dorningues
Oliveira, representante da Fazenda, e 	 Sr.
Leonardo Guimarães, secretário.

Aberta a sessão e lida a ata da anterior,
realizada no dia 24 de abril último, 'a mesma
foi aprovada, depois de retificada a pedido
do Sr. representante da Fazenda na parte
referente ao julgamento do recurso n. 9.312-
A-21, relatado pelo Sr. Palvino Campos 110-'
eba, uma vez que a preliminar fora levan-
tada por S. Excia., depois de relatado aquele
recurso.

À hora do expediente foi lido o oficio nú-
mero 102. de 27 do mês findo, em que o chefe
do gabinete do Sr. ministro comunicava que
S. Excia., no reeurso interposto pelo Sr. re-
presentante da Fazenda do acorclão n. 11.621,
de interesse do Amerim e Coelho, proferira
o seguinte despacho:

"Nego provimento ao recurso do Sr. re-
presentante da Fazenda .para o fim de
manter o acordã'o recorrido".

À seguir procedeu-á a distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados pelos seguintes re-
latores:

Ao Sr. Palvino Campos Rocha — Números
9.222-A, 9.253-A. 9.293-À e9.387-A.

Ao "Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho
— Ns. 9.305-A, 9.373-A e 9.379-A. •

Ao Sr.- Henrique Lopes Valle — Números
9.275-A, 9.304-A, 9.374-A e 9.380-A.
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Ao Sr. Julio Pedroso de Lima 'Jr. — Nú-

meros 1.133-A, 8.323-A-11, 8.806-A e 9.401-A.
Após a distribuição dos processos aos •Srs.

relatores efetuou-se a entrega "para a vista
do Sr. representante dos acordãos de núme-
ros 12.599 a 12.607 e 12.619 a 12.626.

Passando-se à ordem do dia foram julga-
, dos os seguintes recursos:

N. 4.718-A-610 — Aços Roechiling —
Buderus do Brasil Limitada — Class. de mero.
— Alf. de Santos — Rel. Sr. Julio/Pedroso
de Lima Jr. —•Negouse provimento ao re-
curso, unanimemente. (AO. 12.870).

N. 6.820-A-656 — Bromberg & Com. —
Class. do merc. — Alf. de Santos —

• Sr. Julio Pedroso do • Lima Jr. •— Deu-se
• provimento ao recurso, unanimemente. (AC.
n. 12.871).•

N. 8.141-A-614 — International ISfachinery
Comp. — Alf. do Rio — Isenção de direitos
e elass. de merc. — Rel. Sr. Julio Pedroso

•de Lima Jr. — Não se tomou conhecimento
do recurso, por preterição de formalidade
essencial, unanimemente. (AG. 12.872).

N. 8.145-A-616 — International •llarvester
Export Comp. — Class. de merc. o Isen. de
direitos. — Alf. do Rio — Rel. Sr. Antenor
da Fonseca Rangel Filho. — Não se conheceu
do recurso, por preterição de formalidade es-
sencial, unanimemente. (AC. 12.873).'

N. 8.256-A-658 — Comp. Propaganda, Ad-
ministração e Comércio (Propac) Isenção de
direitos — Class. de mor. — Alf. do Rio —
Rel. Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho.
— Não se conheceu do recurso, por preteri-
ção de formalidade essencial, unanimemente.
(AC. 12.874).

N. 9.053-A-512 — Cia. Firestone do Bra-
sil — Class. de merc. — Alf. do Rio — Rel.
Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. — Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente. (AC.
n. 12.875).

N. 9.266-A--595 — Cia. Goodyear do Bra-
sil — Class. de merc. — Alf. de Santos. —

• Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (AO. 12.876). Rol. Sr. Benrique Lo-
pes Valle.

N. 9.267-A-596 — Cia. Goodyear do Bra-
sil — Class. de merc. Alf. de Santos —
Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. — Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemen-
te. (AC. 12.877).	 •

N. 9.279-A-617 — Cia. Alagcrana de .Fra-
•Cão e Tecidos — Class. de merc. — Rev. de
desp. — Alf. de Maceió — Rel. Sr. Henri-
que Lopes Valle. — Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente. (AC. 12.878),

N. 9.318-A-627 . — The S. Paulo Trarnway,
•Light And Power Comp. Ltd. — Revisão de
desp..— Class. merc.	 Alf. de Santos —

•Rel.. Sr. Henrique Lopes Valle. — Negou-
•se - provimento ao recurso, unanimemente.

• • (AC. 12.879).
N. 9.083-A-522 — Lopes de Almeida e Cia.

Ltda. — Class. de merc.. — Alf. de Santos
Sr. Antenor da FoUseca Rangel Filho.

___ Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (AC. 12.880).

N. 9.097-A-536 — Delia Camera, Venturini
& Cia. , — Class: de merc. — Alf. de Santos
— Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. —
Negou-se provimento ao recurso, contra o voto
do relator que tomava conhecimento do mes-
mo para classificar a mercadoria no art. 951,
como essência natural não especificaria. O
Sr. Palvino Campos Rocha foi designado para
redigir o acordão, (AG. 12.881).

• N. 9.291-A-607 — Zapparoli e Serena Ltda.
— Class. de merc. — Alf. de Santos — Rel.
Sr. Ilenrique . Lopes Valle. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. visto te•
o Sr. presidente. reconsiderado seu, voto no
acordão anterior. • (AC. 12.882).

N. 9.119-A-557 — Ceibrasit Retoresenta-
cões Ltda. — Class, de merc. — Alf. do Rio
___ Rel. Sr. Palvino Campos Rocha. — Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemen-
te. (AC. 12.883).

N. 9.215-A-588 — Refinadora Paulis-
ta S. A. — Class. de merc. — Alf. de Santos
— Rel. Sr. Julio Pedroso de. Lima Jr. —
Negou-se provimento ao recurso, contra o vo-
to cio relator que dele tomava conhecimento
para lhe dar provimento quanto à mercado-

ria constante da letra a da 1.8- adição, e 'elas-
sificar a constante da letra b, 1.a adição, por
assemelhacão as portas e janelas, na 2. a parte
do art.. 861, taxa de 1$6. O Sr. Palvino Cam-
pos Rocha foi designado para redigir o acor-
dão. (AC. 12.881).

N. 9.250-A-590 — Furtado de Almeida e
Cia. Ltda. — Class. de merc. — Alf. de San-
tos — Rel. Sr. -Antenor da Fonseca Rangel
Filho. Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente. (AC. 12.885).

N. 9.325-A-631 — Cia. Usina Cinco Rios
— -Class. de merc. — Alf. da Baia fiel.
Sr. Henrique Lopes Valle. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. (AC. nú-
mero 12.886).

N. 9.340-A-63 .1 — Casa dos Presentes Ltda.
— Qlass. de merc. — Alf. de Santos — Rel.
Se. Antenor da , Fonseca Rangel Filho. —
Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. • (AC. 12.887).. •

N. 9.342-A-636 — Della Camera, Venturini
e Cia. — Class. de merc. — Alf. de Santos
— Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. ----Á
Tomou-se conhecimento do recurso, para clas-
sificar a mercadoria no art. 933, da Tarifa,
laxa de 250$0 por quilo, unanimemente.
(AC. 12.888).

N. 9.314-A-638 — J. Coimbra e Cia. —
Class. de merc. — Alf. de Santos — Rel.
Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. —
Tomou-se conhecimento do recurso, para
classificar a mercadoria no art. 1.831 da Ta.
rifa,, taxa de $930 por quilo, como máquinas
operatrizes, pequenas, de uso doméstico, una-
nimemente. (AC. 12.889).

'N. 9.315-A-618 — Gardano e -Cia. Ltda.
—^Class. de merc. — Alf. de Santos — Rei
Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. — Tomou-se
conhecimento do recurso, para classificar a
mercadoria corno fruta . em conserva de
qualquer modo preparada do art. 230 da Ta-
rifa, taxa de .15$6 o quilo, contra o voto do
Sr. presidente, que negava provimento.
O Sr. Palvino Campos Rocha foi designado
para redigir o acordão. (AC. 12.890).

O recurso TI. 9.201-A foi julgado ,após o
recurso 9.097-A a requerimento do, respectl-
vo relator.

Secretaria da La Câmara, em 6 de maio
de 1912. — Leonardo Guimarães, secretário.

SEGUNDA CAMARA DO CONSELHO SUPE-
RIOR DE TARIFA

RESUMO DA SESSÀO DE 7-5-912
Realizou-se no dia '7 do maio do 1942, às

13,30 horas, a 291.a sessão ordinária da Se-
gunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Fran-
Cisco Castelo Branco . Nunes, presidente. Se-
bastião Santana e Armando Bordai(); o Sr. ba-
charel Jayme Severiano Ribeirt, representante
da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos
Santos, secretário.

Deixou de comparecer, por motivo justifi-
cado, o Sr. conselheiro Sylvio de Magalhães
Figueira.

-Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão or-
dinária anterior, realizada no dia 4 ,do cor-
rente mês,. a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados, aos seguintes rela-
tórios:

Ao Sr. Sebastião Santana — Ns. 9.520-A,
9.531-A, 9.538-A,.9.013-A,	 ,
• Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes — Nú-
mero 9.501-A.

Ao Sr. Armando Bordai° — Ns. 8.732-A,
8.897-A, 8.207-A.

Fez-se,- a, seguir, a entrega para "vista" do
Sr. representante da Fazenda Pública, dos 'se-
guintes acordãos: 12.511 a 12.552 e 12.560
a 12.58/.

N. 8.731-A-2.217 (Preferência) — Pedro
Barsotti. — Fatura consular — Alfândega de
Santos — Relator Sr. C. Branco. — Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente, re-
solvendo-se, porem, encaminhar o processo ao
Sr. Ministro da Fazenda, para que S. ,Excia.
aprecie o levantamento da penalidade por equi-
dade, se julgar acertado. Ac. 12.891.

N. 9.015-A-2.477 — Cia Estrada de Ferro e

e adie. do 10 % — .Alfândega de Porto Alegrci.
— Relator Sr. S. Santana. — Negou-se pra.
vimento ao recurso quanto ao adicional de
10 % contra o voto do Sr. A. Bordai() e quanto.
à taxa de Previdência, unanimemente. Acor-m
dão 12.892.	 •

N. 9.016-A-2.478 — Cia Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerõninno — Taxa de Previdên-
cia e adicional de 10 • % — . Alfândega do Rio
Grande — Relator Sr. S. Santana. — Negou-
se provimento ao recurso quanto ao adicional
de 10 % contra o voto do Sr. A. Bordai° e
quanto à taxa de Previdência, unanimemente.
Ac. 12.893.

N. 9.017-A-2.479 — Cia Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Previdên-
cia e adicional de 10 % contra o voto do senhor
A. Bordai() e quanto à taxa de Previdência,
unanimemente. Ac. 12.891.

N. 9,0184-2.480 --. Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. JerÔnimo — Taxa do Previdên-
cia c adicional de 10 % — Alfândega do Rio
Grande — Relator Sr. S. Santana. — Negou-
se provimento ao recurso quanto ao adicional
de 10 Te contra o voto do Si'. A. Bordai() e
quanto à taxa de Previdência, unanimemente.
Ac. 12.895.

N. 9.019-A-2.481 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerónimo — Taxa de Previ-
dência e adicional de 10 % — Alfândega do,
Rio Grande — Relator Se. S. Santana. —
Negou-se provimento ao recurso quanto ao adi-
cional de 10 % contra o voto do Sr. A. I:or-
dato e quanto à taxa de Previdência, unanime-
mente. Ac. 12.896.

N. 9.190-A-2.574 — Cia Estrada de Ferro
e Minas de S. .Terónimo — Taxa de Previ-
dência o adicional de 10 % — Alfândega de,
Porto Alegre — Relator Sr. S. Santana —•
Negou-se provimento ao recurso quanto ao,
adicional de 10 % contra o voto do Sr. A.
Bordai() e quanto à taxa do Previdência, una-
nimemente. Ac. 12.897.

N. 9.217-A-2.583 — Cia Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa do Pre-
vidência e adicional de 10 % Alfilndega do
Rio Grande — Relator Sr. C. Branco. — Ne-
gou-se provimento ao recurso quanto ao adi-
cional de 10 % contra o voto do Sr. A. Lur-
dalo e quanto à taxa de Presidência, unanime-
mente. Ac. 12.898.

,N..9.218-A-2.581 —*Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerónimo — Taxa de Previ-
dência e adicional de 10 % — Alfândega do
Rio Grande — Relator Sr. S. Santana. —
Negou-se provimento ao recurso quanto ao
adicional de 10 % contra o voto do Sr. A. Bor-
talo e quanto à taxa de Previdência, unani-
memente. Ac. 12.899.

N. 9.326-A-2.614 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Previ-
dência e adicional de 10 TO •—• Alfândega do
Rio Grande — Relator Si'. S. Santana. — Ne-
gou-se provimento ao recurso quanto ao adj...
cional do , 10, % contra o voto do Sr. A. Ror-
talo e quanto à taxa de Previdência, unanime-
mente: Ac. 12.900.

N. 9.363-A-2.658 — Cia. Estrada de 1“;rro
e Minas do S. Jeremiam — Taxa de Previ-
dência e adicional de 10 % — Alfândega do
Rio Grande — Relator Sr. S. Santana. —
Negou-se provimento ao recurso quanto ao
adicional de 10 rA contra o voto do Sr: A. Bar-
talo &quanto à taxa de Previdência, una-dinie-
mente. Ac. 12.901. e

N. 9.370-A-2.662 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. --Jerônimo — Taxa de Previdên-
cia e adicional de 10 % — .Alfândega do Rio
Grande — Relator Sr. S. Santana. — Negou-
se provimento ao ercurso quanto ao adicional
de 10 ric contra o voto do Sr. A. Bordai° e
quanto à taxa 'de Previdência, unanimemente.
Ac. 12.902.

N. 9.507-A-2.752 — Cia. Estrada do Ferro
e Minas de S. Jerónimo — Taxa de . Previdün-
eia e adicional de 10 % — Alfândega de Porto
Alegre. — Relator Sr. S. Santana. — Negou-
se provimento ao recurso quanto ao adicional
de 10 % contra o voto do Sr. A. Bordai() e
quanto à taxa de Previdência, unanimemente.
Ac. 12.903.

N. 9.592-A-2.830 — Cia. Estrada de Ferro
Minas de S. Jerônimo	 Taxa de Previdência e Minas de S. Jerúnimo — Taxa de Previdên-
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e adicional de 10 % — Alfândega do Porto
' Alegre — Relator Sr. S. Eantana. — Negou-
se provimento ao recurso quanto ao adicional
de 10 % contra o voto do Sr. A. Bordalo e.
quanto à•taxa de Previdência, unanimemente.
Acordão 12.904.

N. 9.593-A-2.831 — Cia. — Estrada de
Ferro o Minas de S. Jerônimo — Taxa de
Previdência o adicional do 10 % — Alfândega
do Porto Alegre — Relator Sr. S., Santana.
— Negou-se provimento ao recurso quanto ao
adicional de 10 % contra o voto do Sr. A.
Bordalo e quanto à taxa de Previdência, una-
nimemente. Ao. 12.905.

N. 9.594-A-2.832 — Cia. Estrada do Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Previdên-
cia o adicional do 10 % — Alfândega do Rio
Grande — Relator Sr. S. Santana. — Negou-
se provimento ao recurso quanto ao adicional
de 10 % contra o voto do Sr. A..Bordalo e
quanto à taxa de Previdência, unanimemente.
Ao. 12.906.

N. 9.614-A-2.818 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Previdên-
cia e adicional do 10 % — Alfândega do Rio
Grande — Relator Sr. S. Santana. — Negou .-
se provimento ao recurso quanto ao adicional
de 10 % contra o voto do Sr. A. Bordai° e
quanto à taxa de Previdência, unanimemente.
Ac. 12.907.

N. 9.515-AR-2.759 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jeronimo — Taxa de Previ-
dência e adicional de 10 % — Alfândega de
Porto Alegre — Relator Sr. C. Branco. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideração quan-
to ao adicional de 10 % contra o voto do se-
nhor A. Bordai° o quanto à taxa de Previdên-
cia, unanimemente. Ac. 12.908.

N. 9.516-AR-2.760 — Cia. Estrada de
Ferro o Minas do S. Jerônimo — Taxa de
Previdência e adicional de 10 % — Alfândega
de Porto Alegre — Relator Sr. A. Bordai°.
Indeferiu-se o pedido de reconsideração quanto
ao adicional de 10 % contra ó voto do Sr. re-
lator e quanto à taxa de Previdência, unani-
memente. Foi designado para redigir o acor-
dão o Sr. S. Figueira. Ac. 12.909.

N. 9.517-AR-2.701 — Cia. Estrada do Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Previdên-
eia e adicional de 10 % -- Alfândega de Porto
Alegre Relator Sr. S. Santana — Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração quanto ao
adicional de 10 % contra o voto cio Sr. A. Dor-
dato e quanto à taxa de Previdência, unani-
memente. An. 12.910.

N. 9.524-AR-2.767 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa do Previdên-
cia e adicional de 10 % — Alfândega do Porto
Alegre-.--. Relator Sr. C. Branco. — Indefe-
riu-se 'o pedido de reconsideração (manto no
adicional de 10 % contra o voto do Sr. A.
I3ordalo e quanto à ,taxa de Previdência, una-
nimemente. Ac. 12.911.

N. 9.525-AR-2.768 — Cia. Estrada de Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa do Previdên-
cia e adiciona de 10 % — Alfândega de Porto
Alegre — Relator Sr'. A. Bordai°. — Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração (manto ao
adicional de 10 % contra o voto do Sr. relator
e (manto à taxa de Previdência. unanimementa.
Foi designado paar redi gir o acordão o se-
nhor S. Santana. Ac. 12.912.

N. 9.574-AR-2.815	 Cia. Estrada de 'Ferro
e Minas de S. Jerônimo — Taxa de previ-
dência e adicional de 10 % — Alfândega de
Porto Alegre — Relator Sr. C. Branco. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideracão nuanta
ao adicional de 10 % contra o voto do Sr. A.
Bordai° e quanto à taxa de Previdência, una-
nimemente. Ac. 12.913.

N. 9.044-AR-2.869-- — Cia.' Estrada de
FerrO e Minas de S. Jerênimo — Taxa de Pre-
vidência e adicional de 10 % — Alfândega de
Porto Alegre — Relator Sr. S. Santana. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideração [manto
ao adicional de 10 % contra o voto do Sr. A.
Bordai° e quanto à taxa de Previdência,•una-
Pimernente. Ac. 12.914.

N. 8.300-A-1.950 — Booth & Co. (London;
Tad. — Imposto de Farol — Alfândega de
S. Luiz — Pelator Sr. S. Figueira. — Reti-
rado da pauta.

Na. 8.643-A-2.170, 9.514-AR-2.758 e 9.523-
AR-2.766. — Adiados.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente deu por encerada a sessão.

Secretaria da 2.4 Câmara do Conselho Su-
perior do Tarifa, 7 do maio de 1912 — José
Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública •	 '
LXPEDIENTE DO S. MINISTRO DA FAZENDA

Proc. 72.138-40 — No qual é interessado
Bento Monteiro Guedes, 2. 0 tenente-reformado
da Policia Militar do Distrito Federal. ---- Em
face da decisão superior proferida em 21 de
maio do ano próximo findo no processo núme-
ro 21.991-38 e publicada no Didrio -Oficial de
26 do mesmo mês, indefiro o pedido de lis.
Rio, 9-5-942. — A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. HIRETOR GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

Proc. 99.652-11 — Alayde da Silva Cardoso
— Indefiro o pedido, devendo a requerente
apresentar o necessário alvará de autorização.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 11 de
maio do 1942. — Rontero Estelíta.

N. 30.448-42 — Theophilo Dia § Ribeiro. ---,
Indeferido, devendo os interesados cumprirem
a exigência feita pela Diretoria da Despesa.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 11 de
maio do 1912. — Romero Estelita.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Oficio de 9 do corrente mês:
N. 35 — Ao diretor geral do Departamen-

to de Administração do Ministério do Trabalho,
Indústria o Comércio, comunicando ter o Tri-
bunal de Contas, em sessão de 17 do abril úl-
timo, ordenado o registo, bem como a sua dis-
tribuição à Tesouraria desse Ministério, do
crédito especial do 152:60010, aberto pelo de-
creto-lei n. 4.115, de 19 de fevereiro próximo
passado.

De 11 do corrente inês:
N. 37 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do

Ministrio do Trabalho, Indústria e Comércio,
comunicando que fica distribuido à Tesouraria
desse Ministério - o crédito do 24:30010, para
pagamento de- um Procurador Regional, pa-
drão M, da •a Região da Justiça do Trabalho.

Ao inspetor da Alfândega do Rio de Ja-
neiro:

N. 254 — Concedendo, o crédito de 737$7,
para pagamento a José Ferrare.

N. 256 — Concedendo o crédito de 53711,
para pagamento à firma Pinheiro Guimarães
& Cia.

N. 257 — Concedendo o crédito de 2919, para
pagamento à firma Antunes Corrêa (4:: Cia.
Ltda.

Ordens de 12 do corrente mês:
N. 45 — À Delegacia Fiscal em Goiai,' con-

cedendo o crédito de 1:10010, para a Delega-
ção do Tribunal de Contas, nesse Estado.

N. 49 — À Delegacia Fiscal no Espirito
Santo, concedendo o crédito de 1:10010, para
a Delegação do Tribunal de Contas, -nesse Es-
tado.

N. 49 — À Delegacia Fiscal no Piauí, con-
cedendo o crédito de 1:10010, para a Delega-
ção do Tribunal de Contas, nesse Estado.

N. 49 — À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Norte, concedendo o crédito de 1:10010,
para a Delegação do Tribunal cle Contas, nesse
Estado.

N. 51 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-
cedendo o crédito de 1:10010, para a Delegação
do Tribunal de Contas, nesse Estado.

-N. '59 — À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo o crédito de 1:10010, para a De-
legação do Tribunal de Contas, nesse Estado.

N. 69 — À Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina, concedendo o crédito de 1:10010, para
a Delegação do Tribunal de Contas, nesse • Es-
tado.

N. 79 — À Delegacia Fiscal no Pará, conce-
dendo o crédito de 1:70010, para a Delegação
do Tribunal de Contas. nesse Estado.

N. 89 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo o crédito de 1:70010, para a Delega-
ção do Tribunal de Contas, nesse Estado.

N. 92 — A Delegacia Fiscal em Mato Gros-
so, concedendo o crédito de 1:100$0, para a
Delegação do Tribunal do Contas, nesse Es-

tado.N. 119 — À Delegacia Fiscal na Baía, con-!
cedendo o crédito de 1:70010, para a Delega-
ção do Tribunal de Contas, nesse Estado.

N. 122 -- À Delegacia 'Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo o crédito de 20010;
para -a Delegação do Tribunal de Contas nesse
Estado.

N. 124 — À Delegacia Fiscal em Pernambu-
co, concedendo q crédito de 1:70010, para a
Delegação do Tribunal do Contas, nesse Es-

•tado.N. .274\—
À Delegacia Fiscal em São Pálio,

concedendo o crédito de 2:50010, para a De-
legação do Tribunal de Contas, nesse Estado.

À Delegacia Fiscal em Alagoas:
N. 48 — Concedendo crédito para pagamen-

to do inativo Olympia Santiago.
N. 49 — Concedendo o crédito de 1 :400$0,

para a Delegação do Tribunal de Contas, nesse
Estado.

À Delegacia Fiscal na Paraiba:
N. .62 — Concedendo o crédito de 350:00010,

para atender às despesas com o prosseguimen-
to dos serviços do profilaxia contra a malária,
nesse Estado.

N. 63 — Concedendo a) crédito de 1:10010,
para a Delegação do Tribunal de Contas, nesse
Estado.

, À Delegacia Fiscal no Amazonas:
N. 66 — Concedendo o crédito de 1:10010,

para a Delegação do Tribunal de Contas, nesse
Estado.

N. 67. — Concedendo crédito para pagamen-
to da pensionista D. Edla Zeila. e outros.

-À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 84 — Concedendo o crédito de 290:00010,

para 'o prosseguimento dos serviços de profi-
laxia contra a malária, nesse Estado.

N. 85 — Concedendo o crédito de 1:10010,
para a Delegação do Tribunal de Contas, nesse
Estado.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 190 — concedendo o crédito de 2:50010,

para a Delegação do Tribunal de Contas, nesse
Estado.

N. 191 — Concedendo crédito para pagamen-
to da pensionista D. Lindoner de Oliveira
Ferrando.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 212 --a- Concedendo o crédito de 20010,

para pagamento a Laurentino Ramos e outros.
N. 213 — Concedendo o crédito de 3:20010,

para a Delegação do Tribunal de Contas, nesse
Estado.	 n

.Processos despachados:
N. 14.561-41 — Funcionários da Capitania

dos Portos de Sergipe, pedem seja autorizada
a Delegacia Fiscal, naquele Estado, a pagar
etapas de 1933 e 1934. — À vista do parecer,
arquive-se.

N. 35.075-42 — Laura Leal Gaivão. — Sa-
tisfaça a exigência do parecer.

N. 26.018-42 — Margarida Alves da Fonse-
ca. — Dirija-se, querendo, .ao Ministério da
Viação e Obras Públicas.

36.624-42 — Benjamin Henrique de Ma-
tos. — Dirija-se, querendo, à Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação e Saude.

N. 31.874-42 — Fernando Alves de Araujo.
— Compareça para esclarecimentos.

N. 15.698-42 — Sylvio Romero Filho. — De
acordo com o parecer, em face dos arts. 33,
§ 2.° e 34 do decreto-lei n. 791, de 14 de Ou-
tubro de 1938 o artá. 207 e 274 do. decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, indefe-
rido.

N. 103.600-39 — Fausta Brevigliere, pedin-
do pagamento.	 Arquive-se.

Diretoria do Domínio da União'
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL. -

EXPEDIENTE DO. SR. CHEFE DO SERVIÇO

• Dia 20 de abril de 1912.
Proêessos:

N. 8.021-42 — Miguel Gonçalves de Castro
requer comprai' o próprio nacional sito à ave-
nida 'Suburbana n. 56. — Complete o selo .de

3..,
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N. 2.571-36 — Francisco Fontes da • Silva,
requer licença para transferir o. imovel n. 11,
tia rua Odilio Bacelar. — Regularize sua si-
tuação.

N. 25.880-12 — Serafina Mosachio, requer
regularização do terreno n. 93, da rua Nery
Pinheiro. — Declaro caduco o aforamento. —

- De acordo com o art. 27, § 1. 0 do decreto-lei
• n. • 3.438, de, 17-7-41, nos 90 dias seguintes it

publicação deste ato, o foreiro poderá recorrer
da deczo ou pedir revigoração do aforamen-
to, fazendo-se avaliar o terreno para novo
colo do fôro.'

N. 25.780-42 — Luiz Antônio Fernandes,
requer licença para derrubar duas árvores exis-
tentes no terreno ; da rua Silvino Montenegro
n. 38. — Requeira, ao Departamento de Par-
ques da Prefeitura do Distrito Federal.

Dia 22 'cie abril de .1912.	 •
N. 87.128-11 — Genezio Pereira de Assuai-

peão,. requer regularização do terreno sin. do
caminho da Venda Grande. — Apresente pro-
va cie nacionalidade e para que fim deseja o

f oramen to .
N. 84.343-11 — Bernardino Ribeiro do Nas-

cimento, requer aforamento do terreno n. 2,
da rua Barros de Alarcão — Pedra de Guara-
tiba. — Satisfaça as exigências da Secção de
Engenharia e Obras.

•N. 105.352-41 — Manoel Visconli, requer
sejam postos em concorrência pública os terre-
nos ns. 438 e 458 da avenida Pasteur. — In-
deferido.

N. 101.816-10 — Otavio Moreira Penna, re-
quer demarcação de terrenos na Uma. — In-
deferido.

N. 106.956-41 — José Gonzaga de França,
requer regularização do terreno n. 682, da Es-
trada do Rio Jequiá. — Declaro caduco o afo-
ramento em questão. ,De acordo com o art. 27,
do decreto-lei n. 3.438, de 17-7,41, o interes-
sado nos 90 dias seguintes à publicação deste
poderá recorrer da decisão ou requerer revi-

- goração do-aforamento.
Dia 23 de abril de 1942.

N. 102.510-10 — O inventariante do espólio
de Anua Ferras de Loureiro, requer certidão
relativa ao terreno n. 241, da praia de Bota-
fogo. — Satisfaça à exigência da Secção de

-Engenharia e Obras.
N. 67.592-10 — João Daniel Figueira. re-

quer' aluguel de terreno na Estrada do Porto
Velho. --- Indeferido.

N. 90.772-41 — Alfredo Nogueira Macha-
do, requer 'aluguel do imovel n. 8 da avenida
Maxwel. — Indeferido.

N.. 69.5 .52-11 — Moniz & Comp. Ltda., re-
quer regularização do terreno 107, da praia
de Inhauma. — Satisfaça às exigências dà S.
E. O.

N. 26.234-42 — Antônio Alves da Cunha
Porto, requer aforamento do terreno de mari-
nula na avenida Niemeyer. — Satisfaça às exi-
gências da Secção de Engenharia e Obras.

N. 25.830-41 -- José Nascimento Cunha, re-
quer aluguel do imovel a. 35 da rua Capitão
Carlos. — Indeferido.

N. 30..281-12 Albertino Carneiro, requer
certidão relativa ao imovel n. 1 da rua dos An-
dradas. — Apresente procuração.

N. 102.979-11 — Oficinas Mecânicas e Ae-
ronáuticas do Brasil Ltda., requer transferên-
cia do aforamento da ilha das Cobras, para as
mesmas oficinas. — Satisfaça às exigências da
Secção de Engenharia e Obras.

N.' 11.322-41 — Carlos António Machado, re-
quer regularização do terreno n. 101 da praia
de Olaria, Ilha do Governador. — Pague os fo-
ros devidos.

N. 49.235-32 — Miguel Elias da Rosa, requer
aforamento de terreno em Santa Cruz. — In-
deferido.

N. 25.524-12 — Anibal -Augusto. do Sacra-
mento e outros, requerem regularização de par-
le da ilha do Baiacú. — Satisfaça às exigências
do S.E.O.

N. 27.206-12 — Francisco Leitão Cardoso
Laport, requer regularização do terreno nú-
mero 479 da praia Vermelha, Urca. — Satis-
façà às exigências da S.E.O.

N. 100.796-11 Fernandes & Oliveira, re-
quer desistência do contrato de locação dos 16-
tes as. 600, 606, 607, 608 e 609 da avenida
República do Perú. — Compareça a este Ser-
viço para prestar esclarecimentos.

•N. 26.222-12 — Davina Anita Pentone, re-
quer regularização do terreno n. 28, da rua
Thomaz Rabelo. — Faça prova de nacionali-
dade.

N. 26.000-42 — Rosalina Moreira dos San-
tos, requer regularização dos terrenos ns. 139
e 141 da rua Pedro Alves'. — Apresente 'carta
de aforamento porventura expedida pela Pre-
feitura do Distrito Federal e o último recibo
do foro.

Dia 23 de abril de 1912.
N. 86.254-41 — Guilhermino Ribeiro Nasci-

mento, requer regularização do terreno n. 30,
da rua da Pedra, Guaratiba. — Satisfaça às
exigências.
. N. 30.260-41 — Dinah Rita Lobo, requer re-

gularização. do imovel n. 2, da rua 36 na ilha
do Governador. — Nada há que deferir. Res-
tituam-se os documentos de fls. 2 a 6, medi-
ante recibo no processo.

N. 21.214-42 — José Pipa, requer aforamen-
to de terreno na rua Junqueira, Santa Cruz. —
Indeferido.

N. 51.178-41 — Alvaro da Costa Ferreira,
requer alugueldo imovel n. 392 c-9 da rua da
Alegria. — Indeferido.

N. 51.178-41 Alvaro da Costa .Ferreira,
requer aluguel do imovel n. 392 c-9 da rua da
Alegria. — Indeferido.

• Dia 24 de abril de 1912.
N. 57.781-11 — Generosa Cleny Arantes da

Silva, requer aluguel de próprici nacional. —
Indeferido.

N. 28.361-42 — Joaquim Nogueira, requer
regularização do imovel n. 217, da praia de
São Cristovão. — Declaro caduco o aforamen-
to. De acordo com o art. 27 § 1. 0, do decreto-
lei n. 3.438, de 17 de julha.de 1911, poderá o
interessado, nos noventa dias seguintes à pu-
blicação deste despacho, recorrer do mesmo ou
requerer revigoração do aforamento, fazendo-
se avaliar o terreno para novo cálculo do foro.

N. 107.440-li— Marcos Antônio Inglez de
Souza, requer regularização do imovel n. 291.
da avenida João Luiz Alves. — Apresente pro-
va de- quitação de foros de 19-12.

Dia 25 de abril de 1912.
N. 30.790-42 — Manoel dos Santos Felipe,

requer regularização do terreno n. 2-1 da rua
Mesquita Junior. — Satisfaça às exigéncias.

N. 29.878-42 — Julia Fernantles de Carva-
lho, requer regularização dos terrenos os. 00
à 107 da rua João Caetano. — Satisfaça às
exigências.

N. 30.996-42 — . Paulo Buriche. dos Santos,
requer aluguel do próprio nacional n. 28. da
rua António do Carmo, na Penha. — Indefe-
rido.

N. 26.308-42 — Dobras Rodrigues Castro,
requer regularização dos imoveis ns. 33 da rua
Julio do Carmo e 33 da rua Thomaz Rabelo.
Satisfaça às exigências.

Dia 27 de abril de 1942.
N. 68.336-41 — Leandro Joaquim de Jesus,

reguei:" regularização de terreno na Lagoa do
Camorim. — Indeferido.

N..886-11 — Joaquim Gomes de Carvalho,
requer aforamento de terreno em Braz de Pi-
na. — Indeferido.

N. 5.414-12 — Marina berford Guaraná, re-
quer seja anexado ao processo n. 38.707-41
ao de n. 109.088-41. ---: Fica o Sr. José Sere-
no convidado a i'egularizar sua situação peran-
te este Serviço apresentando escritura devida-
mente transcrita no Registo Geral de Imoveis.
De acordo com o art. 25 do decreto-lei núme-
ro 3.438, de -17-7-41, o interessado poderá re-
querer no prazo de GO dias, ficando sujeito a
multa de 1% sobre a importância paga a titu-
lo de laudêmio, por mês ou fração, se for ex-
cedido o prazo fixado.

N. 2-1.610-42 — Elza Lopes Barbosa, requer
aluguel do imovel n. 3 da Travessa da Lagoi-
nha, Santa Tereza. — Indeferido.

N. 29.866-42 — Gustavo Goulart, requer re-
gularização do ' imovel a. 11 da rua Figueira
de Mello. — Satisfaça às exigências.

N. 29.862-12 — Gustavo Goulart, requer re-
gularização do imovel as. 58 a 61 da rua do
Russel. — Satisfaça às exigências.

N. 18.981-12 — A "Brasilia Imobiliária
A.", requer prorrogação de prazo para conclu-
são de obras. — Satisfaça às exigências.
SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FE-

DERAL
EXPEDIENTE DA CHEFIA DO SERVIÇO DE :"..IONTA131.

LIDAM.: NO MÊS DE ABRIL DE 1912,
1 Cobrança de aluguéis de próprios nacio-

nais no Distrito Federal( Baixada Eluminense,
Cais do Porto e Centro), correspondente ao
mês de abril próximo findo.

2 A Secção de Cadastro e Registo expediu
265 recibos, na importância total de 126:800$7,
que foram entregues ao cobrador.

3 A receita foi de 156:96332, sendo:
Arrecadada pelos cobrados .... 	 109:531$0
Idem por guias — conhecimentos

as. 1.071, 1.082 1.116, 1.119,
1.113 e 1.151, de 13. 14, 22 e
29 de abril findo e 2 ile maio
corrente, respectivamente ....	 46:356$7

Idem do Estabelecimento de Sub-
sistência Militar do Rio 	 co-
nhecimento n. 1.069, de 10 de
abril de 1912 	 	 31$0

Idem da Fábrica de llonsucesso
— conhecimento n. 1.070, de
10-4-42	 170$0

Idem do 2.° R.1., vale postal nú-
mero 658, de 26-12-11	 co-
nhecimento n. 1.080, de 14 de
abril de 1912 	

1900

idem do 1.0 Regimento de Cava-

-1
tarja Divisionário — conheci-
mento n. 1.108, de 18-4-42 .	 3

Idem da 11.a	— conheci-
mento n. 1.107, de 18-4-12	 19039

Idem do hospital Central do
Exército — conhecimento mi-
mero 1.105, de 18-4-12 	 	 4240

Idem do 1.° Batalhão de Caça-
dores — conhecimento a. 101,
de 18-4-42 	 	 116$0
O cobrador foi creditado pela importância

de 109:53430, recolhida aos cofres públicos
conforme conhecimento as. 1.059, 1.079,
1.101k 1.134 e 1.158, respectivamente de 9,
14, 18 e 25 de abril próximo findo e 4 do maio
corrente.

5 Devolveu a esta Secção os recibos não li-
quidados (14 recibos cancelados) na impor-
tância de 17:266$7, pela qual foi lambem cre-
ditado.

G :É', a seguinte a renda comparativa do
corrente exercício:

Janeiro 	  107 :770$6
Fevereiro 	 	 '93:45439i\co 
	  101:61539

Abril 	  156 :96332

Câmara de Reajustamento Económico
DECRETO LEI N. 1.883

SESSÃO DO'DIA 13 -DR MAIO DE 1912.
Processo n. 868 — Requerente — Luiz Eu-

flausino Pereira Pouso Alegre, Estado de
Minas Gerais.

Acordão
Vistos e discutidos estes autos, vindos do

município de Pouso Alegre, do Estado de Mi-
nas Gerais, em que é requerente Luiz Euflau-
sino Pereira, acordam os juizes da Câmara do
Reajustamento Económico, por votação unâni-
me, homologar a desistência oferecida pelo
documento de fls. 11, para que produza os
efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 13 do maio
de 1912. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto
Rangel.

Processo n. 882 — Requerente — Manoel
Claudino da Silva e José Baptista Claudino —
Nepomuceno — Estado de Minas Gerais.
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Acordão
Vistos e discutidos esta autos, vindos do

município de Nepomuceno, do Estado de Mi-
nas Gerais, em que são requerentes Manoel
Claudino da Sirva é outro, acordam os juizes da
Câmara de Reajustamento Económico, por vo-
tação unânime, homologar a desistência ofe-
recida pelo documento de fls. 14, para que
produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1912. — Sergio de OliVeira, presidente.
— Reginatdo Nunes, relator. — Ernesto
Rangel.

Processo n. 893 — Requerente — Nelson
Ribeiro — Jequié — Estado da Baía.

Acordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos do
Jequié — Estado da Baía — em que é re(pre-
rente Nelsón Ribeiro, os juizes da Câmara
(le Reajustamento Económ ; ed isssols-ern ho-
rno.opar. a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1942. — Sergio de Oliveira, presidente.
- Ernesto Rangel, relatos. — Reginaldo Nu-
nes...

Processo n. 905 — Requerente — /leitor
Guimarães — Limeira s— Estado de São
Paulo.

Acordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos de
município de Limeira, do Estado de São
Paulo em que é requerente Heitor Gui-
marães, acordani 'os juizes da Câmara de Rea-
justamento Económico, por votação unânime,
homologar a desistência oferecida para que
Produza os efeitos de direito.

Saia daá Sessões c. Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de janeiro, 13 de maio
de 1912. — Sergio de Oliveira, preáidente.
— Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto
Rangel.

• Processo n.
çois Briffault
Minas Gerais.

Vistos e discutidos estes autos, vindos do
município de Diamantina, Estado •de Minas
Gerais, -em que é requerente François Brif-
fault, acordam os juizes da Câmara de Rea-
justamento Econômico, por votação unâ-
nime, homologar a desistência oferecida pelo
documento de fls. 10, para que produza os
efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara deReajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 19 .12. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Reginaldo Nunes, relatos. — Ernesto
Rangel.

Processo n. 908 — Requerente — Leovi-
gildo Rabelo do Amaral — Salvador — Esta-
do da Baía.

Aeordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos da
município de Alegre, do Estado do Espírito
Santo, em que é requerente Jacintho Carnei-
ro, acordam os juizes da Câmara de Reajus-
tamento Econômico, por votação , unânime,
homologar a desistência oferecida pelo do-

cumento de fls. 12, para que produza os
efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1942 — Sergio de Oliveira, presidente.
— Reginaldo Nunes, relatos. — Ernesto
Rangel.

Processo n. 910 — Requerente José Rodri-
ques da Silva — Muniz Freire — Estado do
Espírito Santo.	 •

• _Acordão

Vistos e discutidos estes, autos em que é
requerente José Rodrigues da Silva — Muniz
Freire — Estado do Espírito Santo — acor-
dam os juizes da Câmara de Reajustamento
Econômico, por votação unânime, homologar
a desistência requerida, para que produza
os efeitos de direito. 	 -

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 13 de maio
cie 1942. — Sergio de Oliveira, presidente.
— • Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto
Rangel.

Processo n. 911 — Requerente — Custo-
dio Ribeiro Is. o — Virginia — Estado de Mi-
nas Gerais..

Acordãc

Vistos - e discutidos estes autos, vindos da
cidade de Virginia — Estado de Minas Ge-
rais —• em que é requerente Custodio .11ibei-
ro Ivo. os juizes da Câmara de Reajustamen-
to Econômico resolvem homologar a desis-
tência do presente -processo. 	 •

-Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1912, — Sergio de Oliveira, presidente.
— Ernesto Rangel, relatos. — Reginaldo Nu-
nes..

Processo n. 915 — Requerente Sancho Lei-
te de Albuquerque — Teixeira — Estado da
Paraíba.

_ Acordão

Vistos e discutidos estes autos, vindos do
município -de Teixeira, do Estado da Paraí-
ba, em que é requerente Sancho Leite de Al-
buquerque, acordam os juizes da Câmara de
Reajustamento Econômico, por votação unâ-
nime, homologar a desistência 'oferecida pe-
lo documento de fls. 21, para que produza
os efeitos de direito.

Sia das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Ilio de Janeiro, 13 de maio
de 1912. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Reginaldo Nunes, relatos. — Ernesto
Rangel.	 •

Processo n. 919 — Requerente — Josino
Alves da Costa — Alegre — Espírito 'Santo.

Acordíío
' Vistos e discutidos estes autos em que é

requerente josino Alves da Costa —Alegre
— Espírito Santo — acordam os - Juizes da
Câmara de Reajustamento Econômico, por
votação unânime, homologar a desistência
requerida, para que produza os efeitos de di-
reito.

Sala das Sessões da Câmara de ReajlfStamen-
to Econômico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1942. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Reginaldo Nunes, relatos. — Ernesto
Rangel.

Processo n. 933' — Requerente — Sinfro-
ido Ribeiro de Carvalho — Santo Amaro —
Estado da Baia.

Acordão

Vistos, discutidos e relatados estes autos,
vindos do município de Santo Amaro, do Es-
tado da Baía, em que é requerente Sinfronio
Ribeiro de Carvalho, acordam os juizes da
Câmara de Reajustamento . Econômico, por
votação unânime, na rejeição liminar do pe-
dido, pelas razões que seguem:

Sinfronios Ribeiro de Carvalho não conse-
guindo -ajustar-se •com seus credores perante

o Banco do Brasil dirigiu à Câmara de Rea-
justamento Econômico a petição de fls. 34,
em que pleiteia a aplicação do reajuste com-
pulsório instituido . pelo decreto lei n. 1.888.

Mas, segundo se vê da avaliação de fls. 32,
o ativo do . devedor monta a 80:0008000 en-
quanto que o passivo declarado não ultrapas-
sa a 58:0008000.	 •

O confronto destes números demonstra que
não está satisfeita a condição do art. 38 do de-
creto n. 1.888, o que impossibilita a aplica-
ção do regime compulsório.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Económico. Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1912. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Reginaldo Nunes, Maior. — Ernesto
Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 13 de março de 1012

Notificações
N. 182-42 — Milsvard de Azevedo Cia. —

Multa de 68080 mais a quantia de 34080. —
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 581-12. — José Pinto Valente e Filho.
— Multa de 16080 mais a quantia de 16080. —
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.336-41 — J. Duarte. — Em face da
informação, mantenho a decisão de 31 de maio
de 1941, pelos seus legais fundamentos. Inti-
me-se para o recolhimento no prazo de 30 (lias,
salvo recurso dentro em 20 dias, lambem cor-
ridos e mediante o prévio depósito das impor-
tâncias exigidas.

N. 1.335-41 • — M. J. de Souza. — Idem.
N. 2.020-41 — Indústrias Beija Flor, S. A.

— Idem.
N. 1.908-41 — Alfredo Dias Guimariíes. —

Idem.
785-41. — A. Leo Pardo. — As razões ale-

gadas pela notificada em seu pedido cio fls.
são improcedentes por quanto, embora tenha
pago a sua patente de-registo relativa ao exer-
cício . de 1939, para comerciar com 2 produtos,
deixou de efetuar o pagamento da notificação
n. 233 daquele ano, da qual se verifica que
realmente negociava' com 5 espécies, notifica-
ção essa que, passada já em julgado à época da
presente, teve a respectiva dívida inserit ri para
cobrança executiva. Mantenho, pois, a decisão
de 15 de maio de 1941, por persistirem sPus le-
gais fundamentos. Intime-se para o recolhi-
mento no prazo de 30 dias, salvo recurso dentro
em 20 dias e mediante o prévio depósito das
importâncias exigidas.

1.413-41. — João Akui Chindin. -- Em
face do informado e tendo em vista as noti-
ficações 1.178 e 1.694 respectivamente cie 1938
e 1939 não procede o alegado. Mantenho, pois,
a decisão anterior pelos seus legais fundamen-
tos. Intime-se para o recolhimento no prazo
de 30 dias salvo recurso dentro em 20 dias e
mediante o prévio depósito das importâncias
exigidas.

N. 1.465-41. — Ribeiro & Azevedo.-- Em•
face da informação e do que' mais consta do
processo, reconsidero a decisão de 11 de ju-
nho de 1941, pgra reformando-a, impor a Ri-.
beiro &.; Azevedo a multa de 5080 mínimo da
lei. Intime-se para o recolhimento no prazo
de 30 dias corridos, salvo recurso dentro em
20 dias, tambem corrido se mediante o sré-
vio depósito da citada importância.

N. 2.618-41. — J. R. Kanitz Cia. — Os
argumentos constantes do pedido -não justifi-
cam as infrações imputadas. Mantenho, pois,
a decisão anterior pelos seus legais fundamen-
tos. Intime-se para o recolhimento no prazo
de 30 dias salvo recurso dentro em 20 dias e
mediante o prévio depósito das importancias
exigidas..

N. 2.771	 .\-41 — José dos Santos Pacheco.
— Deixo de tomar conhecimento do pedido de
fls. por ter sido interposto fora do prazo. -

906 — Requerente — Fran-
- Diamantina — Estado • de

Acordão

Vistos e discutidos estes autos, -vindos de
São Salvador — Estado da Baía — em que
é requerente Leovigildo Rabelo do Amaral,
os juizes da Câmara de. Reajustamento Eco-
nómico resolvem homologar a desistência do
presente processo. -

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamen-
to Econômico, Rio de Janeiro, 13 de maio

• de 1912. — Sergio de Oliveira, presidente.
— Ernesto Rangel, relatos. — Reginaldo Nu-
nes..

Processo n. 909 — Requerente — Jacintho
Carneiro — Alegre — Estado do , Espírito
Santo.

Acordão
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Divisão do Imposto de Renda
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Requerimentos despachados em
13 de maio de 1912

Processo n. 6.871-12 - Delegacia Regional
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul -
Consulta feita pela Protetora do Turf - Apro-

a solução proposta no parecer de fls.
O artigo 96, letra E do item 2.° do decre-

to-lei n. 4.178 de 13-3-12, menciona taxativa-
mente entre os concursos esportivos, os do
turf, fazendo ainda compreender nestes, os
bettinus.

A simples interpretação gramatical do dis-
positivo citado não admite se faça destri-
cão a qualquer dos concursos realizados pelo
turf, quer- se trate de 'Moles simples, duplas e
acumuladas, quer _de outros que tenham ou
venham a ter designação ou forma diversas,
como os bettings e os denominados pela con-
sulente, boockmakers. .

Processo n. q .552-42 - Delegacia Regio-
nal do Imposto de Renda em São Paulo - Con-
sulta feita cor Ricardo Fontanesi - Aprovo
a conclusão do parecer de fls. 3.

Por força do disposto no art. 1.692, do Có-
digo Civil, desde o dia da morte do testador
pertefice adi legatário a coisa legada, com os
frutos que produzir..

Assim, e sendo os legados entregues por
ato do inventariante ou testamenteiro não ha-
vendo no caso adjudicação por sentença, cabe
ao legatario e não ao espólio, na forma do de-
creto lei n. 4.178 de 13 de março último, de-
clarar os rendimentos auferidos desde a mor-
te do testador e correspondentes aos bens le-
gados.

Processo n. 8.323-12 - lhe National City
Bank of New York - Concedo a prorrogação
solicitada. Responda-se nos termos do pare-
cer.

O parecer a que se refere o despacho 'foi
Prestado pelo oficial de Gabinete, bacharel
Aceindino Franco nos seguintes termos:

The National City Bank of New York, con-
sulta a esta Divisão, se em face do disposto
nos artigos 108 e 11 ado decreto-lei n. 4.178
de 13-3-42, lhe cabe a obrigação de prestar
fotmações sobre os juros que creditou no ano
anterior, como representante de terceiros, com
indicação das respectivas importoncias e dos
nomes e endereços das pessoas que as rece-
beram, assim como sobre a compra e venda
de cambiai?.

No caso afirmativo, pede- ainda, em confor-
midade, com o estatuido no art. 63, parágrafo
2.° da precilada lei. uma prorrogação de 60
dias, para prestar ditas informações.

Opino se esclareça ao consulente que a obri-
gação estabelecido no mencionado art. 111, não
se estende aos negócios de compra e venda de
-cambiais efetuadas pelo próprio Banco, por
isso que os resultados de tais negócios devem
constar da sua receita. ij que referido disposi-
tivo exige é que sejam prestadas informações
quanto às operações daquela natureza, realiza-
das por conta de terceiros, dévendo ser indi-
cados os nomes e endereços dessas pessoas, e o
volume das operações.

No tocante aos juros, independentemente do
prescrito no art. 110, deverão ser informados
na forma daqueles artigos, os recebidos por
conta de- outros, e estes entregues ou credi-
tados, podendo ser concedido ao Banco, um
prazo de 60 dias para fornecer aludidas infor-
mações.

Processo n. 9.600-42 - Cair August Wiese
- Deferido, nos .termos do parágrafo 2.° do
art. 63 do decreto-lei n. 4.178 de 13-3-42.

Processo n. 9.615-42 - Premoldados de Con-
certos "Forcreto" Ltda. - Deferido, nos ter-
mos do parágrafo 2.° do art. 63, do decreto-
lei n. 4.178 de 13 de março último.

Processo n. 9.723-12 F. Pinto, Fernan-
des & Cia. - Indeferido. Na forma do dispos-
to no art. 62 e parágrafo único do decreto-lei
n. 4.178 de 13 de março último, o balanço que
deve instruir a declaração do corrente •exer-
cicio não é o mencionado no requerimento.

Primeiro Conselho de Contribuintes
Realizou-se no dia 5 de maio, às 11 ho-

ras, a 619.ft sessão ordinária do 1. 0 Conselho
de Contribuintes. Compareceram os Srs. Apri.
gio Fontes Braga, presidente substituto; Fran-
cisco Falires da Rocha; Miguel Lins; Josué Se--
rôo. da Mota; Oscar Garcia de Souza e Arthur
Tavares de Moura, suplente em exercício, du-
rante a licença em cujo gozo se acha o Sr. Car-
los Freire Zenha, concedida pelo Conselho, Se-
nhor 'fito Rezende, representante da Fazenda
Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da
Costa.
• Aberta a sessão foi lida e' aprovada a ata

da sessão anterior, realizada no dia 28 do
Mês de abril próximo passado.

Passando-se à ordem do dia, foram julga-
dos os seguintes

RECURSOS

(Sessão Pública)
N. 1.155-R - J. -Araujo Pinto & Irmãos

Ltda. b- Imposto do selo - Recons. ac. 11.839
- Rec. 11.297 - Recebedoria Federal em
Sro Paulo - Relator, Se. Garcia de Souza. -
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, con-
tra os votos dos Srs. relator e Arthur Moura.
- Designado para redigir o acordão o Sr. Mi-
guel Lins.

N. • 12.153 - Francisco Soares Machado
- Imposto do selo - Delegacia Fiscal, Minas
Gerais - Ex-o!!icio - Relator, Sr. Garcia de
Souza. - Deixotr-se de conhecer do recurso
ex,officio, por incabivel na espécie, unani-
memente.

N. .12.288 - Hugo Abreu - Imposto'do
selo - Recebedoria Federal em São Paulo -
Consulta - Relator, Sr. Aprigio Braga, com
vista ao Sr. Presidente. - Negou-se provi-
mento ao recurso pelo voto de qualidade do
Sr. Presidente e contra os dos Srs. Miguel
Lins, Garcia de Souza e Arthur Moura.

N. 12.460 - Roberto Mias & tia .'- Im-
posto do selo - Recebedoria Federal em São
Paulo - Relatar, Sr. Serôo da Mota. - Deu-
se provimento ao recurso, unanimemente..

N. 12.466 - Assid S. Nassif & Cia. -
Imposto do selo - Recebedoria Federal em
São Paulo - Relator, Sr. Serôo da Mota. -
Negou-se provimento ao recurso. contra os. vo-
tos dos Srs. Garcia de Souza e Arthur Moura.

oN. 12.474 - Sakuro Base - Imposto do
seio - Recebedoria Federal . em São Paulo -
Relator, Sr. Aprigio Braga. - Tomou-se co-
nhecimento do recurso, para mandar-So que
a repartição recorrida -faça cumprir o disposto
no aut. 79, § 6.0, do decreto n. 1.137 de 7-10-
1936, unanimemente.

N. 12.179 - José. Gonçalves Valente &
cia. Ltda. - Imposto do selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator, Sr. Miguel
Lins. - Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

N. 12.579 - Quaresma & Cia. Ltda. -
Imposto do selo - Delegacia Fiscal em São
Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.580 - Alberto Klug - Imposto
do selo - Delegacia Fiscal .cm Santa Catarina
- -Relator, Sr, Seroa da Mota, - Deu-se, em
parte, provimento ao recurso para ser reduzida
a revalidação ao dobro Ilo valor do imposto
devido, contra o voto do Sr. presidente que ne-
gava provimento.

N. 12.585 - General Electric S. A. -
Imposto do selo - Recebedoria Federal em São
Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza.
Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.586- Indústrias Reunidas P. de Ra-
nieri - Imposto do selo - Recebedoria Federal
em São Paulo - Relator, Sr. Serôo da Mota.
- Deu-se provimento ao recurso contra o voto
do Sr. Presidente.

	

N. 12.591	 Fly-Tox do Brasil S. A.
- Imposto do selo - Recebedoria Federal em
São Paulo - Relator. Sr. Serôo da Mota. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemen-
te. - Impedido o Sr. Presidente.

N. 12.600 Cia. de Tecidos Paulista
(Fábrica Rio Tinto). - Imposto do selo -
Delegacia Fiscal no Ceará - Relator, Sr. Apri-

gio Braga. - Deu-se provimento ao- recurso,
unanimemente.

N. 12.609 - Abreu & Cia. - Imposto do
selo - Delegacia Fiscal no Paraná - Relator,
Sr.--Garcia de Souza. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

-N. 19.616 - Stefano Soncini - Imposto
do selo - Recebedoria Federal em São Paulo
- Relator, Sr. Seróa da Mota. - Tomou-se
Conhecimento do recurso, para mandar-se que
a repartição recorrida faca cumprir o dispos-
to no art. 79, § 6.° do decreto n. 1.137, de
7-10-1936, unanimemente. - Impedido o Se-
nhor Presidente.

N. 12.617 - Stefano Soncini - Imposto
do selo - Recebedoria Federal em São Paulo
- Relator. Sr. Miguel Lins. -.Tomou-se co-
nhecimento do recurso, para mandar-se que a
repartição recorrida faça cumprir o disposto
no art. 79, § 6.0, do decreto n. 1.137, de
7-10-1936, unanimemente. - Impedido o Se-
nhor Presidente.	 . 1 !

N. 12.657 - Tessheiner & Cia. Ltda. -
Imposto do selo Delegacia Fiscal no Rio
Grande do.Sul - Relator, Sr. Garcia de Sou-
za. - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

N. 12.658 -Cooperativa dos Madeireiros
Pratenses Ltda. - Imposto do selo - Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator,
Sr. Serôo da Mota. - Deu-se .provimento •
ao recurso, unanimemente.

N. 12.672 - França & Cia. Ltda. - Im-
posto do selo - Delegacia Fiscal no Paraná

Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.795 - Emiti() Sesti - Imposto do
selo - Delegacia Fiscal DO Rio Grande do
Sul - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-
gou-so provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.671 - Kirillos, Abrahim- & Cia. -
Imposto do selo - Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais - Relator, .Se. Falires da Rocha,
- Negou-se provimento ao recurso, unani-
memente.

N. 12.677 - Irmãos Kury - Imposto do
selo - Recebedoria Federal em São Paulo'
- Relator, Sr. Miguel Lins. - Negou-se
provimento ao recurso pelo voto do quali-
dade do Sr. Presnlente o contra os dos Senho--

re os f 2Garcia de Souza, Arthur Moura o Serôo da

N. 12.687 - Vito Parol •ari & Cia. - Im-
posto do selo - Recebedoria Federal em São
Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, contra o voto
do Sr. relator. - Designado para redigir o
acordão o Sr. Sereia da Mota.

N. 12.692 -Cia. Brasileira Carbonifeva de
Araranguil -Imposto do selo-Delegacia Fis-
cal em Santa Catarina- Relator, Sr. Falires da
Rocha. -Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 12.691 - Sakuro Base - Imposto do
selo - Recebedoria Federal cio São Paulo -
Relator, Sr. Serôo da Mota.-- Tomou-s co-
nhecimento do recurso para mandar-se que a
repartição recorrida faça Cumprir o disposto
no art. 79, § 6.0, do decreto n.' 1.137, de
7-10-1936, unanimemente.

N. 12.772 - Indalecio Alvarez- Gonzalez
- Imposto do selo - Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais - Relator, Sr. Serôa da Mota. -
Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente,.

N. 12.774 - Sociedade Vinícola Bandei-
rante. - Imposto do selo - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo - Relator, Sr. Aprigio
Braga. - Deixou-se de conhecer do recurso
por perempto, unanimemente.

N. 12.839 - Léon Kahané - Imposto £10
selo - Recebedoria Federal em São Paulo -
Relator, Sr. Miguel Lins. - Negou-se Pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.852 - Joaquim da Costa Campos -
Imposto do. selo - Delegacia Fiscal no Cea-
rá - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.-

(Sessão Secreta)
N. 12.486 - Souza Santos Cia., pro-

curadores de Fernanda dor Santos Cruz -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Santos - Relator, Sr. Aprigio Dra-.
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a. - Deu-se, em parte, provimento ao re-
curso para ser reconhecido ao contribuinte o
direito à dedução liara conservação no limite
estabelecido no § 1.°, do art. 37 do anterior
regulamento do imposto de renda,- contra os
votos dos Srs. Garcia de Souza e Fabres -da
Rocha.

N. 12.308 - Manoel Golegã de Souza San-
tos - Imposto de renda - Delegacia do Im-
posto de Renda em Santos - Relator, Sr. Fa-
bres da Rocha. - Deu-se, em parte, provi-
mento ao recurso para ser reconhecido ao con-
tribuinte o direito à dedução Para conserva-
ção no limite estabelecido no § 1.° do art. 37
tio anterior regulamento do imposto de renda,
contra os votos dos Srs. relator e Garcia de
Souza. - Designado para redigir o acorda°
o Sr. Presidente.

N. 12.438 - Antonio Lourenço Martins
(Souza Santos & Cia., procurador) - Imposto
de renda -Delegacia do Imposto de Renda
em Santos - Relator, Sr. Aprigio Braga. -
Deu-se, em parte, provimento ao recurso para
ser reconhecido ao contribuinte o direito à
dedução para conservação no limite estabele-
cido no § 1.° do art.37 do anterior regulamento
do imposto de renda, contra os votos dos Se-
nhores Fabres da Rocha e Garcia de Souza.

N. 12.485 - Manoel Pinto da Silva -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em "Santos - - Relator, Sr. Miguel
Lins. - Negou-se provimento ao recurso, una-
nitnemente.

N. 12.488 -Maria do Rozario P. Cardoso
Vasques - Imposto de renda - Delegacia do
'Imposto de Renda em Santos - Relator, Se-
nhor Fabres da Rocha. - Negou-se provimen-
to ao recurso, unanimemente.

N. 12.489 - Archibald Douglas Diamond
- Imposto de renda - Delegacia.do Imposto
de Renda em Santos - Relator, Sr. Garcia
de Souza. - Deu-se, em parte, provimento ao
recurso para ser reconhecido ao contribuinte
o direito à dedução para conservação no li-
mite estabelecido no § 1. 0, do art. 37 do an-
terior regulamento do imposto de renda, con-
tra os votos dos Srs. relator e Fabres da Ro-
cha. - Designado para redigir o'acordão o
Sr. Presidente.

N. 12.490 - Antonio Rodrigo Pinto da
Silva - Imposto de renda -7-- Delegacia do Im-
posto de Renda em Santos - Relator,Sr. Se-
rOa da Mota. -Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente. -

N. 12.491 - Eliza e Alzira Godinho -
Imposto de renda Delegacia do Imposto de
Renda em Santos - Relator, Sr. Miguel Lins.
- Deu-se provimento ao recurso, contra os
votos dos Srs. Garcia de Souza e Fabres da
Rocha.

N. 12.492 - Souza Santos & Cia. pro-
curadores do Antonio e Henriqueta Cardoso
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Santos - Relator, Sr. Aprigio Bra-
ga. - Deu-se, em parte, provimento ao re-
curso para ser reconhecido ao contribuinte o
direito à dedução para conservação no limite
estabelecido no §	 do art. 37 do anterior
regulamento do imposto de renda, contra os
votos dos Srs. Garcia de Souza e Fabres da
Rocha.

N. 12.612 - Souza ,Santos & Cia.,. pro-
curadores de Teofila Andrade Martins Tavares
- Imposto de renda - Delegacia do Imposto
do Renda em Santos - Relator, Sr. Aprigio
Braga. Deixou-se de conhecer do recurso, por
perempto, unanimemente.

Adiados: N. 12.888 - S. Moreira & Cia..
- Imposto do selo.

Tendo se exgotado a hora regulamentar
foi a sessão prorrogada até às 19 horas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em
5 de maio de 1942. - Antonio Pereira da Cos-
ta, secretário.

selim, Sr. 'Pito Rezende, representante da Fa-
zenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pe-
reira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada, a ata
da sessão anterior; realizada no dia 28 do mês
de abril p. passado.

Passando-se à ordem do dia foram julga-
dos os seguintes

RECURSOS

(Sessão Pública)
N. 1.122-R - . Banco do Brasil (Agência

em Porto Alegre) - Imposto do selo - Re-
cons. 11.593 - rec. 10.965 - Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Apri-
gio Braga. - Deferiu-se, em parte, o pedido
de reconsideração para encaminhar-se o pro-
cesso ao Sr. ministro da. Fazenda, propondo-se
a revalidação da multa, por equidade, unani-
memente.

N. 12.287 - Banco do Brasil (Agência em
São Paulo) e Carlos Ferroni Ilerreros =• Im-
posto do selo - Recebedoria Federal em São
Paulo - Relator, Sr. Migue/ Lins. - Negou-se
provimento aos recursos, unanimemente'.

N. 12.321 - Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo - Imposto do selo -
(Consulta) - Recebedoria Federal em São
Paulo - Voluntário e ex-o!!icio. - Relator,
Sr. Garcia de Souza. - Deu-se, em parte,
provimento abs recursos, ao ex-officio para
julgar sujeitos ao selo os modelos de cartas
de ns. 2, 3, 4 e 5 e ao voluntário para deci-
dir que ao caso de aumento de capital com
recursos tirados do fundo de reserva, o imposto
de selo incida apenas sobre a importância do
referido aumento, unanimemente.

N. 12.430 - Banco do Brasil (Agencia de
Maceió) Barros Loureiro & Filhos - Imposto
do selo - Delegacia Fiscal em Alagóas - Re-
lator, Sr. Serita da Mota. - Tomou-se conhe-
cimento do recurso do Banco do Brasil para
desclassificar-se a infração do art. 65 para o
69, letra a, e negou-se provimento ao recurso
da firma Barros Loureiro & Filhos, resolven-
do-se, entretanto, encaminhar o processo ao
Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa
das multas .por equidade, contra os votos dos
Srs. relator e Garcia de Souza, que davam
provimento ao recurso do Banco do Brasil.
- Designado para redigir o acordão o Sr.gFa-
bres da Rocha. •

N. 12.431 -Banco Comércio e Indústria
de, Minas Gerais S. A. - Imposto do selo -
(Consulta) - Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais ex-officio - Relator, Sr. Miguel Lins. -
Deixou-se de conhecer do recurso ex-officio
por incabivel na espécie; unanimemente.

N. 12.456 - Fiat Brasileira S. A. -
Vendas de mercadoria (consulta) - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr. Apri-
gio Braga. - Negou-se provimento ao recur-
so, unanimemente.

N. 12.467 - Banco do Brasil (Agencia em
São Paulo) e João Pires Germano - Imposto
do selo - Recebedoria Federal em São Paulo

- Relator, Sr. Miguel Lins. - Negou-se pro-
vimento aos recursos, unanimemente.

(Sessão Secreta)
N. 12.422 - City of São Paulo Improve-

ments and Freehold Land Company Limited -
Imposto de renda - Delegacia Imposto de
Renda em São Paulo - Relator, Sr. Fabres da
Rocha. - Negou-se, provimento do recurso,
unanimemente.

N. 12.440 - Sorbello & Oliveira Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Santos. - Relator, Sr. Fabres da
Rocha: - Tomou-se conhecimento do recurso
para mandar-se que •a repartição lançadora
aprecie a reclamação do contribuinte, unani-
memente.

N. 12.455 - Cia. Armour do Rio Grande do
Sul - Imposto . de renda - Delegacia do Im-
posto de Renda no Rio Grande do Sul ex-officio
- Relator, Sr. Miguel Lins. - Negou-se pro-
vimento ao recurso ex-officio para confirmar-
se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 12.464 - F. Villela & Cia. Ltda.
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Minas Gerais - Relator, Sr. Fabres
da Rocha. - Deu-se provimento ao recurso,
contra os votos dos Srs. relator que, dava ape-
nas. em parte, para reduzir a multa a 50 %
e Garcia de Souza, que tomava conhecimento
do recurso para mandar que o lançamento fos-
sese feito com base no movimento bruto. De-
signado para redigir o acordão o Sr. Miguel
Lins.

N. 12.465 - F. Vilteia & Cia. Ltda. -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Minas Gerais - Relator, Sr. Garcia
de Souza. - . Negou-se provimento ao recurso
contra o voto do Sr. Presidente. O Sr. Seróa
ch Mota votou pela conclusão.

Diligências:
N. 12.451 - Euclides Lopes, Acyr Alves e

outros - Imposto do selo.
N. 129 411 - Firestone Fire & Rubber Ex..

port Co. - Imposto de renda.
N. 12.416 - Firestone Fire & Rubber Ex-

port Co. - Imposto de renda.
N. 12.461	 Pedro Braga - Imposto.de

renda.
Adiados:

Itis. 12.399, 12.400, 12.573 e .12.574 -
Rizkallah Jorge - Imposto de renda.

N. 12.441 e 12.498 - Cia. Paulista de
liciteis S. A. - Imposto de renda.

Ns .. 12.446, 12.447 e 12.662 - André
Martins de Andrade - Imposto de renda (es-
pólio)

Ns. 12.750 - Firestone Fire & Rubber
Export Co. - Imposto de renda.

Tendo-se exgotado a hora•regulamentar a
sesãO foi prorrogada até às 18 horas.

Secretaria do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, em 8 de maio de 1942. - AW..)nio
Pereira da Costa, secretário.

I. N.-Divuigação n. 75

COD1G0
NACIONAL

DE TRANSITO
Realizou-se no aia 8 de maio, às 14 ho-

ras a 650.a sessão ordinária do - 1.0 Conselho
de Contribuintes .Compareceram os Srs. Apri-
gio Fontes Braga, presidente substituto; Fran-
cisco Falires da Rocha, Miguel Lins, Josué Se-
rôa da Mota, Oscar Garcia de Souza e Arthur
Tavares de Moura, suplente, em exercício, du-
rante a licença em cujo gozo se acha o Se-
nhor Carlos Freire Zenha, concedida pelo Con-

COM
Indice alfabético e analítico

PREÇO: 2$500

A' venda : Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vendas e Agências-I e
Ministério do Trabalho-Edifício do Pretório.
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' Departamento ,Federal de Compras

IIET,AÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 13 DE MAIO DE 1912

Análise Fornecedor .Requisição Item Material examinado Resultado

9.759 S. A. Casa Pratt 	 450.011	 .	 	 3 Fila para máquina 	 Aceita.
9.774 A. Rodrigues Costa	 .... 254.010 1 Algodão cru	 . 	 Aceito.
9.793 J. Pinho & Moraes 	 227.012 8 Morim 	 	 MUI to .
9..796 Carclinale •& Comp. -.... 227.008 1 Papel: AP-75	 	 Aceito.
9.797 Jorge Pereira '& Compa-

nhia Limitada	 	 427.005-B	 	 3 Mataborrão MB-250 	 Aceito.
9.798 Magalhães	 Sucupira	 &

•	 •	 Companhia . 	 	 601.007	 .	 	 4 Cretone 	 	 Recusado.
9.801 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas 621.003	 .	 	 5 Papel: AP-75 	 Aceito.
9.802 Cia. Paulista P. Á. Grá- Aceito..

9.804
ficas	 .	 	

Cia. Paulista P. A. Grá-
621.002	 .	 	 1 Idem AP-57 	 Aceito.,

9.815
ficas	 .	 	

Alvaro P. Silva 	
621.003 .	 	
108.016	 .	 	

6
3

Idem AS-94 	
Mataborrão MB-250 	

Recusado,

9.816 Alvaro P. Silva 	 423.009 .	 	 1 Mataborrão MB-250 	 Recusado

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Dlvisão Técnica. — Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da D. T.

<1.

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 13 DE MAIO DE 1942

Fornecedor , Requisição Item Material examinado •	 Resultado

•
Casa Souza Baptista Ltda. 	 109.001-S 3 Mesas do tipo M-4 	 Aceitas.
Casa Souza I3aptista Ltda. 	 109.001-S	 .	 	 4 Cadeiras tipo C-1 	 Aceitas.
Olivetti do Brasil S. A. 	 109.006 li Arquivos de aço 	 4 aceitos e 1 recusado.
Companhia Nacional do Máquinas

Comerciais 110.010-A .	 	 2 Mapoteca de aço 	 Aceita.
Irmãos Lamas & Comp. 	 131.051	 .	 	 Cadeiras tipo C-3 	 Aceitas.
Irmãos Lamas & Comp. 	 131.051 7 Cadeiras tipo C-4 	 Aceitas.
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada	 .	 	 220.001-S-B	 	 3 Mesas do tipo M-3 	 Aceitas.
P. Kastrup & Comp. 	 220.001-5-B	 	 4 Mesas do tipc MI11,1 	 Aceitas.
P. Kastrup & Comp. 	 260.004-S-A	 	 4 ,Sofás do tipo S-1	 	 Aceitos, sob condição.
G. Pereira & Filhos 	 262.009-A	 	 17 Arquivos de aço 	 Aceitos.

•n•n••n•n 	

Jorge Ribeiro Lcuzinger, diretor da D. T.

MINISTERIO
• Gabinete do Ministro •

EXPEDIENTE DO SR. MINIgTDO

Dia 13 de maio de 1942
Avisos:

N. 1.198 — O Quartel General da 3.a Briga-
da de Infantaria passa a ter autonomia admi-
nistrativa, do conformidade cora o disposto no
art. 25 do Regulamento para Administração do
Exército, aprovado pelo decreto n. 3.251, de
9 de novembro de 1938.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 1.191-211 — Manda distribuir ao agente

diretor da Sub-Diretoria dos Serviços do Re-
monta e 'Veterinária, à conta da verba 3 —
Serviços e. encargos — I — Diversos — S/c nú-
mero 26-13-01) Prêmios, diplomas, etc., do

-atual orçamento deste ministério, a quantia de
160:000$0 (cento o sessenta contos de- réis),
para atender a despesas decorrentes da mesma
sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado do
urna só vez pelo Serviço de Fundos da 1.a Re-
gião Militar.

N. 1.195-212 — Manda distribuir ao agente
diretor do Gabinete do Ministro da Guerra, à

DA GUERRA
conta da verba 3 — Serviços e encargos — I
— Diversos — S/c n. 28-01 (Recepções, excur-
sões, ele), do atual orçamento deste ministé-
rio, a quantia do 10:000$0 (dez contos de réis),
Para atender a despesas decorrentes da mesma
sub-consignação. •

O respectivo pagamento deve ser efetuado de
uma só vez pelo Serviço de Fundos da 1. 4 Re-
gião Militar.

N. 1.196-213 — Manda distribuir ao agente
diretor da 1.a Companhia do 2.° Batalhão de
Caçadores, à conta da verba 2 — Material —
III — Diversas despesas, do atual orçamento
deste ministério, os quantitativos abaixo men-
cionados nas sub-consignações em seguida es-
pecificadas:

•S/c . n. 37-14 — iluminação, força md-
triz e gás 	  3:000$0

S/c. ri. 40-14	 Ligeiros reparos, etc 	 	 200$0
S/c. n. 42-11 — Telefones, etc. 	 	 200$0

O respectivo pagamento deve ser efetuado
pelo Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 1.197-214 — Manda distribuir ao agente
diretor da Escola Preparatória de- Fortaleza, à
conta da verba 2 — Material, do atual orça-
mento deste ministério, os quantitativos abai-

xo mencionados nas sub-consignações em se-
guida especificadas:

II — Material do consumo •
S/c. n. 17-17 — Artigos do expe-

diente, etc. 	  15:000$0
S/c. n. 20-17 — Equipamento, ar-

rolamento, etc. . 	 2 :000$0
. 1II	 Diversas despesas.

S/c. n. 29-17 — Acondicionamento,
embalagem, etc. 	 	 2:0000

S/c. n. 30-17 — Agua, asseio, etc. 	 	 9:000$0
S/c. n. 32-17 — Assinaturas. etc. 	 	 -140$0
S/c. n. 35-17 — Despesas miudas,

etc. 	 	 3:000$0
S/c. it., 40-17 — Ligeiros reparos 	 	 5:000$0

O respective pagamento devo ser efetuado
pelo Serviço de Fundos da 7. 4 Região Militar.

— Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
- N. L157-201 — De 11 de maio do 1912 —
Comunica que fica sem efeito o pedido de pa-
gamento da quantia do 330$0 ao 2.° sargento
Carlos do Lara Romano, constante do aviso
n. 962, de 23 de maio de 1939, visto se ter ve-
rificado que o citado sargento já havia rece-
bido Irma ajuda de custo no ano de 1935. (Re-
produzido por ter sido publicado com incor-
reções.

Despacho:	 •
E' nomeado delegado da 9.a zona (Cerro

Azul) da 16.a Circunscrição de Recrutamento o

•
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2P tenente da Reserva, convocado, Otolbildes
Santos Calman, que é transferido, por necessi-
dade do serviço, do 14.° Regimento de Cavala-
ria Independente para o Serviço de Recruta-
mento.

- Foram nomeados, por despacho de 11 do
corrente, adjuntos da 17.a Circunscrição de
Recrutamento os segundos tenentes da Reser-
va Envaido Areei° Sapucaia e Epifanio Vasco
de Araujo. (Reproduzido por ter sido publi-
cado • com . incorreção.)

Requerimentos:

Matilde Bertolini, pedindo licenciamento de
seu filho Agostinho Cotinhoto, soldado do 6.°
Grupo de Artilharia de Dorso. - Seja licen-
ciado depois que tiver sida considerada
lizavel.

Maria José das Chagas, pedindo o licencia-
mento de seu filho José - Benedito das Chagas
Sobrinho, soldado do 6.0 Regimento de Infan-
taria. -Seja licenciado depois que -for de-
clarado mobilizava]. À 2.a R. AL

Mario Xavier, geenral de brigada, pedindo
permissão para contribuir para o niontehia do
posto de general de divisão. - Deferido..

• ..Menandro Ulisses de Souza Nogueira, 3. 0 sar-
gento enfermeiro, pedindo pagamento da quan-
tia de 5700, relativa a diárias que deixou de
receber. - Reconheço a dívida.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

PRIMEIRA DIVISÃO	 •

Dia 12 de maio da 1942

Requerimentos despachados

Ernst. Sonntag, representante de- Chemisehe
Fabrik P,romonta 0.m.b.H. de Hamburgo,
propondo fornecimento de produto.- - Deixa
de ser encaminhado, visto não satisfazer às
exigências dos itens VI e VII do aviso 195;
de 21-3-939. (D-1 - Proc. n. 12.:021T42)..

- São Bogdan, por seu procurador Izaias Mo-
reira da Silva, versando sobre pagamento .de
requisições militares. - Faça reconhecer, por
tabelião desta. Capital, a firma (lo. notário de
Mallet, E. do Paraná. (1)-1 - Proc .. número
9.110-40).

Julio T. Allica, pedindo indenização. - Ar-
quive-se, tendo em \ista o disposto no aviso
n. 405, de 3-12-1932, e Lambem, porque o caso
pende de.deeisão do poder judiciário. (D-1 -
Proc. il. 10.639-42).

Pelagio Pai•igot lie Souza. por seu procurador
Felix Gahlino dos Santos Dias, versando sobre
pagamento de requisições militares. - Faça
reconhecer, por tabelião desta Capital, a firma
do notário de Epitacio Pessoa' e prove que
Felix Galdino dos Santos Dias 'e Felix Galdino
dos Santos são uma única e mesma Pessoa.
(D-1 - Proc. n. 23.911-11).

Diretoria do Serviço de Fundos
do Exército

"Nos processos abaixo enumerados, o senhor
diretor exarem os seguintes lespachos:

•
Maria Helena Cordeiro Rodrigues, (pensão).

- Proceda pela forma .endicada pela S-1 em
seu parecer ir. 768-12 (P. G. n. 15.911, dc
1911) .

Estrada de Ferro Araraquara (pagamento
de contas). - Requeira o pagamento ao
Exmo. Sr. ministro da Guerra, por exercí-
cios findos. (P. G. N. 1.791-12).

Aracy Mattos de Siqueira e • outra (pensão
especial, pede), Paguem o selo, de acordo
com o parecer supra, n. 821-42, da S-1.
(P. G. n. I.482-42).

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Em 9 de maio de 1912

Tranferência de oficiais:

Transfiro, por necessidade do serviço, os
seguintes oficiais I E:

1 - a) do S. F. da 2.a 11. M. (S. Pau-
lo) para- o A. I. P. (Capital Federal), o 1.0
tenente João Tavares 'Bastos;

1)) do A. I. V. para a Cia. Ind. de -Car,
ros de Combate Leves (Capital Federal) o
1.0 tenente Ivan Leônidas da Costa;

e) do H. M. do Porto Alegre para o B. S.
da 3.a R. M. (Porto Alegre), o J.° tenente
Alvaro Gonçalves.

- •
II - Transferência sem efeito - Fica

sem efeito a transferência do 2.0 -tenente
Diclimo Fagundes de Oliveira Freitas do H.
M. de Porto Alegre para o' E. S. da Terceira
Região Militar.

Estado Maior lio Exército

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

Requerimentos despachados:

. -Manoel Timotheo Machado, funcionário do
Campo de Instrução . de Gericinó, pedindo matrí-
cula gratuita para seu filho, no Colégio Mili-
tar. Despacho: "Deixa de ser encaminhada por
falta de amparo legal. Em 30-3-1942".

- Jair Kalife, ex-candidato à Escola Prepa-
ratória de Porto Alegre, pedindo restituição doS
documentos anexados à petição :do. matrícula.
Despacho: "Restituam-se, mediante . recibo.
Em 30-3-1912".

-Joaquim Thomaz da Silva Portugal, pedin-
do -matrícula para seu filho, José- de Campos
Portugal, na Escola Preparatória de -São Pau-
lo. Despacho: "Deixa de ser encaminhado por
falta de amparo legal. Em 1-4-1912".

- José de Oliveira Costa, servente da. classe
E, ao Quadro 1, do Ministario da Viação e Obras
Públicas, pedindo certidão de alterações suas,
durante o tempo em que trabalhou na Comis-
são Organizadora do Campo de Instrução de
Gericinó. Despacho: "Deferido. O diretor do
Campo de Instrução de Gericira forneça a cer-
tidão na forma da lei. Em 28-3-1912.:

- Jayme de França Dona, ex-candidato à
Escola Preparatória de São Paulo, pedindo res-
tituição de documentos anexados à petição de
matricula. Despacho: "Restitua-se o certifi-
cado de conclusão de curso ginasial. Em 1-4de 1912."

- 3.0 sargento Manoel Geraldo Nogueira, do
16. 0 R. I., pedindo matrícula no C. 1. M. M.
Despacho: "Deixa de ser encaminhado por fal-
ta de amparo legal. Em 30-3-192."

- José Rodolpho Toledo 3e Abreu, Tenente-
Coronel da Reserva, professor da Escola Mili-
tar, pedindo transferência para o Colégio Mi-
litar. Despacho: Deixa de ser encaminhado
por falta de ampare legal. Em 7-5-1942".

- Jayine Pereira solicitando matrícula na
Escola Preparatória de São Paulo. Despacho:
"0 requerente foi reprovado. Deixa de ser en-
caminhado por falta de amparo legal. Em 8-4
de 1942."

Napoleão Bonaparte laias de Macedo, ex-
cadete, pedindo para ser inspecionado • pela
Junta Superior de Saude do Exército, para efei-
to de rematricula .ia Escola Militar. Despacho
"Deixa de ser encaminhado por falta de ampa-
ro legal. Em 6-4-1912".

- Helio Greco de Abreu, solicitando matrí-
cula na Escola Preparatória de Porto Alegre
ou na de Fortaleza. Despacho: "Já foi atendi-
do. Arquive-se, Eni 8-1-1912".

- Antonio 'Pinheiro de Andrade Filho, mé-
dico, pedindo permissão para se inscrever no
concurso para médico do Exército, independen-
te de limite de idade. Despacho: Deferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 8-4-1942".

- Pedro -Alves da Costa, 3. 0 sargento, da 2.a
Cia. do 33.° 13. C., pedindo matrícula no C. I.
D. A. Ae. Despacho:."Indeferido. Em 9-4
de .1912".

- Rogerio Genaro Marsiglia, 3.° sargento, da
Cia. do 33.0 13..C., pedindo matrícula no C. I.
1):: A. Ao. Despacho: "Deferido. Em 9-4 de
1942".

- Tasso Lopes, 3. 0 sargento, da 2.a Cia. do
33.0 13. C., pedindo matrícula no O. I. D. A.
Ae. Despacho: Deferido. Em 9-4-1942".

- Jorge Sabbagh, cabo, do 15.0 B. C., pe-
dindo matrícula no O. I. D. A. Ae. Despacho:
"Deferido. Em 9-5-1942".

- Alba Editora,' propondo a aquisição da
obra "Bolivar" para as Escolas Militares. Des-
pacho: "Dirija-se às Escolas, querendo. Em 10
de abril de 1942".

- João Fernandes de Albuquerque, Capitão,
da Diretoria de Motorização e Mecanização, pe-
dindo contagem dos 6 últimos meses passados
no Colégio Militar. Despacho: "Deixa de ser
encaminhado por falta de amparo legal. Em 10
do abril de 1912."

- Pedro Pereira da Costa-Lima Junicir, pe-
dindo matrícula para seu filho Sebastião \Vat-
ter da Costa Lima, em urna 'das Escolas Pre-
paratórias. Despacho: "Deixa de ser encami-
nhado por falta de amparo legal. Em 8 de abril
de 1912."

- Mogard de Carvalho Wise, pedindo dispen-
sa de idade para matrícula na Escola Militar,
em 1943. Despacho: "Deixa de se rencaminha-
do por falta de amparo legal. Em 8-4-1912."

- Wanderby Lacerda Panasco, ex-candidato
à Escola Preparatória de Porto Alegre, pedindo
devoulção de documentos anexados à petição
de matrícula.' Despacho: "Restitua-se a licença
para.verificar praça e b atestado de conduta.
Em 8-4-19;2"; • , ' • " 	 • "

- Emanuel Torres dos Santos, 3.0 sargento,
do 19. 0 B. C., pedindo matrícula no C. I.: D.
A. Ao., categoria C. Despacho: ."Deferido. Em
10-4-1912".....	 .

-- Geraldo Barroso ;Cavaleante, 3.0 sargento,
do 19. 0 B. C., pedindo inatrícula no C. 1. D.
A. Ae_ categoria O. Despacho: "Deferido.
Em 10-1-1912".

- Itainiro Pinto Ferreira, pedindo restitui-
çãO da certidão de casamento que juntou ao pe-
dido de matricula de sei filho para o C. M
Dmpacho: "Restitua-se mediante recibo. Em
11-1-1912".

- Benjamin Simon, solicitando pagar pela •
metade a contribuição de seu filho Guilherme
Simon, aluno do Colégio Militar. Despacho: •
"Deixa de ser encaminhado por falta de ampa-
ro. legal. Em 13-4-1912".

- Raul da silva Simas, ex-candidato à Es-
cola Preparatória de Porto Alegre, solicitando
restituição dos documentos anexados à petição
de matrícula. Despacho: "Restituam-se me-
diante recibo. Em 13-4-1912".

- José Benedito de. Azevedo, 3.° sargento,
do' 1/8.0 R. A. • M., ex-candidato à Escola Pre-
paratória de Porto Alegre, solicitando restitui-.
ção (los documentos anexados‘à petição de ma-
trícula. Despacho: Restituam-se mediante re-
cibo. Em 13-4-1912".

- Manoel de Azevedo Oliveira, 2.° tenente
da Reserva de La classe do Exército de 1. 4 li-
nha, solicitando transferência para a classe de
gratuitos

'
 no Colégio Militar, de um filho. Des-

pacho: "Deixa de ser encaminhado por falta
de amparo legal. Em 13-1-1912".

- Fernando Paciello, ex-candidato ii: Escola
Militar, pedindo matrícula numa das Escolas
Preparatórias. Despacho: "Deixa de -ser enca-
minhado por falta de amparo legal. -Em 13-4
de 1912",

•
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Conselho Nacional de Trânsito
ATA DA 19Y' SESSÃO ORDINÁRIA, EM 11 DE

MAIO DE 1942
Às 10 horas, sob a presidência do Sr. Vaio

riuza, presentes os Srs. Renato Bittencourt
Erigido, A. Floresta de Miranda, Edgard
gas Dor, Otávio Valdetaro Coimbra e Edgard
Pintó Estrela, é aberta a sessão.

É, sem observações,- lida e aprovada a ata
da sessão anterior.

É lido o seguinte e'XI)ediente: ofícios, do
Departamento de Concessões, da Prefeitura do
Distrito Federal, remetendo estatísticas; e da
Diretoria do Serviço de Transito de São Paulo,
no mesmo sentido; processos ns.. 003-42 —
memorial da União Beneficente dos Chauf-
feurs do Rio do Janeiro, sobro o restabele-
cimento do matrículas — distribuido nova-
mente ao relator Sr. •Edgard Estrela com a
informação prestada pela Chefia de Polícia
do Distrito Federal sobre o assunto; n. 100-
42 da União Beneficente dos Motoristas Bra-
sileiros — pedido de,autorização para usar a
flâmula representativa do seu pavilhão so-
cial — distribuido ao Sr. Renato Brigido para
relatar; n. 108-42 do Departamento Nacional
do Estrada do Rodagem, sugerindo uma regu-
lamentação relativa à fixação de preços das
passagens em transportes coletivos interes-
taduais, sendo designado relator o Sr. Val-
detaro Coimbra; e 107-42, pedido do Sr. Darly
da Costa Alves, do aprovação para um sitia-
loiro de sua invenção, tendo o Conselho se
declarado incompetente para esse fim, pelo
que não há o que deferir.

São apresentados e aprovados os seguintes
pareceres: no processo 101-42 — divisão do
Estado de 'Pernambuco em circunscrições de
trânsito — relator o Sr. Renato Erigido,
concluindo no sentido de que se aprove aquela
divisão para efeito administrativo, ficando
Pendente de maiores-esclarecimentos a apro-
vação quanto aos exames de sanidade para
efeito da expedição- de carteiras, e, em es-
pecial, quanto ao sistema de bancas e juntas
médicas volantes, adotado naquele Estado; no
processo n. 090 — consulta do Conselho de
Imigração e Colonização, concernente à ex-
pedição do carteiras a estrangeiros — re-
lator o Sr. Edgard Estrela — contrário à va-
lidade ato passaporte diplomático como prova
de identidade para obtenção de carteiras de
habilitação; no processo n. 089-42, — suges-
tão do Sindicato de Proprietários de Escolas
para Motoristas do Rio de Janeiro, referente a
placas de identificação dos veículos usados na
praticagem relator o Sr. Edgard Estrela,
favoravel, devendo ser submetido ao C.N.T.
o tipo de placa a ser adotado com aquele fim.
- Comparece o Sr. Clélio de Souza Carvalho,
que justifica ,sua ausência ao inicio dos tra-
balhos.

Pelo Sr. rsdgard Estrela é lido e aprovado
o parecei' exarado . no processo n. 088-12 —
consulta do C.R.T. .do Estado do Rio, sobre
substituição do carteiras — relator'o Senhor
Edgadr Estrela — no sentido de serem pres-
tados esclarecimentos ao C.R.T. daquele Es-
tado. E pelo Sr. Floresta de Miranda é lido
seu parecer no processo n. 105-42 — con-
sulta da ale Caloric Co. — relativa ao li-
cenciamento de veículos, opinando o relator
que o C.N.T. não tem atribuição para so-
lucionar a hipótese, devendo ser feita uma
exposição ao Ministro da Justiça sobre a si-
tuação que 'se vem notando em vários Es-
tados quanto à tributação de veículos, com
evidente desrespeito ao texto constitucional;
e que se notificasse aquela Companhia quanto
a essa decisão, devendo a mesma recorrer,
querendo, para o Interventor Federal no Es-
tado do Rio de Janeiro. 	 •

Na ordem, do dia, é adiada' a deliberação do
processo n. 082-42 — divisão do Estado•do
Rio de Janeiro em.circunserições de lran-'
sito — em virtude de haver o Presidente
do Conselho Regional de Trânsito daquele Es-

lado justificado sua ausência à presente ses-
são para prestar esclarecimentos a respeito;
conforme era de seu desejo. É, igualmente,
adiada a discussão do processo n. 012-12. —
consulta do Sindicato das Empresas de Veí-
culos de Carga do Rio de Janeiro, relativa ao
licenciamento de veículos no Estado do Rio e
Distrito Federal.

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a
sessão às 17 horas o 30 minutos, sendo la-
vrada a presente ata, que, após o presidente,
vai por mim assinada, como secretário, nos
termos do art. 40, b, do Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 11 de miao de 1912. —
Iêdo Fluxo, presidente. — P. Brieio do Volte,
como secretário.

RESOLUÇÃO N. 15
O Conselhe Nacional de Trânsito, usando . da

faculdade que lhe confere o art. 137, do de-
creto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911,
e de acordo com o que foi deliberado em ses-
são plenária de 30 de março de 1911, resolve
aprovai a divisão do território do Estado de
Minas Gerais em 47 circunscrições de trânsi-
to, nos termos do art. 100, do Código Nacional
de Transite.

Rio de Janeiro; 30 de março de 1912. —
Mio Fluxo, presidente. — Renato Diteneourt
Erigido. — Otávio Valdetaro Coimbra. — A.
Floresta de Mirando.— Edgard Chagas Dória.
— Edgar(' Pinto Estrela.

RESOLUÇÃO X. 16
O Conselho Nacional de Trânsito, usando da

faculdade que lhe confere o art. 137, do de-
creto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 19,11.
e de acordo com o que foi deliberado cai ses-
são plenária de 30 de março de 1912. quanto
ao que sugeriu o Conselho Regional do Estado
de Minas Gerais, resolve:

a) que as atuais carteiras de motorista e mo-
tociclista. expedidas pela repartição de trân-
sito da Capital de um Estado icem validade
nos demais, até 31 do dezembro de 1943;

'b) que, podendo o ato de substituição de
carteiras ser realizado até aquela (lata, nos
termos do art. 148, cio Código Nacional de
Trânsito, as referidas carteiras já teem cara-
ter nacional;

c) recomendar às repartições de trânsito
das Capitais dos Estados que iniciem desde logo
a substituição das atuais carteiras de habilita-
ção, de acordo com o art. 141; do Código Na-
cional de Trânsito, com a condição de que qual-,
quer restrição que por ventura venha a ser
adotada por lei no que se refere a exames de
sanidada, terá efeito retroativo sobre as car-
teiras já substituidas na data da lei que a
adotar.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1912. —
Pdo Fluxo, presidente. — Renato Bitcncourl
Erigido. — Otávio Valdetaro Coimbra. 	 A.
Floresta de Miranda.	 Edgard Chagas, Dtirta.
- Edgard Pinto Estrela.

•	 nEsoLucao N. 17
O Conselho Nacional de Transito, usando da

faculdade que lhe confere o art. 137, do de-
ereto-lei n. 3.651, de 25 do setembro de 1941,

,e de acorde com o que foi deliberado em ses-

Tribunal Marítimo Administrativo

855. sEssÃo ORDINÁRIA, Em 13-5-19-12

Presentes, à hora regimental, os senhores
juizes vice-almirante Alvaro Rodrigues de
Vasconcelos, presidente; capitães do mar e
guerra Américo de Araujo Pimentel e Raul
Romêo Antunes Braga; Drs. João Stoll Gon-
çalves e Carlos L. B. do Miranda; capitão de
longo curso Francisco José da Rocha.

Procurador: Dr. Carlos Amerieo Brazil.
Secretário; Gilberto de Alencar Saboya.

são plenária de 30 de março de 1912, resolve
que as licenças de veículos automotores de-
vem ser cobradas, em todo o território nacio-
nal, tomando-se como base à £orça desses veí-
culos, sempre em cavalos-vapor e não pelo
número de cilindros; e que a tonelagem sti
deve 'ser considerada quanto aos veículos do
carga.

Rio de Janeiro, 30 de março do 1942. —
Malo nua, presidente. — Renato Bilencourt
Urigido. — Otávio Voldetaro Coimbra. —
Floresta de Miranda. — Edgard Chagas Dória.

Edgard Pinto Estrela.

IIESOLUÇÃO N. 18
(1 Conselho Nacional do Transito, usam.fo da;

faculdade que lhe confere o art. 137, do decre-
to-lei n. 3.051, de 25 de setembro de 1941, e
de acordo com a autorização constante do de-
creto-lei n. 4.136, do 26 de fevereiro de 1912,
bem assim com o que foi deliberado na sessão
de 4 de maio de 1912:

RESOLVE prorrogar, até 31(10 maio de 1912
o prazo fixado no art. 118 do deerelo-lei nú-
mero 3.651, de 25 do setembro de. 1911 — Có-
digo Nacional de Transito — para exigência de
taxímetros nos veículos de aluguel, nos termos
do art. 57 do mesmo Código.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1912. — Maio
Fiuza, presidente. — Otavio Valdelaro Coint
Ara.— Edgard Pinto Estrela.— A. Floresta de
Miranda. — (laia de Souza Carvalho.— Rena-
to Billetwourt Brigido.

RESOLUcao N. 19
O Conselho Nacional de Trânsito, usando das

atribuições que lhe confere o art. 137 do de-
creto-lei II 3.651, de 25 de setembro do 1911,
o de acordo com o deliberado em sessão ple-
nária de 4 de maio de 1912, resolve que as as-
sinaturas das, autoridades que expedirem a
carteira nacional de habilitação, nos respecti-
vos cartões, devem ser sempre precedidas da
data da expedição, mediante carimbo ou im-
pressão, no modelo oficial, dos dizeres neces-
sários ao preenchimento dessa formalidade.;

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1912. — Ii3do
Faca, presidente. — Benato Bitten court Erigi-
do. (vario Valaclaro Coimbra.— A. Floresta de
Miranda,— Edgard Pinto Estrela. — Vaio de.
Souza Carvalho.

IIESOT.UWO N. 20
O Conselho Nacional de Trânsito, usando da

faculdade que lhe confere o art. 137 do decre-
to-lei n. 3.051, de 25 de setembro de 1911, e
de acordo coo] o que foi deliberado em sessão
Pledária de 16 de abril do corrente ano, resol-
ve recomendar às autoridades fiscalizadoras
dó tráfego de veículos automotores, no Dis-
trito Federal e nos Estados, que devem ser
consideradas sem efeito quaisquer conces-
sões porventura ainda existentes, em virtude
das quais estejam em uso placas do identifica-
ção . dos citados veículos, em desacordo com o
que prescrevem os artigos 85 a 92, e 95 do
Código Nacional de Teansito; outrossim, que
nenhuma placa especial, 'emblema ou distintivo
deve ser permitido, de acordo com o que pres-
creve o referido Código.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — Mtlo
Pittza, presidente. — Renato Bittencourt Erigi-
do. — Otavio Valdetarn Coimbra.— A. Flores-
ta de Miranda. — E'dgard Pinto Estrela. —
Edgard Chagas Borla.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida,
aprovada o assinada 'a ata da sessão anterior
e despachado pelo Sr. presidente o expediente
em mesa.

Publicação: Foram publicados em sessão
os acordãos DOS processos 610 e 589 julgadoa
em 17 e 21- de abril último, respectivamente.

Processo n. 597 — Relator o Sr. juiz Cu..
los de Miranda. Representação da Procura•
dona contra o pescador Takeo Fukumoto,
como responsavel pela colisão do bote a mo-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS
INTERIORES

MINISTÉRIO DA MARINHA
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tor "Maria" com o iate "Abacora", no porto
de Santos, São Paulo, em 13-12-1941. Lida e
apreciada a representação, foi recebida pelo
Tribunal para que se prossiga na forma da
lei.

Processo n. 580 - Relator o Sr. juiz Stoll
Gonçalves. Referente ao naufrágio da alva-
renga "Tapajós", em 15-9-19H, em 15-9-1911,
no porto de Pindobal, Estado do Pará. Com
parecer da Procuradoria opinando pelo arqui-
vamento do processo. Julgamento: Iniciado o
julgamento, na discussão o Sr. juiz Romêo
Braga pediu vista do processo.

Processo ri. 516 - Relator o Sr. juiz Ame-
rico Pimentel. Autor o Dr. procurador junto
ao T.M.A. Representado o capitão de longo
curso Heitor Constantino de Farias. Refe-
rente a encalhe e naufrágio do navio na-
cional "Miranda", em 20-1-1941, na ponta de
Itapiranga, ao sul de São Mathew, Estado do
Espirito Santo. Julgamento iniciado em ses-
são anterior. Decisão unânime:

a) quanto à natureza e extensão do aci-
dente: encalhe do navio "Miranda" na
praia 'tapiranga, costa do Estado do
Espírito Santo, com alquebramento do
casco e consequente perda total do na-
s io e seu carregamento;

b) quanto à causa determinante: mau
tempo;

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados'

Dia 26 de fevereiro de 1912

Foram assinadas as cartas que reconhecem
como representantes das respectivas catego-
rias profissionais, nos termos da legislação
em vigor, os seguintes; Sindicato dos Empre-
gados em Estabelecimentos Bancários, no Es-
tado do Amazonas, com sede cru Manaus
.(MTIC 2.353-42); Sindicato dos Foguistas cai
Transportes Fluviais, no Estado do Amazonas,
com sede em Manaus (MTIC 9.820-42); Sin-
dicato dos Taifeiros. Culinários e Panifica-
dores em Transportes Fluviais. no Estado do
Pará, com sede em Betem (MTIC 9.835.-42);
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria ,de
Fiação e Tecelagem, de São Luiz, com sede
em São Luiz, Estado do Maranhão (MTEC, nú-
mero 18.207-41); Sindicato dos Trabalhado-
res na Indástria da Extração de óleos Vege-
tais e Animais, de Fortaleza, com sede em For-
taleza, Estado do Ceará (MTIC 2.355-42); Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil, de 'Santo Amaro. com sele
em Santo Amaro, Estado da Baía (MTIC nú-
mero 2.379-42); Sindicato dos Empregados
no Comércio, de São Luiz, com sede em São
Luiz, Estado do Maranhão /(MTIC•16.212-41):
Sindicato dos Conferentes e Concerladores de
Carga e Descarga. do Porto de Bolem, com
sede em Delem, Estado. do Pará (NUM nú-
mero 7.034-41); ' Sindicato dos Trabalhadores
na 'Indústria do Papel e Papelão. do Distrito
de Pirai, com sede em Santana. Estado do
Rio de Janeiro (MTIC 11.595-711);

Foram assinadas as cartas que reconhecem
como re presentantes das respectivas catego-
rias econômicas, nos termos da legislação' em
vigor, os seguites: Sindicato da Indústria da
Construção Civil. de %dam. com sede em Be-
tem. Estado do Pará (MTIC 32.087-11); Sin-
dicato das Em presas de Seguros Privados e
Capitalizacão, do Rio de Janeiro, com sede
nesta capital (MTIC 38.929-10); Sindicato d.
Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios
de Fortaleza, com sede err, Fortaleza, Estado

-da Ceará ( mTic 9.83.1-12); Sindicato do Co-
- mêrcio Atacadista de Gêneros Alimentícios, de
Fortaleza, com sede em Fortaleza, Estado do
Ceará (MTIC 9.832-42); Sindicato do Comer-

C) considerar o caso como imprevisivel e
fortuito, isentar do responsabilidade o
representado e ordenar o arquivamen-
to do processo.

Às 16 horas, o Sr. almirante presidente,
transferiu a matéria restante na pauta para
a próxima sessão e levantou os trabalhos. -
Gilberto de Alencar Saboya, of. adm. J. se-
cretário.

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, no pró-
ximo dia 20 do corrente mês

'
 às quatorze ho-

ras, o seguinte processo: N. 460, referente ao
incêndio verificado às 22 horas do dia 4 de
maiô de 1910, a bordo do navio nacional "San-
tarem", em viagem de Lisboa para Leixões
e posterior encalhe.

Juiz relator: Dr. João Stoll Gonçalves.
Autora: A Procuradoria.

Representado: Capitão de longo curso Ham-,

Advogado: Dr. José Joaquim da Gama e
Silva.

Secretária do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo, Distrito Federal, em 11 de maio de
1942. - Gilberto de Alencar Saboya, se-

cretário.

cio -Varejista de Gêneros Alimentícios, de
Aracajú, com sede em Aracajú, Estado de Ser-
gipe (Num 9.819-42).

Dia 2 de março

Foi assinada a carta que reconhece como
representante da respectiva categoria profis-
sional, nos termos da legislação em vigor, o
seguinte: Sindicato doà 'Empregados no Co-
mércio, da Cidade do Salvador, com sede cai
Salvador, Estado da Baia (MTEC, 8.761-42).

Dia 9

Foram assinadas as cartas que reconhecem
como representantes das respectivas catego-
rias profissionais, nos termos da legislação
em vigor, os seguintes: Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Calçados, de Pelo-
tas, com sede em Pelotas, Estado do Rio Grau
de do Sul (NITIC 2380-42); Sindicato do:,
Taifeiros, Culinários e Panificadores em
Transportes Fluviais, no Estado de Mato
Grosso, com sede em Corumbá (MTIC núme-
ro 13.034-42); Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria da Construção Civil, de São Lou-
renço, com sede em São Lourenço, Estado de
Minas Gerais (MTIC 2.363-42); Sindicato dos
Estivadores, de Cabedelo, com sede em Ca-
bedelo, Estado da Paraíba (Nrric 27.526-11);
Sindicato dos Estivadores. da Cidade do Sal-
vador, com sede em Salvador. Estado da Baia
(MTIC 33.406-41); Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria da Construção Civil, fl:s:
São Felix. com sede em São Feliz. Estado da
Baía (MTIC 33.433-41); Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas de Carris Urbanos.
no Estado do Pará, com sede em Betem
ume 6.463-41); Sindicato dos Empregados
no Comércio, de Curitiba. Colo sede em Curi-
tiba, Estado do Paraná (MTIC 7.911-11); Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria de Ar-
tefatos de Borracha, de Bolem, coro sede em
Betem. Estado do Pará (MTIC 10.156-11).

Foram assinadas as cartas 'que reconhecem
como representantes das respectivas catego-
rias económicas, nos termos da legislação eíri
vigor, os seguintes: Sindicato do Comércio
Atacadista de Materiais de Construção, da Ci-
dade do Salvaor, com sede em Salvador, Es-
tado da Baia (MTIC 33.452-41); Sindicato do
Comércio de Vendedores Ambulantes, de For-
taleza, com sede em Fortaleza, Estado do Cea-
rá (MTIC 33.448-41); Sindicato do Comercio
Varejistas de Mecanismos, Ferragens e Tintas,
do Rio de Janeiro, com sede nesta capital

(MTIC 20.070-41); Sindicato da Indústria de
Preparação de óleos Vegetais e Animais, do
Rio de Janeiro, com sede nesta capital (aIT)C
14.747-41); Sindicato da Indústria fie Tintas
e Vernizes,-do Rio de Janeiro, com sede nesta
capital (MTIC 14.746-41).

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EvosanExTE DO- SR. INSPETOD CHEFE

Dia 12 de maio de 1942

Diversos despachos:
DNT. .1.920-42 - Emanuel Bloch Frere. -

Apresente procuração o signatário da defesa.
Cumpra-se a lei do selo. Em 6-4-42.

DNT. 4.916-42 - Emanuel Bloch & Frere.
- Apresente procuração o signatário da de-
fesa. Cumpra-se a lei do selo. Em 6-4-42.

DNT. 17.971-41 - A. Rocha. - Apresen-
te nova relação de acordo com a informação do
fiscal. Em 29-4-42.

DNT. 6.861-42 - Fábrica de Tecidos Es-
perança S. A.. - Autorizo a prorrogação so-
licitada. Em 8-5-42.

DNT. 32.537-41 - Frederica Mossa De Mur-
tas - Não há o que deferir. Arqui-
ve-se. Em 7-5-12.

Pedidos de certidões:
* DNT. 28.753-40 - Irmãos Flores Marques.

- Arquive-se. Em 6-5-42.
T)NT. 20.828-41 - Enrico Guarneri & Cia..

- Defiro o pedido de fls. 2. (DNT. 1.606-de
1912). - Providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.813,
de 7-12-39, ficando a primitiva relaçào sem
os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 8-5-12.

DYr. 9.270-42 - Cia. Comercial e Tecnia
"Cace". - Certifique-se, arquivando-se cio
seguida o processo. Em 8-5-42.

DNT. 7.998-42 Arnaldo & Irmãos Ltda.--
Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 8-5-42.

DNT. 7.365-42 - Davida Joaquim da Sil-
va. - Arquive-se. Em 7-5-42.

DNT. 7.021-42 - Casa Listei' Ltda. - Cer-
tifique-se, -arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 7-5-12.

DNT. 6.501-12 - Publicações Pan Ameri-
canas Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. Em 7-5-42.

DNT. 3.370-42 - Murray M. Borman. -
Não há o que deferir, arquive-se. Em 7
de maio de 1942.

Processos arquivados:
DNT. 7.074-42 - Cia. Antártica Paulista

Ind. Brasileira de Bebidas e Conexos.
DNT. 6.819-12 - M. T. I. C. - Cópia de

circular.
Dyr. 27.718-11 - J. Moreira Dias.
DNT. 25.920-10 - General Electric S. A.

e Time Rio de Janeiro Flour Mill and Granaries
Limitada. -

DNT. 5.792-38 - laNT.
DNT. 8.174'-42 - Lundgren Irmãos Ltda..
1 -)NT. 202-42 - Silva Magalhães & Cia./
DNT. 7,113-42 - Tecelagem \Vilma Ltda.
DNT. 7.623-42 - Lojas Amaricanas 8. A.

. DNT. 7.077-42 - Sociedade Anônima Mar-

32.852-41 - Chi -. América Fabril,
INT. 25.168-41 - Cia. Nacional de Teci-

dos Nova , América.
(Dia 13 de maio de 1912)

Multas impostas:

Por infração do decreto ri. 1.843, de 7 de
dezembro de 1939:

liNT. 5.931-42 - Hans Kalin, 5:000$0 (cin-
co contos de reis). Em 11-5-12.

DNT. 28.968-41 - Mesquita & Reis Ltda.
- 100$0 (cem mil réis). Comprovado o respe-
ctivo pagamento, providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.9 do art. 13 do decreto-lei
infringido. Em 9-5-42.

Por infração do decreto n. 2.308 de 13
de junho de 1910:

.DNT. 2.133-42 - Ablo Rasso - 50$0.
30-4-42.

DNT. 3.603-42 - Domingos F. da Silva -
50$0. Em 11-5-42.

let -Victor Boisson.

MINISTERIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMERCIO
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DNT. 7.101-42 - Armarinho Marques &
Cia. - 50$0. Em 11-5-12.

DNT. 8.177-12 - J. Correia Teixeira Ltda.
• 100$0. Era 8-5-12.

DNT. 7.617-12	 Leitaria Silvestre Ltda.
▪ 50$0. Em 11-5-42.

DNT. 1.311 -42 - Antonio José Dias - 50$0.
Em 11-5-12.

DNT. 5.432-42 - Raul Alves dos Santos
Bangel. - 50$0. Em 11-5-42.	 •

DNT. 7.422-12 - A. Tavares & Irmão. -
50$0. Em 11-5-42.

DNT. 881-12 - Abilio de Araujo Lago -
50$0. Em 11-5-42.

DNT. 7.300-42 - A. Oliveira & Costa -
50$0. Em 11-5-42.

DNT. 7.619-42 - Abelardo & Araujo Ltda.
• 50$0. Em 11-5-42.

DNT. 7.305-42 - Batista Godinho & Cia.
- 50$0. Em 11-5-42. .

DNT. 7.551-12 - J. Soares Ferreira & Cia.
-- 50$0. Em 11-5-42.

DNT. 7.615-42 -Joaquim Marinho"- 50$0.
Em 11-5-42.

DNT. 3.071-42 - Raymundo Rodrigues
Martinez - 50$0. Em 11-5-12.

DNT. 1.711-42 - Durila Nogueira Concei-
'cão -50$0. Em 11-5-12.

DNT. 7.419-42 - Antonio Luiz G. Borges
- 50$0. Em 11-5-12.

DNT. 7.873-12 - Diamantino de Manos
50$0. Em 11-5-42.

DNT. 6.950-12	 Guimarães Teixeira &
Cia. - 50$0. Em 11 - 5 -42.

1./NT. 7.319-12 - G. de Seabra - 50$0.
Em 11-5-4?.

DNT. 7.375-42	 Manoel Ferreira Lopes
- 50$0. Em 11-5:-12.

DNT. 7.123-42	 Antonio de Azevedo N2-
ves - 50$0. Em 11-5-12.

DNT. 7.303-42 - D. Pereira & Cardoso -
50$11s Em 11-5-42.

DNT. 7.552-42 - Serafim & Costa - 50$0.
Em 11-5L12.

DNT. 7.277-42 - A2ilio Gomes da Silva -
50$0. Em 11-5-42.

DNT. 7.886-42 - Cantina Carioca Ltda. -
50$0. Em 11-5-42.

DNT. 3.566-52 -- José Gomes - 50$0. Em
11-5-42.

DNT. 7.311-12 - Diogo Rodrigues Alves -
50$0. Era 11 - 5- 12.

DNT. 7.562-12 - Restauraikte, Israelita
Ltda. - 50$0. Em 11-5-42.

DNT. 7.561-42 - Sepsel Finkels temn -
50$0. Em 11 -5 - 42.

DNT. 7.611-42 - Manoel de Jesús Lopes
- 50$0. Em 11-5-42.

UNT. 26.023-41 - Theodorico Pereira Ri-
beiro - 50$0. Em 11-5-42.

DNT. 29.651-11 - Maria Ignacia Alves Mo-
reira - 50$0. Em 11 - 5- 42.

DNT. 30.023-11 - A. Bocha Vaz & Silva
- 50$0. Em 11-5-12.

Diversos despachos:
DNT. 51-12 - A. Fonseca. - À vista das

informações, torno insubsistente o auto de fo-
lhas 2. Arquive-se. Em 11-5-12.

DNT. 3.017-42 - Alfredo Nascimento de
Souza & Adelino. - Prove devidamente o ale-
gado na defesa. O anexo do fls. 4 deve ser se-
lado de acordo com a lei. Em 4-5-12.

DNT. 5.329-12 - Naveiro & Bar-eia. - À
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 11-5-42.

I/NT. 6.475-42 - A. Soto Aljam & Cia.
Ltda. - Prove devidamente as alegações da
defesa. Em 2-5-12.

DNT. 4.778-12 - Antonio Amancio Este-
yes. - À vista das informações, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
2-5-12.

DNT. 1.772-12 - Miguel Calil & Filhos.
- À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 11 -5 - 42.

Dm'. 437-42 - Nelson Lopes. - À vista
das informações, torno insubsistente o auto de
fls. 2. Arquive-se. Em 11-5-42.

DNT. 5.953-42 J. M. de Almeida. - A
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls.. 2. Arquive-se. Em 11-5-12.

DNT. 30.980-41 - Jacob Credmann. -
vista das informações, torno insu3sistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 11-5-12.

DNT. 16.416-41 - Centro dos Proprietá-
rios de Cafés do Rio de Janeiro. - À vista das
informações, torno insubsistente o auto de fo-
lhas 2. Arquive-se. Em 11-5-12.

DNT. 17.358-41 - Oetavio Martins & Cia.
- Atendendo os dispositivos da nova lei so-
bre o trabalho de menores, torno insubsisten-
te o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 11-5-42.

DNT. 20.949-41 - Jorge da Costa Franco e
Osvaldo Werneck da Rocha. - À vista das in-
formações, torno insubsistente o auto de fo-
lhas 2. Arquive-se. Eia 11-5-42.
• DNT. 1.060-39 - Cia. de Terrenos e Cons-
truções. À vista das informações torno in-
su'Ssistente o termo de fls. 2. Arquive-se.
Em 11 - 5 -42.	 •

DNT. 8.032-52 - Sociedade Alves. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de acor-
do com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decre-
to 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 9-5-42.

Processos arquivados:
DNT. - José Silveira Mendonça - DNT.

7.281-42.
DNT. 12.201-41 - Marinho & Ramos.
DNT. 5.817-10 - Luiz Tavares.
DNT. 17.413-39 - Comunicação do Juizo

• de Direito Privativo de Acidentes no Trabalho.
DNT. 8.752-40 - Aldino Bartholo.
DNT. 14.491-10 - Esteve s & Campilho,
DN'T. 18.666-39 - Manoel Soares.
DNT. 21.231-35- - José Graça & Cia.
DNT. 51.602-36 - F. P. Chaves & Cia.
DNT. 23.948-11 - Empreza . Gráfica "O

Cruzeiro S. A.".
. DNT. 17.186-40 - Independència Auto-

ônibus Ltda.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIO-
NAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 9 de maio de 1942
Pedidos de registos de jornalistas, defe-

ridos:
SIP 12.521 142 - Manoel Cavalcante Pe-

drosa.
SW. 32.596-11 - Frei João de Capistrano

Moder.
S1P. 22.872-39 - Carlos Antonio da Silveira

Portela.
Pedidos de registos de químicos, defe-

ridos:
SIP. 49.243-11 - Pompeu Moreira.
SIP. 36.161-10 - Domingos Cogo.
SIP. 6.920-41 - Luiz Comia.

.SIP. 12.307-12 - Pedro Fontana.
SEP. 23.717-10 - Germano Cezar Mahar.

Pedidos de retificação de carteiras, defe-
ridos:

SEP. 12.689-42 - Cypriano Barasal Silva.
SEP. 12.778-12 - Luiza Simão Rodrigues

Tinoco.
SIP. 12.776-12 - Theotonio Ferreira Lima.
SEP. 12.612-12 - Waldemar Guilermino

Cruz.
SIP. 12.636-12 - Antonio Luiz Gomes.
SIP. 12.639-12 - Antonio de Almeida Ro-

cha.
SIP. 12.266-12 - - Emilia Rosa.
SIP. 12.653-42 - João Ferreira Santos.
SIP. 12.612-42 - Aluizio Pereira. •
SIP. 12.428-12 - Manuel Pereira de Araujo
SIP. 12.678-42 - José Cardoso.

Pedidos de emissão de novas carteiras,
deferidos:

12.758-12 --,Mario Ferreira Rocha.
STP. 12.817-12 - Carmo Antonio Pierrè.
SIP. 12 ..839-42 - Beatriz Cid de Araujo.
SIP. 12.811-42 - Nilo Assis de Brito.
SIP. 12.905-42 - Dyjahna José dos Santos
SIP. 12.926-42 - Paulo Barbosa.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SIP. 10.330-12 - Banco de Minas Gerais

S. A.
9.958-12 - F. Ceska..

SIP.. 10.871-42 - Jayme Creimer.
SIP. 11.996-42 - Castro Fonseca Ltda.
SIP. 12.025-42 - Vietos Silva & Cia.

Pedidos de registo de professor, defe-
ridos:

SEP. 11.146-41 - Danton Lopes da Fonseca
Processos arquivados:

SIP. 48.161-40 - Amancio Nascimento Neto.

48.567-11 - José Cesario da Silva.
SI1). 24.853-41 - Carlos de Souza Ramos.
Sll'. 36.438-81 - José Joaquim Pinto.
SIP. 40,111-41 - Manoel Theotonio Mace-

do.
SEP. 18.715-41 - José Abelardo Gomes.
S1P. 5.950-42 - Silvio Reis de Souza.
SIP. 12.071-42 - Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Industriários.
SEP. 33.516-40 - Gustavo Jorge Neissner.
S11'. 21.109-38 - Sindicato dos Oficiais

Barbeiros e Cabeleireiros do Distrito Federal.
SEP. 27.768-41 - Luiz José lervolino.
SEP. 12.070-12 -Instituto de Aposentadoria

e Pensões dos Industriárlos.
51P. 527-51 - Deodato K. Sala].
SIP. 31.778-50 - Orlando Schiavon.
SIP. 8.953-41 - Gerson Ferreira da Silva

solicita devolução de documentos: Seja entre-
gue o docunxento solicitado ((ls. 8), mediante
autuação e recibo, encaminhando-se, posterior-
mente, à Secção do Arquivamento.

SEP. 10.382-12 - Chá & .Pinho solicitam
substituição de livros: Atenda-se, depois de
satisfeita a exigência legal indicada na
inação metro,retro, arquivando-se, a seguir.

SEP. 38.953-11 - Antonio Gonçalves de
Castro solicita emissão de carteira profissio-
nal: Emita-se, de acordo com as normas eia
vigor, arquivando-se, a seguir.

S11'. 32.233-40 - José Domingos de Olivei-
ra solicita registo de químico: indeferido o
pedido, de acordo com o parecer supra. Ar-
quive-se.

O parecer a que se refere o despacho supra
é o seguinte:

A firma J. B. Assumpção faliu e desapare-
ceu há vários dias, segundo informações colhi-
das no local, não conseguindo informar-me do
Paradeiro dos seus componentes.

SIP. 48.230-11 - Romeu Mathias Filho,
reclamando contra a firma David Moreira _da
Rocha: Não tendo sido apresentada defesa e
em face do que ficou apurado nos autos,'impo-
nho à firma David Moreira da Rocha, estabe-
lecida à avenida dos Democráticos n. 445, a.'
multa de 200$0 (duzentos mil réis), prevista
no § 2.0 do art. 10 do decreto n. 22.035, de 29
de outubro de 1932, por ter se recusado a ano--
tar devidamente a carteira profissional petlen-
cento ao seu ex-empregado Itonieu Mandas Fi-
lho.
SIP. 26.085-40 - Reginaldo Joseph Hayner,
solicita anotação de. carteira profissional de
corretor de seguros. - Defiro o pedido de
acordo com o parecer supra, reconsiderando o
despacho de (fls. 12). Convem assinalar que
o requerente não podia angariar seguros dire-
tamente, em face da sua situação irregular pe-
rante as normas legais em vigor. À 1.a Divisão,
para os devidos fins. (O parecer a que se re-
fere o despacho supra é o seguinte: O reque-
rente de (fls. 2), com a petição de ((ls. 18).
pede reconsideração do despacho que lhe ne-
gou a carteira profissional como corretor de
seguros, invocando em seu favor o despacho da
Sr. ministro, exarado no SIP. 50.130-40. R
verdade que o requerente declarou, e isto foi
apurado pelo Departamento Nacional de Segu-
ros Privados e Capitalisação que os seguros an-
gariados e constantes da relação de ((ls. 11 v),
o foram por intermédio de um outro corretor
de seguros, portador. aliás, de cartiera profis-
sional com essa profissão. Todavia juntou ates-
tado passado por dois corretores de seguros,
satisfazendo, assim, o determinado no decreto
n. 22.03 15, de 20 de outubro de 1932, e, o fato
de ter o próprio D.N.S.P.C. afirmado que els
angariou seguros, mesmo por intermédio de
terceiro, caracterisa, a meu ver, o exercício im-
plicar/ da profissão, razão porque submeto o
processo à consideração do Sr. intendente, tom
proposta de deferimento, S. M. J.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Em 9 de maio de 1912
Processos despachados:

SEPT-2.785-41 - Sociedade Anônima "A
Propriedade" - Nesta. - Em face do do-
cumento de fls. 12, arquive-se nos termos da
informação supra.
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Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940, o Sr. diretor ordenou o
arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-818-42 — Empresa Nacional de Pe-
tróleo — Nesta — Relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941.	 •

SEPT-825-42 — "Mercantil" — Cia. Nacio-
nal de Seguros — Nesta — Relatório da Dire-
toria, balanço, conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT-832- 112 — Companhia Agrícola e Co-
missária de São Paulo — Santos — Silo Paulo
— Relatório da Diretoria, balanço, conta de lu-
cros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, re-
ferentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941.

JUSTIÇA DO TRABALHO
Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SII. PRESIDENTE

Dia 5 de maio d'e 1942
Processos despachados:

Processo: CNT-20.272-10 — Interesados:
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Leopoldina Railway e José Manoel
da Silva. Assunto: O associado referido recla-
ma contra a Caixa em apreço. Despacho: No-
tifique-se à Caixa para cumprimento da deci-
são da antiga Segunda Câmara, de acordo com
o parecer da Procuradoria de Previdência
Social (fls. 58-59). Este despacho teve fun-
damento no seguinte parecer:

"Transcrevendo o último considerando do
V. acordão de fls. 31-35 e a sua resolução
final melhor se verificará que a decisão não
determinou apenas que a aposentadoria fosso
processada, mas que o benefício fosse conce-
dido independentemente de quaisquer outras
exigências legais.

Considerando que a previdência social
tem por objeto amparar os que não pos-
sam prover a subsistência com o produto
de seu trabalho, por lhes ter cessado a
capacidade funcional de que eram dota-
dos.

Resolve a Segunda Câmara do Conse-
lho Nacional do Trabalho determinar à
Caixa o processamento da aposentadoria,
sujeita à revisão prevista em lei, des-
contando-se, parceladamente, o débito do

. associado com a instituição.
Publicada esta decisão no Diário Oficial de

18-7-41, quando já em vigor pleno o decreto
lei n. 6.597, de 13 de dezembro d'e 1940, não
cabia, então, nenhum recurso da mesma.

Nestas condições, esta decisão passou em
julgado, não podendo o seu cumprimento es-
tar dependendo de quaisquer delongas ou ins-
truções, embora, como eXplica o ilustre Inter-
ventor da Caixa, elas se estribem, em ques-
tões de fato, à primeira vista, procedentes.

Assim, cabe à Caixa, a despeito das conclu-
sões do laudo médico de fls. 46, que, aliáas, es-
segura a inhabilitação para o cargo de ma-
quinista, exercido pelo . segurado em causa,
conceder a aposentadoria, como determinou a
egrégia Terceira Câmara, su jeitando-se o se-
gurado a novo exame, dentro do prazo esta-
belecido no art. 20, § 4 0, do decreto número
21.081, de 24 de fevereiro de 1932)".

Dia 6	 .
Processo: DPS-18.032-41 — Interesado:

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva. Assunto: Pedido de reforço de verba
para a Carteira de Seguro - de Acidentes do
Trabalho. — Despacho:

1. De acordo com o parecer da Divisão de
Contabilidade do Departamento de Previdên-
ciaSicial (fls. 23), concedo os .reforços de
verba solicitados pelo Instituto de Aposenta-
doria e Pensões da Estiva, para o orçamento
de sua Carteira de Seguros de Andentes do
Trabalho, mas como "crédito especial", por se
referirem a exercício já encerrado (1941). O
parecer -da De é o seguinte:

"1. O IAP da Estiva solicita as seguintes
modificações no orçamento para 191.1. de sua

Carteira de Seguros de Acidentes do Traba-
lho:

a) reforço de 25:00080 para a verba
"Despesas de Sinistros";

b) reforço de 25:0G0$0 para a verba "As-
sistência Médica — Pessoal variarei";

c) reforço de 100:00080 para a verba "As-
sistência Médica — Diversas despesas".

2. O pedido está bem justificado e nele
foram cumpridas todas as formalidades regu-
lamentares (documentos de fls. 2 a 8 e fo-
lhas 16 e 18-19). Aliás, esta Secção já teve
oportunidade de manifestar-se favoravelmen-
te à ()retenção (documento 13), à vista da si-
tuação das verbas referidas, em 30-6-11, con-
forme documento 10.

3. Nestas condições, proponho o deferi-
mento do pedido e saliento que, neste caso, as
verbas pesarão a ter a seguinte constituição:
"Despesas de Sinistros" 	 	 40 :000$0
"Assistência Médica" 	  1.199:40080

4. Justifico o atraso na informação em
virtude de somente agora ter sido encontrado
este processo na mesa de um funcionário que
abandonou o cargo.

DEPARTAMENTÓ DE PREVIDÊNCIA•	 SOCIAL
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de abril de 1912 -
Procesos despachados:

Processo: DPS-12.40-0-41 — Interessados:
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos e a Empresa de Navegação Hopcke.
— Assunto:- Denúncia apresentada pelo Insti-
tuto referido contra a Empresa mencionada.
— Despacho: Arquive-se, me face das infor-
mações e da desistência fundamentada do pró-
prio IA,PM. (Este despacho teve fundamen-
to na seguinte informação: "Levo ao conhe-
cimento do Sr. diretor, para que decida sobre
o apurado neste processo quanto à improce-
dência da denúncia de fls. 2, cabendo obser-
var o IAPM no sentido de instruir cabalmente
os assuntos de tal natureza submetidos à
apreciação do CNT").
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo
e Antonio Secundino. — Assunto: A Caixa
em apreço submete à aprovação deste Conse-
lho decisão de sua Junta Administrativa que
mandou transferir a importância de 9$0
(nove mil reis) relativa a medicamentos for-
necidos ao ex-associado referido. Despacho:
Como parece à-De. (O parecer cia De é o se-
guinte:

"Em face do exposto pela CAP e desde que
a providência proposta não sirva como pre-
cedente, pode-se autorizar a classificação da
despesa como "eventuais".)

(Publicados novamente por terem saido 'com
incorreções no Diário Oficial de 2 de maio
de 1912).
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

(Dia 29 de março de 1942)
processos despachados:

CNT. 4.889-41 — Interessados: Institu-
to de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios e João Baptista Vasques de Miranda. As-
sunto: Recurso interposto pelo primeiro in-
teressado de decisão da Câmara de Previdên-
cia Social. Despacho. — Dê-se vista ao in-
teressado, o associado, pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias, na forma do Regimento Interno,

Dia 8 de maio
CNT. 6.774-38 — Interessados: Caixa de

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil e Cesar Francisco de Almei-
da. Assunto: Reclamação contra a Caixa em
apreço. Despacho. — Em face do que consta
do processo e da informação da Caixa de que
o reclamante percebe vencimentos, em seu
posto atual, superiores aos que percebia an-
tes; tendo em vista ainda que o lugar anterior-
mente -ocupado pelo reclamante era de médi-
co do interior e as vagas preenchidas pela
Caixa antes de sua nomeação foram de mé-
dicos da sede; atendendo, ainda, a que o des-
pacho do Sr: ministro não determinou impe-

rativarnente, a nomeação do reclamante na
primeira vaga, mas apenas recomendou o seu
aproveitamento na primeira oportunidade que
se oferecer, reconhecendo não haver um di-
reito do reclamante, como bem salientou o
parecer do Dr. Procurador Gerai, e tão so-
mente em razão dos bons seniços prestados
anteriormente; considerando, por fim, que o
reclamante já teve de sobejo atendida sua
pretensão inicial; julgo improcedente a re-
clamação de folhas 39.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO
PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESS:i.o À REALI-

ZAR-SE EM 18 DE MAIO DE 1942 (SEGUN-
DA FEIRA)

Relator: conselheiro Alberto Surek — re-
visor — Cons. Marcial Dias Pequeno.

Processo n. 22.949-41.
Assunto: Guilherme Paiva interpõe re-

curso extraordinário da decisão do Conselho
Regional . do Trabalho da- 8.9, Região que, em
grau de recurso, julgou-se incompetente para
apreciar a reclamação oferecida pelo recor-
rente contra os Serviços de Navegação da Ama-
zônia e Administração do Porto do Pará.

Relator: conselheiro Geraldo Baptista.
Processo n. 11.033-39.
Assunto: The Amazon Telegraph Com-

pany Limited opõe embargos ao acordão da
Terceira Câmara, 18 de setembro de 1939,' que
julgou procedente a reclamação apresentada
por Miguel Francisco da Silva contra a sua de-
missão dos serviços da embargada, e deter-
minou a sua reintegração com as vantagens le-
gais. (Volta de diligência).

Relator: conselheiro Geraldo Baptista. -
Processo n. 3.506-37.
Assunto': St. John Dei Rey Minigg Com-

pany opõe embargos ao acordão da extinta
Primeira Câmara, de 29-8-38, que julgou im-
procedente o inquérito administrativo instau-
rado contra o mineiro Sebastião 'Teixeira San-
tos, e determinou a sua reintegração DO ser-
viço. (volta de diligência).

Relator: conselheiro Geraldo Baptista.
Processo n. 6.222-42. 	 -
Assunto: Noé Braga e outros reclamam

contra o ato do Presidente do Conselho Re-
gional do Trabalho da 3P Região que negou
seguimento ao recurso extraordinário inter-
posto pelos reclamantes da decisão do mesmo
Conselho, julgando-se incompetente para re-
solver o dissídio entre eles e a fábrica de cal-
çados Jade.

Relator conselheiro Ozéas Moita.
Processo n. 8.252-42.
Assunto: A firma Tomaz Bryers Campa-

nhia propõe ação recisória _com o fim de ob-
ter a reforma da decisão proferida pelo Con-
selho Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião no processo em que é parte reclamante
Herbert Egerton Snape.

Relator: conselheiro João Villasbóas.
Processo n. 15.920-39.
Assunto: Companhia Brasileira de Ener-

gia Elétrica opõe embargos ao acordão da ex-
tinta Terceira Câmara, de 13-8-40, que con-
siderou a embargante responsavel pelo pa-
gamento de salário de António Btlo e ou-
tros, até a data em que foram aposentados pe-
la C. A. P. dos empregados da referida em-
presa.

Relator: conselheiro Geraldo Baptista.
Processo n. 1.896-42.
Assunto: Sloper & eia. Ltda. Interpõe

recurso de agravo do despacho do Presi-
dente do Conselho Regional do Trabalho da
Primeira Região que negou seguimento ao re-
curso extraordinário interposto para a. Câma-
pra-de Justiça do Trabalho da decisão proferida
pelo mesmo Conselho no processo em que é re-
clamante Orlandina Annie Almeida. — Visto,
Victor Castel Jluiz, secretário substituto.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

AUDIÊNCIA A SER REALIZADA EM 14-5-42....
Reclamante: Olga Chaves.
Reclamado: Cinema Colonial S. A.
Assunto: Infração do artigo 219.
Hora mercada: 15,20 horas.
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AUDIÊNCIA A SER ItEALIzADA EM 15-5-42
• , Reclamante: António Francisco Carva-
lhal.

Reclamada: The • Rio de Janeiro Flour
Mins And Granories Ltda.

Assunto: Infração do artigo 217.
Hora mareada: 15,20 horas.

AUDIÊNCIA ESPECIAL A SER ftEALIzADA EM 15-5-12

Recla.mante: Martinho Cornélio e outros.
Reclamada: A. Ruthenberg & Companhia'
.Assunto: Embargos.
Hora mareada: 16 horas. - Rola F.

Porto, pelo „secretário.

Conselho Regional do Trabalho

Despach os do Sr. presidente do Conselho
Regional do Trabalho

Dia 8 de maio de 1912

Proeessos:
CRT-1.201-42. José Antonio de Brito

pede seja feita "correição parcial no processo
JC2.a 101-11". - Indefiro o pedido, por lhe
faltar amparo legal, e à vista dos esclarecimen-
tos fornecidos pelo Sr. presidente da 2. a J.C.J.
- Publique-se e arquive-se.

Em . 7. de maio de 1912. - Edgard Sanches,
presidente.

CRT-- 1.182-42 Pedido de inquérito feito
por A. Thun & Cornp., para apurar faltas co-
metidas por Itudolv Vou Doai). - Indefiro o
pedido de fls. 2. Pára a instauração do inqué-
rito, deve o interesgsado proceder de acordo com
o disposto no art. 15! do Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho. Publique-se o arquive-se,
após haver sido , dispensado o processo CRT-
1.340-42 (CNT-2.005-42), que deve ser devol-
vido ao D.J.T., para arquivamento.

Em 7 de maio de 1912. - Mond Sanches,
presidente.

Dia!!

CRT-I.399-42 - Pedido de ' apensação de
processos por Carlos. Barros Lobo e outros.
- A informação da Secretaria patenteia a im-
possibilidade,. de atender-se à pretensão cons-
tante da petição de fls. Indefiro, pois, o pedido.
Publique-se e arquive-se.,

EM 8 de maio de 1912. - Edgard &inches,
presidente.

Dia 13	 -	 •
CRT-1.389-02, - José Vieira Amaro requer

renovação do instância. - .0 reclamante já
teve sua reclamação apreciada, regularmente,
pela G. J.C.J., que a julgou improcedente.
Assistia-lhe, então, o recurso para a instância
superior, na forma,prevista pela legislação vi-
gente. Indefiro, pois, o pedido. Publique-se e
arquive-se.	 •	 -

Em 8 de maio de 1942, - Edgard Sanches,
presidente.

CRT-1.199-42 - Manoel Pereira da Silva
solicita cumprimento de decisão da 2.a
Pelo Lloyd Brasileiro. - À vista do disposto
no decreto-lei n. 4.114, de 14-2-42, falece, já
agora, competência à Justiça do Trabalho, para
prosseguir no andamento do feito. Deve, pois,
o interessados, proceder de acordo com o esta-
belecido no mesmo decreto-lei citado. Publi-
que-se e arquive-se.

E- ni8 de maio de 1912. - Edgard Sanchés,
presidente.
Resultado do julgamento dos processos apre-

ciados ?te sessão do dia 8 de ?ardo de. 1942
Processos:

CRT•-1.293-42 - Recurso ordinário inter-
posto de urna decisão da 1.a Junta de Conciliação
e Julgamento pela "`A Equitativa do EE. UU.
do Brasil", sendo recorrido Fabio de Azevedo
Sodré.

Relator, vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional', a

pedido do relator.
CRT-2.742-11 - Recurso ordinário, inter-

posto de uma decisão da S. Junta de Comi-
' liação e Julgamento, per 'João Pedro Busto-

monte Sá ou "Bar Mil e Novecentos", sendo
recorridos Manoel Soares Corrêa e, Cristino
Marques de Rezende..

Relato!: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Dado provimento ao recurso e
anulada a decisão recorrido, devendo o pro-
cesso ser submetido a novo julgamento.

CRI'-! .262-42 - Recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da 6.a Junta de Conci-
liação e JulgiTinento, pela Sociedade Coopera-
tiva dos Chauffeurs Proprietários

'
 do Rio de

Janeiro, sendo recorridos Emilio Siebert & Cia.
e Francisco José da Silva e outros, assistidos
do Sindicato dos Empregados nas Indústrias
Metalúrgicos e Mecânicas e de Material Elétrico.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRI-555-42 - Recursa ordinário de urna de-

cisão da 6.a Junta de Conciliação e Julgamento,
por Melchisdech Jeovah de Britto, sendo recor-
rido a Associação dos Sub-oficiais da Armada.

Relator: Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional, a

pedido do relator.
CRT-712-42 - Recurso ordinário interposto

de uma 'decisão da 4.a Junta de Conciliação e
Julgamento, pela firma Barbará & Comp., sendo
recorrido Sebastião Dias Mendes.

Relatar: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Dado provimento ao recurso,

anulada a decisão e mandado o processo a novo
julgamento.	 •

CRT-162-42 - Recurso ordinário interposto
de uma decisão da 4. a Junta . de Conciliação e
Julgamento, pelo Instituto de Socorros Médicos,
sendo recorrido Manoel Moreira da Mota.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Negado provimento ao recurso e
mantida a decisão recorrida.

CRT4 .258-42 - Inquérito administrativo
instaurado pela Companhia Luz Steárica S.A.
contra self empregado Artur Fernandes Ba-
tista, instruido na 6.a Junta de Conciliação e
Julgamento.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
CRT-1.261j12 - Recurso ordinário inter-

posto de Uma decisão da 6.a Junta de Conci-
liação e Julgam'ento, por Aimoré Outeiro Gon-
zaga, sendo recorrida a Empresa Viação Po-

Relator: Vogal Dr. Amadeu Medeiros,
Resultado: Negado provimento ao recurso e

mantida a decisão recorrida.
CRT-691-41 - Reclamação contra a Compa-

nhia Comércio e Navegação ap"resentada por
dona Maria da Conceição Vieira, viuvo de An-
tonio da Silva Vieira, ex-empregado da refe-
rida Companhia.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Julgada procedente a reclamação.
Nota - Os .processos em pauta para o dia

8 de maio de 1942, ficaram adiados para a ses-
são de 11 de maio de 1942. - Gerardo Magella
Machado, secretário.

Resultado dos julgamento dos processos apre-
ciados na sessão do dia 11 de maio de 1912
CRT-1.328-4I - Recurso ordinário inter-

posto de urna decisão da 2.a Junta de Conci-
liação e Julgamento, por' José Joaquim de Car-
valheira, sendo recorrido Geraldo José da Mota.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado': Convertido em diligência.
CRT-1.888-41 - Recurso interposto
CRT-1.888-41 Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 6.a Junta de Conci-
liação e Julgamento, por José Rodrigues Painçal
Sendo- recorrido Sergio dos Santos:

Relatog: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Negado provimento' ao recurso e

mantida a decisão recorrida. .
CRI'-! .100-42 - Inquérito administrativo

instaurado pela Estrada de Ferro Vitória a
Minas (Cia. Brasileira de 'Mineração e Side-
rurgia S. A.) contra seu empregado José An-
tonio dos Santos, instruido no Juizo de Direito
da Comarca de "Pau Gigante", Espírito Santo.

Relator: Vogal Dr. 'Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Julgada provada a falta grave,
atribuida ao empregado, e autorizada a sua
demissão.

CRT-1.270-42 - Inquértio administrativ4
instaurado por Manoel Pereira Homem, contra
seu empregado Manoel dos Santos Palmeira,
instruido na 6.a Junta de Conciliação e Julga-
mento.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Julgada provada a falta grave

atribuida ao empregado e autorizada a sua
demissão.

CRT-271-11 - Recursos ordinários interpos-
tos de uma decisão da 5. a Junta de Conci-
liação e Julgamento, sendo recorrentes José
Joaquim da Costa Simões Junior e a Compa-
nhia Horbart Dayton do Brasil, e recorridos, os
mesmos.
.Itelator: Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional, a

pedido do relator.

Processos:

CRT-1.259-12 . - Inquérito administrativo
instaurado .pela Cia. de Carris, Luz e Força
do Rio do Janeiro Limitada, contra o fiscal Ma-
noel Alves Silva, instruido na 0.a !unta de
Conciliação o Julgamento.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Convertido em diligência.
CRI'-! .118-12 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da Junta de Conciliação
e Julgamento de Vitória, por Zacarias Anto-
nio Calil e :Abel Lemos & Cia., sendo recorri-
do Sebastião Alves Barreto.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bci-
feitio.

Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
CRT-1.278-42 - Recurso ordinário inter-

posto do uma decisão da L Junta de Con-
ciliação e Julgamento, por Manoej da Silva,
sendo recorrida a firma M. Matos & Rodrigues
- Manoel Pereira Matos..

Relator... : Vista à Procuradoria Regional, a
pedido do relator.

CRT-1.282-42 - Recurso ordinário inter-
posto de urna decisão da 2. a Junta do Concilia-
ção e Julgamento, pela Fábrica Nadonal de Li-
mas, Limitada, sendo recorrido Manoel da Sil-
va Morais.

Relator: Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
Resultado: Negado provimento ao recurso

e confirmada a decisão recorrida.
CRT-2.679-41 - Dissídio coletivo suscitado

pelo Sindicato dos Salões de Barbeiros e Ca-
belereiros, Institutos de Beleza e Similares do
Rio de Janeiro com o Sindicato dos Oficiais
Barbeiros o Cabelereiros do Rio do Janeiro
versando sobre inclusão de gorgetas no cômpu-
to do "salário mínimo".

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Consideradas as gorgetas como
parte integrante 'do salário,, devendo, portan-
to, ser 'as mesmas inclu idas no cômputo do
salário mínimo.

CRT-1.239-42 - Inquérito administrativo
instaurado pela Cia. Comércio e Navegação
contra seu empregado João Chaves, instruido
na 1.a .Junta de Conciliação e Julgamento de
Niterói.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Adiado para a próxima sessão,
afim de ser convocado o suplente do Sr. vo-
gal dos empregados.

CRT-948-42 - Recurso ordinário interpos-
to de uma decisão da 1.a Junta do Conciliação
e Julgamento, pelo Banco da Província do Rio
Grande do Sul. síndico da falência de E. Sa-
lomon. sendo recorridos Antonio Gonçalves de
Araujo Pena Junior e Alice Sermão Pinto.

Relator: Vogal Dr. NeWlOn da Silva Lima,
Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
Nota: Os processos em pauta para o dia 11

de mai() de 1942, ficaram adiados para a scs.
são de 13-5-42.

Gerardo Magda Machado, secretário.
PROCESSOS EM. PAUTA PARA JULGAMEN..
TO NA SESSÃO DE 22 DE MAIO DE 1912

Processos:
CRT-1.356-12 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 1. a Junta de Concilia-
ção e Julgamento, pela - Sociedade Água Mine-
ral Federal Limitada, sucessora da Sociedade
Comercial Húngaro Brasileira, sendo recorri-
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dos Mario Lopes de Morais, João Batista Ea-
tarino e Belmiro Euzebio da Costa.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT-1.341- 112 - Recurso ordinário inter-

posto de urna decisão da 1.a Junta de Concilia-
ção e Julgamento, por Jacob Gieizer, sendo re-
corrido Waldemiro Bergamini.

Relator: vogal Dr. Amadeu Medeiros.
CRT-106-41 - Reclamação por Djalma dos

Santos Pina contra a Companhia Comércio e
Navegação e a Adminfstração do Porto do
Rio de Janeiro.

Relator: vogal Sr. Aldemar Beltrão.
CRT-2.568-41 - Avocatória interposta de

urna decisão da extinta 3. a Junta de Concilia-
ção e Julgamento pela • Companhia Antártica
Paulista, sendo recorrido Paulo Simon.

Relator: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

CRT-1.355-41 - Embargos opostos à deci-
são do Conselho Regional do Trabalho da 1•a
Região, pela firma Buarvie & Cia. Ltda., no
processo CR-1 .355-41, sendo embargado José
Teixeira.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT-1.348-42 - Recurso "ordinário inter-

posto de uma decisão da 5.a Junta de Concilia-
ção e Julgamento, pela Empresa de ónibus de
Luxo Limitada, sendo recorrido Daniel Lou-
renço de Carvalho.

Relator: vogal Dr. Amadeu Medeiros.
- CRT-1.355-42 - Recurso interposto de uma
decisão do Juizo de Direito da Comarca de São
Gonçalo, pela Companhia Brasileira de Usinas
Metalúrgicos, sendo recorrido Sebastião Neves
de Andrade.

Relator; vogal Sr. Aldemar Beltrão.*
CRT-972-41 - Embargos opostos à decisão

do Conselho Regional do Trabalho da 1. a Re-
gião, no processo CRT-973-41, pela Casa Lou-
bet, sendo embargado Mariana Costa Santos.

Relator: voga/ Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

PROCESSOS EM PAUTA PARA .JULGAMEN-
TO NA SESSÃO DE 25 DE MAIO DE 1912

Processos:
CRT-658-42 Recursos ordinários inter-

postos de uma decisão da '1.a Junta de Conci-
liação e Julgamento de Niterói, pgla coMpa-
nhia Comércio e Navegação e Adelino da Con-
ceição Martins e outros, sendo recorridos os
111PSMOS

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT-1.353-42 - Inquérito administrativo

instaurado pela firma Lindemberg & Cia. (Sa-
lina Ponta da Costa) contra seu empregado
Wenceslau Marques de Oliveira, instruido no
Juizo de Direito*cla Comarca de Cabo Frio.

Relator: vogal Dr. Amadeu Medeiros.
CRT-820-41 - Recurso ordinário interpos-

to de uma decisão da 5.a Junta de Conciliação
e Julgamento por Joaquim dos Santos Ferrei-
ra; sendo recorrido Alberto Moreira Pinto.

Relator: vogal Sr. Aldernar Beltrão.
CRT-418-41 - Recurso ordinjrio interposto

de uma decisão da 3•a Junta de Conciliação e
Julgamento por Antonio dos Santos assistido
do Sindicato dos Empregados em Padarias e
Confeitarias e Similares do Distrito Federal
sendo recorrida a firma E. Gonçalves Ferrei-
ra & Cia.

Relator: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

CRT-1.215-42 - Recurso ordinário inter-
posto de uma decisão do Juizo de Direito da
Comarca de Rezende, pela firma Th. Marinho
de Andrade, sendo recorridos Pedro Cantelli
e outros.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT-2.472-41 - -Recurso ordinário inter-

posto de uma (jecisão da G. Junta de Concilia-
ção e Julgamento por Luiz Pinto Magalhães
sendo reclamado Nelson Gonçalves.

Relator: vogal Dr. Amadeu Medeiros.
CRT-1.196-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4.a Junta de Concilia-
cão e Julgamento por F. Martins de Almeida,
sendo recorrido João Francelino .de Carvalho.

RelatOrl $r. Ablemar Beltrão.

CRT-2.642-41 - Avocatória interposta de
uma decisão -da extinta 1.a Junta do Concilia-
ção e Julgamento pela firma Geraldo Rezende
Martins'& Cia., sendo recorrido João Bertol-
do de Avelar.

Re/ator: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Gerardo M. Machado, secretário.
PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO

NA SESSÃO DE 27 DE MAIO DE 1942
Processo CRT: 1.243-12 (4 JC. 1.141-41) -

Recurso ordinário interposto de uma- decisão
da . 4.a Junta de Conciliação e Julgamento por
Paulino Washington Costa, sendo recorrida a
Papelaria Carmo (Aguiar Esmeriz & eia).

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Processo CRT. 1.359-42 (JC 2. 1.264-41) -

Inquérito administrativo instaurado pela firma
Arruda Pilhos & Cia. contra seu empregado
Firmino Gonçalves Damazio, instruido na 2."
Junta de Conciliação e Julgamento.

Relator: vogal Sr. Adelmar Beltrão.
Processo CRT. 427-41 (5 JC. 560-41) - Re-

curso ordinário interposto de uma decisão da
5.a Junta de Conciliação e Julgamento pela
Companhia de Expansão Territorial S. A., sen-
do recorrido Serafim Felix da Silva.

Relator: suplente de vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

Processo .CRT. 508-41 (3 JC. 519-41) - Re-
curso ordinário interposto de urna decisão da
3.a Junta de Conciliação e Julgamento pela
Companhia Petrolífera Copeba S. A., sendo re-
corrido Oscar de Campos Viana.

Relator: vogal .Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

-"rocesso CRT. 1.363-42 (4 JC. 256-42) - Re-
curso ordinário interposto de uma decisão da
4.a Junta de Conciliação e Julgamento flor Fer-
nando Soares Sampaio,.sendo recorrida a firma
Amaro de Oliveira Rocha.

Relator; vogal Dr. Newton da Silva-Lima.
Processo CRT. 615-41 (2J0. 607-41) - Re-

Curso ordinário interposto de uma decisão da
2.a Junta de Conciliação e Julgamento por An-
Conio Ferreira Mala e outros, assistidos do Sin-
dicato dos Atores Teatrais, Cenógrafos e Ceno-
técnicos, sendo recorrido Alvaro Pires.

Relator: vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Processo CRT. 1.367-42 (6 JC. 45 241) - Re-

curso ordinário interposto de uma decisão da
6.a Junta de Conciliação e Julgamento por Ale-
xandrina Lopes da Silva, sendo recorrido José
Lourenço de Medeiros.

Relator: suplente de vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

Processo CRT. 1.068-42 (6 JC. 496-41) -
M.e:urso ordinário interposto de uma decisão
da 6.a Junta de Conciliação e Julgamento por
Armando Gasta.° Pombo, sendo recorrida a fir-
ma M. Rodrigues Teixeira & Cia.

Relator: vogal Dr: Antonio de Andrade Bo-
telho.

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTOI
• NA SESSÃO DE 29 DE MAIO DE 1942

Processo CRT. 1.364-42 (J. D. Macaé) - In-
quérito administrativo instaurado pela "The
Leopoldina Railway Company, Limited" contra
seu empregado Condido Chages, instruido no

:izo de Direito de At.caé.
Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Processo CRT. 244-42 (4 JC. 640-42) - Re-

curso ordinário interposto de unia decisão da
4.a Junta de Conciliarão e Julgamento por Car-
los Alfredo Sá de Miranda Pinto, 'sendo recor-
rida a Companhia de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro.

Relalor: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Processo CRT. 1.377-42 (4.10. 966-41) -
Recurso ordinário interposto de uma decisão
da 4•a Junta de Conciliação e Julgamento por
Amaro Mariano da Silveira Alves, sendo recor-
rido o espólio de José Ferreira de Castro
Araujo.

Relator: vogal Dr. Amadeu Medeiros.
Processo cwr. 1.043-42 - Recursos ordi-

nários interpostos de uma decisão da 2.a Junta
de Conciliação e Julgamento de Niterói nos
processos 2.a JCJ 10-41, 23-41 e 29-41, sendo
recorrentes João de Medeiros Corrêa e outros o
eine Teatro Central (J. Morais & Cia. Ltda.) e
recorridos os mesmos.

Relator: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.
-Processo CRT. 1.370-42 (6JC. 747-41) -

Recurso' ordinário interposto de uma decisão
da 6.a Junta de Conciliação e Julgamento por
Antonio Monteiro Batista, sendo recorrida a fir-
ma Moreira, Viegas & Cia.

Relator: vogal Dr. Newton da Silva Lima.'
Processo CRT. 916-42 - Dissídio coletivo

suscitado pelo Sindicato dos Condutores de
Veículos Rodoviários e Anexos do Rio de Ja-
neiro com o Sindicato das Empresas de Trans-
portes de Passageiros do Rio de Janeiro.

Relator: vogal Sr. Adelmar Beltrão.
Processo CRT. 1.387-42 (2 JC. 975-41) - Re-

curso ordinário interposto de uma decisão da
2.a Junta de Conciliação e Julgamento pela
Companhia de Tecidos Bom Pastor, sendo re-
corrido Gabriel Duarte.

Relator: suplente de vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

PrOcesso CRT. 2.635-41 - Recurso ordiná-
rio interposto de uma decisão do Juizo de Di-
reito da 2.a Vara Civel de Campos por Leonidas
AlVarenga,, sendo recorrida "Usina Poço Gor-
do S. A.".

Relator: vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

II. N. -Divulgação 11. 89

Código de Processo Civil
(Com índice alfabético e remissivo)

COBRANÇA DA DIVIDA PÚBLICA

DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PUBLICA

Preço 	  8$0

A' venda na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agências n. 1 : Ministério do

Trabalho, e n. 2 : Edifício do Pretório
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Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 13 de maio
de 1942

N. 11.959-42 — Rádio Vera Cruz S. A. —
Solicitando aprovação da reforma de seus es-
tatutos. "I — AProvando o parecer da C. T. It.
indefiro o pedido de fls. G — II — Promovam-
se as medidas constantes dos itens b e c do alu-
dido parecer. Ili — Marco o prazo improrro-
gavél de 3 (três) meses para o cumprimento
dessas medidas, sob pena de caducidade da con-
cessão" — (Conclusão do parecer da C. T. II.):
a) que seja indeferido o pedido; h) que seja a
requerente intimada a incluir nos estatutos a
ressalva de intransferibilidade direta ou indi-
reta das ações a estrangeiros ou pessoas jurí-
dicas, bem assim a satisfazer o disposto nos ar-
tigos 42 e 50, § 1.0, do decreto n. 2.627, rela-
tivamente à qualificação dos acionistas e -ar-
quivamento, no Registo de Comércio, dos atos
concernentes à reforma dos estatutos; c) que
seja exigida a apresentação da prova de nacio-
nalidade de todos os acionistas; d) que, seja fi-
xado um pravo improrrogavel para o cumpri-
mento dessas exigências, sob pena de caduci-
dade da concessão".	 •

N. 11.962-42 — Rádio Difusora Brasileira
S. A. — Solicitando permissão para elevar de
100 para 500 vatts na antena, a potência de sua
estação radiodifusora de Cberlânctia, Estado de
Minas Gerais. — "I — Tendo em vista o pare-
cer da C. T. R., indefiro o pedido de fls. 5 II

Promova-se abertura de concorrência na
forma sugerida pela C. T. It.".

N. 11.175-42 — Reinaldo de Almeida Grott,
agente postal, aposentado, da agência de Uru-
guaiana, Estado do Rio Grande do Sul, pedindo
transferência de crédito. — Dirija-se o reque-
rente ao Ministério da Fazenda.

Avisos do dia 13 de maio de 1912:
N. 1.334 — Ao Ministério da Fazenda —

Acusando o recebimento do aviso n. 32, de 11
de abril de 1942, era que este Ministério comu-

, nica a impossibilidade, em vista do decreto-lei
n. 4.176. de 13 de março de 1912, de atender
ao pedido de redistribuição da importância de
-9.493:21382 à Tesouraria da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil, por conta da Verba 3, sub-
consignação 36-31-11, letra b do orçamento vi-
gente deste Ministério, para pagamento de 620
vagões destinados à Estrada de Ferro Soroca-
bana. Tratando-se de liquidação que se pro-
cessa de acordo com o decreto-lei n. 3.712, de
14 de outubro de 1912, e parágrafo único do

..art. 2.° do decreto-lei n. 4.176 de 13 de mar-
, ço de 1912, o crédito em questão deverá aten-
der à despesa. E como se verifica que a parcela

; inscrita no orçamento do corrente, exercício
corresponde exatamente ao cálculo do compro-

- misso assumido, poderá a mesma ser entregue
à Estrada, para o pagamento, de que prestará
contas, no regime previsto pelo decreto-lei de
13 de março, Solicita pois, qw, em lugar da

• distribuição,-seja feita a entrega da quantia de
•9.493:21382 à Estrada de Ferro Noroeste do
: Brasil. (Proc. n. 9.3-13-42).
, N. '1.335 — Ao mesmo •=-;-• Solicitando seja
distribuida ao Tesouro Nacional e entregue ao
Major Napoleão de Alencastro Guanarães, dire-
tor da E. F. C. B., a quantia de 25.000:00080,
à conta da subconsignação 02-14, letra e, con-
signação 1 — Obras, da verba 5 -do orçamento
vigente deste Ministério, de acordo com o des-
pacho do Sr. Presidente da República exarado
na exposição de motivos n. 259, do 14 de mar-
ço de 1942, cuja cópia acompanhou este ofício.
(Proc. n. 10.017-42).

- ATOS DO	 DIRETOR GERAI.

Avisos do. dia 13 de maio de 1942:
N. 1.312 — Ao Ministério da Fazenda—

Solicitando seja paga, mediante distribuição do

respectivo crédito à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Mato árosso, a Ni-
colou José Rached, a importância de 48080,
proveniente do fornecimento de energia elé-
trica à agência postal do D. C. T., em Três
Lagoas, naquele Estado, em 1938. (Proc. nú-
mero 288-42).

N. 1.325.— Ao mesmo — Solicitando provi-
dências no sentido do ser paga, no Tesouro Na-
cional, a conta da The Leopoldina Railway
Company Limited, do 8888, proveniente de
transportes efetuados em 19 ,11, em proveito do
D. N. E. F. (Proc. n. 10.602-42).

N. 1.326— Ao mesmo — Idem, a conta da
Estrada de Ferro Sorocabana, cio 12983, prove-
niente do transporte de material efetuado em
novembro de 1911, em proveito do D. C. T.
(Proc. n. 10.841-42).

N. 1.327 — Ao mesmo — Idem, ao condu-
tor de 4.a classe, da E. R. C. B. —•  Osorio
Pereira Filo, 2060, proveniente de diferença
de diárias por serviços prestados fora da sede,
em 1926. (Proc. n. 19.135-33),

N. 1.328 — Ao mesmo — Idem, à The Leo:
poldina Itailway Company, Limited, 52580, pro-
veniente de transportes efetuados em proveito
do D. N. O. S., em 1939.. (Proc. n. 8.504-41).

N. 1.329— Ao mesmo — Idem, na Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Maranhão, ao ajudante de tesoureiro do D. C. 1'.
— Gilda Bello Pargo, 33480, por haver fun-
cionado como examinadora de Geografia, no
concurso para auxiliar do 3. a classe, em 1935.
(Proc. n. 9.903-42).

N. 1.330 — Ao mesmo — Idem, no Tesouro
Nacional, à conta do Lloyd Brasileiro, de réis
725, proveniente de transportes de material
efetuados em 1911, em proveito do D. C. T.
(Proc. n. 7.661-42).

N. 1.331 — Ao mesmo — Idem, à conta do
Lloyd Brasileiro, de 3:16389, proveniente de
transportes efetuados em 1941, em proveito do
D N. P. N. (Proc. n. 7.385-42).

N. 1.332 — Ao mesmo — Idem, a Sidne
Campos Ilesketh, engenheiro ao Quadro I, lo-
tado no D. N. O. S., 1:30080, proveniente da
ajuda de custo de um mês de vencimento.
(Proc. n. 6.320-42).

N. 1.333 — Ao mesmo — Transmitindo as
faturas referentes ao pagamento, por exercício
findo, a Ala Littoria S. A., de transporte aéreo
de correspondência durante o mês de dezem-
bro de 1941, na importância total de 258:68882.
(Proc. n. 10.462-42).

Ofícios clq dia 13 de.maio de 1942

N. 2.415 — À Delegacia do Tribunal de Con-
tas Junto a esto Departamento — Solicitando
serem pagas na Tesouraria deste Departamen-
to as folhas de diárias a que fizeram jus, nos
meses 'de janeiro, fevereiro e março últimos,
funcionários do D. N. E. F., no total de réis
2:607$0. (Proc. n. 8.429-42).

N. 2.446 . — À mesma — Idem, a folha de
diárias a que fizeram jus, no mês de janeiro
último, funcionários do D,. 1N,T. E. F.,. na im-
portância de 62280. (Proc. n. 8.665-42).

N. 2.447 — À mesma — Idem, as contas de
Irmãos Breves, provenientes de serviços pres-
tados em proveito do D. N. O. S., mylotal de
102:88185. (Proc. n. 11.189-12).

N. 2.448 — A mesma — Idem, as contas de
Mario It. Pereira, provenientes de serviços
prestados em proveito do D. N. O. S., no total
de 239:27789. (Proc. n. 11.194-42) .

N. 2.449 — A mesma. — Idem, à conta de
Sirnaco & Cia., proveniente de, serviços pres-
tados em proveito do DNOS, do 71:05286.
(Proc. 11.190-42).

N. 2.450 — À mesma. — Idem, às contas de
Vidal & Alcoforado, proveniente de serviços
prestados em proveito do DNOS, no total de

189:90(49. Informando, outrossim, que o Banco
do Brasil tem procuração, com poderes irre-
vogavels, para o recebimento da quantia de
que trata 'este ofício. (Proc. 11.193-42).

N. 2.455 — À mesma. — Idem, à Time Great
Western of Brazil itailway Company Limitai,
as folhas de medições finais dos trabalhos tia
construção do trecho ferroviário Lagoa Com-
prida a Bom. Jardim, no total do 371;58382.
(Proc. 11.927-42).

N. 2.461 — À mesma. — Idem, a folha de
gratificações por serviços extraordinários a
que fez jús, no mês de março último, o ser-
vente dl Divisão do Pessoal deste Ministério,
José .Benjamin Salles, de 3383. (Proc.' nú-
mero 2.635-42) .

N. 2.463 — A mesma. — idem, h conta da
Imobiliária Comercial S. A., de 16:70080, pro-
veniente do aluguel do 10.0 pavimento, partes
do 9.° e do 2.° e de uma loja no andar térreo do
Edifício Comercial-Rio, ocupado pelo DNEP,
durante o mês de abril último. (Proc. nú-
mero 11.288-12).

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 342, DE 14 DE MAIO DE 1942
O ministro de Estado, atendendo ao que so-

licitou a Inspetoria Federal de Obras contra
as Secas, em ofício n. 1.107-E, de 27 de abril
p. findo, resolve aprovar, na conformidade 10
§ 2.c, art. 8.0, da lei n. 175, • de 7 de janeiro
de 193:., o orçamento que com esta baixa, ru-
bricado pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento e Administração deste Mi-
nistério, na importância total cie 26:9192
(vinte J seis contos novecentos e dezenove
e duzentos réis), para o _parelhamento do poço
n. 28-40 "Joazeirinho". no município de Mos-
som'f pelo regime do cooperação, requerido peio
Governo do Estado do Rio Grande do Norte.

ltio de Janeiro, 14 de maio de 1942. — João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 353, DE 14 DE 1n TAIO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
e de acordo com o parecer n. 92, de 28 de abril
último, da Comissão Técnica de Rádio, resol-
ve conceder à referida estrada, permissão paca
instalar uma estação rádio-telegráfica-telef0-
nica, em Aquidatiana, Estado de Mato Grosso,
com a potência de 150 watts, destinada ao ser-
viço administraMvo e à segurança do tráfego
de suar linhas. de acordo com as plantas e
especificações técnicas, inc com esta baixara,
rubricadas pelo diretor da Divisão do Orça-
mento deste Ministério.

Rio de Janeiro. 14 de maio de 1942. — João
do Mendonça Lima.

PORTARIA N. 341. DE 11 DE MAIO DE 1942
O ministro do Estado, resolve, com funda-

mento no art. 264, cio Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, delegar competência ao
engenheiro classe L, do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, Alfredo Borelli, como
substituto e nos impedimentos do engenheiro
classe L, do mesmo Dopartaniento, Mario
Leite, chefe do 5 0 Distrito Fiscal, para em-
penhar despesas, requisitar pagamentos, adian-
tamentos, suprimentos o expedir ordens do pa-
gamento, h conta da Verba 2 "Material" —
Consignação III Diversas Despesas — item 31-
01 — das subconsignações 30- 31, 35, 37 e 40,
do orçamento vigente deste Ministério, dentro
dos limites das importâncias distribuidas ou
a serem distribuidas à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro. 14 de maio de 1942. — João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 406. DE 7 DE JuLtIO DE 1911
O ministro de Estado, tendo ero vista os pa-

receres do Departamento dos Correios e Telé-
grafos e da Comissão Técnica de Rádio, e aten-
dendo ao que dispõe o art. 5.0 do regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 21.111, de 1 de
março de 1932, resolve, outorgar...permissão à
empresa Imprensa Associada do Brasil, Li-
mitada,.para executar o serviço internacional
de Imprensa, do múltiplos destinos, transmi-

MINISTERIO DA VIAÇÁO E OBRAS
PUBLICAS
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tido por intermédio de estação rádio elétrica
instalada no Distrito Federal, nos termos do
art. 12, do Regulamento Adicional de Radioco-
municações, revisão do Cairo, 1938, observa-
das as prescrições estabelecidas no regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 21.111, de 1 de
março de 1932, aplicaveis aos permissionários
de serviços limitado, com exclusão do dispos-
10 nas letrás i, j o u, do art. 18, § 1.0, desse
último regulamento.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1911. — João
l n- Mendonça Lima.

(N. 1.151 — 14-5-42 — 2685)

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 14 do maio de 1942

Requeriffiento despachado:
Lloyd Brasileiro, solicitando permissão

para funcionar a estação radiotele.gráfica insta-

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

Divisão do Pessoal

PORTARIA N. 63, DE 11 DE MAIO DE 1912

O diretor do Departamento Nacioi_al de
Portos e Navegação, usando da ah ibuição que
lhe confere o capítulo IV, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro do 1938, e na
forma do art. 11, letr. b, do decreto-lei nú-
In :o 1.909, de 26 de dezembro de 1939, re-
so!ve admitir Admiro Rocha para
exercer a fueção de extranumerário diarista,
na Fiscalização do Porto de Manaus, como ;er-
vente, com o salário diário de 4$0. — Fre-
derico Cezár Burlantaqui, direto:.

PORTAM,- N. 70, DE ii DE MAIO Dl 1942
O diretor do Departamento Piacional de

Portos e Navegação, usando'da atribuição que
lhe confere o Capítulo IV, do decret -lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na
ferma do art. 11, letra b do decreto-lei nú-
mero 1.909. de 26 de dezemhro 1939, re-
solve admitir Va;fredo Pereira da Silva pua
exercer a função de extrz.nurrerário diarista,
na Fiscalização do Porto de Aracajú, corno
servente, com o salário diário de 1480. — Fre-
derico CCZar Burlamaqui, diretor.

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

EXPEDIENTE DESPACHADO ' PELO Sn. DIRETOR

Dia 25 de ribril de 1942

Requerimento de Cornelio Nogueira e João
Bat•sta Nascimento Silva, pedindo permissão

lada a bordo do vapor "Vitorialoide". — De-
ferido, nos termos dos pareceres. (Proc. nú-
mero 18.768-42).

Folha de pagamento de diárias relativa ao
mós de maio do corrente ano — Verba 1. a —
Pessoal — Subconsignação n. 23/30 — Diárias.

Nome — Cargo — Observações — A pagar
Oswaldo Ferraz Sampaio, engenhei-

ro cont. — Vencimento: 1:60080
— Número de diárias: 3 — Diá-
ria: 258000 — Portaria número
243. Empenho n. 37. Designado
para, em comissão, proceder às
vistorias nas instalações das esta-
ções radiodifusoras de São Paulo,
onde esteve de 15 a 17 de abril.. 	 7580

.	 .
. Importa a presente folha em setenta e cinco
mil réis (7580).

Secção de Controle, 12. de maio de 1912. —
C. S. Corrêa.

Visto. — Octavio de Souza Araujo, chefe
da Secção de Controle do SRP-2.

1580	 45080

para retirada de areia do rio Irajá. — Inde-
ferido.

Departamento Nacional do Café

RESOLUÇÃO N. 471

O Departamento Nacional do Café, usando
das ..atribuições que lhe são conferidas por
lei, o

Considerando que em face da suspensão do
tráfego dos navios dos Estados Unidos que,
com destino aos portos da costa norte-ameri-
cana do Pacífico, faziam escalas regulares no
Brasil, e dada a inexistência de linhas regu-
lares de pavegação de qualquer companhia na-
cional pira aqueles portos, estamos na imi-
nência de perder um mercado onde habitual-
mente colocavamos apreciavel quantidade de
sacas de café;

Considerando que o único meio de que ora
dispomos para levar os nossos cafés às cidades
norte-americanas da costa do Pacífico é o de se
fazer o transporte misto, isto é, parte por via
marítima, até um dos portos do Atlântico ou
do Golfo do México, e parto por via férrea, de
um desses portos às cidades do Pacifico, o que
fará com que o café chegue ao seu destino
com um aumento de preço de meio centavo
(moeda americana) por libra-peso;

Considerando que, de conformidade com os
nossos preços mínimos em vigor, os exporta-
dores brasileiros não poderiam efetuar vendas
para aquela região com o abatimento de meio
centavo por libra-peso, correspondente às des-
pesas extraordinárias de • transporte, de sorte
que os compradores da referida zona se ve-
riam forçados a fazer os seus suprimentos in-
tegrais com cafés de outras procedências. cujo
transporte não se acha sujeito a esse encare-
cimento;

Considerando que, nestas condições, é de toda
a Conveniência para os interesses nacionais quq

Art. 3.0 As declarações de vendas deverão
ser entregues na Agência do Departamento
do porto de embarque, onde serão protocoladas
em ordem cronológica.

Art. 40 'Essas declarações serão registadas
tão logo preencham as seguintes condições:

a) que tenham sido satisfeitos todos os re-
quisitos em vigor, a elas atinentes, inclusive
os dos preços mínimos, computada a redução
ora concedida;

b.) que o Departamento tenha recebido aviso
de que o comprador entregou à Pacific Coast
Coffee Assocjation, de San Francisco da Cali-
fornia, termo de responsabilidade no qual as-
suma perante esto Departamento a obrigação
de comprovar, documentalmente, dentro de 40
(quarenta) dias da chegada dos cafés ao porto
de desembarque, a entrada dos mesmos nas ci-
dades da costa do Pacífico, sob pena de inde-
nizar ao Departamento da diferença de meio
centavo (moeda americana) por libra-peso°.
que foi concedida no preço do café vendido para
compensar as despesas a maior decorrentes do
transporte misto (marítimo è ferroviário).

Art. 50 Em todas as vias da declaração de
venda deverão constar, alem das exigências lia= ••
bituais (inclusive o porto de destino) o destino
ulterior da mercadoria e a inscrição "Venda
para a costa do Pacífico na conformidade da
resolução n. 471".

Art. 6.0 Nos certificados de embarque emi-
tidos para os cafés vendidos nos termos da pre-
sente resolução, será consignado alem do porto
de destino o ulterior da mercadoria.

Art. 7 0 Uma vez embarcados os cafés ven-
didos nas condições desta xesolução, o Depar-
tamento Nacional do Café entregará à firma
exportadora, no , porto do embarque; como in-
denização da redução feita no preço do café
embarcado, uma quantidade de café elt valor
igual a essa redução. Para determinar esse
valor será tomado o câmbio médio da venda
registada e o preço do café a entregar será o
do disponivel local da data da mesma venda..

Parágrafo único. Ficam excluidas das van-
tagens estabelecidas neste artigo as firmas ex-
portadoras dos portos de Salvador e Recife, por
onde são exportados cafés isentos de Quota de
Equilíbrio.

.Folha de pagamento de . diárias, relativa ao mês de maio do corrente ano.
Verba 1 — Pessoal — Subconsignação n. 23-30 — Diárias.
ioric — Cargos — Vc" 	 - --Número de diárias — Diárias	 A pagar.

.Aguinaldo das Chagas Carneiro — Telegrafista,
. classe G , 	 	 90080	 30

Djalma Fettermann — Oficial administrativo,
classe II • . 	 	 1:10080	 30.	 1880

Soma .. 	  ••. • • • •

Observações:
Portarias ns. 249 e 87. Empenhos ns. 39 o 17. Estiveram, o IP, fiscalizando a cons-

trução do edifício-sede da DR. do Pará, dl:ira nte todo o mês de abril, e o 2.0, apurando, no
interior do Rio Grande do Sul, irregularidades Ocorridas ào Serviço Postal, no período de 3
de abril a 2 de maio.

• Importa a presente folha em 'novecentos e noventa mil réis. 	 •	 .

• - Secção de Controle, 12 de maio de 1942. — C. S. Corrêa. Visto. — Oclavio de Souza
Araujo, chefe da Secção de Controle do S.R. P. 2.

o Departamento faculto aos nossos exportado-
res os meios de ser feita a, indispensavel re-
dução nos preços dos cafés com aquele destino,
mediante indenização dessas despesas extraor-
dinárias de transporte;

Considerando, porem, que essa 'indenização
não se justifica para as vendas de café do Es-
tados isentos da Quota de Equilíbrio, onde o
preço do produto ê mais-acessivel aos expor-
tadores por não se achar -gravado com o onus
dessa , quota,

Resolve:

Art. 1.° Os exportadores dos portos de San ..
tos, Rio de Janeiro, Vitória, Paranaguá, Angra
dos Reis, Salvador e Recife, dentro do regime
em vigor para a utilização do suas quotas do
exportação para o território sob a jurisdição
aduanoira dos Estados Unidos da América do
Norte — 2.0 e 30 anos de quotas (resoluções
ns. 452, 462 e 461, respectivamente, de 26 de
junho de 1911, 17-12-41 e 12-2-42), poderão
obter registo de declarações de vendas de café
para as cidades norte-americanas da costa do
Pacífico, com a redução de preço até meio
centavo (moeda americana) .por libra-peso cru
face dos preços mínimos em vigor à data da
realizaçãO da venda, urna vez satisfeitas as con-
dições estabelecidas na presente resolução.

Art. 2.0 Os cafés serão embarcados para
portos norte-americanos do Atlântico ou do•

, 54080 Golfo do México, afim de serem imediatamente
transportados, por via férrea, para as cidades

990$0 da costa do Pacífico, onde serão dados a con-
sumo.

Art. 8.0 À presente rosolução, que entrará
em vigor nesta data, aplicam-se todos (ri dispo-
sitivos vigentes, que com ela não colidirem.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1912. —
Jaynte Fernandes Go edes, presidente. •
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TERMOS DE CONTRATO RENDAS PUBLICAS PARTE COMERCIAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Termo de contrato celebrado na 'Divisão de
Obras do Ministério dá-Educação e Saude com
a firma B. Conti, para fornecimento e ins-
talação da cozinha, copa, lavanderia, caldeira,
gerais e forno de lixo, do Sanatário de De-
lem, Estado do Pará."
Aos oito dias do mês de maio de mil nove-

centos e quarenta e dois, nesta Divisão de
Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Souza
Aguiar, diretor, autorizado no processo número
28.066-41 - -V volume - desta Divisão, em
que foi aprovada a concorrência realizada em
13 de abril de 1942, compareceu a firma B.
Coni estabelecida à rua Paraíba n. 24-26. nesta
Capital, que neste contrato será denominada
contratante-empreiteiro e declarou que assina
o presente termo de contrato resultante da con-
corrência acima referida para fornecimento e
instalação da cozinha, copa, lavanderia, cal-
deira, gerais e forno de lixo do Sanatório de
Delem, Estado do Pará. comprometendo-se a
executar as referidas obras de acordo com o
edital de concorrência e adstrito às seguintes
cláusulas:	 •

Primeira cláusula O contratante-emprei-
teiro obriga-se a executar o fornecimento e ins-
talação da cozinha, copa, lavanderia, caldeira,
gerais e forno de lixo do Sanatório de Betem,
Estado do Pará, pela importância total de reis
6i5:0000 (seiscentos e quarenta e cinco contos
de reis) como propôs, inteiramente de acordo
com o projeto fornecido pela Divisão de Obras
e .rubricado pelo contratante-empreiteiro e as
condições impostas no edital publicado no
Diário Oficial de 27 de março de 1942, do-
cumentos estes que ficam fazendo parte inte-
grante deste contrato, independentemente de
transcrição.

Segunda cláusula - As despesas com a exe-
cução do contrato, na importáncia de 645:00050
(seiscentos e quarenta e cinco contos de róis)
deverão correr por conta da Verba 5; .Consig-
nação I; Subconsignação 02; 04-D.A., 04-D.Ob.,
letra a, do 'orçamento vigente onde foi empe-
nhada a referida despesa.
•Terceira cláusula - O pagamento .do preço

ajustado para a execução dos serviços a que se
refere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados e feito em
5 (cinco) prestações 'de 129:00080 (cento e
vinte e nove contos de réis), cada uma, sendo
a última paga quando estiver .a obra inteira-
mente pronta, limpa e livre de qualquer ma-
terial ou maquinária.

•Quarta cláusula - O contratante-emprei-
teiro depositou no Tesouro Nacional a quantia
de 32:25080 (trinta e dois contos duzentos e
cinquenta mil réis), cujo recibo será remetido
ao Tribunal de' Contas. Esta quantia respon-
derá por todas as multas impostas ao contra-
tante-empreiteiro. A proporção que as multas
forem aplicadas será o valor descontado da
quantia depositada, ficando desde logo o con-
tratante-empreiteiro obrigado a repor impor-
tância equivalente a que houver • sido descon-
tada de modo que permaneça sempre integra-
lizado o total da caução no referido estabele-
cimento. N.o caso de ser verificado que a quan-
tia depositada em garantia, não seja bastitnte
para o pagamento integral da multa, a dife-
rença necessária para o pagamento será ' dedu-
zida da prestação que competir ao contratante-
empreiteiro.

Quinta cláusula - O prazo para a termi-
nação dos trabalhos contratados será até 31 de
dezembro de 1942, não se responsabilizando o
(Jovem° por qualquer indenização se acaso o
Tribunal de Contas denegar o registo.

Sexta cláusula - O contratante-empreiteiro
se sujeita à multa de 500$0 (quinhentos mil
réis) e ao dobro em cada reincidência, pela ia-
fração de qualquer cláusula contratual.

Continua, na pág. séguinta,

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
. pósitos

Arrecadada:
De 2 a 12 de maio

de 1942. 	
	

23.862:4351500 21.373:4115500
Em 13 de maio de
. 1942 	

	
2.772:1591500
	

2.170:8051000

Total 	
	

26.634:5951000 23.544:2165500
Em igual periodo

de 1941 	
	

17.440:4421200 16.746:5485000

Diferença para
mais em 1942.... 	 9.194:1521800	 6.797:6685500

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

13 de maio de
1941 	 ..	 242.518:4251100 228.660:1295300

Diferença para
mais era 1912....	 58.295:4251100 51.413:2671500

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 2 a 13 de maio

de 1942.	 26.634:5951000 23.544:2161100
Em 14 de maio de

1942 	
	

2.151:385;400	 2.126:2931000

Total 	
	 28.785:9305400 25.670:5095500

Em igual período
de 1941. 	

	
21.368:9941500 20.613:7365300

Diferença para
mais em 1912....	 7.416:9851900	 5.056:7735200

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

14 1942 	  302.965:2355800  282.199:6895800
Em igual perIodo

de 1941... 	  240.446:9771400 232.027:3171600
Diferença para

mais em 1942....	 56.518:258;200 49.672:3721200

• Continua na pág. seguinte.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DIVISÃO DE ÁGUAS

Secção de Pluvionetria e Inundações

Dia 9 de maio de 1942
Estado e tendência do nivel dos rios
Bacia Amazónica (Dia 8) :

Em declínio em Porto Velho e Peixe, esta-
cionário em Santarem e Tocantínia e em ascen-
são em Tefé, Itacoatiara e Parintins.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 8)
Em declínio em Jupiá, Jataí, São Mateus,

Foz do Iguassú, São Luiz de Cáceres e Porto
Murtinho, estacionário em Tibagf, Rio Negro e
em ascensão em Tomázina, Cuiabá e Corumbá,

Bacia de -São Francisco (Dia 9) :
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú • (Bafa dia 8) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.	 -
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 9) :

Continuará em lento declínio em todo o curso
Bacia Paraiba do Sul (Dia 9) :

Entrará em declínio em todo" o curso.
Bacia do Itajaf-Assú (Dia 9) :

Não recebemos informes.
Bacia do Guaiba (Dia 9) :

Não recebemos informes.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
EM 13 DE MAIO DE 1942

Quant.

DIVIDA EXTERNA

$10.000 Empréstimo Federal de 1921,
8%, p/1.000	 	  5.:750$0

DIVIDA INTERNA

Apólices e ,Obrigações::
União:

78 Uniformizadas ONN 	 	 81580
15 Idem 	 	 82080
1 Idem de 200$ 	 	 145$0
2 Obras do Porto 	 	 79050
4 Diversas Emissões, nom. 	 	 81750

20 Idem 	 	 81850
5 Idem 	 	 82380

12 Idem, port. 	 	 805$0
231 Idem 	 	 807$0
30 ideio (cautelas) 	 	 79050
63 Reajustamento	 81350

100 Obrigações do Tesouro, 1939 1:01050

Municipais:

11 Empréstimo de 1917, port.	 18050
20 Decreto n. 1.550 	 	 10150
6 Empréstimo de 1931 	 	 21550

51 filem 	 	 21650
9 Ideio 	 	 21750

85 II. Iforizonfe 	 	 90150
1 9 rdeni 	 	 90550

Títulos Preço.

Prefeiluras:

Esla i li tai s:

50 15.1 i nas, 7 %, port. 	 	 89550
109 Minas, 1931, 1.a série 	 	 17550

. 420 Idem, 2.a série 	 	 17750
30 Idem 	 	 17755

581 Idem, 3.a série 	 	 18050
10 Meti] 	 	 18055

289 Pernambuco 	 	 9750
10 Idem 	 	 9755
40 .Rio de 500$, 8 O, port. 	 50050
55 Idem •	 •	 50350

• 300 Rodoviárias do E. do Rio.	 62150
183 S. Paulo 	 	 21955
63 Idem 	 	 21950
3 Idem (Uniformizadas) 	  1:10750

Ações de liancos:

80. Brasil 	 	 53050
7 Comércio, nom. 	 	 35050

Ações de Companhias:

100 S. Jerônimo, ord. 	 	 13850
1.400 Butiá 	 	 121$5.

100 Idem 	 	 12250
250 Docas de Santos, port. 	 25050
117 Delgo-Mineira, port. 	 	 7-1050

Debên tures :

300 flanco "Lar Brasileiro" 	 	 21550
475 Companhia Docas de Santos 	 2.0950
150 Companhia Mogiana de E. do

Ferro 	  • t 	 	 19450

Vendas Judiciais:-

25 Apólices Diversas Emissões,
nom. 	   81550



TERMOS DE CONTRATO

Continuarão da pdg. anterior.
Sétima_cláusula - Todas ás multas do quo

trata o presente contrato serão impostas ou
aplicadas pelo diretor do Obras cabendo recurso
dentro do prazo de 3 (três) dias para o aenhor
ministro de Estado da Educação -e Sande.

Oitava cláusula - Obriga-se o contratante-
empreiteiro a manter a obra no seguro contra
o fogo, pelo valor determinado pela Divisão de
Obras, em companhia idónea, a juizo'da mesma
Divisão de Obras.

Nona cláusula - A rescisão do contrato, com
a consequente perda da caução, terá lugar, de
pleno direito, independentemente de interpe-
lação judicial ou extra-judicial nos seguintes
casos: a) Falência do contratante-empreiteiro;
b)Suspensão dos trabalhos, por prazo superior
a 5 (cinco) dias consecutivos sem motivos jus-
tificados; c) Pela inobservância do projeto, de-
talhes, especificações, qualidades dos materiais
empregados e condições contratuais.

Décima cláusula O contratante-emprei-
teiro declara eleger o foro desta Capital como
seu domicilio legal...

Décima primeira cláusula - O selo propor-
cional ao Valor do presente contrato e .eaução
estipulada na quarta cláusula, na importância
de 2:335$(.1 (dois contos, trezentos e trinta e
seis mil e seiscentos ré.is) de selos federais e
I le educação, é pago pelo contratante-emprei-
teiro em estampilhas abaixo inutilizadas pelo
diretor de Obras.

Décima segunda cláusula - Os serviços que
não estiverem perfeitamente de 'ticord com os
desenhos fornecidos pela fiscalização, com os
desenhos apresentados pelo contratante-emprei-
teiro e aprovados pela Divisão de Obras, com as
especificações e com qualquer. ordem escrita
dada pela Divisão_ de Obras, ou de um modo
geral, com as regras da arte de construir, serão
desmanchados em parte ou no todo, , e refeitos
pelo contratante-empreiteiro,, a sua custa ou
diretamente pela Divisão de Obras, sempre a
custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula - O contratante-
empreiteiro manterá no local da obra, um seu
representante com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusilla - Fica reservado à
fiscalização o direito de exigir a dispensa ou
retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular pros-
seguimento dos trabalhos ou ainda pelo seu
comportamento seja inconveniente manto-lo no
local. - E,- por estarem assim acordes, lavrou-
se o presente contrato no livro competente da

' Divisão de Obras, que, depois do lido e achado
conforme, vai assinado pelo diretor de Obras,
pelo contratante-empreiteiro, pelas • testemu-
nhas abaixo firmadas e por mim, José Luiz
S. Fontes que o laVrei. - Sobre estampilhas
federais e um selo de educação no valor total
de 2:3306 (dois contos trezentos e trinta e
seis mil e seiscentos réis) - Rio de Janeiro,
• de Inalo de 1942. - Eduardo Duarte de Sou-
za Aguiar. - B. Conti. COMO testemunhas:
David Ballestero. - Nelson Gomes. - Aprovo
- Em. 8 de maio de 1942. - Joaquim Bitten-
court .P. de Sá.

RENDAS PÚBLICAS

Continuação da pdg. anterior.

Alfândega do Rio dé Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

13 de maio de 1942 	
13 de inalo de 1941 	

1.481:979;600
1.839:444;300

Receita mensal.:
De 1 a 13 de inalo de 1942
De 1, a 13 de inalo de 1941

12.508:0762100
18.984:7922800

Diferença da rece'ta arrecadada a
Maior em 1941 	 	 6.176:716;700

Arrecadada:
De 1 a 10 de maio de 1942 	  12.915:1432900
Em 11 de maio , de 1942 	 	 ".096:9428600

Total 	 	 15.012:0868500
Em igual período do 1941 	  14.391:4732000

Diferença para mais em 1042 	 	 620:6132500

Arrecadada:

De 1 de janeiro a 11 de maio de
1942 	  205.899:6302900

Em igual período do 1941 	  170.032:194;800

Diferença para mais em 1942...	 35.867:4362100

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:

De 1 a 10 de inalo de 1942 	
Em 11 de maio de 1942 	

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942 	

12.503:7992000
2.075-529;900

14.579:3288900
14.320:9752500

258:3532400

BOLETIM N. 9

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

De 1.a 11 de maio de 1942 	
Em 12 de inalo de 1942 	

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença paar menos em 1942 	

15,012'0862500
2.415:994300

,17.428:0818300
17.518:2922900

90:2112600

Arrecadada:

De 1 de janeiro a 12 de maio de
1942 	  208.316:6251700

Em igual penedo de 1941 	  173.159:0141700

Diferença para mais "in 1942 	  35.166:611;000

COMPARAÇÃO DÁ RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:

De 1 a 11 de mato de 1942
Eia 12 de inalo de 19'2 	

Total
Em igual período ale 1941 	

Diferença para menos em 1942 	

14.579:3282900
2.409:6062800

16.988:9252700
17.444:7418900

455:8062200
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Receita global:

De 2.de janeiro a 13 de Inalo de"
1942	 	

Do 2 de janeiro a 13 de maio de
1941	 	

190.391:240;700

195.737:690;600

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em ptipel •••Diferença	 da	 receita Arrecadada

a maior em 1941 	 5.436:449;900
25	 do	 abril	 de	 1942 	
25 de abril de 1941 	

652E700
46:385;800

Receita mensal:
De 1 de abril a 25 de abril de 1942' 437:4862600

Alfândega de Santos Do 1 de abril a 25 de abril de 1941 951:3071900

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
. RECEITA ARRECADADA a menos em 1942 	 513:8212300

Receita global:
Receita do dia: • De 1 de janeiro a 23 de abril de

1942 3:290:5432700
9 de maio do 1942 	 1.207:5081400 De 1 de janeiro a 25 de abril de
9	 de • maio	 de	 1941 	 5.240:8282600 1941.	 	 3.553:4818300

Receita mensal: Diferença	 da	 receita	 arrecadada
a menos em 1942 	 262:9372600

De 2 a 9 de maio de 1942 	 5.384:572E600
De 2 a 9 de inalo do 1941 	 12.480:924;900

RECEITA ARRECADADA
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para	 mais	 em	 1941 	 7.096:352E300 Receita do dia:
EM papel--

27	 de	 abril	 de	 1942 	 21:622;300
Receita global: 27	 de	 abril	 de	 1941 	 -Domingo

De 2 de janeiro a 9 de maio de
1942	 	 203.073:609;900

Receita mensal:
De	 1	 de	 abril a	 27	 de	 abril	 de

1942	 	 459:109;100De 2 de janeiro a 9 de inalo de
1941	 	 204.216:9392600 De	 1	 de	 abril	 a 27	 de	 abril	 de

1941	 	 973:669;900

Diferença	 da	 receita	 arrecadada Diferença da receita arrecadada a
Para mais	 em	 1941 	 1.141:3292700 menos em 1942 	 514:5602800

Receita global:
De 1 de janeiro a 27 de abril de

1942	 	 3.312:1662200
Recebedoria Federal em São Paulo De 1 de janeiro a 27 de abril do

1941	 	 3.575:843;300
BOLETIM N. 8 Diferença da receita arrecadada a

'menos em 1942 	 263:677;100
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

.	 RECEITA ARRECADADA
leeeita do dia:

28 de abril de 1942 	
28 de abril de 1941 	

IleCeita mensal:
De 1 de abril a 28 de abril de

1942 	
De 1 de abril a 28 de abril de

1941 	

Diferença da receita arrecadada a
menos em 1942 	

, Receita global:
De 1 de janeiro a 28 de abril

1942 	
De 1 do Janeiro a 28 de abril de

1911 	
-

Diferença da receita arrecadada a
menos em 1912 	

, RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

29 de abril de 1942 	
29 de abril de 1941 	

Receita mensal:
De 1 de abril a 29 de abril de 1942 	
De 1 de abril a 29 de abril de 1941 	

Diferença da areceita arrecadada
a menos em 1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 29 de' abril de

1942 	
De 1 de janeiro a 29 de abril de

1941. 	

Diferença da receita arrecadada a
menos em 1942 	

- RECEITA- ARRECADADA
Receita do dia:

30 de abril de 194'
30 de abril de 1941

Receita mensal:
De 1 de abril a 30

1942 	
De 1 de abril a 30

1941 	

Diferença da receita
menos em 1942 	

•
Receita global:

Do 1 ele janeiro a
1942 	

De 1 de janeiro a
1941' 	

Diferença da receita
menos em 1942 	

7970	 Sexta-feira, 15

de abril de

de abril de

arrecadada a

20 de abril de

30 de abril de

arrecadada a

Em papel .
43:0582700
15:3161800,

213:1452100

Em papel
58:9782600
52:521;900

593:641$300

1.051:2132400

457:572;100

3.446:6981400

3.653:3362800

206:6888400

502:1672800

988:986;700

486:818;900

3.355:2241900

3.591:160;100

235:9351200

Em papel
32:4941900
9:704;800

534:6628700
998:6912500

4 64:0288800

3.387:719;800

3.600:8642900'



Á. Jorge Maciel 	
5. Euripedes Minoggio 	
6. Remi Fischer Guita 	

- 7. Renato Fonseca de Oliveira 	
21. Rizzardo Victorio da • Camino
26. Miguel Azarnbuja . 	
28. Luciano Schifino . 	
32. Joana Duarte Wa'rd 	
35. Artur Rosa KrQs 	
36. Balthazar Martins Coimbra ....
39. Aldo d'Almeida Brandão 	
48. Rubem de Bem 	
51. Sonia Pimenta Fortunato . 	
51. 'João Fazio Amato 	
59. Decia Maria Endros 	
61. Samuel Saladino Vianna 	
63. Iraldo Brasil IIaeser 	

SALVADOR

Núm.
de	 Nome

inse.

1. Antonio Luiz Waldemar Avena
5. Antonio Feliciano de Castilho 	
7. Guilherme Frederico Luiz da

.	 Trindade
13. Orlando Alcovia Rêgo 	

• •

Sexta-feira, 15
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EDITAIS E AVISOS

EDITAL

Inquérito administrativo instaurado de or-
dem do Senhor Presidente da República, para
apurar irregularidades na concessão de "vistos"
consulares.

Processo n. 3.570-42.
Despacho do Senhor Presidente do D. A.

$. P.
A vista da comunicação da Divisão de Pes-

soal do Departamento de Administração do Mi-
nistério das Relações Exteriores, relativa à au-
sência, cai lugar incerto, do indiciado Antonio
Porciuncula, ex-consul honorário do Brasil em
Casablanca, cito o mesmo acusado para, no prazo
de oito dias, a contar da primeira publicação
deste edital, apresentar defesa, na conformi-
dade do parágrafo único do art. 254 do Esta-
j.uto dos Funcionários Civis da União.

Em 9 de maio de 1912.-Moacyr B. Brigas,
presidente substituto.

Publicado pela primeira vez em 13-5-1942.

PROVA DE TRANSFERÊNCIA DA CARREIRA DE ATEN-
DESTE CLASSE E po MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAUDE PARA A DE ENFERMEIRO DO MESMO
MINISTÉRIO

C. - 61
Faço público que Palmyra Dias Guima-

rães, candidata à transferência da Carreira de
'Atendente para a de Enfermeiro do Ministério
da Educação e Sande, foi habilitada na prova
de Sanidade o Capacidade Física.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de maio
de 1952. - Vicente Correia Lima, secretário
da Banca Examinadora.

PROVA DE, TRANSFERÊNCIA DA CARREIRA DE ATEN-
DESTE CLASSE E DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAUDE PARA A DE ENFERmEnto DO MESMO
MINISTÉRIO

C. - 61
Faço público o resultado das provas a que

se submeteu Palmyra Dias Guimarães, candi-
data à transferência da carreira de Atendeu-
te para a de Enfermeiro do Ministério da Edu-
cação e Sande:

Pontos
Prova prática de serviço 	 	 80
Prova de habilitação 	 	 49

Média final 	 	 69,6
I). S. do D. A. S. P., em 14 de maio de

1912: - Vicente Correia Lima, secretário da
Banca Examinadora.

CONCURSO DE PROVAS PARA -PROVIMENTO EM
CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE

ARQUIVISTA DE QUALQUER MINISTÉRIO

C. - 45

Faço público, para- conhecimento dos in-
teressados,, que é o seguinte o resultado da

•prova de datilografia do concurso acima refe-
rido:

nELO HORIZONTE
Núm.

de	 Nome	 Notas
inse.

3. Silvia de Napoli 	 	 51
6. Wilson Américo de Oliveira 	 	 72
7. Suzana Melo Prais 	 	 71

12. Gilberto Muniz Coelho 	 	 91

13. Eulina Costa 	
14. Ilyllo Gomes de Almeida 	
17. Oswaldo Alves da Silva 	
21. Franklin Alvernaz 	
22. Lydia Romeiro 	
27. Olga Neves de Queiroz 	

FORTALEZA

Núm.
de

inse.

6. Mauricio Gentil Porto 	
7. Lenis da Silva 	
8. Regina Carneiro Girão 	
9. José Bevilaqua Cavalcanti

10. Ilairton Gerardo Barreto 	
11, Sebastião da Silveira Britto • • • •
13. Zoroastro Maia 	
18. Jorge Cândido Couto 	
20. Cyra Montezuma Nunes 	
25. Sebastião Praciano de Souza • • •
26. Maria Julia de Freitas 	
27. Francisco José do Nascimento ..
31. Moisés Gonçalves Oliveira ....
37. George Glauco Garcia 	
39. Eliseu Pereira cia Costa 	

POItTO ALEGRE

Núm.
de

inse.

SÃO PAULO

Num.
. de	 Nome
insc.	 •

1. Luiz Noronha . 	
5. José Barbosa Souza 	
5. Adolpho Paiva Faria 	
8. Protásio de Carvalho Rodrigues

11. Euridiee de Paula e Silva 	
15. Cremilda da Conceição Bastos 	
17. Neusa Aparecida Braga 	
22. Leonidas Tolentino 	
23. Francisco Franco do Amaral

Silveira
28. Maria de Lourdes Ruiz 	
35. Elisa Lucchesi Lopes 	
37. José Victorio Borghi . 	
48. Leopoldo Bocci 	
50. Bemvinda Menck . 	
52. Wilson Antonio Machado 	
53. Helio Machado 	
54. Alberto de Souza. Cotrim 	
55. Gasta° Salazar Pessoa Junior • •

RECIFE
Núm.

de
	

Nome
	

Notae
insc.

1. Jacinto de Siqueira Simites ••••
3. Edson Vilela Dutra 	
4. Maria Elisa Schuler 	
6. Bruno Ferreira de Mello 	
9. Manoel René Bouças Alves 	

10. Helio Antunes Bezerra 	
14. Maria Angela Fonseca de Moraes
15. Aida da Costa Lins 	
16. Flora Deolinda Mendes de Ho-

landa 	
23. João Bonifácio de Sena 	
26. Lishela de Souza Pires 	
28. Taneredo Pinto Coelho 	
29. Euflávio Barbosa da Silva 	
33. Rosalvo Cavalcanti Ribas 	
31. ,Tarbas de Andrade Oliveira Vas-

concellos 	
36. Romeu Barbosa Maia Leitão ..
38. Nicolau José Ferreira 	

DISTRITO FEDERAL

Nám.
do	 Nome

iiISC.

1.' Gabriel Ventura da Silva 	 '79
3. Noeme. França de Campos 	 36
5. Ilermelindo de Gusmão Castelo

Branco Neto 	 	 71
8. José Bóio Leite 	 	 81

10. Henrique Alves 	
12. Ismael Corrêa Filho 	
15. Sylvio Garcia do Nascimento 	
18. Augusto Cesar Pereira da Culpa
19. Itayrnundu Pacheco Caetano 	
20. Aura Cunha 	
23. Colina de Oliveira Pacheco • • • •
21. Gustavo Eduardo Corseuil • • • •
25. Rosa LislaNa Barbosa 	
26. Maria Clara Santos Dias
29. Mauricio Kos1Iiin4y 	
31., Pedro Dumit Cenho '	 	 17
32. José von Grap • Marinho 	 	 64
33. Regina Braga 	 	 57
35. Antonio dos Santos Caldeira Fi-

Alio 	 	 56
37. Basilio Ferreira Pimenta 	 	 65
39. Antonio Pinto da Silva 	 	 29
40. Edeltrudes Albuquerque Montei-

ro 	 	 70
11. Hilton Teixeira de Vasconcellos	 81
42. Jorge Augusto Teixeira de . Car-

valho e Silva 	 	 51
44. Deusdedit Leandro Oliveira 	 	 62
45. Saphyra das Neves Quadros 	 	 50
46. Orlando Barbosa 	 	 61
47. Pedro Zocatelli 	 	 41
48 Ida Lobo cie Brito 	 	 63
49. Osmar da Silveira Menezes
50. Mario Guimarães Rozeira 	
51. Josefina Prata Saint-Clair 	 	 81
51. Maria Cecilia Madeira Coimbra 	 65
55. Francisca I3uarque de Almeida 	 61
-56. Alcinda Trivilino 	 	 95
57. Carlos Moreira 	
60. Odette Roseiro 	
63. Dyla Sylvia Navarro de Andra-

de 	 	 80
64. José Lopes Leito 	 	 51
68. Moacyr Pereira da Costa 	 	 79
09. Achrises Gonçalves dos Santos 	 	 83
70. Walter Trivelino 	 	 89
71. José Lima de Carvalho 	 	 62
72. José Adindo Braga 	 	 82
73. nonato Rispoli Borges 	 	 88
74. Fernando Campos Salinas 	 	 80
75. Antonio Fernandes Machado Fi-

lho 	 	 79
76. Agméa Rodrigues dos Santos 	 	 01

•

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PúRLICO

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

80
69
91
60

72

Notas

15
45
48
60
82
73
90

56
70
52
28
65
70
31

Noins

67
79
87
90
90
81

36
64
81
93
74
74
83
80
44
88

Notas

72

43

Notas

36
63
74
91
89
82
77
78

15
83
65
42
44
41
52
15
76
63

Nome

Nome

91
85
86
65
35
80Z
72
62

60
62
GO
56.

33
80
88

Nota

'78
75
40

73
94
29
30

78
57

•
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de
	 Nome

bise.

Núm.
Notas incsI ce .	 Nome

221. Argemiro Peeria da Rosa 	
222. Irene Ferreira Martins. 	
227. Regina. Silvares.• 	
228. Iracema •Nazareth. 	 	
231. Luis Roland Filho 	
232. Izadora .Mariz 	
233. Diamantino Rodrigues .....
230. Alberto do. Nascimento Gomes

de Oliveiri
239. Zilda de Oliveira
210. Clotilde de Oliveira. 	
242. João Lemos de Vasconcelos. 	
213. Ismael Pimenta de Moraes 	
250. Archibaldo de Miranda. 	
231. Romualdo de Souza Fontes 	
25• 2. Irio*Augusto Paes Leme 	
256. Risoleta Coutinho• Liberalli. .•
257. Durvat José do Nascimento 	
259. \Valida de Mayrinck. 	
260. Helena Lisbóa Leite Pinto 	
266. •Celestma Nunes Ramos. 	
267. Wilson • Rangel • Gome:.-t' de Souza
269. Moacyr s (lumes da Silva 	
270. Alvaro Gomes da Costa 	
271. Alberto Francisco de Castra: 	
273. Francisco Gaivão 3arcellos.
171. Laura Pinto da Veiga 	
275. Geraldo Cardoso Seraphim.
276. Maria Amélia Sabbatini. 	 •
279. Omar da Silva Carneiro. 	
9 82. Maria Leonora Assumpção de

Araujo.	 '
283. Luiz Gonzaga Silveira de Vas-

concellos
281. HumhertO Palma Coelho 	
290. Ary Seixos. 	
291. Nelson Mario dos Santos 	
293. Augnsta Ferreira Martins.
291. Ltii Gonzaga Dias Nunes.
9 96. .1056 JOrge da Cunha. 	
299. Raul da Rocha Vianna. 	
300. Eduardo Augusto de Souza e

302. W(Smiieic‘-Islau da SilvaMoura Filho

,

306. Dilermando" Neciaris Malfitano 	
307. Pedro Borges Leitão Filho 	
308 Dianiantirro Rodrigues. 	
313, Alcides' Pinheiro da Silva Elo-

.	 Maio de 1942

Nota

91
82
81
76
79
92
75

339. António Vieira da Silv 	 	 66
340. , Frtaeisic. isc. o.. d. e	 .	 .......... .	 .. 	 	

41
341.' Leoeadia da. Silva Martins 	 	 90
312. Joel' de Alcantara.	 	 	 50
313. José Pinto de Araujo 	 	 81
341, Ariston • de Souza Valente 	 	 85
319. Nirceu da Cruz César 	 	 85
351. Aluno Vieira Nunes	  	 40
332.	 Hilton	 Matiz da	 Silva 	 	 56
353. Maria de Lourdes Conrado Vei-

72
57
52

ga.	 	 	 '75
257. Ilka Alvas Pequem).	 	 	 81
358. Graci Evangelista de Jesus 	 	 49
359. Vicentina de Oliveira. 	 	 	 71

85
63
25

361.	 Walter Carlos.	 ....	 	
366. Aurea de Souza Lobo. 	 	 56
367. Aluisio Cordeiro de Lucena 	 	 76
369. Sebastião Lopes	 de	 Castro 	 	 58

49
78

381.	 Guaraciaba Borsoi.	 	 	 71
382. Inah Catunda	 	 	 76
383. • Julio Vasconcellos Varzea 	 	 72

89
37

.68
51
32
.11

381. Annunciata de	 Paula	 Fonseca
Cordeiro.	 ....	 ........

391. Maria de Lourdes Vaz 	 	 28
396	 Fernando Marques Fontes 	 	 41
12. José	 Bolívar	 de	 Souza	 (transf	

Ceará).	 	 	 89
23
49
60.
45 -

D.	 S. do D. A. S.	 P.', cai 11 de maio	 de
1912. - Ildelio Martins, secretário da Banca.
Examinadora.

71

87 pnov,A DE	 HABILITAÇÃO PARA EXTRANUM ERÁRIO
MEN SALI STA DA DIVISÃO DE SELEÇÃO DO DEPAR-

76 TAMENTOENTO ADMINISTRATIVO DO 5 ERVIÇ O PÚBLICO

60 A SSIãTENTE DE SELEÇÃO.

69
P. H.- 152

78 Faço ',Mico, para conhecimento dos inte-
77 ressados,	 que , aprovei,	 nesta	 data,	 os	 resul-
87 tados apresentados pela Banca Examinadora
72 da prova de habilitação acima referida.

51 D. S. do D. A. S. P., em 11 de maio 	 do
1912. - Aslério Dardeau Vieira, diretor subs-

88 • tituto da Divisão.
53
51 PROVA DE HABILITAÇÃO PARA	 EXTRAN UM ERÁRIO

1‘1 ENSALI STA DA DIVISÃO DE SELEÇÃO DO DEPAR--

72 TA MENTO ADMINISTRATIVO DA SERVIÇO PÚBLICO
- , ASSISTENTE DE SELEÇÃO.

• 77. Mariana :de Aranjo 	
78. Aluino Silva 	
80. Almerinda. da Fonseca Ribeiro 	
82. Maria Thereza Soares Pinheiro 	
83. Alberto Serra de Freitas 	
84. Amélia Saraiva • 	
85. Odette Bacellar Mendes 	
86. Manoel Amorim Mendes 	
92. José Pesoa 'Cavalcante 	
94. MarCilio 'Viánna Freire 	
96. EliaS'Jorge da Costa 	
ã 7. Moacyr' de Sant'Anna 	

Semirames	 Deionée Pessõa
99. Dalva Nascimento 	

100. José" dos Reis" 	
101. Ildefonso Soares' de lendonça 	
102. Olivio"dits 'Chagas '	
103. Maria 'Alice Bandeira Queiroz 	

.104. Caio Nogueira de Abreu 	
106. Valdir Granado Couti»ho 	
107. Brasilio Luz Netto 	
108. Ignez Agut da Silva 	
116. Maria Augusta Neto da Silva

-Porto • •
117. Natalina Muniz 	
119. Th liso Cabral 	
120. Manoel Rodolfo de Assis Mc-

iardi 	
121. Alice dos Reis Principe 	
12 :.;. Fábio Garcia' de Freitas 	
123. Maria Angelica Leal de Carvalho
124. Edelweiss Leal de Carvalho 	
125. • Yolimda Lopes 	
126. Deolinda Lopes 	
127. Leticia Felicio dos Santos 	
128. Zelia &with' de Barros 	
129..Améfico Augusto . Ferreira 	
130. Mamo Alarmo 	
132. 'Walter 'Corrêa 'de •Mello 	
133. Roberto Bethlem Silvares 	
131. Nelson Zeferino Serafini
137. Zaira Cardim Almeida 	
138. Virgiuia Barbosa Coutinho
139. Maria•Faria de Alencar Mattos.
141. Maria. Ignaeia Bricio 	
142. Noé• de Oliveira Costa 	
143. Adalberto de Souza Vianna ...*	
141. Reynaldo dos Santos Pereira 	
145. Aurelio Gonçalvea de Magalhães 	
119. Luiz Walter de Almeida Leite 	

.151. Betmiro.Francisco Duarte 	
153. Gastão Rodrie,..ues Teixeira 	
151. Wilson de Almeida Lima 	
155. Jayme Sobral 	
136. Wilson Lopes dos Santos
160. Wilson Cesar de Andrade
161. Walter Paiva 	
162. Dulce Barbosa Chaves 	
165. Vividdo Martins Simões 	
167. Jayme Para Mello 	
168. Iklina Pereira Leite 	
171. Meia Vercesi -Sysak.	 ......
175. José Theophilo Viliela Fernan-

dem
176. Eulalirt Sophia
178. Wanderley •Santiago. 	
179. Luiz de Freitas Coutinho 	
180. Francisco Lino tIo Andrade. 	
181. Pavel Guttmann Bicho 	
183: Zelia de Mendonça Moita. 	
181. Cátia Ribeiro Dantas 	
185. Eufrosina Alves Pereira. 	
186. Alsirio Palermo. 	
188. Maria da Conceição Ribeiro" Fi-

gueiredo. 	 	 61
189. Mario Risse. 	 	 30
190. Lia Cruz. 	 	 80
192. Edelweiss 'Dias • de • Vasconcel-

los • •	 •52
• 196. Une! Ribeiro Pereira	 	 81

197. José Sylvio Navarro Leite 	 	 62
204. Mania da , Conceição Salles Ara-	 •

nba. .	 45• 	
207. Celso Lima . de •Carvalho 	 	 23
209. Hindemburgo 'Gaivão I3arcellos 	 	 62
211. Julião de Almeida Machado 	 	 74
212. Carolina Ribeiro da Fonseca 	
216. Moacyr da Silva Santos. 	 	 57
218. Walter Vieira da Silva. 	 	 33.
220. Amélia Garcia do Nascimento 	 	 61

• res. 	
114. Almir de Oliveira Sanson 	
320. Maria de Lourdes Saião Rebe-

/ato. 	
321 .. Luiz Baptista de Moraes 	
326. Juracy Alves- de Lima. 	
327. Nilson Caldas. 	
328. Eunice Alves de Lima
329. Edir, Seixas. 	
333. Juba Pires de Carvalho e Ara-

gão 	
337. Florinda Caetano de Miranda 	

Série r. N. - Divulgaçâo n. 46 - 2.• Ediçâo.

O sentido da Pedagogia Medem

N"PROGRAMAS MÍNIMOS
Plano de trabalho para determinação
das possibilidades dos educandos dos
estabelecimentos públicos de ensino
primário do Distrito Federal.

Exemplar 2$0

- A' venda: Avenida Rodrigues Alves n. 1 -
Secção de vendas e Agências no. 1 e 2 -
Ministério do Trabalho-- Edifício do Pretória

P. H.- 152
Faço público, Para conhecimento dos inte-

ressados, que é a seguinte a relação dos candi-
datos habilitados no exame de sanidade e ca--
pacidade física da prova, de habilitação acima
referida:

Lafayette Rodrigues Pereira Sobrinho.
Carlos Moreira da Silva.
Christovam Dias Gaspar.
Maura Negrão Hildebrand.
Joaquim Arcélio do Bastos Curado. •
Paulo Lantelme.
D. S. do D. A. S. P., em 14 de maio de

1912. - Astério Dardeou Vieira, diretor subs-
tituto ,da.Divisãá.

PROVA DE HABI LUAÇÃO PARA EXTRANUMERÃRIO
MEN S.ALI STA DA DIVISÃO DE ORI EVAÇÃO E FIS-

CALIZAÇÃO DO PESSOAL E DA DIVISÃO DE ESTU-•
DOS DE PESSOAL DO DEPARTAMENTO ADM IN I S-
TRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO - ASSISTENTE DE
PESSOAL.

P. II. - 160
Os candidatos constantes da relação puolico-

da no Diário Oficial de hoje são convidados a
comparecer no próximo domingo, dia 17 do
corrente, às 7,30 horas, ao Externato Pedro 11

(Avenida Marechal Floriano), afim de pres-
tarem a Parte I (Português e Direito Adminis-
4rativo) da prova de habilitação acima refe-
rida.
• 2: Os interessados deverão comparecer. ao
posto de inscrições, em hora de expediente, no
dia 16 do corrente, sábado, afim de receberem
os cartões de identificação.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de maio de
1942..- Francisco de Paula e Oliveira, secre-
tário da , Banca 'Examinadora.

66
43
55

-68
38

'61
62

•89
80
11
90
67

48
31
72
79
13
79

75
81

• •

75
72

70
50
70

61
79
47
67
34

61
16

64
71
68
13
41
80
61
61
34

64
57
61
56
75
77
78

60
91
54
54

66
87
88

63

62
59

60

85

61
43
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64 47. Maria da Conceição Fon-
60 seca. .	 	 12 29 2 43
71 51. Altair Hora Britto 	 31 42 3 76--
68 59. Amália Soares 	 de	 An-
87 drade.	 	 18 36 4 58
64 61.	 Maria de • Lourdes	 Oli-
60 •	 veiri 25 37 2 64
88 67. Emilia Menezes Garcia 	 13 35 2 50

CONCURSOS DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE
VAGAS DE AUXILIAR E DATILÓGRAFO DOS INS-
TITUTOS DE PREVIDÊNCrA SOCIAL DO MINIS-

' TÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que é a seguinte a relaeão dos candidatos
habilitados simultaneamente nas provas de
Nivel Mental e Aptidão e Português, dos con-
cursos para Auxiliar e Datilógrafo, realizadas
em Maceió:

83. Maria de Lourdes Afoita....
91. José Bittencourt Jucá 	
94. Manoel Victor da Costa 	  •
98. João Romariz 	

102. José Pereira Barbosa 	
104. Enoé Afarsiglia de Oliveira 	
116. Maria Tereza Alves Gama 	
128. Manoel Martins de Castro 	
D.S. do D.A.S.P., em 14 de maio de 1942.

- Tilda Regina flasselmann, secretario da
Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P.; em 14 de maio de 1942.
- Tilda Regina Hasselniann„. seccretário da
Banca Examinadora.

c:oxerasos DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE
VAGAS DE AUXILIAR E DATILÓGRAFJ DOS INS-
TITUTOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINIS-
'arilo DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, cios candidato que lograram o
mínimo de 60 pontos nas provas de Nivel Mental
e Aptidão e Português, realizadas em Aracajú,
dos concursos de Auxiliar e Datilógrafo, foram
os seguintes os habilitados em Datilografia:
Número de inscrição - Nome 	 Pontos
10. Maria da Gloria Oliveira 	 	 60
11. João Rio Branco Junier 	 	 93
22. Ana de Melo Prudente 	 	 -77
23. José Tomaz Gomes da Silva 	 	 79
25 Francisco Maia Marques 	
26. Waldyr Batinga de Mendonça 	 	 82
29. Altair de•Siqueira Macieira 	 	 74
30. Edmundo José de Morais 	 	 .60
32. Maria Guaraná Menezes 	 	 60
31. Waldemar Freire Pereira 	 	 69
37. Enaura Batinga de Mendonça 	 	 03
47. Maria da Conceição Fonseca 	 	 61
St. Altair hora Brito 	 	 85 •
59. Amalia Soares de Andrade 	 	 78
61. Maria de Lourdes Oliveira 	 	 73
67 Emitia Menezes Garcia 	 	 72

D. S. do D.A.S.P., em 14 de maio do 1952.
- Tilda Regina Ilassclinann„. secretário
Banca Examinadora.

CONCURSOS DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE
VAGAS DE AUXILIAR E DATILÓGRAFO DOS INS-
TITUTOS DE PREVMÈNcIA SOCIAL Do MINIS-
EÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é a - seguinte a relação dos can-
didatos habilitados simultaneamente nas pro-
vas de Nivel Mental e Aptidão e Português, dos
concursos para Auxiliar e Datilógrafo, reali-
zadas iem Aracajú:

Número
de	 N orn e

insc.
1. Luiz Batista de Alencar 	
4. Luiz Alves da Costa 	
5. Oswaldo Pires de Melo 	

13. Sonia Lopes 	
14. Normanda dos Reis Brazil 	
15. Gilson Galdino Campos 	

••• 20. Otavio de Souza Lima 	
21. Itosina Monteiro 	
24. Maria Madalena Botelho Ca-

valcanti. 	
25. Maria Ivete Torres 	
26. Benilda de Araujo Barros 	 ,
28. José Cabral Acioli 	
31. Zelia Silveira Jatobá 	
38. Maria Luiza Tavares 	
41. Nair Ataide de Oliveira 	
49. Margarida Bútos Silva 	
'50. Yolanda Bezerra Brandão 	
51.` Bernardina Dinali de Oliveira

Lopes. 	
Giolite Vieira de Azevedo 	
Ituth de Mendonça Canuto 	

GO. Flora Auto Cavalcante dos
Santos

69. Paulo Meyer Leite 	
70. Nair Cordeirb Vieira 	
73. Latira de Castro Silva 	
74. Guiomar Alcides de Castro 	
76. Alberto Eulálio Belo 	
80. Noemia dos Reis Brasil 	
83. Maria de Lourdes Moita 	
86. Judith Barbosa da Silva 	
91. Joecl Bittencourt Jucá 	
94. Manoel Victor da Costa 	
97. Enid Rios de Lim 	
98. João Romariz 	

102. José Pereira Barbosa 	
104. Enoé Marsiglia de Oliveira 	
108. José Oliveira Silva 	
116. Maria Tereza Alves Gama..
128. Manoel Martins de Castro....
230. Bafa -Lygia de Cerqueira

Cotrim. 	

1. Luiz Batista de Alencar....	 74
4. Luiz Alves da Costa 	 74
5. Oswaldo Pires de Melo 	 	 78

14. Normanda dos Reis Brazil 	 	 80
15. Gilson Galindo Campos	  	 83
21. Rosina Monteiro 	 	 73
21. Maria Madalena Botelho Ca-

valcanti. 	 	 81
25. Maria Ivete Torres 	 	 77
28. José Cabral Acioli 	 	 70
41. Nair Ataide de Oliveira 	 	 61
58. Ruth de Mendonça Canuto... 	 60
70. Nair Cordeiro Vieira 	
73. Laura de Castro Silva 	 	 93
74. Guiomar Alcides de- Castro 	 	 72
80. Noemia dos Reis Brasil 	 	 83

Total
de

pontos
6'0
64
62
75
80
62
62
62

.85
79
60
60
73
60
76
60
72

60
60
67

67
60
60

64

70
67
61
60

63
63
81
62
.62
Go
62

coNCURSoS DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE
VAGAS DE AUXILIAR E DATILÓGRAFO DOS INS-
TITUTOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINIS-*
TÉMO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que é o seguinte o resultado da prova de
Conhecimentos Gerois dos concursos para Au-
xiliar e Datilógrafo dos Institutos de Previ-
dência Social, realizada eM Maceió, dos candi-
datos que obtiveram o mínimo de 60 pontos,
nas de Português e Datilografia:

Números de inscrição - Nomes - Matem. -
Corog. - Inst. M.C. - Total

10. Maria da Glória Oli-
veira. 	  20 31	 2 53

11. João Rio Branco • Jú-
nior. 	  32 39	 4 75

22. Ana de Melo Prudente 	  20 40 4 64
23. José Thomaz Gomes da

Silva. 	  14 38	 3 55
9 4. Frane isco Alaia Mar-

ques. 	  49 41	 4 87
26. \Valdyr Batinga de Men-

donça. 	  57 40	 4 81
29. Altair de Siqueira Ma-

cieira. . 	  36 45	 5 86
30. Edmundo José de Mo-

rais. 	 	 32 37 	 3 72
32. Maria Guaraná Menezes. 21 39 3 66
31. Waldemar •F reire Pe-

reira. 	  28
37. Enaura Batinga de Men-

donça. 	  34

43	 2. 73

49 • 2 713 lerith - De 8,30 às 1'9.30.

INSCRIÇÕES AOS CURSOS DE SECÇÃO E AVULSOS DOS
CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

A Diretoria dos Cursos de Administração do
D.A.S.P., comunica aos senhores interessados
que terminará, a 20 de maio do corrente, o
prazo para as inscrições aos diversos cursos
de Administração, a que se referem os editais,
publicados no Diário Oficial de 28 de abril
último. Os postos de inscrição, são os se-
guintes:

1. Divisão de Aperfeiçoamento, - Avenida
Graça Aranha, n. 182 3P andar, edifício 1101-

Número de inscrição - Nome	 Pontos
10. Maria da Gloria Oliveira 	 70
13. Silvio de Albuquerque Conde.... 	 60
14. João Rio Branco Júnior 	 	 75
22. Ana de Melo Prudente 	 	 72
23. José Tomaz Gomes da Silva 	 	 71
24. Francisco Maia Marques 	 	 60
26. Waldyr Batinga -de Mendonçi	  	 86
29. Altair de Siqueira Macieira 	 	 66
30. Edmundo José de Morais 	 	 70
32. Maria Guaraná Menezes 	 	 67
3-1. Waldemar Freire Pereira 	 	 66
37. Enaura Batinga de Mendonça 	 	 76
47. Maria da Conceição Fonseca 	 	 GO
51. Altair Hora Brito 	 	 60 .
50. Amalia Soares de Andrade 	 	 71
61. Maria de Lourdes Oliveira 	 	 60 .•
65. Helio Pina Mendonça	  	 60 •
67. Emilia Menezes Garcia	  	 GO

D. S. cio D.A.S.P.. em 14 de maio de 1912.
- Tilda Regina Ilasselmann„. seccretário da
Banca Examinadora.

Números de inscrição - Nomes - Matem. -
Corog. - Inst. M.C. - Total

	

.1. Luiz Balista de Alencar. 23 32	 4 59

	

1. Luiz Alves da Costa.... 38 33	 3 71

	

5. Osvaldo Pires de Mel q ..' 30 40	 2 72
14. Normanda dos Reis Bra-

sil.	 32 40	 2 74
15. Gilson ''Galindo Campos. 12 42	 3 57
21. Rosina Monteiro. 	  18 38	 3 59
21. Maria Madalena Botelho -

Cavalcanti. 	  24 33	 3 02
25. Maria Yvelte Torres 	  40 40	 3 83
28. José Cabral Acioli 	  36 5-9	 4 70
14. Nair Ataide de Oliveira 	  28 38	 3 60
58. Ruth de Mendonça Ca-

nulo. 	  20 27	 2 49
70,. Nair Cordeiro Vieira- 	  28 36	 3 bi
73. Laura de Castro Silva 	  30 13	 3 76
74. Guiomar Alcides de

Castro. 	  14 39	 2 55
	80. Noèmia dos Reis Brasil. 21 /O	 3 67

	

83. Maria de Lourdes Moita. 15 34 	 4 53
91. José Bittencourt Jucá 	 	 5 25	 3 35'
94. Manoel Victor da Costa 	  10 31	 4 45
98. João lloinariz. 	  '30 41	 1 72
102. José Pereira Barbosa 	  32 39	 3 71
101. Enoé Marsiglia de Oli-

veira.	 , 	  11 36	 2 49
116. Maria Teresa Alves

Gama. 	 	 5 30 1 36
128. Manoel ',Martins de Castro 	  12 - 36	 3 61

D. S. do D.A.S.P., em 14 de maio de 1942.
67	 - Tilda Regina flasselmann„. seccretário da

Banca Examinadora. 	 • •
D.S. do D.A.S.P., em 14 de maio de 1942.

- Ti/da Regina llasèelinann, - secretário da
Banca Examinadora.

CONCURSOS DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO , DE

VAGAS DE AUXILIAR. E -DATILÓGRAFO DOS INS-
TITUTOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINIS-
TÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO..

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que, dos candidatos que lograram o mí-
nimo de 60 pontos nas provas de Nivel Mental
r-Português, realizada em Maceió, dos'coneur-
sos para Auxiliar e Datilógrafo, foram os se-
guintes os habilitados em ,Datilografia:
Número
	 Total

de
	 N o In e
	 de

insc.	 pontos

JoNCtItSoS DE olovAS PArtA PREENCIIImENT0
VAGAS • DE AUXILIAR E DATILÓGRAFO DOS INS-
TITUTOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINIS-
TÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que é o seguinte o resultado da prova
do Conhecimentos Gerais dos^ concursos para
Auxiliar e Datilógrafo dos Institutos de Pre-
vidência Social, realizada em Aracajú, dos can-
didatos que Obtiveram o mínimo de 60 pontes
nas de Português e Datr.ografia:
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2. Auditório da D.A. — Das 9 às 11 horas
a- Avenida Presidente Wilson — (Feira de
'Amostras).

3. Ministério do Trabalho, 6. 0 andar — De
11 às 18 horas.

D.A. do D.A.S.P., em 14 da maio de 1912.
Amor Guapyassá, secretário do diretor dos

ursos de Administração.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

E' citado, pelo presente edital, Jonathas
Vieira dos Passos, datilógrafo, classe F,
Quadro único e que se encontra faltando ao
serviço, sem causa justificada por mais de 30
(trinta) dias consecutivos, para, no prazo do
oito dias, a contar da data da publicação deste,
dizer das razões que justificam sua ausência,
sob pena do ser demitido por abandono do
cargo e à revelia, nos termos dos arts. 254 e
255 do Estatuto dos Funcionários Públicos.
Divisão do Pessoal, em 13 de maio de 1942.

1Valclentar José de Carvalho, diretor do
Pessoal. •(SC. 18.517-1942).

Aprendizado Agrícola "Visconde
de Maná"

Chama-se ii atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativa publi-
cado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 7.395.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para
O edital deaconeorrência administrativa ri. 23
.publicado no Diário Oficial de 12 do corrente
à página n. 7.786.

Escola Normal de Artes e Ofícios.
Wenceslau Braz

ESCOLA TÉCNICA NACIONAL
INSPEÇÃO DE SAUDE DE CANDIDATOS

Convido, de ordem superior, os candidatos
inscritos para exames vestibulares à matrícula
nesta Escola, abaixo discriminados, a compa-
recerem no dia 15 do corrente, às 13 horas,
afim de ser submetidos à inspeção de saude:

Ara Rangel de Salles Filho, Pedro Perdigão
Povoas, Jurema Alves de Britara Laerte Duarte
de Amaral, Pedro José de Lima, Jair da Silva
Costa, José Barbosa Siqueira, Walmir de Sá
Machado, David do Mello Fragozo, Walter de
Mello Fragozo, Luiz Eduardo Pons, Walter de
Sá Machado, Adelmo Antonio de Carvalho; Ma-
ria Joaquina Corrêa Lemos, Adelia Dutra, IIa-
roldo Kirton, Delimina Torres Fernandes, Wal-
dir Parreira Guimarães, Maria Cecilia Nunes,
Orlando Ribeiro da Costa, Nelson Ribeiro da
Costa, Ramão dos Santos -Belo, Alvaro Mendes
de Araujo, José Torres Fernandes e Guilherme
Isidore Earbejat.

Secretaria da Escola Técnica Nacional, em 14
'de maio de 1942. — Augusto C. Avila, sacra-

'

rente anu, às quinze horas, na sala' n. 618,
do 6.0 pavimento do edifício "Andori-
nha" à avenida Almtrante Barro co n. 81, na
Esplanad .do Castelo; pela Corn ;qsao previa-
mente designada por este Serviço Regional,
serão recebidas propostas pare aquisição do
domínio pleno do terreno nacional interior e
do domínio util aa terreno de marinha em se-
guimento, situados na praia de Inbia ma nú-
mero 115 e junto e antes deste, com as ben-
feitorias neles existentes,-freguesia do Inhau-
ma, nesta . capital, mediante, as claasulas se-
guines:
. I — objeto d.!sta concorrêncip pública a
alienação de domínio pleno do terreno na-
cional interior e do domínio util d terreno
de marinha em sag:imanto, situaaos na praia
de Inhauma ri. :.15 e junto e antes deste,
com as benfeitorias neles existentes, fregue-
sia de Inhauma, nesta capital, com as seguintes
dimensões t e.onfrontações:

Teareno Nacioral Interiar: coai área de
616,8836 m2, medo Pelo Mo confroatpnte
com o limite ia marinha 22,6t m no rumo ver-
dadeiro de 350 49' SW; pelo lado direito. con-
frontando com e imoral ii. 107 da nraia
Inhaurna, mede 26,88 m aos 63° 14' 7E: pelos
fundos, confrontando com 11 , ".1 de direito,
mede 23,30 m aos 34° 31' SW; pelo lado es-
querdo, confrontando com quem de direito,
medo 27,33 m ans- 620 05 NW.

Terreno de Maainha: com a ea de 728,4603
m2, mede pela frente voltado para a praia
de Inhauma 22,00 m no rumo verdadeiro de
36° 05' NE; pelo lado direito, conf ontando com
o imovel n. -107 da praia de Inhatuna, mede
33,00 m aos 63° 14' 'ail; pelos fundos, -crifron-
tando com o terr no do impetrante, mede
22,60 m aos 35° SW; pelo lado esrueedo
confrontando com quem de direito, mede
33,00 m aos 62° 05' NW.

II — A alienação é feita em va tade do dis-
posto no dureto n. 1.841, do 31 de julho de
1937.

III -a As propostas deverão ser apresenta-
das em três- vias, em envelope fechado, sem
rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamen-
te datadas e assinadas, sendo a _1.a via selada
com uma estampilha federal ae 1a0 por fo-
lha e mais um selo de h. S. )ública.

IV As propostas deverão conter o preço
oferecido em algarismos e pea extenso, e a
declaração de inteira submissão a todas as
cláusulas deste edital e demais exigências do
Código de Contabilidade Cl? União.

V — Não serão tomadas em carsideração
propostas que oferecerem preao inferior ao
da avaliação qua é do vinte e .ovo contos e
duzentos mi réis (29:200$0) pela área total
do terreno e as benfeitorias.

VI — A concorrência poderá ser anulada,
não calando aos concorrentes diaeito a ne-
nhuma indenzação sob qualquer pretexto

VII — No dia e hora acima indicados, a
Comissão de Concorrências em presença dos
interesados, abrrá os envólucros das pro-
postas dos concorrentes julgados "Nneos e
que apresentarem o recibo da caução de
três entos de és (3:000$0a em moeda cor-
rente, feita na Caixa Económica de Rio de
Janeiro mediante guia exped:d. pela Servia
Regional no Distaito Feaeral, prcviderriando
a Comissão para que cada um dos .cor-
rentes rubrique as propostas dos demais e
a lavratura da competente ata.

VIII — No caso de empate do preço mais
elevado oferecido, sera contemplado o concor-
rente empatado, que apresentar 115 nomeai.°
nova proposta e oferecer maior aumento so-
bre a waterlor ou o que 'ir sorteado, no caso
de nenhum dos empatados querer oferecer au-
tuamento. -

IX — Se o conPorrente a q aern for o ter-
reno adjudicado recusar-se a.ssiaar a escritu-
ra de constituição de . enfiteuses e compra e
venda, perderá a caução da cláusula VII, a
qual reverterá a "avor da Fazenda Nacional e
será escolhido o proponente imediatamente
classificado ou aberta nova concorrência, a
juizo do diretor do Domínio da União.

X -a- Aos proponentes que não forem con-
templa. dos, serão restituidas as cauções logo
após a aprovação da concorrência.

Concorrência pública para alienação ao domí-
nio plena do terreno e prédio sLuado na
avenida Guilherme alaxwell ri. 226, antiga
Estrada do Porto de Inhauma n. 156, na fie-

' guesia de Inhauma, nesta capital

eliama-se a atenção dos interessados para p
edita: ri. 15, de 29 de abril do corrente ano,,
publicado ts páginas ns. 7.274 e ,7.275, do
Diário Oficial do 2 de maio do mesmo ano, re-
lativo ao assunto acima. mencionado. (Proces-
so n. 25.655-41) .

Serviço Regional, em 5 de maio de 1912.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

Concorrancia pública • para alienação do domí-
nio pleno do terreno e prédio situado na

. avenida Guilherme Maxwell n. 194, antiga
Estrada dá Porto de Inhauma n. 128, na fre-

• guesia de Inhauma, nesta capital
Chama-se a atenção dos interessados para O

edital ri. 16, de 30 de abril do corrente' ano,
publicado à página n. 7.333, do Diário Oficial
de 4 do maio do mesmo ano, relativo ao assun-
to acima mencioaado. (Processo n. 25.657-41).

Serviço Regional, em G de maio de 19.12..
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

Concorrência pública para alienação do domf- -
p io pleno do terreno e praGio situado na
rua Dezenove de Outubro ri. 07, Bonsucesso,
nesta capital .
Chama-se a atenção dos interessados para

edital ri. 17, do 2 de maio do corrente ano,
publicado à página n. 7.469, do Diário Oficial
da 6 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto
acima mencionado. (Processo n. 99.178-41) .

Serviço Regional, em 7 de maio de 1912.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

Caixa de Amortização

Faço público que tendo Lso extraviado 1
(uma) apólice da Dívida Pública "Uniformi-
zada", do valor de 1:000$0, n. 274.805, aver-
bada em nome de Mario Guimarães Reis, bra-
sileiro, solteiro, será expedido novo título em
substituição, se, no prazo do 5 (cinco) dias,
contados da publicação deste edital, nenhuma
reclamação for apresentada.

Rio, 11 de maio de 1942. — Gladslone Ro-
drigues Flores, diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

COMISSÃO DE CONCOREàNCL.S	 EDITAL
N. 1^, DE 1942

Concorrência pública para alienação do doml-
21i0 pleno do terreno nacional interior e
do domínio util do terreno de marinha
em seguimento, JUV. -os na praia de
Inhauma n. 115 c junto e antes deste, com
as benfeitorias neles existentes, fregue-
sia de Inhauma, nesta capital.
De ordem do Exmo. Sr. Presidente da Re-

pública, contida no proceso n. 103.800-40,
faço público que no dia 3 de juaao do cor-

XI — O proponente aceito fica obrigado a
assinar a escritura de constituição de enfiteuse
e compra e venda na Procuradoria do Domínio
da União, dentro dc prazo de dez (10) dias,
contados da data do aviso para esse fim, de-
vendo apresentar o recibo do recolhimento da
importância correspondente a sua proposta no
Banco do Brasil, mediante guia expedida pelo
Serviço Regional no Distrito Federal'.

XII — O terreno de marinha descrito na
cláusula I, fica onerado com o foro anual de
0.6 % calculado sobre o preço alcançado na
concorrência e mais o laudêmio- de 5 % so-
bre o valor oficial das futuras transferências,
incluidas as • benfeitorias, e os demais precei-
tos da legislação que rege a espécie.

XIII — Consoante o disposto no decreto-lei
n. 3.438,' de 17 do julho de 1941, só poderão
concorrer à aquisição do imovel descrito na
cláusula I, brasileiros natos ou naturalizados,
cuja prova de nacionalidade será exigida na
ocasião da chamada dos concorrentes.

XIV — O proponente deverá declarar na sua
proposta, para que um pretende adquirir o
terreno, na conformidade do disposto no de-
creta-lei n. 4.120, de 21 de fevereiro de
1912.

Qualquer pedido de informação será aten-
dido diariamente no gabinente do chefe do
Serviço Regional à avenida Almirante Bar-
roso n. 81, 6.° pavimento, sala MC.

Serviço Regional, em 9 de maio de 1942.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.



Departámento Federal de Compras

MULTA

Em virtude de despacho . do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa por inadimpIemento
de proposta de fornecimento, de acordo com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26
do junho do 1940, à firma:

Firma	 Requisição Empenho Multa	 Motivo da multa

Alvaro P. Silva 	
	

450.004-1	 502 - 10%	 Cancelamento do em-
penho n. 502, e ma-
terial em desacordo
com a especificação.

Rio de - Janeiro, 13 de maio de 1982. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. Fornecedores que de acordo com o despacho do Sr. Diretor Geral
deste Departamento, foram concedidas as prorrogações de prazo para a entrega dos
materiais constantes das requisições abaixo relacionadas:

Novo prazo
concedido

até
Firma	 Requisição Pedido Empenho

Ernprsa Promotora" de Vendas Ltda. 105.229/34 1 27.482 30/6/1942
Maya, Rebello d. Cia. 	 504.026 1 656 -30/6/1942
Soe. Importadora Suissa L. 	 117.018/20 1 24.063 30/6/1942
Voigt, Nogueira d: Co. 	 109.100 1 22.228 30/6/1942
Idem	 • 109.123 1 27.446 30/6/1942
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Findo os novos prazos os Srs. Fornecedores
Expedição (DRE), o cumprimento da obrigação
prevista no decreto n. 5.873, de 26-6-1940.

Rio de 'Janeiro, 12 de maio de 1942. —

O Departamento Federal de 'Compras leva
ao conheeimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § - I.* do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 20 de maio de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamentó, à avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais:

107.078.	 Táboas de peroba rosa, etc.
107.079.	 'Criadeiras de ferro galvani-

zado, -etc.
107.085.	 Lâmpada elétrica.
198.001/3.	 Instalação de uma rede de

relógio elétrico, etc.
109.034.	 Régua do cálculo, etc.
109.039..	 Mira falante, etc..
117.013..	 Arsênico.
141.050.	 Laboratório.
145.117.	 Produtos químicos.
217.070.	 Glicerina, etc.
225.070.	 Cobertores, etc.
225.073.	 Colchão capim, etc.
226.078.	 Jogo de tubulação . de vapor.
251.075-A,	 Lâmpada ..Ortho-Lite, etc.
252 .051/3.	 Ferragens.
252.055.	 Lima chata, etc.
256.004.	 Cópia Aurora do filme "Ao

por do Sol".	 •
256.008.	 Cópia Shrora •do Nine "Ao

por do Sol".
256.011.	 Cópia Aurora do filme "Ao

por do Sol".
450.064/66.	 Ferragens,'etc.
601 .020/36-li-A. Medicamentos.
624.172.	 Tinta litográfica, etc.
624.178. '	 Tinta p/impressão, etc.
624.180.	 Tinta p/impreesão, etc.
624.181.	 Tinta p/impressão, etc.
624.179.	 , Tinta p/rotogravura, etc.
801.222/3.	 Expediente.
Em 14(10 maio de 1912. — Perkies Fabri-

cio de Barros, pelo diretor da Divisão Co-
mercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com • o § 1.* do art. 31 do

deverão comunicar à Divisão de Recepção o
assumida, sob pena de incorrer na penalidade

Aitgitsto Barata, diretor da D.R.E.

decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1910,
solicita, para o dia 22 de maio de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha u. 62:
Requisições: • Materiais:

Filmes, etc.
Linhas.
Drogas, etc.
Goma arábica em pedra, etc.
Fio de algodão, etc. -
Corrente de ferro, etc.
Prancheta armada, etc.
Jogo de talhadeiras em aço,
etc.
Cofre p/guarda de dinheiro,
etc.

Em 14 de maio de 1942. — Pericles Fabri-
cio de Barros, pelo diretor da Divisão Co-
mercial.

O Departamento Federal do 'Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1,° jo art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910,
solicita, para o dia 25 de maio de 1912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas 'no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais:

	

.117.054.	 Livros.

	

117.055.	 Livros.

	

117.056.	 Livros:

	

117.057.	 Livros.

	

117.058.	 Livros.
.903.262/65-A. Livros.-
Em 14 de maio de 1942. — Pendes Fabri-

cio . de Barros, pelo diretor da Divisão Co-
mercial.

Comunico aos Srs. fornecedores que, no
caso de estarem impossibilitados de cumprir
os seus ajustes dentro dos prazos estabelecidos.
devem comunicar a esto Departamento, antes
dos seus vencimentos, os motivos que deter-
minaram a impossibilidade. Fica, entretanto, a

critério do D. F. C. conceder ou não a pror-
rogação, por ventura solicitada, tendo em conta
as razões apresentadas pelas firmas.

Comunico, outrossim, que uma vez vencidos
os prazos de entrega aos quais se obrigaram
em suas propostas, devem tambem notificar a
este Departamento o motivo que ocasionou o
não cumprimento da obrigação asshmida, jus-
tificando-o plenamente.

A não observância destas instruções levará o
D. F. C. a tomar as providências que julgar
necessárias aos casos.

Rio do Janeiro, 2 de maio de 1912. — Au-
gusto Barata, diretor da D. R. E.

CHEQUES EMITIDOS EM 13-5-42
À disposição das seguintes firmas:

Firnias — Cheques
016.717-B — Alvaro P. Silva.
016.748-B — Dias Garcia Sr. Comp. Ltda.
016.749-B — Irmãos Spina.
016.750=B — Moraes Alves & Comp.
016.751-B — Willmann, Xavier & Comp. Ltda.
016.752-B — Alvaro P. Silva.
016.753-B — C. N. Martins Comp. Ltda.
016.754-B — Fonseca, Almeida d: Comp. Ltda.
016.755-B — Ferreira, Filho Sc Comp.
016.756-B — J. Pinho c% Moraes.
016.757-B — J. Soares Ferreira Comp.
016.758-B — Luiz F. Draga & Filhos.
016.759-B — Novos Inseticidas Novin Lida,
016.760-B •-7. Pereira Junior d: Comp.

Cheques emitidos nesta data "14" corres-
pondentes a "21" faturas no valor de 28:658$0.
— Augusto Barata, diretor da D.R.E.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DM IN-
TENDÊNCIX DO RIO

CONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA

Venda de artigos inscreiveis
De ordem do Sr. coronel chefe deste Esta-

belecimento e do acordo com o art. 152 do Re-
gulamento n. 3, faço público que a partir da
Primeira publicação do presente edital até o
dia 27 do corrente, acha-se aberta a inscrição
para a adjudicação ao que melhor preço ofe-
recer na venda de artigos inserviveis, median-
te as condições abaixo indicadas:

I — Os concorrentes deverão caucionar, na
Tesouraria deste Estabelecimento, a bnportan-
eia do cem mil réis (100$0), por lote, para
garantir a fiel execução dos compromissos de-
correntes do presente edital, cuja infração im-
plicará na perda total da caução.

Esta deverá ser feita, no máximo, até o re-
ferido dia 27 do corrente.

II — As propostas deverão ser feitas em
dupla via, sendo a primeira selada do acordo
com a lei, com os preços totais, correspon-
dentes a cada lote, em algarismos o por ex-
tenso, sem rasuras o emendas e em envelope
fechado e lacrado, contendo na sobrecarta o
nome do proponente e deverão ser apresenta-
das na Contadoria às 13 horas do dia 28 do
maio .do 1942, não sendo aceita nenhuma pro-
posta entregue fora deste prazo. A abertura das
propostas terá lugar no mesmo dia, às 14
horas.

III — A adjudicação do cada lote caberá ao
proponente que oferecer preço mais vantajoso,
não sendo aceitas ofertas ou outras vantagens
não previstas neste edital.'

IV — O adjudicatário é obrigado a retirar
dentro de 10 dias, os artigos do loto que lhe
for adjudicado.
. V — Os artigos correspondentes aos lotes.
poderão ser examinados , pelos interessados,
todos os dias uteis, das 9 as 10 horas, no De-
pósito de Material Recolhido, 'neste Estabele-
cimento, ao campo de São Cristovão n. 136.

— Os concorrentes sujeitar-se-ão a todas
as exigências do presente edital e às estabele-
cidas pelo Código de Contabilidade Público e
respectivo regulamento, • disto fazendo decla-
ração expressa nas propostas.

122.012.
450.056-A.
504.099. •
801.155.
801.156.
801.158.
801.169.

. 901.079.

901.087.
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cação feita a aprovação do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Marinha.
- Será classificado em primeiro lugar, a pro-

posta que oferecer maior quantitativo era
moeda corrente, em benefício do Fundo Naval.

VI
Aprovada a classificação das -propostas pela

Exmo. Sr. Ministro da Marinha, o concorren-
te classificado em primeiro lugar reforçará
a caução de cinco contos de reis (5:000$0), a
que se refere a.alinea "a" da . cláusula I, para
dez contos de réis (10:000$0), de acordo com
o parágrafo 3.° do art. 5.0 do decreto-lei
n. 1.284, de 18 de maio do 1939. Este re-
forço cia caução deverá ser feito antes da as-
sinatura do contrato o dentro de cinco dias,
contados da data de aprovação da classifica-
ção das propostas e poderá ser constituido"
por titulo ao portador da divida pública . fe-
deral, pela cotação do dia, sendo neste caso
o depósito feito na Caixa Econômica. 	 •

.	 VII
Se o concorrente classificado em primeiro

lugar se recusar a assinar o contrato para a
execução do serviço e.,-; qual ficarão estabe'.e-
cidas as respectivas condições, perderá a cau-
ção de cinco contos de réis (5:000$0), em
favor do Fundo Naval e terá cassada a sua
idoneidade perante o Ministério da Marinha.
Neste caso, serão convidados a assinar o con-
trato, sucessivamente os demais concorrentes
na ordem em que tiverem sido classificados,
ficando sujeitos às penalidades previstas para
o primeiro, cato lambem se recusem a assi-
nar o contrato.

VII — As especificações referentes aos lotes
.de que trata o presente. edital, Constarão de
•avulsos que, de acordo com o decreto-lei nú-
mero 1.705, de 27 de outubro de 1939, serão
distribuiclos pelo Estabelecimento de Material
da Intendência do Rio (Contadoria).

VIII — Todos os demais esclarecimentos
serão prestados, diariamente, na Contadoria.

Rio de Suleiro, 13 de maio de 1912. —
Francisco Costa e Silva, 1°. tenente I. E., au-
xiliar cont.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Policia- Civil . do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente edital ficam, notificados a
comparecer nesta Inspetoria dentro do prazo
de 48 horas, pára responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou
condutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram de-
terminadas já na vigência do decreto-lei nú-
mero 3.651, de 25 de setembro de 1941 —
C. N. T.

Passeio:
Adelino Rodrigues dos Santos, n. 33:140 —

Art. 8.0.
Rodrigo Pereira da Silva, , n; 33.457. — Ar-

tigo 8.° § 1.0.A.
Luiz Wapoleão Dantas Coelho, n. 31.001: —

,Art. 8.°, § 1.0 A.
Julian Masson Foster, n. 35.450. — Artigo

6.°, n. 4.
Ónibus:

José Joaquim do Britto, ns. 516, 668, 845 e
958. — ArL 5.°, n. 10.

Cruz, Filho & Comp. Ltda.,. ns. 449, 457 e
814. — Art. 8.43, § 1.°, D.

Viação Continental Ltda., ns. 812, 825 e 916.
— Art. 6.°, n. 9 D. .

Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Pro-
prietários do Rio de Janeiro, as. 157 e 793. —
Art. 5.°, n. 4.	 •

-União Transp. Inter. Luxo Ltda., as. 618
e 735. — Art. 6.°,n. 2.
. Empresa ónibus de Luxo Ltda., .n. 394. —

Art. 5.0, ri. 10.
Renascença Auto Ónibus Ltda., n. 852.

Art. 5.0, n. 4.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 943. —

Art. G.° n. 2.	 -
. NOTA: — A falta de pagamento das multas

importa na apreensão dos documentos do veí-
culo ou de seu condutor ou ainda na do pró-
prio veículo, de acordo com o previsto no ar-
tigo 120, do regulamento em vigor: (G.N.T.) .

Rio de Janeiro; 14 de maio do 1942. — Ed-
gard Pinto ,Estreita, inspetor do Tráfego.

—
Resultado - dos exames efetuados no dia 11

do corrente.
Aprovados: Isidoro Aizic, Antonio Cerqueira,

Antonio Pinto Vieira, Julieta Botelho de Souza,
Angelo Loreto, Antonio Crivano, Alberto Ferraz,
Sebastião Jorge Kling, Antonio Gonçalves Ber-
tão Junior, José Berilio Gomes, João Carlos
Rovigatti.

Reprovados : 14. -
Inspetoria do Tráfego, em 14 de maio de

1942. — Dr. Edgard Pinto Estreita, inspetor.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Comissão de Metalurgia
•

Edital de concorrência pública para a expio-
_ raçdo do casco do . vapor "Santa Ursula",

naufragado ao sul da Ilha . dos Abrolhos,
Estado da Baía
De ordem do Exmo. Sr. Ministro da Mari-

nha, faço público, para conhecimento dos in-
teressados, que, de acordo com o parágrafo
2.° dó art. - 5.0 do decreto-lei n. 1:284, de 18
de maio de 1939, no dia 18 de junho de
1912, na sede da Comissão de Metalurgia, no
7.° pavimento do edifício do Ministério da
Marinha, às quatorze (14) horas, perante a
Comissão de Metalurgia, serão recebidas pro-
postas para a exploração do casco, demais
pertences e. casco do vapor "Santa Ursula",
naufragado ao sul da Ilha dos Abrolhos, -no
Estado da Baía, mediante as seguintes con-
dições:

No dia acima referido, os concorrentes en-
tregarão ao presidente da Comissão, dois en-
vélueros sendo:

a) um envólucro fechado, tendo o sobres-
crito: "Comprovação de idoneidade 	
	  (firmas concorrentes)",
contendo os documentos que provem a ido-
neidade técnica e comercial do proponente, a
sua quitação com a Fazenda Federal e Mu-
nicipal pelos impostos devidos e o depósito
de cinco contos de réis (5:0000), em mu-
da nacional, na Caixa Econômica, feito me-
diante guia do reeolliimento expedida pela
Diretoria de Fazenda do Ministério da Ma-
rinha;

b) um envólucro fechado e lacrado, tendo
o sobrescrito:

"Proposta de 	
(firma concorrente)"

'
 contendo a proposta

que faz para executar a remoção do casco
do vapor alemão "Santa Ursula", objeto deste
edital, a qual será em três (3 vias, sendo a
primeira -selada,.com o preço escrito por ex-
tenso e em algarismos e a declaração de que
o concorrente se submete, integralmente, a
todas as condições do presente edital, tudo
sem conter emendas, rasuras ou entrelinhas.

- II	 .

Recebidos os dois envolucros acima referi-
dos, o presidente da Comissão fará com que
cada concorrente rubrique os ena`ólucros dos
demais que contiverem as propostas e manda-
rá lavrar uma ata mencionando o recebi-
mento das propostas apresentadas, a qual será
assinada pela Comissão e por todos os concor-
rentes presentes ao ato que desejarem fazê-lo,_

Às quatorze (11) horas do primeiro dia util
que se seguir ao do recebimento das propos-
tas, a Comissão de Metalurgia, em presença
dos interessados que comparecerem, abrirá os
envólucros relativos à comprovação da idonei-
dade dos concorrentes ao qual se refere a
alínea "a" da' cláusula I, sendo lavrada uma
ata mencionando o que ocorrer e publicada
no Didrio Oficial, no'fim de 5 dias, a relação
dos "concurrentes, julgados idôneos e marca-
do local, dia e hora para a abertura das pro-
postas.

-	 IV
No dia fixado para a abertura das propos-

tas, cada concurrente rubricará as propostas
dos demais e será lavrada uma ata mencio-
nando, por extenso, as 'vantagens oferecidas
pelos concorrentes e outras circunstâncias
que convenha registar. Esta ata será assina-
da pela Comissão e pelos concorrentes pre-
sentes. Nesta mesma ocasião, serão restitui-
dos, intactos os envólucros contendo as pro-
postas dos concorrentes que não forem con-
siderados idôneos.

Dentro de cinco (5) dias, seguintes à aber-
tura das propostas, .)a Comissão publicará
todas elas por extenso, no Dicirio Oficial, na
ordem em que tiverem sido classificadas pelas
vantagens em dinheiro oferecidas em benefí-
cio do Fundo Naval, e submeterá a classifi-

Diretoria do Pessoal
Pelo presente, fica intimado o Arquivista,

classe E, interino, do Quadro Permanente, deste
Ministério, Alberto Francisco de Castro, a com-
parecer a esta Divisão, no prazo de oito dias.
contad,os da data da presente publicação, afim
de recolher aos cofres da Diretoria je Fazenda
a importância de duzentos e oitenta mil réis
(280$0), proveniente de faltas ao serviço, ve-
rificadas no mês do março próximo passado.

Divisão 'do Pessoal Civil (D.P.7), em 5
de maio de 1942. — Carlos Cardoso de Paiva,
chefe da Divisão.

Os contratantes pagarão a multa de du-
zentos mil réis diários, pelos dias que exce-
derem os prasos estipulados na cláusula an-
terior, sendo a mesma descontada da caução
que os contratantes deverão integralizar no
prazo de oito (8) dias, depois de intimados
para fazê-lo.

XIV
A retirada do material será fiscalizada pela

Comissão de Metalurgia que terá funcionários
representantes, afim de especialmente contro-
lar a parte correspondente a 10% em favor
do Ministério da Marinha.

"VIII
Assinado o contrato, os eoncurrentes ven-

cidos requererão' o levantamento'. da eauçiio
ao presidente da Comissão de Metalurgia.,,

O contrato só entrará em vigor depois .de
registado pelo Tribunal de Contas, não cabeif-
do qualquer indenização ao contratante -se"-p
mesmo Instituto lhe denegar registo.

IX
A concessão consiste na exploração do ca-

co, e de todos os pertences e carga do vapor
"Santa Ursula", .devendo o contratante en-
tregar ao Ministério da. Marinha 10% de todo
o material retirado, porcentagem esta que po-
derá ser paga em dinheiro, ao Fundo Naval,
nos casos em que a Comissão assim julgar.

X
Os contratantes terão plena -liberdade de

empregar os métodos que melhor lhes conve-
nham para a plefia execução dos trabalhos,
ficando, porem, responsaveis por seus teres e
haveres, por .qualquer prejuizo ou .dano que
vierem a causar a terceiros, à circulação e à
navegação em geral, mesmo ao tráfego das
pequenas embarcações.

XI
Verificados 'quaisquer danos especifical's

na cláusula anterior, reserva-se o Governo
Federal o direito de reter a caução a que se
refere a cláusula VI, até a indehiscção dos
prejuizos a que se refere a cláusula anterior.

XII
O trabalho de remoção do vapor deverá ser

efetivamente iniciado: pelo contratante dentro
de trinta dias, contados da data do registo
do contrato pelo Tribunal de Contas, de-
vendo a remoção ficar concluida dentro de um
(1) ano a contar de tal data.

XIII
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Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

:(SERNWO DE SEDA)

Pelo presente edital comunico aos interes-
sados que, na conformidade do art. 2.0, do de-
creto-lei n..4.265, do 17 de abril de 1912, pu-
blicado no Diário Oficial de 20 do mesmo mas.
foi concedido novo Prazo de 90 dias, para a
campleta observância dos dispositiros do r.;-
gulamento baixado com o decreto a. 2.6a0.
de 5 de maio de 1938, dispondo sobre o em-
prego da palavra "seda" e sons compostos,
terminando esse prazo no dia . 20 de julho dg
corrente ano. Pelo presente edital são convi-
dados os requerentes abaixo nomeados, ne-
gociantes, ' importadores de artigo de seda e
fabricantes a comparecerem 'à sede deste 'De-
partamento (11.0 andar do Palácio do Traba-
lho), afim do receberem os modelos das mar-
cas e o cartaz a que se refere o art. 12 do
regulamento aprovado pelo mencionado de-
creto n. 2.630.

Abel Pinto Ribeiro, Av. N.. S. de Copaca-
bana n. 585.
' A. Vieira do Mello,' rua do Núncio n. 38-A.

Alberto Mattos & Cia.. rua do Rosário núme-
ro 108, 2.0 andar.

Abreu Loureiro & Cia., rua General , Câmara
n. 117,-1.° andar.

A. Coelho & Souza, rua Estácio de Sá n. 131.
Adib Estreita.
A. Calil Jabur, Av-. • Marechal Floriano nú-

mero 174.
Alexandre Lawand, • Av. Tbonié de Souza

n. 140, • sobrado.	 .
A. Gusoviscbi, rua da Alfândega n. 300.

• Adolfo José alendança, rua dos Andradas nú-
mero . 62, 1.° andar.

Achilles•Astuto, rua 7 de Setembro n. 211.
-Achar & Emmanuel, Av. Gomes Freire nú-

mero 12-A, loja.
Abduche, Irmão & Cia., rua da Alfândega

n: 326.
Antonio Nejame, rua da Alfândega n. 292.
A. C. Ribeiro, rua São Luiz Gonzaga n. 138.
Anizio Rodrigues Moreira, rua . dos Romei-

ros a. 34.•
Antonio Fernandes do Azevedo, Av. Pas-

sos n. 22.	 •
A. Gliksman, Av. Passos n. 22. -
André Lawand, -rua Senhor dos Passos nú-

mero 188.
Abdala Elias Alak, rua Senador Euzebio nú-

mero 176.
Altar Klein & Filhos, rua Buenos Aires nú-

mero 93.
Alexandre Altberg & Georges Veil Ltda.
Almeida & Sepulveda, rua 7 de Setembro

a. 176.
A. Loureiro Rodrigues- & Cia., av.0 Lauro

Müller a. 102.
Armando Safe Braen, rua Dias da Cruz nú-

mero 762.
Ali Iteinnad & Cia. Ltda., rua Estácio de

Sá n. • 114.
Aspasia Mario Gerschman, av. Rio Bran-

co n. 108, 10.0 andar, sala 1.002.
Aziz Nadar & Cia., rua da Alfândega na=

meros 146-148. • 	 •
Backly Iladdad, rua da 'Alfândega n. 336.

sobrado.
Braz da Silva & Oliveira, rua dos Inválidos

n. 114.
Baila nerenstok, rua Barão de Mesquita nú-

mero 845.	 .
Cheréncq, Chenê & Cia., rua 7 .de Setem-

bro n. 64..
Casa Garcia Ltda., av. Rio Branco as. 93

a97.
Cruzeiro & Cia. Ltda., rua General Cama-

ra as. 121-128.
Cosa & Castro, av. Rio Branco n. 135, loja.
Constantino & Cia., rua da Alfândega n. 86,

1.° andar.
Casas Pereira Pinto Ltdah, rua Uruguaia-

na n. 12. •
Casas Pereira Pinto Ltda., rua Uruguaia-

na n. 114.
Cinta Moderna Ltda., rua Urng uaiana nú-

mero 47.
Claudio & Jorge, estrada São Pedro de Al-

cântara a. _ 1 .281, Realengo.

Os funcionários acima citados, serão pagos
pelos contratantes.

XV
O governo reserva-se o direito de anular a

presente concorrência se as propostas não fo-
rem julgadas satisfatórias, sem que caiba aos
contratantes direito a qualquer indenisação
sob qualquer título.

XIV
O contrato que for firmado para execução

'dos Serviços poderá ser reeindido pela autori-
dade competente independentemente de noti-
ficação judicial, nos seguintes casos: •

1.° Se os contratantes transferirem o
contrato sem prévia autorização do governo.

2.° Se os trabalhos não forem convenien-
temente intensificados pelos contratantes ou
se forem paralisados por mais do 15 dias,
salvo caso comprovado de força maior, a• juizo
dt governo.

3.0 Se os contratantes falirem.
40 Se os contratantes deixarem de cum-

prir as estipulações do contreo, depois de
multados 'mais de duas vezes pela reincidên-
cia na mesma falta.

5.° Se os 'contratantes ' não integralizarem a
caução quando esta tiver sido desfalcada para
Pagar as multas ou indenizações previstas no
contrato.

XVII-•
Os contratantes se obrigam a retirar das

obras, operários ou prepostOs seus que, a jui-
zo da Comissão de Metalurgia, sejam preju-
diciais ao bom andamento dos serviços.

XVIII
Os contratantes poderão retirar a Caução

logo que a Comissão de Metalurgia certifi-
car que os trabalhos foram concluidos, dentro
das condições estabelecidas no contrato.,.
• Comissão de Metalurgia, Rio de Janeiro, em
413 de maio do 1942. - A. illiguelole, capitão
de corveta R.At, assistente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
'	 DúSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EDITAL

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 50 an-
dar do Palácio do Trabalho, ' sito à. Avenida
Aparício Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.308, de 13-6-40,
as seguintes firmas:

Autos:	 • •7T. 1.087-Lopes Oliveira & flanco.
N. 1.985-M. Lopes & Barroso Ltda.
N. 1.986 - Dar ir ier & Cia. Ltda.,
N. 1.987-Luiz Bergerat.
N. 1.988-Germano Brandão.
N. 2.041-J. A. Costa & Cia.
N. 2.012 -Companhia Adriática de Seguros.
N. 2.013-,José Pereira da Silva.
N. 2.044 -A. Fernandes & Girão.
N. 2.016 - Vitoria° Lopes Det Palacio.
N. 2.0i7 -Manoel de Pinho.
N. 2.018-J. Moreira de Castro.
N. 2.019-Irmãos Spina.
N. 2.050 -Carvalhal & Cia.
N. 2.069-David da Costa Oliveira.
N. 2.070-Oscar Lotirençt & Cia.
N. 2.071-Amadeu Meira.	 .
N. 2.072 -Manoe da Conceição Fernandes.
N. 2.073 - Manoel Augusto Diniz. •
N. 2.071- Teixeira & Silva Ltda.
N. 2.075-Companhia Mamilo S. A.

• N.	 M. 1'. Cruz ka Cia.
N. 2.091- Antonio Joaquim Esteres.
N. 2.092 -Alexandro Rodriguer...& Estavas.
N. 2.093 .-Sebastião Rodrigues.
N. 2.094 -Bernardino	 Rebello.
N. 2.095-E. Magina.
N. 2.101 -Alves Corrêa & Cia.
Rio de Janeiro, 14 de maio ie 1912. - Visto.

Decio Parreiras, inspetor-chefe.o

Chalra Zac., rua Humaitá n. 102.
Caiando Lopes & Cia, rua da Carioca n. 87.
Carlos Zeitouné, rua da Alfândega a.•376, so-

brado.
Cardoso & Barreira, rua Gonçalves Dias nú-

mero 71, sobrado.
Carvalho Faria & Cia.
Fe/ix C. Faria & Cia.-
D. A. Mattos, rua Uruguaiana n. 116.
Dih Corbage, rua Regente Feijó n. 119.
David • Ibrahim Nigri, rua da Alfândega nú-

mero 280, sobrado. •
David Amado, rua dos Araujos n. 15, c. 5-A.
E. P. P. do Carvalho, av. Apartei° Bor-

ges n. 15, 7.0 andar.
Eduardo Fadei, rua do Rosário n. 119, 2.0

andar.
Elias Kebian & Sobrinho, rua Senador An-

tónio Carlos a. 686-A.
Evaristo Silva, rua Buenos Aires n. 159, 1.0

andar.
Eduardo Bittencourt, rua Luiz de Camões

n..81:	 ,	 •
Emilio Alta & Irmão, rua da Alfândega nú-

mero •290.
Elmair & Braga, rua do Costa n. 44.
Frederico Glik, rua Uruguaiana a. 22.
Fernando Medina de Barros, rua N. S. do

Copacabana n. 776.
Fábricas Unidas do Tecidos, Rendas o Bor-

dados S. A., rua Garibaldi n. 43.
F. Simões, rua Ronald do Carvalho as. 5-7.
F. Portella & Cia., rua do Ouvidor ns. 97-99.
Gabriel Jorge, rua Senador . Antonio Carlos

n. 584.
Giovani 15Ierola, rua Gonçalves Dias n. 30,

4.° andar,
Henrique llkagliari, rua do Catete n. 110.

Dekert & Cia., rua da Quitanda a. 95,
1.° andar.

Heresz Moszko Kampela, Av. Tomé de Sou-
za n. 139, 1.0 andar.
Irmãos Resnikoff, rua Frei ' Caneca n. 300.

Isaust Ferreira kk, Cia., rua Uuruguaiana
a. 10.

Irmãos Gonzalez, rua São Francisco Xavier
n. 2287-11.

Israel Moldei Mandolker, rua Viscondo do
Itauna a. 111, casa 68.

1. Fridman, rua do Catete n. 209.
J. Edu Lopes .Araujo, rua General Câma-

ra a. 292.
Jacob Peliks, rua 7 do Setembro n. 110.
José Silva & Cia. Ltda., rua Miguel Couto

ns. 3-5.
José Silva & Cia. Ltda., rua São Pedro nú-

meros 60-62.
José Gomes Gaivão, rua da Conceição a. 80,

1.0 andar, sala 2.
João Jorge Segundo, rua Conde do Domfim

n. 1.113, casa 2.
Joaquim 'Antunes, rua do Ouvidor a. 123,

2.° andar.
João A. Siqueira, largo da Carioca n. 15,

2. andar.
J. de Souza Carvalho, rua do Ouvidor nú-

mero 112.
Julio Siqueira & Cia., Av. N. S. de Copa-

cabana n. 611.
J. dos Santos Guimarães & Cia., rua do Ou-

vidor n. 182.
J. P. de Souza & Cia. - Casa Sucena, ave-

nida Rio Branco as. 76 a 86.
João Pereira de Carvalho, rua da Assem-

bléia a. 123, 2.0 andar, saia- 2.
.1. Soriano, Praça Floriano n. 39.
.Tacob Gripei, rua Visconde de ltauna a. 46.
José Pedro Maksond, rua Condo de Bonfim

n. 346.
Jorge C. do Amaral, rua Uruguaiana nú-

meros 18. 132 o 151.
J. A. de Oliveira & Cia., rua Buenos Aire.4

n. 97.
João aluss.i, rua Senhor dos Passos n. 279.
J. S. Guimarães, rua General Câmara nú-

mero 230.
Jacob Sturm, Ar. Rio Branco n. 113, 5.4

andar, sala 9.
José llipolito, Estrada Nazareth n. 731.
J. S. Gomes & Cia., rua dos Andradas a. 33.
J. II. Abduche & Cia., rua Engenho NOVO

n. 83.-
K:111110n Fridinan, rua do Cateto n. 267.
ICalmon Fridman, rua do Catete n. 154.
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Khalil. II. Alaksoud, rua da Gratidão n. 99.
Lyra & Cia., rua Visconde. de Inhauma nú-

mero 107.
Lamartine Pimentel, rua Ana Nery n. 839.
Leon D. Levy, rua Ramalho Ortigão n. 9,

2.° andar.
Levy & Irmãos, rua da Alfândega n. 298.
Lauro Carvalho & Cia. Ltda., Av. Rio Bran-

co ns. 146-150.
Israel Atendei Mandelker, rua Visconde de

Itauna n. 111. casa 68.
Lib Babinovite.
Alundek Rose, Av. Rio Branco n. 136, 2.°

andar.
Moysés Moussafir & Cia., Av. Rio Branco

n. 151.
Mesquita & Conceição Ltda., rua da Assem-

bléia n. 111.
Mèglie &, Cia. Ltda., .rua Buenos Aires uú-la	 mero 173.
Marc Kitover, Av.

andar, sala 509.
•Aladureira, Fonseca

ga n. 95.
Mano Camille, rua
Marques Atendes &

n. 112.
Modas Importadora Limitada, rua do Ouvi-

dor n. 124, 1.° andar.
M. de Araujo Gaivão, rua Dr. Nunes n. 88.
M. L. Majcberg, rua Frederico Meyer n. 3.
Aloses Szymczack, rua do Senado n. 20-D.
Alattheis & Cia. Ltda., rua Beneditinos nú-

meros 15-17.
Max da Costa, Av. Gomes Freire ri. 11.
Martins 84 Monteiro, rua 7 de Setembro mi-

mero 202.
Maysés N. Bacha, rua Barão de Mesquita

n. 777.
Moussatché, Nigri & Cia., rua Sotero dos

Reis n. 14.
M. Schechter, rua Gonçalves Dias n. 78, 3•0

andar.
M. Kalusi, Av. Passos, 60, porta.
Muszynski, Ferreira & Cia., rua Gonçalves

Dias n. 51.

Miguel Jorge do Souto, -Av. Marechal Fio-
riano n. 50-A.

Nigri & Irmãos, rua da Alfândega ri. 286.
Olga Guimarães do Couto, rua Santa Clara

n. 78-B.
Oscar Cury, rua Senhor dos Passos n. 252.
Gluvius Ltda., praça Tiradentes ri. G.
Pinho, Osorio & Cia., rua Uruguaiana nú-

mero 162.
Pereira, Nevièr & Cia., rua do Ouvidor mi-

mero 129. loja.
Pinchos Zelik Pinkert, rua Santana n. 62.
Ricardo Amorim 8: Cia., Av. N. S. Copa-

cabana n. 580.
Roupas Brancas Babette Ltda., rua'cla As-

sembléia n. 101-A.
Real Moda Ltda., rua 7 de Setembro n. 227.
II. Gomes Garrido & Cia. Ltda., Av. N. S. Co-

pacabana n. 571.
It. Miranda & Cia., ima do Ouvidor n. 108.
R. C. Blanco, rua do Catete n. 121, c. 31.
S. Likusky & Cia., rua Gonçalves Dias n. 59.
Siinões & Floriano, rua da Assembléia nú-

mero 104.
Simões & Alijó, rua Gonçalves Dias n. 56.
Serafim Pumar Gomes, rua da Lapa n. 42.
Silvai Modas Limitada, rua 7 de Setembro

ri. 118.
.Santos Carneiro & Cia., rua General Câmara

n. 111.
Soares 84 Souza Ltda., rua Leandro Atartiá

n. 57.
Salirn Nedre & Cia. Ltda., rua 7 de Setein-

bro n. 86.
Samuel Tribel, Av. Gomes Freire n. 27.
S. Silva, Rocha & Cia., Av. Amaro Cavai-

canti n. 73.
Sociedade Importadora Suissa, Ltda. rua

São Pedro n. 14.
Soutinho & Valle, rua da Misericórdia n. 2.
S. S. Hazan, Av. Gomes Freire n. 15.
Sociedade Anónima Level, rua Aristides

Lobo ris. 90-98.
Simon Goldchein, rua Senador Vergueiro

n. 144.
Sociedade Anónima Fábrica Vitória Régia,

rua Senador Bernardo Monteiro ri. 202..	 •

Schawartz & Cia. Ltda., rua Ribeiro Gui-
marães ris. 90-98.

Thomaz Duarte & Cia. Ltda., rua Uruguaia-
na n. 64, loja.

Tuf Dieb. rua Santo Cristo n. 144.
Telio & Nigri, rua da Alfândega n. 311.

• Telio & Nigri. rua Babilônia n. 49.
Theodoro André Pachá, rua da Alfândega

ri. 320.
Vaz & Gomes, rua Senhor dos Passos n. 59:
W. II. Dib, Av. Thomé de Souza n. 124.
Wady Addum, rua Barão de Mesquita n. 861.
Walter Tarnowski, rua Miguel Couto n. 59,

loja.
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942. - Gui-

lherme Vidal Leite Ribeiro, diretor.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Francisco Pepe
para comparecer perante esta Junta, à 'Ave-
nida Nilo Peçpnlia, 31-2.° andar, às 14,10 horas
do dia 20 de maio de 1912, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada por Rosa Pinto
da Rocha e Tulio Berti cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento -a referida audiência
importará no julgamento à revelia.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. -
Itala F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado Mário Carlos
Carneiro para comparecer perante esta Junta.
à Av. Nilo Peçanha, 31-2.0 andar, às 15 horas
do dia 15 de maio de 1942 à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra Com-
panhia Luz Steárica no processo JC1-291-42,
existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da reclama-
ção apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942. -
11 ata F. Porto, pelo secretário.

Edita/ de primeira praça, com o. prazo de vinte
dias, para venda e arrematação do bens
penhorados na execução movida por Mar
Israel Steinhagen contra Clamons Ltda.,
domiciliado na rua Teófilo Otoni, 113, 5.°
andar, sala 5, na forma abaixo:

O Dr. Aldilio Tostes Malta, presidente tia
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal:

Faz saber a todos quantos o presente edital
virem, ou dele tiverem conhecimento, que, no
dia 5 de junho de 1942, às 13 horas, na sede
desta Junta, na Avenida Nilo .Peçanha, 31,
2.° andar, sala 214, será levado a público
pregão de venda e arrematação a quem mais
der acima da avaliação os bens penhorados na
execução movida por Max Israel Steirdiagen
contra Olamons Ltda.,. encontrados na Avenida
Rio. Branco, 52, 7.° andar, depósito do Pri-
meiro Depositário Judicial do Distrito Federal,
que são os seguintes:

1.003 (mil e três) tomadas "Clamons", do'
fabricação própria, com a respectiva caixa de
embalagem a $900 - 902$7.

A avaliação importa em 902$7 (novecentos
'e dois mil e setecentos réis). Quem pretender
arrematar ditos bens, deverá comparecer .,no
dia, hora e local supra mencionados, ficando
ciênte de que o arrematante deverá garantir
o lance com o sinal correspondente a 20 %
(vinte por cento) do seu 'valor. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interes-
sado, "é passado .0 presente edital, que será
publicado pela imprensa e afixado, no lugar
de costume, na sede desta Junta. Rio de Ja-
neiro, 12 de maio de 1942, Eu, José Silveira
Corrêa, escriturário E, datilografei. 'E eu, Ma-
rina de Faria, secretário, subscrevi. - AI-
dilio Tostes Malta, presidente.

Rio de Janeiro, 12 do maio de 1942. -
José Silveira Corrêa. *

Rio Branco n. 111, 5.°

& Cia.; rua da Alfânde-

do Russel n. 90.
Cia., rua da Alfândega
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Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Edital de segunda praça, com o prazo de dez
dias, para venda e arrematação de bens
penhorados na execução movida por \\fil-
mar Rezende contra Adriano Pereira, do-
miciliado na rua Santos Lima, 17-A, na
forma abaixo:

O Dr. Aldilio Tostes Malta, presidente da
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal:
• Faz saber a todos quantos o presente edital
virem, ou dele tiverem conhecimento, que, ao
dia 25 de maio de 1942, às 13 bodas, na sede
desta Junta, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.3
andar, sala 214, será levado a público 'pregão
de venda e arrematação, a quem oferecer o
maior lance, os bens penhorados na execução
movida por \filmar Rezende contra Adriano
Pereira, encontrados na rua Santos Lima, I7-A,
e que são os seguintes:

Uma máquina usada, "The National Cash Re-
gistar", n. 2.223.765, modelo 721, pintura imi-
tação de carvalho, registando 3989, no valor
de 90080; uni cofre de ferro ‘`Ilesistente",
usado, n. 11, com segredo, fechadura e ma-
çaneta, medindo aproximadamente 150 cm
altura, 60 cm de frente e 50 em de fundo, com
divisões na parte superior e gaveta para guarda
do valores o na parte inferior uma divisão
para livros, avaliado em 25080. A avaliação
importa em 1:15080 (um conto cento e cin-
quenta mil reis) . Quem pretender arrematar
ditos bens, deverá comparecer no dia, hora e
local supra mencionados, ficando ciente de
que o arrematante deverá garantir o lance
com o sinal correspondente a 20 % (vinte por

cento) do seu valor. E, para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar de costume, na
sede desta Junta. Rio de Janeiro, 12 do maio
de 1942. Eu, José Silveira Corrêa, escriturário
E, datilografei. E eu, Marina de Faria, secre-
tário, subscrevi. - Aldilio Tostes Malta, pre-
sidente.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942. -
José Silveira Corrêa, pelo secretário.

Pelo presente, fica Emilio Ramos convidado
a comparecer à Secretaria desta Junta, à Ave
nida Nilo Peçanha, 31-3.0 andar, às 11 horas
e 30 minutos do dia 21 do corrente, trazendo
em estampilhas federais a importância de
2187 (vinte e um mil e setecentos réis) e um
selo de educação, afim do serem pagas as
custas nos termos do artigo 88 do decreto nú-
mero 6.596 de 12 de dezembro de 1940, no
processo JCI-547-42, no qual figura como re-
clamante.

Rio de Janeiro, 12 de maio do 1942.
Maria das Dares Cravo, prelo secretário.

Pelo presente, fica Euclydes Outeiro Gon-
zaga, convidado a compadecer à Secretaria
desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-3.0
andar, às 11 horas e 30 minutos do dia 21 do
corrente, trazendo em estampilhas federais a
importância de 386 (três mil e seiscentos) e
um selo de educação, afim de serem pagas as
custas nos termos do artigo 88 do decreto nú-
mero 6.596 de 12 de dezembro de 1910, no
processo JCI-5-15-4.?, no qual figura como re-
clamante.
, Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942. -
!Maria das Dares Cravo, prelo secretário.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Pelo presente edital fica citado, de acordei
com o disposto no parágrafo único do artigo
251 do decreto-lei n. 1.713, do 28 do outubro
do 1939, o agente do estrada do ferro, classe E,
desta Estrada, Sebastião Rodrigues Alves, para
no prazo de oito dias, a contar da data da pu-
blicação deste, apresentar defesa no processo
relativo à sua demissão por abandono de cargo.

Rio de. Janeiro, maio de 1912. - Arthur
Araripc Junior, CSRP-1.

Tribunal de Conlas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 28.995 - Pelo presente edital,
fica intimado o Sr. Francisco Rosa de Viterbo,
escrivão da Coletoria Federal do Sabará, no
Estado de Minas Gerais, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da primeira pu-
blicação deste, recolher aos cofres públicos a
importância de quatrocentos e cinquenta o
dois mil e cem réis (45281), alcance apurado
no processo n. 28.995 de tomada de contas do
coletor Alfredo Paes, com quem serviu no pe-
ríodo de 30 de novembro de 1925 a 31 de março
do 1926, exercício de 1926, a cujo pagamento
foi o mesmo escrivão condenado por acordão
do 14 de outubro do 1941, sob pena de ser feita
a alienação administrativa da caução. .

Diretoria de Tomada de Contas, em 27 de
abri/ de 1942. - J. R. Randolpho Paiva Jr.,
diretor.

(3 vezes - 30-4, 15 e 30-5-942)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
CONTADORIA GERAL

BALANCETES MENSAIS

Contas

•

Em 31 de janeiro Em 28 de fevereiro Em 31 de março

Débito .

,

Aponsentadoria .	 . 	 - -	 17 :55887 1.445:11184
Pensões . 	 " . - 3:824$3 381:89485
Auxílios - Enfermidade 	 35289 14 :39987 933:83186
Auxílios - Funeral 	 ' 14785 94785 75:65184
Despesas de Administração 	 70:41380 923:99488 2.785:37383
Despesas diversas 	 %	 5:19587 105:87286 859:92889
Imoveis •	 	 131.552:14386 133.817:34784 135.260:10980
Títulos de Renda -	 149.890:16082 151.858:20885 153.920:62085
Empréstimos Hipotecários 	 	 55.569:74087 58.151 :36087 G1.424:92388
Diferentes bens movets 	 . 5.561:03785 5.582:23181 5.62251686
Depósitos bancários, a prazo 	
Depósitos bancários de movimento 	 •

99.805 :788$6
39.683:59380

-101.305 :788$6
44.132:39C$5

99.47C:64384
35.612.6/586

Encaixe da Tesouraria Geral 	 142:74P$2 147:17983 :'15:903$3
Encaixe das Delegacias e Agências 	 G.273:259$3 G.617:97481 8.755:15180
Responsabilidade da União - Q. P. 	 235.783 :07384 235.783:07384 235.783:073$4
Outras contas do ativo 	 52.254 :32385 51.529:41184 65.437 :05084

Sorna do débito 	 776.592 :27782 790.331:56886 807.8J4 :00181
.	 •

Crédito •
' .

Contribuição dos 4ssociaclos e Empregadore s 3.867:02884 18.216:3678C 34.087 :35482
Rendas Patrimoniais 	 37:13088 83:73789 176:35683
Receitas diversas 	 47:85585 192 :20782 896:64686
Diversas 'contas de passivo 	 14.285 :68883 13.484 :58283 14.379 :06988
Fundo de Garantia 	 •	 758.354:57482 758.354:57482 758.351:574$2

,Soma do crédito 	 776.592 :27782 790.331:56886 807.894:00181
, ..

Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. - Walui, Antonio Luiz, assistente do Contador Geral. - Eduardo C. de Miranda Aviz,Contador Geral.
• (N. 7.492-14-5-42 -20480)
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SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA INDUSTRIAL, MUCURY

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 8 DE MAIO DE
1912-

Às onze (11) horas do dia oito (8) de maio de 1912, na sede so-
cial presentes acionistas representando 2.500 ações ou seja o total
do capital social, o senhor João Americo Machado abriu a sessão e
convidou para presidi-la o maior acionista presente senhor Dr. Ame-
rico Ourique Machado que tomou assento e convidou para secretá-
rios os acionistas Alfredo Rebouças e Francisco Gaivão. Em Gegui-
da o Sr. presidente da assembléia declarou que, conforme os anún-
cios publicados no Diário Oficial de 29 de abril, 2 e 5 de maio e no
O Jornal de 29 de abril, 1 e 5 de maio, a reunião tinha por fim a
reforma dos estatutos sociais para adaptá-los às exigências do decre-
to n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Pediu a palavra o senhor
João Americo Machado, presidente da Companhia que fez a seguinte
exposição: Em virtude das disposições do decreto n. 2.627, de 26
de setembro de 1910, temos que proceder à reforma dos Estatutos
afim de adaptá-los à nova lei de sociedades anônimas-por ações e por
isso -vimos submeter à deliberação da casa um projeto de estatutos
para estudo e discussão. Por motivos de ordem económica propomos
a mudança da sede da sociedade para a cidade de Niterói, Estado do
Rio de Janeiro, onde as despesas gerais e os impostos são mais mó-
dicos. Tambem propomos a redução do número de diretores, sendo
essas as modificações principais, porquanto as outras são de pequena

_importância. Em seguida o senhor presidente da assembléia man-
dou ler artigo por artigo, o projeto de estatutos o qual depois ie dis-
cussão e de - algumas modificações, recebeu a redação final que é a
seguinte: "Estatutos da Companhia Industrial Mucury, aprovados.
pela assembléia geral extraordinária de 8 de maio de 1912. — Do
nome sede, capital, ações, fins e duração. Art. 1.° Sob a denomina-
ção de Companhia Industrial Mucury, com sede na cidade de Niterói,
Estado do Rio de Janeiro, fica organizada urna sociedade anônima
com o capital social de 500;000000 (quinhentos contos de réis) di-
vidido em 2.500 (duas mil e quinhentas) ações de 200000 cada urna,
ordinárias, nominativas ou ao portador, à vontade do acionista. Ela
tem por fim o comércio de madeiras, exploração de indústrias e ou-
tras operações que convenham e o prazo de sua duração é de 60 anos.
— Da administração— Art. 2.° A sociedade será administrada por
dois diretores eleitos pela assembléia geral, dentre os acionistas pelo
prazo de 4 (quatro) anos, re-elegiveis, sendo um o presidente e o
outro o secretário. Ao presidente cabe a administração imediata
dos negócios sociais, a nomeação e demissão dos empregados e a fi-
xação dos respectivos ordenados, sendo responsavel pela caixa, pro-
cedendo aos atos comerciais que forem convenientes, assinando as
respectivas obrigações, duplicatas, promissórias, cheques, recibos,
movimentafido as contas, exercendo a representação legal da socie-
dade com a maior amplitude, delegando ou retirando poderes. Ao di-
retor secretário cabe a representação externa da sociedade, assinando
os atos previamente determinados pela assembléia geral. Os direto-
res se substituirão um ao outro em caso de impedimento. Art. 30
Cada diretor caucionará a responsabilidade de sua gestão com n 25
ações próprias ou alheias. Art. 4.° A diretoria representa ativa e
passivamente a sociedade e tem mandato pleno para deliberar sobre
todos os negócios sociais, podendo transigir, hipotecar o alienar os
bens sociais, contrair qualquer empréstimo interno ou externo para
execução dos fins da sociedade será chamado um acionista
para preencher o lugar até a próxima assembléia geral. Ar-
tigo 6.0 A remuneração dos diretores será mareada pela assem-
bléia geral ordinária. — Do Conselho .Fiscal Art. 7.° A as-
sembléia geral elegerá anualmente três fiscais e três suplentes.
acionistas ou não, e lhes fixará a remuneração. — Das assembléias
— Art. 8.° A assembléia geral ordinária terá lugar até o dia 30 de
abril de cada ano. § 1.° Cada ação dá direito a um voto, deliberando
a assembléia por maioria de votos. § 2.° O presidente da sociedade
fará as convocações das assembléias e as presidirá, convidando um
acionista para secretário. — Disposições gerais — 'Art. 9.0 E todos
-os pontos omissos ou obscuros destes estatutos será invocada, subsi-
diariamente a lei de sociedade por ações. Art. 10. O ano adminis-
trativo termina em 31 do dezembro". O senhor presidente, pôs a
votos a redação final dos estatutos tendo sido ela unanimemente apro-
vada. Em seguida o acionista- Alfredô Rebouças pediu a palavra e
disse que conforme carta por ele dirigida à diretoria da Companhia,
em dezembro de 191.1, havia resignado o lugar de diretor em virtude
do seu estado de sande e agora aproveitava a oportunidade para
agradecer aos acionistas da Companhia as . provas de confiança que
nele depositaram. O senhor presidente declarou que os acionistas é
que agradeciam ao Sr. Alfredo Rebouças os bons e leais serviços pres-
tados à sociedade durante a sua longa e proveitosa gestão e propu-
nha a consignação em ata de um voto de louvor e de agradecimento
ao diretor que havia resignado o lugar. Posto a votos foi unanime-
mente aprovado. O Sr. Dr. Americo Ourique Machado em seu nome
e do Sr. João Americo Machado, atuais diretores da Companhia, de-
clarou que em vista da reforma dos estatutos ora aprovados, depu-
nham nas mãos dos acionistas os cargos que exerciam afim de que a
sociedade mais livremente escolhesse seus novos dirigentes e pediu
que preparassem suas cédulas para a eleição dos dois diretores, con-
forme os estatutos ora aprovados, para exercerem o mandato por
quatro anos, a contar de hoje e a terminar em 8 de maio de 1946.•

Letras Descontadas	 •••	 651 :317$100
Contas em Liquidação . 	 	 27:0570Q0.'
Moveis e Utensílios ' 	 	 2:783000
Aèões Caucionadas . 	 	 6:000000

, Títulos em Cobrança	 - 9 :333000
Valores em Caução e Depósito 	 _	 10;000000
Contas Duvidosas	 	  ,	 8:03500O
Caixa (em moeda corrente e em diversos Bancos) 	 	 ,59:552$400
Diversas Contas • 	 	 56 :086$500

831:086$500

Passivo

Capital . 	 	 600:000$000
Fundo de Reserva 	 	 31:300$000
Depósitos a Prazo Fixo • 	 	 18:794$800
Depósitos em Caução . 	 	 3:101$500
C/C. Movimento . 	 . 	 	 73:243$300
C/C. sem Juros . 	 	 19 :990$300
Caução da Diretoria . 	 	 ,6:000$000
Cred. por Tít. em Cobrança 	 	 9:333$000
Valores Caucionados . 	 	 8:800$000
Valores Depositados . 	 	 1 :200$000
Dividendos . 	 	 4 :704$000
Descontos . 	 	 52:816$500
Diversas Contas . 	 "	 2:381$500

831:086$500

Claudionor Costa Vaz, 'iliretor-presidente. — Jorge .Possollo, con-
tador.

(N. 7.591 — 14-5-1912 — 71$4.)

IMOBILIÁRIA COMERCIAL, S. A.

• ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA
20 DE ABRIL DE 1012

Aos vinte dias do mês de abril de mil novecertos e quarenta
e uois, às 'treze horas, na sede social à Avenida Graça Aranha número
quatrocentos e dezesseis, segundo andar, presentes acionistas formando
quorum legal, conforme se verifica das assinaturas de seus nomes no
livro de presença, assumiu a presidência o doutor Edgard Raja Ga-
baglia, que' pediu aos acionistas presentes indicassem um presidente
para a assembléia, tendoisido designado o próprio doutor Edgard Raja
Gabaglia que, agradecendo a indicação de seu nome, convidou para
secretarie o doutor Enrico de Albuquerque Raja Gabaglia. Assim coas-
tituida a mesa, solicitou o presidente do secretário que procedesse -a
leitura dos documentos que sobre ela se achavam, na forma seguinte:
Primeiro) — Aviso de convocação publicado no "Diário Oficial" de
treze, quatorze e dezesseis de março último e no "'optai do Comércio"

Recolhidas as cédulas foi apurado o seguinte . resultado: Para di-
retor presidente o Sr. João Americo Machado e para diretor se-
cretário o Sr. Dr. Amorico Ourique Machado, que foram pro-
clamados eleitos e tomaram posse. Em seguida, procedeu-se à
eleição dos membros do Conselho Fiscal, sendo eleitos como efetivos
os senhores Affonso Burlamaque, Francisco Macedo da Fonseca Gai-
vão e Francisco José da Silva; e corno suplentes os senhores Gic,ero
de Figueiredo, Ary Miranda e Urcecimo de Aguiar. Pediu a palavra
o Sr. Francisco Silva e propôs que a remuneração de cada diretor
seja da quantia 'igual a dez por cento (10 %) sobre o dividendo
distribuido e que lhes será paga após, a distribuição de cada dividen-
do. Ao diretor presidente caberá mais a gratifièação mensal,. pró-
labore, de 1:000000 (um conto de réis) e que a remuneração dos
membros do Conselho Fiscal fosse de 50000 (cinquenta mil réis)
por sessão a que comparecerem, devendo essas verbas serem lança-
das em conta de despesas gerais. Essa propesta, foi unanimemente
aprovada. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente agradecendo
o comparecimento dos senhores acionistas, mandou lavrar a presente
ata que depois de lida e aprovada, vai assinada por todos os acionrs-
tas. Rio de Janeiro. 8 de maio de 1912. — Alfredo Pebouças. — Dr.
Americo Ourique Machado. — Francisco Macedo da Fonseca Cairão.
— João Americo Machado.	 -44,ry- Miranda.. — Francisco José da• — Pela Companhia E. F. 'Nordeste de Minas, João America
Machado, presidente. — Por minha mulher Alzira dà Aguiar Macha-
do, João Americo Machado.

(N. 7.596-11-5-42-1460)

BANCO DE DESCONTOS DO RIO DE JANEIRO S. A.

Carta Patente'n. 1.278 de 25-9-1935

BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1912

Ativo
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de treze, quatorze e quinze do mesmo mês, do seguinte teor: "Imobi-
liária Comercial, S. A. — Assembléia Geral Ordinária — Convocação
— São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 20 de abril p. futuro, às 13 horas, na
sede da sociedade, à Avenida Graça Aranha n. 162, 2. 0 andar, afim
de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer dos se-
nhores membros do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1941, devendo proceder :se, nessa
assembléia geral, a eleição dos senhores membros do conselho fiscal e
seus suplentes para o exercício de 1942. Ficam à disposição dos senho-
res acionistas os documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Rio de Janeiro, 11 de março
de 1942. Edgard Raja Gabaglia, diretor presidente." Segundo) — Re-
latório da diretoria, balanço social e conta de lucros e perdas refe-
rentes. ao exercício encerrado em trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um, e parecer do Conselho Fiscal, publicado
no "Diário Oficial" e no "Jornal do Comércio" de quinze de abril do
corrente ano. Submetidos à discussão e votação da assembléia os
documentos que acabavam de ser lidos e não havendo quem os im-
pugnasse foram os mesmos aprovados, tendo se abstido de votar os
senhores membros da diretoria e do Conselho Fiscal. Passou-se então
à segunda parte dos trabalhos: a eleição dos senhores membros do
Conselho Fiscal e seus suplentes que terão de funcionar no ano.social
de mil novecentos e quarenta e dois. Procedida a eleição com absten-
ção dos legalmente impedidos, verificou-se terem sido eleitos para
membros do Conselho Fiscal os senhores: doutor Francisco ATU.0J1i0
de Oliveira Toledo, doutor Elysio Rodrigues Lima e doutor José Claudio
da Costa Ribeiro e para seus suplentes os senhores: doutor Pedro da
Silva Tavares, doutor Orlando Marques de Oliveira e doutor Paulo
Pantoja Leite, ficando todos desde logo empossados nos seus respecti-
vos cargos.-Em seguida pediu a palavra o acionista doutor Raphael
Garcia Pardellas que propôs fosso Mantida em quinhentos mil réis a
remuneração para cada membro efetivo do Conselho Fiscal, na cor-
rente exercício, tendo sido essa proposta aprovada por unanimidade
de votos.	 .

E como ninguem mais quisesse fazer uso da palavra o senhor
presidente suspendeu a sessão pelo espaço necessário para a lavra-
tura desta ata que, depois de lida e aprovada por unanimidade, vai
assinada por mim, Enrico de Albuquerque Raja Gabaglia, servindo de
secretário e por todos os acionistas. Rio de .Janeiro, 20 de abril de
1942 — Eurico de Albuquerque Raja Gabaglia. — Edgard /laja Ga-td	 •

Npaglia. Martinho Rodrigues Moura°. Raphael Garcia Pardellas
,Fernando Antonio Reja Gabaglia. — José Claudio da Costa Ribeiro.

f ar. Atesto que esta é cópia fiel extraida do original.
00°38 Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Eurico de Albuquérque
C :Raja Gabaglia.

(N. 7.591 -- 15-5-.42 — 85$7)•

COMPANHIA PARQUE , DA VÁRZEA 1)0 CARMO •

Carteira de Crédito Real_

BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1912

Atito

Depósito em conta corrente 	
Empréstimos hipotecários a longo prazo 	
Despesas gerais 	 	 6:501$000
Juros de letras hipotecárias 	 	 5 I :300500
Liquidações judiciais a regularizar	 21:151$700
Matriz — c/ especial 	 	 160:51E4190
Propaganda . 	 	 .160200

'moveis hipotecárids 	
	

1.157:000000
Letras hipotecárias emitidas 	

	
932:90(4000

4.376:394$170

Passivo

Credores por letras hipotecárias 	
	

709:600000
Imposto sobre juros de letras hi-

potecárias	 129$280
Letras sorteadas 	

	
4:600$000

Capital	 	
Coupons a pagar 	

	
44:399$000

Juros de empréstimos hipotecários 	 27:765$890

Garantias imobiliárias 	
Letras hipotecárias em circulação 	
Letras resgatadas 	

4.376:394$170

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1912. — Os diretores: Dr. Antonio
de Almeida Braga. — Dr. Themistocles Marcondes Ferreira. — O

'contador. Benjamin Nascimento.

.	 (N. 7.586 — 14-5:42 — 87$7).-

BANCO ECONÓMICO NACIONAL S. A.

BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1942

Ativo

Moveis e utensílios . 	 24:800$000
Gastos de instalação 	 9:687$600
Imoveis 58:000$000
Títulos descontados . 	 435:07$300
Títulos em caução 	 15:750$000
Tituloi em cobrança . 	 116:903$800
Hipotecas	 	 9:000$000,
Ações caucionadas .	 	 20:000$000
Caixa: Em dinheiro e Bancos 	 19:649$010
Diversas contas 223:949$990

932:437$700
•

Passivo

Capital	 . 	 550:0004000
Depósitos em contas correntes 52:180800
Depósitos a prazo fixo 	 57:25911700
Credores por títulos em cobrança 	 116:900800
Garantias diversas'.	 	 44:75011000
Diversas contas	 	 111:33511400

932:437$700

Diretores: Renaud Lege. — Cruz Rios. — Contador: José da Fon-
seca Rangel Junior. Reg. sob n. 32.123.

• (N. 7.585 — 11-5-42 — 602)

SOCIEDADE ANÓNIMA "A NOTICIA"

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL
DE 1942

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, na sede da Sociedade Anónima "A Notícia", nesta Ca-
pital, à Avenida Rio Branco n. 131, sobrado, às 18 horas, presentes
os acionistas abaixo assinados, representando mais de dois terços
do capital social, conforme o livro de presença, o Sr. Dr. Candido
Campos assumiu a presidência na forma dos Estatutos, e após ler
a convocação publicada DOS dias 11, 13 e 15 de abril corrente, no
Diário Oficial e na "A Notícia", convidou o Sr. João Salustiano de
Campos para secretário. A seguir o Sr. presidente da Assembléia
fez ler e submeteu à discussão o relatório da Diretoria, balanço, de-
monstração da conta de lucros e perdas, referentes ao exercício de
mil novecentos e quarenta e um e respectivo parecer do Conselho
Fiscal publicados no Diário Oficial e na "A Notícia", respectiva-
mente, nos dias 18 e 22 do mês acima referido. , Como ninguém
usasse da palavra, foram postos em votação e aprovados por unani-
midade. deixando de votar os membros da Diretoria. Passou-se de-
pois à eleição do Conselho Fiscal e Suplentes para servirem por uni
ano, sendo eleitos membros efetivos os Srs. Jorge lleuseler, brasi-
leirn, residente à rua Severino Brandão, vinte e sete; Manoel Mar-
ques da Silva, brasileiro, residente à rua Teófilo Otoni, cento e ses-
senta cinco e Dr. Paulo Martins Filho, brasileiro, residente à rua
Xavier da Silveira, quarenta e dois; e para suplentes, os senhores
Otavio da Costa e Silva, brasileiro, residente à rua Desembargador
Isidro, oitenta e três; Alexis lIaritoff, brasileiro, residente à rua
Souza- Franco, nove e Abner Coelho de Freitas, brasileiro, residente
à rua Pires de Almeida, oito. O Sr. presidente anunciando o resul-
tado das eleições declarou empossados todos os eleitos. -Em obe-
diência ao artigo quarto, parágrafo segundo dos Estatutos o Sr.
presidente convidou a assembléia para, fixar os vencimentos dos dois
Diretores da Sociedade, o que foi-feito, sendo deliberado'que a remu-
neração mehsal de cada um seria de um conto de réis. O Sr. Dr.
Candido Campos declarou que ele pessoalmente, no exercício do cargo
de diretor-presidente, continuaria como até aqui a não receber hono-
rários. Nada mais havendo a tratar e p inguem desejando fazer uso
da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão para lavrar-se a pre-
sente ata, e ao ser reaberta, foi lida e aprovada esta ata que fiz la-
vrar e vai assinada pelo presidente, por mim João Salustiano
Campos e todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 29 de abril
de 1942. — Candido Campos. — João Salustiano de Campos. — Os-
car de Carvalhc Azevedo. — Dermeval Moura. — José da Fonseca
Rangel Juntar. — Abner Coelho de Freitas. — Paulo Martins.

(JN. 7.486 -- 14-3-42 -- 68$3).

INDÚSTRIAS ELÉTRICAS E MUSICAIS, S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA SOCIEDADE A:a5NIMA INDÚS-
TRIAS ELÉTRICAS E MUSICAIS s. A., REALIZADA AOS 18 DE ABRIL DE 1942

Aor dezoito dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às dez horas, reunidos, na sede das Indústrias Elétricas e 'Mu-
sicais S. A., à rua João Alfredo, .número cinquenta, nesta cidade,
acionistas, em número de dez, representando a totalidade das ações
da sociedade. ao portador, conforme consta do "Livro de Presença'', o
Sr. presidente da sociedade, tendo verificado haver número legal,

1.321:778$150
721:77630

242:939$1590

2.089:900$000

714:329$280

1.500:000$000

• 72:164$890

1.157:000$000
711:100$000
221:800$000 .2.089:900$000
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declara instalada a assembléia geral ordinária, da qual, de acordo
com os estatutos, é o presidente, e convida, para primeiro e segundo
secretásios da mesa, respectivamente, os acionistas Srs. Adolpho Fran-
ça Lins e Herbert Gane. A seguir, anuncia o Sr. presidente a matéria
da ordem do dia da assembléia, conforme os editais publicados no
Diário Oficial e no ,‘Jornal do Comércio" de dezessete e vinte e seis de
março último e 'de dezesseis do corrente, e 'convida o Sr. primeiro
seca:Uri° a ler o relatório; o balanço 'e . a conta de Lucros e Perdas,
relativos ao exercício de mil novecentos e . quarenta . e um, assim como
via; seer do Conselho Fiscal. Concluida a leitura desses documen-
tes, o acionista Sr. Herbert Gane propõe seja dispensada a sua trens-
criçào, na ata da . assembléia, por terem sido publicados, no Dicirio
Oficial e no "Jornal 'do Comércio" de onze do corrente. Ouvidos os
Srs. acionistas, foi á proposta aprovada. Submete, então, o Sr. pre-
sidente à discussão, O relatório, o balanço, a conta de lucros e perdas
e o parecer proferido pelo Conselho Fiscal. Não havendo quem pedisse
a palavra, postos em votação o relatório, o balanço, as contas da admi-
nistração e o parecer do Conselho Fiscal, foram esses atos aprovados
por todos os presentes, abstendo-se, porem, de votar: na forma da lei,
os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. Passa, então, o senhor
presidente à segunda parte da ordem do dia da assembléia, que é a
eleição da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, para o exercí-
cio de mil novecentos e quarenta e dois, e convida os senhores ecionis-
tas a se munirem de cédulas. Em seguida, - feita a chamada dos senho-
res acionistas e recolhidas ás . cédulas, procede-se, em primeiro lugar,
à apuração da eleição da Diretoria, sendo este 'o -resultado: — para
presidente — Arthur Cyril Cieéri, 'inglês, residente ,nesta cidade, à rua
Almirante Tamandaré, vinte, e para diretor — Rudolf Strauss, bra-
sileiro naturalizado, residente nesta cidade, à rua João Alfredo, nú-
mero cinquenta, com quinhentos votos cada um. Em continuação, pro-
cede-se à apuração da eleição dos membros do Conselho Fiscal, sendo
este o resultado: — para membros efetivos: — Senhores Vernon
Smith inglês, residente nesta cidade, à rua Bolivar, número sete; Af-
fonso Cardoso Gaspar, brasileiro, residente nesta cidade; à rua Lucidio
Lago, número trezentos e noventa e cinco, casa quatorze, e Joaquim
Saldanha Marinho, brasileiro, residente nesta cidade, à rua General
Polidor°, número trinta e nove, casa sete, com quinhentos votos cada
um; Para suplentes: — Adolpho França Lins, brasileiro, residente
nesta cidade, à rua Manadas, vinte e seis; Herbert Gane, inglês, resi-
dente em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, à Estrada Fróis, número
setecentos e três, Thomas Bristowe Bobson, inglês, residente em Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro, à rua Mariz e Barros, número cento
e sessenta e três, com quinhentos votos cada um. O senhor presidente
proclama o resultado das eleições e declara que a investidura nos car-
gos da Diretoria será feita mediante termo no livro de atas das reu-
niões da Diretoria, e dá por empossados os membros do Conselho Fis-
cal. Pede a palavra o acionista senhor Thomas Bristowe Hobson e pro-
põe que os honorários . mensais do presidente da . sociedade ea do di-
retor continuem a ser de um conto de reis para cada um, assim como,
que, os dos membros efetivos do Conselho Fiscal continuem a ser de
rem mil reis, para cada um, proposta que, sem discussão, foi aprovada
por todos os presentes, deixando, porem, de votar os acionistas elei-
tos para a Diretoria e o' Conselho Fiscal. Em seguida s usando da pala-
vra, sucessivamente, disseram o senhor presidente, o senhor diretor
e os membros do Conselho Fiscal que, não tendo a sociedade come-
çado ainda a funcionar, haviam renunciado em ocasião própria, ao di-
reito de receber os honorários mensais do ano próximo passado, comu-
nicação esta que pediam contasse da ata desta assembléia, para os de-
vidos fins e legais efeitos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente
agradece aos senhores acionistas o seu comparecimento e. declara en-
cerrada a assembléia, sendo por mim, primeiro secretário da mesa,
redigida e mandada lavrar, no livro próprio, esta ata, que assino, com
os demais membros da mesa e os acionistas presentes. — Adolpho de
França Lins. — Arthur Cyril Ciceri. Ilerbert Gane. — P.p. Bernard
Leslie Taylor, Vernon Smith. — Vernon Smith. — Affonso Cardoso
Gaspar. — Joaquim Saldanha. Marinho. — Rudolf Strauss. — Thomas
Bristowe Robson.	 'Walter Kiipke Gaivão.

(N. 7.487 — 14-5-1912 — 132$6.)

CHRYSBRAZ S. A.

ATA DA 15.a asssavisaos GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS DIAS 15
DE ABRIL DE 194a.

Aos quinze dias de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
às dezeseeis horas, na sede social, à rua do Passeia números qua-
renta e oito a c inquenta e quatro, reunidos acionistas representando
mais de dois terces do capital social, pelo senhor presidente da So-
ciedadà foi der:i rada instalada a décima quinta assembléia geral
extruoidiniiris censidando o acionista Dr. Pedro de Alcantara . Gui-
marães para secretário. Mandou, então, o presidente fosse lida a con-
vocação publicada no Diária-'Oficial de seis, sete e oito de abril de
mil novecentos e quarenta e dois e no "Jornal do Comércio" de cinco,
sete e oito de abril de mil novecentos e quarenta e dois, o que foi
feito pelo secretário, a qual era a seguinte: "Ficam convidados os
senhores acionistas para uma assembléia geral extraordinária, que.
se realizará à rua do Passeio números quarenta e oito a cinquenta
e quatro, primeiro andar, às dezesseis horas do dia quinze de abril
do mil novecentos .0 quarenta e dois, para deliberar sobre uma pro-
posta de alteração dos estatutos. Rio de Janeiro, quatro de abril de
mil novecentos e quarenta e dois. — (Assinado) Henrique de 13otton,
presidente. —Otto Schuller, diretor-secretário". De acordo com esta
convocação, determinou, então, o presidente que fosse lida e projeto

de reforma dos estatutos apresentado pela Diretoria para atender às
exigências do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, que
era de teor seguinte: "A Diretoria da Chrysbraz . S.A., afim de atender
às exigências formuladas pelo Departamento Nacional de 'Indústria
e Comércio, propõe que os artigos primeiro, décimo primeiro, décimo
sexto parágrafo terceiro e vigésimo dos estatutos aprovados pela
décima quarta assembléia geral extraordinária, realizada em vinte e
três de maio de mil novecentos e quarenta e um, passe a ter a se-
guinte redação: "Artigo primeiro — Com a denominação cle "Sociedade
Industrial Chrysbraz", .passa a reger-se a "Chryebraz Sociedade Anó-
nima", fundada em seis de setembro de mil novecentos e trinta e cinco
por estes estatutos. Artigo décimo primeiro — A assembléia geral
extraordinária realizar-se-á: a) quando convocada pela Diretoria; G)
quando convocada por acionistas representando mais do um quinto
(1/5) do capital social, não havendo a diretoria atendido, no prazo
de oito dias, ao pedido de convocação pelos mesmos feito. Parágrafo
único — O pedido de convocação será fundamentado. com motivo, que
não poderá ter referência a matéria, atos ou contas já apreciados
e julgados em assembléias gerais; c) quando convocada pelo Conselho
Fiscal nos casos expressos em lei. Artigo dezesseis, parágrafo terceiro
— Os diretores, na forma destes Estatutos, poderão nomear subdire-
tores e procuradores, ambos com poderes limitados a determinados
fins, os quais serão substituidos em suas faltas e impedimentos por
quem a.diretoria indicar. Artigo vigésimo— Ao diretor-presidente com-
pete: a) presidir as assembléias gerais e as reuniões da diretoria; h)
intervir em todos os atos, serviços, operações e negócios da Sociedade
sempre que julgar necessário; c) indicar o subdiretor que deverá su-
bstituir o diretor-secretário em suas faltas e impedimentos. Ao diretor-
secretário compete: a) substituir o diretor-presidente em suas falias ou
impedimentos;b) superintender em geral e gerir, de acordo som o di-
retor-presidente, todos os serviços e operações da Sociedade, prati-
cando, para isso, todo e qualquer ato em benefício do desenvolvimento
dos negócios sociais". Submetido o mesmo à discussão, o, acionista
Alfredo F. de Siqueira, fazendo uso da palavra, propôs que a assem-
bléia, sem maior discussão, aprovasse, desde logo, o projeto apresen-
tado. Ninguem mais fazendo uso da palavra, foi o mesmo submetido
à votação, sendo aprovado por unanimidade dos votos presentes. Como
ninguem solicitasse a palavra, foi, então, encerrada a sessão, depois
de lavrada a presente ata, por mim secretário, a qual, lida à assem-
bléia e aprovada vai assinada pelo presidente, pelo secretário e de-
mais acionistas presentes. — Pedro de Alcântara Guimarães. — Rene
rique de Rotton. — Otto Schuller. — Luiz La Saiote. — P.p. Jen.
Noel, Luiz La Salgue e Arthur Almeida Santos — por Mesbla S.A.,
Luiz La Saigne. — Arthur Almeida Santos. — P.p. Leon Risse,
Arlhur Almeida Santos. — Isaura Peixoto Teixeira. — João Marques
.dos Reis. Alfredo F. de Siqueira. Atesto que a presente é cópia
' fiel do livro de atas. Rio de Janeiro, 14 de maio de 1912.

(N. 7:491-14-3-12-01$8)

CITROBRASIL S. A.

ATA DA TERCEIRA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, rtF.ArAzAnA EM 1'1 DR
ABRIL DE 1912

Aos dezessete dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e dois, às quinze horas, reunidos, nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua
da Quitanda, 163, 3.° andar, sala 303, sede social da CITROBRASIL
S. A., os seus acionistas cujos nomes, assinaturas, nacionalidade e
residências constam do Livro de Presença, com indicação do número
do suas respectivas ações e a natureza destas, representando seiscen-
tos votos e mais de duas terças partes do capital, o Sr. Edmond Van
Parys, diretor presidente da Sociedade, declarando haver número le-
gal para instalação e funcionamento desta assembléia geral ordiná-
ria, solicitou a escolha de acionista estranho à Diretoria e ao Conse-
lho Fiscal, para presidir os trabalhos. Aclamado para esse fim o Dr.
Eurico Teixeira Leite, agradeceu a distinção e convidou a mim Paul
Beaujean, para secretário. Constituida, assim, a mesa, na forma do
artigo vinte e um dos Estatutos, o Sr. Presidente informou que.a as-
sembléia geral ordinária convocada, para o dia" trinta e um de março
último, pelos avisos publicados no "Jornal do Comércio" de 17, 23 e
30 e .Diario Oficial de 18, 21 e 28 daquele mês, não se havendo insta-
lado por falta de número, foi feita segunda convocação, publicada no
Diário Oficial de 8, -13 e 15 e no "O Jornal" de 8, 11 e 14 do corren-
te mês e que foi lida sendo do teor seguinte:

"Não se havendo realizado por falta de número a As-
sembléia Geral Ordinária da CITROBRASIL S. A., convoca-
da para o dia 31 de março p. p. é feita esta segunda convo-
dação aos Srs. acionistas afim de que, no dia 17 do corren-
te, às 15 horas, na sede social, à rua da .Quitanda u. 163,
sala 303, nesta cidade, tomem, em assembléia, as contas da
Diretoria, examinem e discutam o relatório, o balanço e o
parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1911,
sobre eles deliberando e procedendo outrossim a eleição do
um diretor, de três membros do Conselho Fiscal e de seus
suplentes. Rio de Janeiro, 7 de abril de 1912. Assinado:
Edmond Vais Parys, diretor presidente. — Edu-ardo Linarcs,
sub-gerente.

O r. Presidente, após declarar que a ata da segunda Assembléia
Geral Ordinária, realizada em 31 de maio de 1911, já havia sido por
ela aprovada, anuncia a primeira parte da ordem do dia: — Leitura
do Relatório. Balanço e Conta de Lucros e Perdas do exercício de
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1941 e o parecer do Conselho Fiscal, discussão e deliberação sobre
essa matéria. A pedido do Sr. Presidente, procedi, -coma secretário,
a leitura do original desses documentos, que se encontravam à dis-
posição dos Srs. Acionistas desde quatro de março último, conforme
avisos publicados com a antecedência legal no Diário Oficial e "jorna:
do Comércio", nos dias 4, 12 e 24 no primeiro e 4, 14 e 26 no segun-
do e que foram publicados nos mesmos jornais respectivamente nos
glias  30 e 29 daquele mês, sendo do teor seguinte o parecer do Con-
selho Fiscal:

A ris.. DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 19í2
As dezesseis horas do dia vinte e nove do mês de abril do ano da

mil novecentos e quarenta e dois, na sede social da Brasília Obras Pú-
blicas S. A., à avenida Rio Branco n. 311, 2. 0 pavimento, presentes
diversos acionistas, em virtude de convocação regularmente feita, con-
forme anúncios publicados no Diário - Oficial e "Jornal " do Cemercio"
de 23 24 e . 25 tlo corrente mês, e verificada preliminarmente que se
tratava do 2.a convocação e portanto a assembléia deveria se reunir com
qualatier número, o Sr. Presidente da Sciedade, coronel Candido Tor-
res Cuimarães, declara que de acordo com as convocações feitas e pu-
blicadas regularmente, está aberta a presente assembléia e pediu aos
Srs. acionistas que indicassem um deles para presidir os trabalhos, ten-

-do a esetYllia,recaklo 'no acionista Sr. Alexandre José Braga.

, . Aceita a indicação, assume a presidência o Sr. Alexandre José Braga
.e após agradecer a indicação do seu nome convida os acionistas Srs.
Josué Rodrigues Loureiro e Alberto Carlos de Oliveira, para tomarem
parte na mesa, como secretários.

Assim constituída a mesa . o Sr. presidente pede ao Sr. secretá-
rio para ler o edital de convocação, assim redigido; "Brasília Obras
Públicas S. A. — Assembléia Geral Ordinária — 2.a convocação —
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, às 16 horas do dia 29 do corrente,' na sede da Companhia à
avenida Rio Branco n. 311, 2.0 pavimento, afim de tomarem conhe-

•cimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conse-
lho Fiscal, relativos' ao exercício de 1911, bem assim elegerem os
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, os documentos a que se refere
a artigo 99 do decreto-lei n, 2.627, de 26 de setembro de 1910. Rio
de Janeiro. 22 de abril de 1942. — O presidente, Candido Torres Gui-
marães.

Terminada a leitura o Sr. presidente declara que de acordo com
as publicações feitas o com as leis estatutárias, a presente assembléia
tem por fim a aprovação da's contas da Diretoria do exercício find,) em
31 de dezembro de 1941, tomar conhecimento do Relatório da Diretoria
e eleição do Conselho Fiscal para o periNlo de 1942/1943.

• A seguir o Si. presidente exibe os documentos e o Diário . (Vi dal
en_ que foram publicados o Balanço Geral, Lucros e Perdas, Relatório
da Diretoria e Parecer do C'eiselho 'Fiscal, assim redigido: "Parecer
do Conselho Fiscal — Em obediência às determinações constantes do
artigo 127, decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, os infra-
assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal .da Brasília Obras Pú-
blicas S. A., declaram , que tenda examinado minuciosamente a conta
de Lucros S: Perdas

'
 Balanço Geral e demais documentos-referentes ao

exercício findo em 31 de dezembro de 1911, constataram-sua perfeita
exatidão de conformidade com a respectiva escrituração, feita com a
maior clareza e ordem. Deste moda recomendam ao S • Srs. acionistas
a aproN ação das contas akesentadas, bem como a de todos' os atos pra-
ticado:4 pela Diretoria no exercício de 194 1. Rio de Janeiro, 10 de abril
ao 1042. — Alvaro Mendes de Oliveira Castro. Ostvaldo Benjamin
de Azeredo e Bani Azevedo:

Após a leitura do parecer do Conselho Fiscal, pede a palavra o
acionista Alberto Carlos de Oliveira e propõe à assembléia que seja
'dispensada a leitura do Relatório da Diretoria, Balanço Geral e Lu-
cros Perdas, em virtude dos mesmos terem sido publicados no Diá-
rio' Oficial e "Jornal do Comércio. cru 24 do corrente mês.

• Tendo sido esta proposta unanimemente aprovada o Sr. presidente
submete. à apreciação da Assembléia as et ntas e atos da Diretoria no
exercício findo-eni 31 de dezembro de 1911, bem como o parecer do
Conselho Fiscal, que tambem foram unanimemente aprovados.

Passando à segunda parte dos trabalhos, de acordi com as convo-
cações o Sr. presidente suspende a assembléia por 15 minutos para qui
os Srs: acionistas se unam de cédulas par aeleição do Conselho Fiscal

ie uplimtes., para o novo exercício.
Reabertts os trabalhos o Sr. presidente mandou que se iniciasse

a chamada, tendo-se constatado, após a apuração; que foram reeleitos
pai a membros efetivos do Conselho Fiscal os Srs. Dr. Alvaro Mendes
de Oliveira Castro, brasileiro, residente nesta cidade, à praia cie Bota-
fogo n. 220, digo: residente à avenida de Copacabana n. 653; Oswaldo
Benjamin de Azevedo, brasileiro, residiode nesta cidade, à praia de
Botafogo n. 290, apartamento 4; e Dr. Paul Azevedo, brasileira, resi-
dente a rua Sorocaba n. 2 ,16, tambem nesta cidade, e para suplentes
deste mesmo Conselho foram lambem reeleitos os Srs. Dr. Francisco
de Moura Brandão. residente à rua Campes da Paz n. 2; Arnaldo Pe-
reira de Oliveira, residente à rua Domingos Ferreira n. 119 e Dr.
Evandro de Araujo Góes, residente à rua linmania n. 19, todos bra-
sileiros.
. Pedindo á: palavra o Sr. Josué Rodrigues Lfaireiro lembra aos

Srs. aciónistas que em` virtude da Sociedade continuar paralisada os
diretores não percebem honorários e propõe que aos membros efeti-
vos do Conselho Fiscal fosse atribubta a mesma gratificação que a an-
terior. isto é, 6O0S000 (seiscentos mil reis) anuais, o que foi-aprovado
po- unanlmidade.

Após terem sido proclamados e investidos nos respectivos cargos os
mambia,s reeleitos do Conselho Fiscal o Sr. presidente suspende os
trabalhos da presente assembléia, para que fosse, por mim, lavrada a
presente ala, a - qual, depois de lida e achada conforme, em todas as
soluções tomadas, vai por todos os presentes assinada, juntamente
comigo, que a escrevi, li e assino. — Aos vinte e nove dias do mês de
abril dt 1912. — Josué Rodrigues Loureiro. — C. Torres Guimarães.
— Alvaro Mendes de Oliveira Castro. — Alexandre José Braga. —
Murray Simonsen Co. Ltd.

(N. 7.695	 11-5j42	 1103).

NAVEBRAS, S. A. (COMÉRCIO DE PETRÓLEO)

ATA DA SEGUNDA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIL(DA W1 20
DE ABRIL DE 1942

Aos vinte dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, reunidos, às quinze horas, na sede social, à avenida Graça Ara-
nha número quat, °centos e dezesseis, segundo andar, acionistas re-
presenta:alo a totalidade do capital social, foi aberta a sessão pelo
Dr. Edgard Raja Gabaglia que, aclamado para dirigir os trabalhos,
assumiu a presidência e- convidou para primeiro e segundo ecreta-

"Nós, abaixo assinados, membros efetivos do Conselho
Fiscal' da CITROBRASIL S.A., tendo examinado periodica-
mente, todos os livros e documentos da sua escrituração no
exercício de 1941, em obediência ao disposto no artigo 127
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, bem corno
o balanço encerrado em 31 de dezembro de 1941, constatamos
acharem-se em boa ordem todos os negócios e escrituração
da Sociedade pelo que somos de parecer que a Assembléia
deve aprovar todos os atos praticados pela sua Diretoria. O
presente parecer é eximido da ata lavrada no livro de "Atas
das reuniões do Conselho Fiscal". Rio de Janeiro. 2 de mar-
ço de 1912. Emite Henri Pieters, Raymond Van Keer, Vicen-
te Sales Verdia".

A seguir, o Sr. Presidente põe em discussão essa matéria. Não
havendo quem quisesse fazer uso da palavra a todos oferecida, pas-
sau-se à. votação sendo por maioria de votos, com abstenção dos mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal, aprovadas as contas do exer-
cício de 1941, prestadas por meio dos mencionados documentos. Pas-
sou. se então à segunda parte da ordem do dia, 'anunciada peto Sr.
Presidente que declarou haver sido retirada a renúncia do Diretor
Gerente, Sr. • Miguel Gonzalez Fernandez, congratulando-se com os
-Srs. Acionistas por . esse fato e pedindo-lhes que organizadas . as suas
c.Idulas apenas para a eleição dos três meembros do Conselho Fiscal
e de seus três suplentes, para o exercício de 1942. as depositassem na
urna existente sobre a mesa para -esse fim. Contadas e apuradas
essas cédulas, o Sr. Presidente ptoclamou • o seguinte resultado: —
Para membros efetivos do- Conselho Fiscal; os Srs. João de Deus Can-
diota. brasileiro, casado, funcionário público 'municipal, residente à
rua Nascininto Silva, 435; Emile Ilenri Pieters, belga, casado, con-
tador residente à rua Bento . Gonçalves n. 155 e Mario Lustoza. bra-
sileiro, casado, residente à rua Acarai n. 131. Parir suplentes do Con-
selho Fiscal reeleitos, os Srs. Augusto FerCeira da Silva Lopes. lira-

..s i teiro,„..casado, despachante, residente à.rua Nascimento Silva n. 66,
astão Ribeiro dos Santos, brasileiro, casado, despachante, residente

à • rua Pedro IE n. 16 eleito o Sr. José Brant Ribeiro. brasileiro,"ca-
sedo, corretor, residente à rua Antonio Basilio n. 131, obtendo cada
em deles seiscentos votos. Em seguida o Sr. Presidente declarou que
à assembléia compete, de acordo com a lei a fixação dos honorários
do Conselho Fiscal e, na forma dos Estatutos, os da Diretoria, conce-
dendo, por isso a palavra a quem quisesse formular proposta a res-
peito. Propós o Sr. Eduardo da Silva Assumção fossem fixados em
1:200000 (um conto e duzentos mil reis), por ano, os honorários de
cada um dos diretores, com direito a 5 (cinco) por cento sobre os lu-
cros líquidos, consoante o artigo quatorze dos Estatutos. O acionista
Sr. Pierre Eugene Janssens propôs seja a remuneração do Conselho
'Fiscal de cinquenta mil reis "per capita" e por cada uma das reu-
niões trimestrais. O Sr. Presidente submete à discussão essas pro-
postas na ordem em que foram apresentadas: ninguem Solicitando a
palavra, submete-as a votos, sendo aprovadas por maioria. Decla-
rando esgotada a ordem do dia, o Sr. Presidente solicita 'a permanên-
cia dos Srs. acionistas no recinto até a lavratura desta ata, que fiz'
no segundo Livro de Atas das Assembléias Gerais nas folhas um ver-
so a três verso. Em seguida o Sr. Presidente reabre a •sessão man-
dando que eu, como secretário, procedesse a leitura desta ala, que
posta em discussão. encerrada sem debate, é a votos é unanimemente
aprovada, sendo subscrita por mim, Paul Beaujean como secreterio e
assinada pelo Sr. Presidente e por todos os Srs. Acionistas.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Paul Beaujean — Enrijo
7'eixeira Leite — Edmond Van Parys — Raymond Van Keer — Mi-
guel Gonzalez Fernandez — Eduardo Linares — Pierre Eu gene Jaus-,	 sens	 Wilfredo Tetzner — Eduardo Silva Assunção — Joaquim da
Fonseca Silva — João Junqueira. Confere com o original. —
Paul Ileaujean, secretário. — Enrico Teixeira Leite, presidente da
Assembléia.

(N. 7.493 — 14-5-42 — 2040)

BRAMIA OBRAS PÚBLICAS S. A.
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rios, respectivamente, os Drs. Eurico de Albuquerque Itaja Ga.baglia
e Joaquim Monteiro de Carvalho. Assim constituida a mesa, solicitou
e Presidente, do segundo secretário que procedesse à leitura dos do-
cumentos que sobre ela se achavam, na forma seguinte: Primeiro
Edital de convocação, publicado no "Diário Oficial" de treze, quatorze
e dezesseis de março último e no "Jornal do Comércio", de treze,
quatorze e.quinze do mesmo mês, do seguinte teor: "Navebras S. A.
(Comércio de Petróleo) - Assembléia Geral Ordinária - Convoca-

- São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária no dia 20 de abril p. futuro, às 15 horas,
na sede da sociedade, à avenida Graça Aranha n. 1Q2, 2.0 andar, afim
de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer dos se-
nhores membros do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1941, devendo proceder-se,
nessa mesma assembléia geral, à eleição dos senhores membros do
Conselho Fiscal e seus ~lentes, para o exercício de 1912. Ficam à
disposição dos senhores acionistas os documentos a que se . refere o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro'de 1910. Rio
de janeiro, 11 de março de 1912. - Edgard Raia Gabaglia, diretor-
presidente". Segundo - Relatório da Diretoria, balanço social e con-
ta de lucros e perdas, referentes ao exercício encerrado em trinta e
um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um e parecer do
Conselho Fiscal, publicados no "Diário Oficial", e no "Jornal do Co-
mércio !' de quatorze de abril corrente. Submetidos-à discussão e vo-
tação da assembléia os documentos que acabavam de ser lidos e não
havendo quem os impugnasse, foram os mesmos aprovados, tendo se
abstido de votar os senhores membros da diretoria o do Conselho
Fiscal. Passou-se, então, à segunda parte dos trabalhos: à eleição
dos senhores membro.s do Conselho Fiscal o seus suplentes que terão
de funcionar no ano social de_ mil novecentos e quarenta e dois. Pro-
cedida à eleição com abstenção dos legalmente impedidos, verificou-
se terem sido reeleitos para membros do Conselho Fiscal, os Srs.
Mario Simonsen, Octavio Souza Dantas e Carlos Costa Pereira, e para
seus suplentes os Srs. Raul de Araujo Costa, Bernardo Bellingrodt e
Clovis Marçal, ficando todos desde logo empossados nos seus respe-
ctivos cargos. Em seguida pediu a palavra o acionista Alberto Mon-
teiro de Carvalho Filho que propôs fosse mantida em quinhentos
mil réis a remuneração para cada membro efetivo do Conselho Fiscal,
DO corrente exercício, tendo sido essa proposta aprovada por unani-
midade de votos. E como Pinguem mais quisesse fazer uso da pala-
vra o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo espaço necessário para
• lavratura desta ala que, depois de lida e aprovada, por unanimi-
dade, vai' assinada por mim, Eurico de Albuquerque Itaja Gabaglia,
servindo de primeiro secretário, e por todos os acionistas. Rio de Ja-
neiro, 20 de abril de 1942. - Eurico de Albuquerque Raja Gabaglia
- Edgard Raja Gabaglia - Joaquim Monteiro de Carvalho - Mar-
linho Rodrigues Mourão - Olavo Eggdio de Souza Aranha - Fer-
nando Antonio . Raja Gabaglia - Alberto Monteiro de Carvalho Filho
- Alberto Monteiro de Carvalho.

Atesto que esta é cópia fiel extralcla do próprio original. - Rio
de Janeiro, 11 de maio de 1042. - Eurico de- Albuquerque Raja
Gabaglia.

(N. 7.495 - 14-5-42	 11282)

CASA BANCÁRIA SANTA CRUZ S. A.

. DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor- diretor das
Rendas Internas, em data de onze (11) de maio, do ano de mil nove-
centos e quarenta e dois (1912), no processo número trinta e três mil
Setecentos e oitenta e quatro (33.781), de mil novecentos e quarenta
e dois (1912), de interesse da Casa Bancária Santa Cruz; Sociedade
Anônima, Certifico ser do seguinte teor, o documento que constitue
folhas oito (8) a dezesseis (16), do processo número cem mil nove-
centos e, vinte e um (100.921). de mil novecentos e quarenta e um
(MI) : Ata de ‘Assembléia Geral de Constituição da "Casa Bancária
Santa Cruz, S. A.": - Aos vinte e quatro dias do mês de novembro
de mil novecentos e quarenta e um, às quatorze horas, reuniram-
se em Assembléia Geral de Constituição em sua sede'provisória, à rua
da Candelária número 9, segundo andar, salas 203 e 203-A, nesta
cidade, os subscritores abaixo assinados da "Casa Bancária Santa Cruz,
S. A." Por indicação logo aceita do Dr. Joel de Paiva Côrtes, foi acla-
mado para presidir os trabalhos da Assembléia o acionista funda-
dor Alberto Ferreira da Costa. Assumindo a presidência, é logo de-
clarada aberta a sessão e depois de agradecer sua indicação para pre-
sidir os trabalhos inaugurais da sociedade, o presidente convida para
1.° e 2.° secretários, respectivamente, os subscritores Drs. Fernanda
Formiga e Carlos do Barros Jorge. Lida pelo 1. 0 Kecretário a lista de
presença e verificado terem comparecido subscritores representando
o total de 2.375 ações subscritas, foi declarado pelo presidente, o início
dos trabalhos, dado que a presença dos subscritores autorizava a As-
sembléia a deliberar sobre a constituição da sociedade, fim para que
foi convocada por publicação feita no Diário Oficial dos dias 17, 20 e
24 cio corrente e no Jornal do Comércio, dos dias 16, 20 e 23 do mesmo,
mês de novembro. Disso o presidente que os incorporadores passa-
riam a apresentar os documentos exigidos por lei para a organiza-
ção da sociedade. O encorporador Dr. Walter Peixoto fez a apresen-
tação da lista dos subscritores, dos documentos probatórios da nacio-
nalidade brasileira dos mesmos, do capital inteiramente subscrito de
500:0008000 (quinhentos contos de réis), do projeto dos estatutos

assinado e rubricado por todos os subscritores e do recibo do depósito.
no Banco do Brasil, da quantia de 250:0008000 (duzentos e cinquenta
contos de réis) correspondente a 50% do capital. Em seguida o pre-,
sidente ordena a leitura destes documentos, o que é feito pelo 1.° Secre-
tário; Estatutos: Capítulo I - Denominação, Sede, Duração e Fins
da Sociedade - Art. 1.0 - Fica constituida uma Sociedade Anônima
sob a denominação de "Casa Bancária Santa Cruz, S. A.", a qual
se regulará pelas leis vigentes que lhe forem aplicas-eis e pelos pre-
sentes estatutos aprovados por Assembléia Geral de Constituição, com
sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal, podendo
ter agências e filiais no interior do país, obedecidas as prescrições
legais. - Art. 2.° - O prazo de duração da Sociedade será de 20
anos, contados da data (:e sua primeira Assembléia Geral de Cons-
tituição, podendo ser prorrogado. - Art. 3 0 - O objeto da Socie-
dade é a realização de todas as operações bancárias permitidas em
lei e de que trata o decreto ri. 14.728, de 1921, especialmente as
enumeradas no Capitulo 111. - Capítulo II - Do Capital - Art. 4•0
- O capital da Sociedade integralmente realizado é de 500:0008000
(quinhentos contos de réis), ' dividido em 2.500 ações nominativas do
valor de 2008000 (duzentos mil réis) cada uma. Salvo disposições de lei
em contrário, as ações só poderão pertencer e serem transferidas a -
pessoa natural brasileira, nata ou naturalizada. • Parágrafo único.•
O capital poderá ser elevado por deliberação da Assembléia Geral,
provocada por proposta da Diretoria, depois de aceita pelo Conselho
Fiscal, ficando reservada aos acionistas preferência sobre terceiros
ou estranhos para subscrição das novas ações e assegurada a pre-
ferência entro os acionistas proporcionalmente às ações que já . pos-
suirem. Capitulo III --• Das Operações Sociais - Art. 5. 0 A Socie-
dade poderá realizar todas as operações bancárias permitidas em lei
e especialmente as seguintes: 1. 0 aceitar e receber depósitos em
contas-correntes de movimento, com ou sem juros, a prazo, de avi-
so-prévio, ou de qualquer outra modalidade; 2.° descontar letras de
câmbio, notas promissórias e quaisquer outros títulos comerciais;
3.0 abrir créditos em contas correntes e a, prazo e aceitar cobranças
a juhso da Diretoria; 4.° fazer empréstimos sob caução de títulos co-
merciais, apólices da Dívida Pública Federal, Estadual ou Muni-
cipal, ações e debêntures ou , outros títulos de bancos e companhias
que tenham cotação em bolsa; 5.° fazer adiantadamente sobre "war-
rants", penhor de mercadoria, certificados de depósito ou conheci-
mento de embarque de mercadorias não sujeitas a detetrioração pelo
tempo; 6.0 receber em depósito, mediante comissão, títulos de cré-

-dito e quaisquer outros valores legalmentt permitidos; 7.0 fornecsr
cartas de crédito, prestar fianças, mediante vantajens e garantias.. a
juizo da Diretoria; 8.° aceitar hipotecas e fazer adiantamentos Oro
garantia de anticrese; 9.0 . redescontar títulos de sua carteira'e ac4s
(ar redescontes de títulos de bancos e casas bancárias a juizo da bir
retoria; 10, aceitar e desempenhar mandato, mediante comissão para
cebrança e recebimento de juros de apólices, obrigações, debêntures
e ações de companhias, empresas ou ainda de administração de imo-
veis e recebimento de alugueres e quaisquer outras formas de ren-
dimentos, assim como para proceder a inventários e executar testa-
mentos. Art. 6.0 A Socierlade não poderá adquirir ¡moveis senão de-
pois de devidamente autorizada por Assembléia Geral, excetuando-
se desta autorização as aquisições aconselhaveis para liquidação das
operações anteriores. Neste último caso o ¡movei adquirido deverá
ser alienado nas condições que mais convenham à Sociedade. Capí-
tulo IV - Da administração. Art. 7.0 A Sociedade será administrada
por uma Diretoria composta de três diretores: o Presidente, o Ge-
rente e o Sub-Gerente, os quais esrão eleitos e empossados 'em As-
sembléia Geral ,pelo prazo de 4 (quatro) anos, contados da data da
eleição, podendo ser reeleitos. O Presidente será substituido pelo
Gerente e este pelo Sub-Gerente nas faltas e impedimentos. Art. 8.0
Ao Presidente cabe 'a representação legal da Sociedade, em juizo ou
fora dele e a superintendência dos serviços de administração jun-
tamente COM o Gerente, alem dos votos de diretor e de qualidade.
Art. 9.0 Nos impedimentos simultâneos de dois diretores, o outro
diretor, juntamente com o Conselho Fiscal, designarão•um acionista
paras substituir os diretores ausentes, durante o tempo de impe-
dimento ou falta, se não for julgado necessário indicar dois direto-
res interinos. Art. 10. No caso de falta ou impedimento prolongado
por mais de três meses de um diretor, os diretores restantes jun-
tamente com o Conselho Fiscal, convocado dentro dos cinco
dias seguintes ao nonagésimo dia - de falta ou impedimento,
designarão um substituto. Parágrafo único. No caso de -vagar
definitivamente • um ou mais cargos da Diretoria, antes de
três meses da realização • da Assembléia Ordinária, a Diretoria
e o Conselho' Fiscal poderão, se julgarem conveniente, indicar iras
substituto cujo mandato será exercido até a realização da Assembléia
Geral. Art. 11. Ao Gerente caberá a superintendência dos serviços
do administração da Sociedade, juntamente com o Presidente, e a rea-
lização das operações, cabendo ao Sub-Gerente as atribuições que
dentro da Diretoria, esta de comum acordo, lhe forem atribuidas.
Art. 12. A . Sociedade só será obrigada por compromisso firmado por
dois diretores, no mínimo, ou por procurador constituido coffl pode-
res outorgados por toda a Diretoria. Art. 13. Os vencimentos da
Diretoria serão de 1:5008000 (um conto e quinhentos mil réis) para
o Gerente e 1:0008000 (um conto de reis) para cada um dos demais
diretores, podendo ser aumentados por deliberação da Assembléia Ge-
ral Ordinária. Art. 14. Alem dos vencimentos mensais, a Diretoria
terá uma gratificação de 10% sobre os lucros líquidos de cada balan-
ço semestral, distribuindo-se o total desta , gratificação da seguinte
conformidade: •40% para o Gerente e 30% para cada um dos demais,
direteres. 'Art. 15. Só poderão ser diretores da Sociedade Os acio-
nistas que possuirem no mínimo 150 ações, as quais serão caucionai.
das à Sociedade para garantir a gestão cio diretor. Art. 16. Durante
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o período de férias anuais de cada diretor não lhe será dado substi-
tutos Parágrafo único. O período de férias anuais de cada diretor
será de 30 dias, gozados de uma só vez ou em dois períodos de 15
dias, não podendo gozar férias simultaneamente dois diretores. Capí-
tulo V - Do Conselho Fiscal. Art. 17. A Sociedade terá um Conselho
Fiscal constituido de três membros efetivos e três suplentes, eleitos
e empossados anualmente na primeira Assembléia Geral Ordinária de
cada ano. § 1.0 O Conselho Fiscal reunir-se-á todas as vezes que for
convocado pelo Presidente ou por solicitação da Diretoria, - para ter
conhecimento da marcha geral dos negócios e operações, verificando,
semestralmente, a exatidão da escrita da Sociedade. § 2. 0 Alem dessas
atribuições, o Conselho Fiscal poderá reunir-se extraordinariamente
e independente de convocação sempre que pela unanimidade de seus
membros efetivos o julgarem necessário, bem como proceder a qual-
quer hora o exame da Caixa, livros e demais documentos da Socie-
dade, e obrigatoriamente verificar a exatidão da Caixa nos últimos
dias utcis de junho e dezembro. Art. 18. O mandato dos membros
tio Conselho Fiscal será de um ano, cabendo à Assembléia Geral Or-
dinária deliberar anualmente sobre a remuneração dos mesmos tendo
em vista os lucros líquidos porventura apurados. Capítulo VI - Das
Assembléias Gerais. Art, 19. A Assembléia Geral Ordinária reunir-
se-á na primeira quinzena de abril de cada ano, devendo ser prece-
dida de convocação pela imprensa com antecedência de pelo menos
quinze dias. No caso de segunda e terceira-convocação aquele prazo
será reduzido para cinco dias. Art. 20. Extraordinariamente a As-
sembléia Geral reunir-se-á quando convocada pela Diretoria, pelo

• Conselho Fiscal ou pelos acionistas nos casos previstos em lei. Art.
21. A Assembléia Geral Ordinária examinará e aprovará o balanço
do exercício anterior e a prestação de contas da Diretoria acompanha-
das do parecer do Conselho Fiscal, que lhe serão apresentados. Art.
22. As Assembléias Gerais Extraordinárias deveyão ser convocadas
com antecedência mínima de oito dias. As Assembléias Gerais
serão presididas por um Presidente escolhido por escrutínio se-
creto, lavrando-se atas das suas sessões e- que deverão ser
publicadas pela imprensa, dentro de trinta (lias- depois de
aprovada na mesma ou em outra reunião. Art. 23. A elei-
a eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal e seus suplentes lambem
será feita por escrutínio secreto. Parágrafo único. O direito de voto
é atribuido a todos os acionistas correspondendo um voto a cada ação.
Os possuidores de ações cuja transferência tenha sido feita a menos
de trinta dias da realização da assembléia geral ordinária não poderão
votar. Capitulo VII - Do fundo de reserva, fundo especial; lucros e
dividendos. Art. 24. Dos lucros líquidos semestrais destinar-se-á
ti-ma quota de cinco por cento para a constituição do fundo de reser-
3a, até que este haja atingido ao-equivalente de 60 % do capital so-
cial. Uma vez alcançada esta percentagem, a, quota de lucros destina-
da ao fundo de reserva deixará de ser obrigatória. Art. 25. Retira-
da a quota destinada ao fundo de reserva os lucros líquidos do se-
mestre terão a seguinte distribuição: a) distribuição de dividendos
aos acionistas; este dividendo não poderá exceder , de 12 % ao. ano
enquanto o fundo de reserva não tiver alcançado 60% do capital so-
cial. Em nenhum caso ele excederá de 15 % ao ano; b) gratifica-
ção aos diretores nos termos do art. 14; c) gratificação aos funcio-
nários, a qual será fixada pela Diretoria, obedecendo à proporciona,
lidado dos vencimentos; d) o saldo se houver, será levado a um fun-
do especial destinado a suprir deficiências eventuais, na receita de
exercícios futuros ou a cobrir prejuizos que porventura se veri-
fiquem. Uma vez que o referido fundo especial haja atingido a 50 %
do capital social, o excedente desta percentagem poderá ser distri-
buido aos acionistas no todo ou em parte; e) nenhuma gratificação

,será abonada se os dividendos não atingirem ao mínimo de 6 % ao
ano. Capitulo VIII - Disposição geral. Art. 26. Os casos omissos
ou não previstos nestes estatutos serão regulados pela legislação vi-
gente. Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1911. - Walter Peixoto,
Alberto Ferreira da Costa, Luiz Jorge Ferreira de Souza, Sarai) Paes
Lerue de Ortiz, Joel de Paiva Cortes, Carlos de Barros Jorge, Willy
Hufmann. Chardival Monteiro Figueira, Walter Peixoto, p. p. do
Dr. Mareio Machado Portella. Fernando Formiga. Dr. Alvaro Alves
Barreto Praguer, Henrique Sergio Dumont da Cunha, menor, filho
de Hildegardo Lopes da Cunha, Alisei Arpou. Angel Gimenez Gutier-
rez Arpou, Domingos Guimarães Tavares, João Caetano Gonçalves
Vianna, II dona Serpa Coelho e Volta It. Franco". Casa Bancária
Santa Cruz, S. A.". Lista de subscrição de ações para a formação. do
capital lia Casa Bancária Santa Cruz, S. A., com sede no Rio de Ja-
neiro, Distrito Federal, capital 500:000E1 (quinhentos contos de
réis), dividido em 2.500 ações de 200$0 (duzentos mil réis) cada
uma, integralmente realizado antes de constituida a Sociedade Anô-
nima. Incorporadores: Walter Peixoto e Albarto Ferreira da Costa
- Número - Nome,- Nacionalidade e Estado civil - Profissão -
Domicílio Ações - Valor - Walte.r Peixoto, brasileiro, casado,
advogado, D. Federal, 250 ações, 50:000$0. 2 - Alberto Ferreira da
Costa, brasileiro, naturalizado e casado, bancário, D. Federal, 250
ações. 50:0000. 3 - Luiz Jorge Ferreira de Souza, brasileiro e casa-
do, advogado, e proprietário, I). Federal, 250 ações, 50:000$0. 1 -
Sarai' Paes Leme de Ortiz, brasileira, capitalista e viuva, D. Fe-
deral, 250 ações, 50:00”0. 5 - Joe' de Paiva Córtes, brasileiro e
casado, advogado e proprietário, D. Federal, 150 ações, 30:00$0. 6
- Carlos de Barros Jorge, brasileiro e casado, médico, D. Federal,
150 ações, 30:00(40. 7 - Willy Hofmann, brasileiro, naturaliza-
do e casado, comércio, Florianópolis, 100 ações 20:000$0. 8 - Char-
dival Monteiro Figueira, brasileiro e casado, médico. D. Federal, 50
ações. 10:000. - Walter Peixoto, pp. do Dr. Mareio Machado Portella
brasileiro e casado, engenheiro, Lauro Midler, Santa Catarina, digo
Catharina - 150 ações - 30:000$000. 10 Fernando Formiga. brasi-
leiro e casado, advogado. Distrito Federal-250 ações-50:00(4000.

II- Alvaro Alves Barreto Praguer, brasileiro e casado, médico e
industrial, Distrito Federal - 150 ações - 30:000$0. 12 - Hen-
rique Sergio Dumont da Cunha, menor, filho do Hildegardo Lopes
da Cunha, estudante e solteiro, brasileiro, Distrito Federal - 25
ações - 5:00(4000. 13 - Angel Gimenez Gutierres Arpon, bra-
sileiro e casado, comércio, Distrito Federal - 100 ações - lis.
20:0004000. 14 - Domingos Guimarães Tavares, brasileiro e ca-
sado, corretor de seguros, Distrito Federal - 250 ações - Rs.
50:00(4000. 15 - João Caetano Gonçalves Vitimai, brasileiro e ca-
sado, comércio, Distrito Federal - 25 ações - 5:000t000. 10 -
Helena Serpa Coelho, brasileira e casada, prendas domésticas,. Dis-
trito Federal - .50 ações - 10:000$000. 17 - Volta Franc.o, bra-
sileiro e casado, médico, Disteito Federal - 50 ações - 10:000$000.
Quitação do depósito legal - "Banco do Brasil" - 250:000$000
- Recebemos de Walter Peixoto e Alberto Ferreira da Costa, que
se dizem incorporadores da Casa Bancária Santa Cruz, S.A., a
quantia do duzentos e cinquenta contos do réis, que, segundo de-
claram em carta de 11-11-41, corresponde a 50% (cinquenta
por cento) do seu capital social de 500;00(4000 (quinhentos contos
de reis), que depositam em cumprimento às exigências legais. Pelo
Banco do Brasil - Agência Central - Bernardo Vasquez Diniz -
Selado com 20$2 de selo federal. "Em seguida o presidente disse
estar aberta a discussão sobre os estatutos. Com a palavra o subs-
critor 1)1. . Luiz Jorge Ferreira do Souza, disse lho parecer terem
os estatutos obedecido rigorosamente as prescricões legais e inclui-
rem fielmente os objetivos da Sociedade e por isto aconselhava à
Assembléia a aprovação dos mesmos para a constituição definitiva
da Sociedade. Submetida a proposta à votação, foi verificada a
aprovação dos Estatutos por* unanimidade e, consequentemente, pro-
clamada pelo presidente a constituição legal e definitiva da Socie-
dade o que fazia congratulando-se com os subscritores pela opostuei-
dade da constituição da Sociedade destinada a cooperar na circulação
da riqueza cada dia mais crescente no Brasil. Obedecendo às prescri-
ções legais e os Estatutos, o presidente diz que irá proceder it eleição
por escrutínio secreto dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal
e suplentes, sendo os primeiros pelo período • de quatro anos a ter-
minar no ano de 1015, e os segundos pelo período de uni ano, con-
vidando para escrutinio„digo, para escrutinadores, os. acionistas Drs.
Alvaro Alies Barreto Praguer e (lhardival Figueira. O presidente
suspendeu em seguida a sessão para que os acionistas se munissem das
respectivas cédulas. Reaberta a sessão o presidente antes de proceder
à eleição declarou que de acordo dom os Estatutos e com a lei, cada
ação representava uni voto e , que se ia proceder à chamada dos acio-
nistas p?.esentes. lterlizada a eleição por escrutínio secreto, e em
seguida à apuração, foi verificado o segninte resultado: para presi-
dente o Dr..Walter Peixoto, com 2.125 votos e outros menos votados;
para Gerente o Sr.-Alberto Fert•eira da Costa, com 2.125 votos e ou-
tros menos votados e para subgerente, o Dr. Joel do Paiva Cortes, cum
2.125 votos e outros menos votados. Para o Conselho Fiscal, Dr.
Luiz Jorge Ferreira de Souza. com 2.125 votos e outros menos v4)-
1:ílios, lir. Carlos Barros Jorge, com 2.125 votos e outros
menos N. oindus e o Dr. Alvaro .Alves Barreto Proguer, coto 2.125
votos e outros menos N . o' ados. . Para suplentes 'dos moinbros
do Conselho Fiscal, foram eleitos: o doutor Chardiva/ Fi-
gueira, com 2.125 votos e outros menos votados, o itoutor
o Dr. Volta Franco com 2.121 e outros menos votados e o Sr. João
'Caetano Gonçalves Viana coro 2.125 N . O( os e outros menos sutados.
O presidente da assembléia, :Mós o ”estiltodo da eleição declarou
eleitos • Para a Diretoria - Presidente: Dr. Walter Peixoto; para
gerei] te : 5v. Alberto Ferreira da Costa e para sub-gerente:
Dr. Joel de Paiva Cortes. Para membros do Conselhe Fiscal:
Dr. Luiz Jorge Ferreira de Souza, Carlos de Barros Jorge e Alvaro
Alves Barreto ()vaguei . . Para suplentes: Drs. Cbardival Figueira,
Volta Franco e João Caetano Cotnçalvos \lamina. Em seguida o Pre-
sidente declara empossados nos cargos os ele i LOS, todos presentes,
cabends aos Diretores eleitos prestar a caução in •evista tios Esta-
tutos, oportunamente. e antes de autorizada a Sociedade a funcionar
pelas autoridades competentes. Stunetítios ainda à aprovação da
Assembléia os atos praticados pelos incorporadores, foram estes
aprovados e o Presidente transmitindo à J) coloria todas os do-
cumentos entregues pelos incorporadores, e declarando terem sido

jitinguloi, os objetivos da Assembléia para os quais foi convo-
cada. estando a Sociedade legal o definitivamente constiluida, e
tendo sido observadas todas as formalidades legais .  declaroo
estar encerrada a sessão. Lida a ata pelo primeiro se-
cretário, foi submetida à discussão 'N votação, sendo unanime-
mente aprovada, Eu, Foresedo Formiga, 1.0 secretário, lavrei a
presente .cni triplicata, sendo um dos originais no livro de atas
e os demais datilografados, lidos e conferidos por mim que
subscrevo e vão assinados pelos presentes. Rio de Janeiro, 21
de novembro de 1911 . Assinados : Fernando Formiga - Al-
berto Ferreira da Costa - Fernando Formiga - Carlos de" Bar-
ros Jorge - Dr. Alvaro Alves Barreto Praguer - Cbardival
Monteiro Figueira - Domingos Guimarães Tavares - Joel de
Paiva , Cortes - Walter Peixoto- Luiz Jorge Ferreira de Souza -
Saralt. Paes Lente de Ortiz - Walter Peixoto p. p. lio- Dou-
tor Mareio Machado Portella - João Caetano Gonçalves Vianua
- Volta Franco - Helena Serpa Coelho - Angel Arpon.
conlicec as firmas retro e supra Alberto Ferreira da Costa -
Fernando Formiga - Carlos de Barros Jorge - Dr. Alvaro
Alves Barreto Pragner - Chardival Mouteiro Figueira - Do-
mingos Guimarães Tavares - .Toel de Paiva artes - 'Walter
Peixoto - Luiz Jorge Ferreira de Sonza - Sarah Paes Leme
de Ortiz - Walter Peixoto - João Caetano Gonçalves Vianna
- Volta Franco - helena Serpa Coelho - Angel Arpou. Rio
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de Janeiro, 27 de novembro de 1941. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade. Esán Braga Larangeira. : A carimbo:
Tabelião Melo Alves — 19.° Oficio — Esiiu Braga Larangeira,
substituto. Rua 'do Rosário, 67 — Tel. 43-0150 — lua. — Co-
ladas -e inutilizadas A carimbo , com os ', dizeres: Tabelião Mello
Alves Rio, estavam estampilhas federais no valor total • de
oito mil e quinhentos reis, sendo urna no valor de cinco mil
reis, três 'de Um mil réis e urna de quinhentos réis. Viam-se
-mais uma estampilha- federal' no valor de cinco mil reis, duas
estampilhas federais de dois mil réis e um selo de Educação o
Saude. devidamente inutilizadas com a- assinatura J. Martins, e,
cada uma. delas, abreviadamente com as datas 3-12-41. É do
seguinte- teor o documento que constitue folhas dezesseis (17)
a vinte e cinco (25) do processo número cem mil novecentos
e • vinte e um (100.921) de mil novecentos e quarenta e _ um
(1941) : Projeto de estatutos da Casa Bancária Santa Cruz S. A.
— -Capítulo I — Denominação, sede, duração e fins da Socie-
dade — Art. 1.° — Fica constituida uma Sociedade Anónima
sob a denominação de "Casa Bancária Santa Cruz . S. A.", a
qual se regulará pelas leis que lhe forem aplicaveis pelos pre-
sentes estatutos aprovados por uma Assembléia Geral de Constitui-
Constituição, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Distrito
Federal,-podendo ter agências e filiaià no' interior do país; obedecidas
as prescrições- legais. Art. 2.°) O prazo de duração da Sociedade é de
20 anos, contados da data de sua primeira Assembléia Geral de Cons-
tituição, podendo ser • prorrogado. Art. 3.0) O objeto da Sociedade é a
realização de todas as operações bancárias permitidas em lei e de que
trata o decreto n. 14.728, de 1921, especialmente as enumeradas no
Capítulo III — Capítulo II — Do Capital — Art. 4.°) O capital da So-
ciedade integralmente realizado é de 500:00010 (quinhentos contos de
réis, dividido em 2.500 ações norninativas do valor de 20010 (duzen-
tos mil reis) cada uma. Salvo disposições de lei em contrário, as ações
só poderão pertencer e serem transferidas a pessoa natural brasileira,
nata ou naturalizada. Parágrafo único O capital poderá ser ele-
vado por deliberação da Assembléia Geral, provocada por proposta da
Diretoria, depois de aceitas pelo Conselho Fiscal, ficando reservada
aos acioniãtas preferência sobre terceiros ou estranhos para subscri-
ção das novas ações e assegurada a preferência entre os acionistas pro-
porcionalmente às ações que já possuirenn. Capítulo III — Das opera-
ções sociais — Art. 5.°) A Sociedade poderá realizar todas as opera-
ções bancárias permitidas em lei e especialmente as seguintes: /.0)
aceitar e receber depósitos em contas-correntes de movimento, com ou
sem juros,' a prazo, de aviso-prévio ou de qualquer outra modalidade;
2.°) descontar letras de câmbio, notas promissórias e quaisquer outros
títulos comerciais; 3.°) abrir créditos em contas-correntes e a prazo,
e recitar cobranças a juizo da Diretoria; 4.°) fazer empréstimos Sob
caução de títulos comerciais, apólices da Dívida Pública Federal, Es-
tadual ou Municipal, ações ou debentures ou outros títulos de bancoS
e companhias que tenham cotação em bolsa; 5?) fazer adiantamen-
to., sobre warrants", penhor 'de mercadoria, certificados de depósitos
ou conhecimentos de embarque de mercadorias não sujeitas a dete-
rioração pelo tempo; 6.°) receber em depósito, mediante comissão, tí-
tulos de crédito e quaisquer outros valores legalmente permitidos;
7.0) fornecer cartas de crédito, prestar fianças, mediante vantagens e
garantias a juizo da Diretoria; 8.°) aceitar hipotecas e fazer adeanta-
rocntos com garantia de anticrese; 9. 0) redescontar títulos de sua car-
teira e aceitar redescontos de títulos de bancos e casas bancárias a jui-

- zo da Diretoria; 10) aceitar e desempenhar mandato, mediante co-
missão, para cobrança e recebimento de juros de apólices, obrigações,
debentures e ações de companhias, empresas ou ainda de administra-
ção de imoveis e recebimento de aluguerts e quaisquer outras formas
de rendimentos, assini'como para proceder a inventários, digo, a inven-
tários e executar testamentos; Art. 6. 0) A Sociedade não poderá ad-
quirir' imoveis senão depois de devidamente autorizada por Assem-
bléia Geral, excetuando-se desta autorização as aquisições aconselha-
veis para liquidações de operações anteriores. Neste último caso o
--irnovel adquirido deverá ser alienado nas condições que mais conve-
nham à Sociedade. Capítulo IV — Da administração — Art. 7. 0 ) A
Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de três di-
retores: o presidente, o gerente e o sub-gerente, os quais serão eleitos
e empossados m Assembléia Geral, pelo praxo de 4 (quatro) anos,
contados da data da eleição, podendo ser reeleitos. O presidente será
substituido pelo gerente e esto pelo sub-gerente•nas faltas e impe-
dimentos. Art. 8.0) Ao presidente • cabe a representação legal da
Sociedade, em juizo ou fora dele e a superintendência dos
dos serviços de administração juntamente com o gerente, alem dos
votos de diretor e de qualidade. Art. 9. 0) — Nos impedimentos si-
multâneos de dois diretores, o outro diretor, juntamente com o Con-
selho Fiscal, designarão • um acionista para substituir os diretores
ausentes, durante o tempo de impedimento ou falta, se. não for jul-
gado necessário indicar dois diretores interinos. Art. 10) — No
caso de falta ou impedimento prolongado por mais de três meses
de um diretor, os diretores restantes- juntamente com o Conselho
Fiscal, convocado dentro dos 'cinco dias seguintes ao nonagésimo dia
de falta ou impedimento, designarão um substituto. Parágrafo úni-
co — No caso de vagar definitivamente Um ou mais cargos a ,Di-
retoria, antes de três meses da realização da Assembléia Ordinária,
Diretoria e o Conselho Fiscal poderão, se julgarem conveniente, in-
dicar um substituto - cujo mandato será exercido até a realização da
Assembléia Geral. Art. 11) — Ao gerente caberá a superintendên-

• cia dos serviços de administração da Sociedade, juntamente com o
presidente, e da realização das operações, cabendo ao sub-gerepte
atribuiçiikes-que dentro da Diretoria, esta de comum acordo lie fo-
rem distribuidas. .Art. 12) — A Sociedade só será obrigada por

compromisso firmado por dois diretores, no mínimo, ou por pro-
curador constituído com poderes outorgados por toda a Diretoria.
Art. 13) — Os vencimentos da Diretoria serão de 1:500/000 (um
conto e quinhentos mil réis) para o gerente, e de 1:0001000 (um
conto de reis) para cada um dos demais diretores, podendo ser au-
mentados por deliberação da Assembléia Geral Ordinária. Art. 14)
— Alem dos vencimentos mensais, a Diretoria terá urna gratificação
de 10% sobrt os lucros líquidos em cada balanço semestral, distri-
buindo o total desta gratificação 'da - seguinte conformidade t ft0%
para o gerente e 30% para cada um dos demais diretores. Art. 15)
— Só poderão ser diretores da Sociedade os, acionistas que possui-
rem no mínimo 150 ações, as quais serão caucionadas à Sociedade
para garantir a gestão do diretor. Art: 16) — Durante .° período
de férias de cada diretor não lhe será dado substituto. Parágrafo
único — O período de férias anuais de cada diretor 'será de 30 dias,
gozados de uma só vez ou em dois períodos de 15 dias, não po-
dendo gozar férias simultaneamente dois diretores. — Capítulo V —
Do Conselho Fiscal — Art. 17) A SOciedade terá um Conselho Fiscal
constituído de três membros efetivos e três suplentes, eleitos' e empos-
sados anualmente na primeira Assembléia Geral Ordinária de cada ano.
§ 1,0) — O Conselho Fiscal reunir-se-á todas as vezes que for con-
vocado pelo presidente, Ou por solicitação da Diretoria, para ter co-
nhecimento cia marcha geral dos negócios e operações, verificando,
semestralmente, a exatidão da escrita da Sociedade. § 2.°) — Alem
dessas atribuições o Conselho Fiscal poderá reunir-se extraordi-

nariamente. e independente de convocação sempre que pela unani-
midade de seus membros efetivos o julgarem necessário, bem como
proceder a • qualquer hora o exame da Caixa,' livros e demais do-
cumentos da Sociedade, e obrigatoriamente verificar a exatidão da
Caixa nos últimos dias .uteis do junho a dezembro. Art. 18) — O
mandato dos membros do Conselho Fiscal será de um ano, cabendo
à Assembléia Geral Ordinária deliberar, anualmente, sobre a remu-
neração dos mesmos, tendo em vista os lucros - líquidos porventura
apurados.— Capítulo VI — Das Assembléias Gerais. — Art. 19) A As-
sembléia Geral Ordinária reunir-se-á na primeira quinzena de abril da
cada ano, devendo ser precedida de-convocação pela imprensa com an-
tecedência de pelo menos quinze dias. No caso de segunda e terceira
convocação aquele prazo será reduzido para cinco dias. Art. 20) —
Extraordinariamente a Assembléia Geral reunir-se-á quando convo-
cada pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou pelos acionistas nos
casos previstos em lei. Art. 21.. A Assembléia Geral Or-linária exa-
minará e aprovará o balanço - do exercício anterior e a prestação de
contas da Diretoria acompanhadas do, parecer do Conselho Fiscal, dtie
lhe serão apresentados. Art: 22. As Assembléias Gerais Extraordiná-
rias deverão ser convocàdas com a antecedência mínima de oito dias.
As Assembléias Gerais serão presididas por um presidente escolhido
por- escrutínio secreto lavrando-se atas dd's suas sessões e que deverão
ser publicadas pela imprensa, dentro trinta dias depois de aprova-
das-na, digo, aprovada na mesma ou em outra reunião. — Art. 23. A
eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal e seus suplentes lambem será
feita por escrutínio secreto. Parágrafo único. O direito de voto 41
atribuido a todos os acionistas, correspondendo um voto a cada ação.
Os possuidores de ações cuja transferência. tenha sido feita a menos
de trinta dias da realização da Assembléia Geral Ordinária, não po-
derão votar. — Capítulo VII — Do Fundo de Reserva, Fundo Espe-
cial, Lucro e Dividendos. — Art. 24. Dos lucros líquidos semestrais
destinar-se-á em cada balanço uma quota de cinco por cento para a
constituição do fundo de reserva, até que este haja atingido ao equi-
valente de 60 % da capital social. Uma vez alcançada esta percenta-
gem, a quota de lucros destinada ao fundo de reserva deixará de ser
obrigatória. Art. 25. Retirada a quota destinada ao fundo de reser-
va os lucros líquidos por semestre s terão a seguinte distribuição:
a) distribuição de dividendos aos acionistas; este dividendo não po-
derá exceder de 12 % a.a., enquanto o - fundo de reserva não.tiver
alcançado 60 % do capital social. Em nenhum caso ele excederá de
15 % a.a.; b) gratificação aos diretores nos termos do art. 14;
c) gratificação aos funcionários, a qual será fixada pelo Diretoria,
obedecendo à proporcionalidade dos vencimentos; d) o saldo. se  how"
ver, será levado a um fundo especial, destinado a suprir deficiências
eventuais, na receita de exercícios futuros ou a cobrir pre.juizos que
porventura se verifiquem. Uma vez que o referido fundo especial
haja atingido 50 %,do capital social, o excedente desta percentagem
Poderá ser distribuido aos acionistas no todo em parte, digo, no todo
ou em parte; e) nenhuma gratificação será abonada se os dividendos
não atingirem o mínimo de 6 % ao ano'. — Capítulo VIII — Dispo-
sição Geral — Art. 26. Os casos omissos ou não previstos nestes es-
tatutos serão regulados pela legislação vigente. Rio de Janeiro, 8 de
novembro de 1941. Assinado: Walter Peixoto. — Alberto Ferreira da
Costa. — Luiz Jorge Ferreira de Souza. — Sarah Paes Leme de
Ortiz. — Joel de Paiva artes. — Carlos de Barros Jorge. — Willy
Hofroann. — Chardival Monteiro Figueira. — Walter Peixoto p.p.
do Dr. Mareio Machado Portella. — Fernando Formiga. -- Alvaro
Alves Barreto Praguer. — Henrique Sergio Dumont da Cunha, me-
nor, filho de IIildegardo Lopes da Cunha. — Angel Arpoo. — Angel
Gimenez Gutierres Arpon. — -Domingos Guimarães Tavares. — João
Caetano Gonçalves Vianna. — Helena Serpa Coelho. — Volta Fran-
co. — Reconheço as firmas, retro e supra de Walter Peixoto, Alberto
Ferreira da Costa, Luiz Jorge Ferreira de Souza, Sarah Paes Leino
de Ortiz, Joel de Paiva artes, Carlos de Barros Jorge, Willy Hof-
fmann, Chardival Monteiro Figueira, Walter Peixoto, Fernando Formiga,
Alvaro Alves Barreto Praguer, Henrique Sergio Dumont da (unha, digo,
Praguer, Hi•Idegardo Lopes da Cunha, Angel Arpon, Domingos Guimarães
Tavares, João Caetano Gonçalves Vianna, Helena Serpa Coelho e Volta
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Franco. Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1941. Em testemu-
nho (sinal público) da verdade. Esaú Braga Larangeira. À carimbo:
Tabelião Mello Alves — 19.° Ofício. •— Esaii Braga Larangeira, subs-
tituto — Rua do Rosário is. 67 . — Tel. 43-0150 — Rio. — Coladas;
unian estampilha federal. de cinco mil réis, uma estampilha federal de
dois mil reis, urna estampilha federal de um mil reis e uma estam-
pilha federal de quinhentos réis, cada. uma delas inutilizadas a ca-
rimbo com os dizeres: Tabelião Mello Alves — Rio — Selo de Edu-
cação e Saude, estampilhas federais no valor total do nove mil reis,
sendo uma no valor de cinco mil réis e duas outras no valor de dois
mil réis, inutilizadas em grupos de duas com a rubrica J. Martins, e
cada uma delas, cru abreviatura, com as datas — 3 de dezembro
de 1941. Em cada um dos ângulos direitos dos citados documentos
.de folhas dezessete a vinte e cinco, estavam as rubricas auténticado-
ras de cada um dos acionistas. — Os ditos atos foram aprovados por
despacho do senhor diretor geral da Fazenda Nacional, exarado à fo-
:lias oitenta e quatro, do processo numero cem mil novecentos e vinte
e um, de mil novecentos e quarenta e um, sendo do seguinte teor o
referido despacho: 1. Deferido. 2. Expeça-se a necessária carta-
patente de autorização. 3. Concedo o prazo de sessenta dias para a
satisfação das exigèncias apontadas nos pareceres da Procuradoria
Geral da Fazenda Pública. D. Geral da Faz. Nal., em 10 de abril
de 1942. — Assinado. — Rontero Estelita. A 'carimbo: Diretoria
Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda. — Publicado no Diária
Oficial de 15-1-42, págs. 6.097-98. Assinado: (assinatura ilegivel).
— Em consequência deste despacho foi extraida a carta patente nú-
mero dois mil seiscentos e vinte e dois datada de 25 (vinte e cinco)
de abril de mil novecentos e quarenta e dois. Nada mais constava com
relação ao requerido. E, por ser verdade, eu, Raimundo Alves Pinto
Júnior, escriturário interino, classe E, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda. com exercício na Segunda Subdiretoria das
Rendas Internas, passei a presente certidão aos treze dias do mês de
maio do .ano de mil novecentos e quarenta e dois, a qual vai encerrada
pelo senhor sub-diretor da mesma Subdiretoria. 2. a Subdiretoria
da Direitoria das Rendas Internas, em 14 de maio de 1942 ,. Antonio
Guimarães de Campos, sub-diretor.

Reeenheço a firma de Antonio Guimarães de Campos. '—
14 de maio de 1912. Em testemunho (sinal público) da verdade. —
(Assinatura ilegivel).

(N. 7.488--14-5-942--765$0).

;COMPANHIA PREDIAL E DE SANEAMENTO DO RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA seu
28 DE ABRIL DE 1942

Presidência dp Sr. Henri Neu

No dia vinte e oito de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
reuniram-se no escritório da Companhia Predial e de Saneamento do
Rio de Janeiro, à rua dos Inválidos número oitenta, loja; os acionistas
abaixo assinados, representando-por si e por procuração, duas mil e
cinquenta e três ações nominativas e duzentas e quarenta o nove ao
portador, num total de duas mil trezentas e duas ações comuns, com
igual numero de votos. A sessão foi aberta pelo diretor-presidente
Sr. Henri Neu, o qual convidou os Srs. Dr. Eduardo Monteiro de
Barros Roxo e Henrique Alberto de Figueiredo para servirem, respec-
tivamente, corno primeiro o segundo secretários. A pedido do Sr.
Presidente, os secretários procederam à conferência da lista de pre-
sença com os recibos de depósitos das ações ao portador e os assenta-
mentos do livro de Registo de Acionistas, constatando a sua concor-
dância. À vista desse resultado, o Presidente declarou que havia nu-
mero legal para a Assembléia se reunir e deliberar validamente sobre
os assuntos de sua convocação constantes dos anúncios publicados no
Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" dos dias 26 de março e 9 e 23
de abril do corrente ano, os quais foram lidos pelo primeiro secretário
e são do seguinte teor: "Companhia Predial e de Saneamento do Rio
de Janeiro. Assembléia Geral Ordinária. Os senhores acionistas são
convidados a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na sede da
Companhia, à rua dos Inválidos número oitenta, loja, no dia 28 de
abril próximo futuro, terça-feira, às quatorze e meia horas, para
tomarem conhecimento do relatório, contas e balanços relativos ao
exercício /indo em 31 de dezembro de 1941. Em segui ria proceder-se-a
à eleição do Conselho Fiscal. As ações ao portador ou certificados de
depósito em Bancos deverão ser depositados na sede da Companhia
até o dia 25 de abril às quatorze horas. Desde já se encontram à dis-
posição des senhores acionistas os documentos exigidos pelo artigo 99
do decreto-lei numero 2.627 de dezembro de 1940. II. Neu, diretor-
presidente." A seguir o presidente, de acordo com os anúncios de con-
vocação, pediu ao segundo secretário que lesse o Relatório da Diretoria,
o Balanço Geral de 31 de dezembro de 1941, a demonstração da conta
de Lucros e Perdas e o parecer do Conselho Fiscal, os quais foram
publicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" do dia 23 deste
mês. O Acionista Sr. Alvaro Gonçalves Leite, propôs que fosse dis-
pensada a leitura daqueles documentos, à exceção do parecer do Con-
selho Fiscal visto já serem todos de conhecimento dos presentes.
Essa proposta foi aprovada por unanimidade. O segundo secretário
leu então o parecer do Conselho Fiscal e do seguinte teor: "Parecer
do Conselho Fiscal. O Conselho Fiscal da Companhia Predial e de
Saneamento do Rio de Janeiro examinou o Balanço e a demonstração
da conta de Lucros e Perdas da mesma Companhia em conjunto com
a sua escrituração e documentos em que se apoia, tudo relativo ao
exercício financeiro encerrado em 31 de dezembro de 1941. Achando-os

em perfeita ordem, é de parecer que o dito balanço e os atos e contas
da Diretoria no aludido exercício, devem ser aprovados pela Assem-
bléia Geral, a cujo julgamento vão ser submetidos. Rio de Janeiro,
24 de março do 1942. Carlos de Saboia Bandeira de Mello, Domingos
de Souza Leite, Themistocles Marcondes Ferreira, Adelino Magalhães
Roberto Teixeira Boavista.'"ferminada essa leitura, o presidente
pôs em discussão o Relatório, o Balanço, a demonstração da conta do
Lucros e Perdas e o parecer do Conselho Fiscal, e, ninguem pedindo a
palavra, submeteu-os à votação, tendo sido todos eles aprovados una-
nimemente, deixando de tomar parte na votação os diretores e fise.ais
presentes. Passando h eleição do Conselho Fiscal para o ano de 1942,
apurou-se terem sido eleitos na seguinte ordem: Fiscais efetivos: os
senhores Carlos de Saboia Bandeira de Mello, Dr. Roberto Tei-
xeira Boavista, Dr. Themistocles Marcondes Ferreira, nr . Adelino
Magalhães e Dr. Domingos ele Souza Leite: Fiscais suplentes; os
senhores Dr. Eugênio Alves da Costa Guimarães, Dr. DUI'Val Maga-
lhães Lima, Carlos Guimarães 'Vieira de Campos' de Carvalho, Dr.
Nelson de Azevedo Branco e Alvaro Gonçalves Leite, todos reeleitos.
Em seguida a Assembléia fixou em dois contos de réis semestrais a
remuneração de cada um dos fiscais em exercício. Pediu então a pa-
lavra o acionista Dr. Roberto Teixeira Boavista o propõs que, à
vista dos bons serviços que vem prestando à Sociedade a sua atual
Diretoria, e do notavel encarecimento da vida em conse quência da
guerra mundial, a Assembléia fixasse em quatro por cento, conforme
lhe faculta a letra "A" do artigo 48 dos Estatutos sociais, a gratifi-
cação da Diretoria, sobre os lucros do exercício de 1911. Essa proposta
foi posta cai discussão e depois aprovada por unanimidade, abstendo-se
ele votar os Diretores. O presidente ela Assembléia, falando em nome
de todos oe membros da Diretoria, agradeceu a medida aprovada pela
Assembléia e propôs .que esta autorizasse a Diretoria a conceder uma
ajuda de custo em carater provisório e temporário aos funcionários
da Companhia, enquanto iierdurassem os imitis os determinantes elo
atual encarecimento da vida. nimbem esta proposta foi aprovada por
todos os presentes, ficando assim a Diretoria autorizada a estudar o
assunto e. a seu critério, estabelecer os valores provisórios daquela
ajuda de custo, que julgar justos. Nada mais havendo a tratar e
ninguem mais pedindo a palavra o presidente encerrou a sessão. Do
que eu, segundo secretário, fiz esta ata que foi lida em voz alta e una-
nimemente aprovada. Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Henrique
Alberto de figueiredo. Eduardo Monteiro de Barros Roxo. Henri Neu.
Plínio Jose! de Carvalho. Georges Neu. Adelino Magalhães. Alvaro
Gonçalves Leite. Roberto Teixeira Boavista. Carlos Guimarães Vieira
de Campos de Carvalho. P.p. Da. June Cardew, 1). Elisa Casdew, D.
.Sereth Neu, Dr. 'aliene Alexandre, Charles Neli o D. Luvia Boavista
de Souza Leite. — Eduardo Monteiro de Barros Roxo. Eugenio Alves
da Costa Guimarães. Themistocles Marcondes Ferreira. Carlos de
Saboia Bandeira de Metia, Maria Celina Simon. de Carvalho.

(N. 7.698-14-3-42-131$6)

COMPANHIA BANCÁRIA ÁUREA BRASILEIRA

RETIFIGAçÃo

Na publicação sobre canctlamento por caducidade do certificados
de venda de apólices, • feita à página 7.811 do Diário Oficial de 12 do
corrente,

•
onde se lê

T,ID 586.254

LID 568.254.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA FINANCEIRA AMERICANA, S. A.

maus c.AÇÂo

Na publicação da ata da sexta assembléia geral ordinária, desta
companhia, feita-à página 7.801 do Diário Oficial (Secção I) ele 12 do
corrente, na 14.a linha, onde se lê: "publicado no Diário Oficial dos
dias dezoito, dezenove e vinte e um, lambem do corrente mês," ileve-se
ler "publicado no Diário Oficial dos dias dezoito, vinte e vinte e dois
do corrente mês e no O Jornal dos dias dezoito, dezenove e vinte e uni,
tambem do corrente mês; .

Onde se lê "Edgard R. Zander, residente nesta cidade à rua Natal
numero trinta e seis casa cinco" deve-se ler "Edgar(' 11. Zander, brasi-
leiro, residente nesta cidade- à rua Natal numero trinta o seis casa
cinco".

BANCO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE . MINAS GERAIS S. A.

arriFicAçÃo

Na publicação do Ato de aprovação da Reforma dos Estatutos deste
Banco, feita à página 7.743, do Diário Oficial (Secção 1) de 11 do
corrente, foi incluido indevidamente o sub-título — Diretoria das
Rsndas Internas — que deve ser suprimido.
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SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE

"Instituto de Defesa do Inquilinato"

EXTRATO DOS ESTATUTOS

(Reforma)

Fundada nest?. Capital, onde tem sede, sem prazo, fundo social
a constituir-se, tem como principais fins: a) defender em todo o
ponto de vista as pessoas que -residem, mediante aluguel, em casas
de apartamentos, inclusive, fornecendo fiança para aluguel de casa
e outras, às que lhe sejam associadas; b) dar a seus associados, as-
sistência judiciária civil em relação à habitação e, criminalmente,
quanto à ação pública; c) defender junto aos poderes públieos os
interesses dos seus associados e, de modo geral, quanto ao ba 'ratea-
mento das habitações e às condições de alojamento da família. 	 .

Será administrada por uma Diretoria assim composta: Diretor-
Presidente (que será o seu representante ativa e passivameate. em
Juizo e fora dele); Secretário Geral — Sub-Secretário — Tesoureiro
e Procurador. Os associados não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais. No caso de dissolução do Instituto, se outra coisa
não for deliberada, seus bens livres serão entregues a uma insI itui-
ção de recolhimento de menores abandonados, à escolha do Juizo de
Menores desta Capital.

Em caso de reforma dos eálatutos, será sempre mantido o seu
principal objetivo e forma de direção, podendo ser alterado em qual-
quer parte, respeitados os direitos adquiridos. Rio de Janeiro, 14
de maio de 1942. — Joaquim Refino dos Santos, diretor-presidente.

(N. 7.600 — 14-5-12 — 3938)
•

CONCENTRAÇÃO DOS CEGOS DO BRASIL

ASSEMBLÉIA GERAL

De ordem da Diretoria Executiva, convido os sócios beneficiados
e eletivos para comparecerem à assembléia geral, a realizar-se em
17 do corrente, às 11 horas na nova sede, à rua Ramiro Magalhães
n. 131, para terem conhecimento das deliberações aprovadas nas
duas últimas sessões, sobre as alterações feitas nos estatuto:, de
acordo com tis letras d, e e h do art. 20, nas quais foi deliberado e
aprovado: a) • a fusão da Administração numa única Diretoria Exe-
cutiva; b) a eleição e posse da nova Diretoria Executiva; c) a criação
de sócios eletivos videntes; d) o mandato trienal para a nova Diretoria
Executiva; e) 'a demonstração e documentação do movimento geral
de Caixa; f) a criação e inauguração do Departamento das Moças Ce-
gas. E, para cumprimento e aprovação das mesmas reáoluções, convido
a todos os sócios para comparecerem a mesma assembléia em dia, hora
'e local acima designados.

Rio de Janeiro, 11,de maio de 19-12. — Rubcro Miranda, secretá-
rio geral.

(N. 7.496 — 14-5-42 — 31$7)

REAL SOCIEDADE' CLUBE GINÁSTICO PORTUGUÊS

EXTRATO DE ESTATUTO

REFORMA

O Clube Ginástico Portuguêá foi fundado a 31 de outubro de
1868, nesta cidade, sua sede e foro, para ensino de Ginástica e Esgrima.
Em 1877 — visto os fins uteis a que se destina — foi agraciado, por
Alvará de S. M. Fidelíssima, D. Luiz I e autorizado por decreto de
S. M. a Princesa Imperial Regente do brasil, com o título de "Real
Sociedade Clube Ginástico Português", nome que usará perpetuamente,
como prova de gratidão, realce e estimulo social: Em 1932, por de-

ereto do Exmo. Sr. , Interventor, Dr: Pedro Ernesto, foi considerado
de Utilidade Pública Municipal por ter sido o primeiro que inaugurou
escolas de Educação Física, criou as de Música, Dansa e Arte-Dramá-
tica, formando artistas e professores e impôs-se ao reconhecimento
público, por socorros e asilos e a instituições de caridade e comemo-
rações cívicas (art. (.° do Estatuto). Adquiriti personalidade júri-
dica pelo,_ registo de seu Estatuto, feito no 1.° Ofício de Registo de
Títulos e Documentos, sob n. 177 do Livro 1 de Sociedades Civis em
1 de fevereiro de 1907, posteriormente reformado e registado no
mesmo Cartório, sob n. 1.210 do Livro 3 de Sociedades Civis em 23
de setembro de 1921 e n. 418 do Livro A n. 1 de 'Registo de Pessoas
Jurídicas em 24 de fevereiro de 1931. Tem como fins primordiais
a cultura física, mantendo, sempre, as Escolas de Ginástica e Esgrima
e acompanhando-lhes a respectiva evolução, agregando as demais que
concorram para o desenvolvimento físico, por adaptação interna e ex-
terna, desenvolvendo as Escolas de • Música e Dança e, como fins adi-
cionais, a Instrução, Recreio, Filantropia e Comunidade Familiar, rea-
lizando, nesse desideratum, o programa consubstanciado em seu Es-
tatuto e especificado no Cap.. I. O Quadro Social do Clube é for-
mado por: Sócios Efetivos (Contribuintes, Remidos e Remidos . Dis-
tintos), Sócios' Escolares e Sócios Graduados, fixados em 3.009 os da
categoria "Efetivos-Contribuintes" (art. 7. 0 §§ e alíneas) alem da ex-
ceção instituida pelo parágrafo único do mesmo artigo, que criou o
Quadro Suplementar, composto até o limite de 200 sócios, não respon-
dendo os mesmos, quaisquer que sejam suas categorias, na forma do
art. (0, § 2.° de sua Lei Básica, pelas obrigações do Clube. É adminis-
trado por uma Diretoria, eleita bienalmente pelo Conselho Deliberativo
no decorrer do mês de fevereiro e composta de: Presidente, Vice-Presi-
dente, 1.0 e 2.° Secretários, 1.0 e' 2.° Tesoureiros, 1. 0 e 2. Procuradores,
Bibliotecário, Diretor de Escolas e Esportes e Diretor de Festas e
Diversões (art. , 18) . Consoante dispositivo estatutário, previsto na
letra c) do art. 20, compete ao Presidente representar o Clube, em
Juizo ou perante qualquer outro poder, autoridade, instituição pú-
blica ou particular a que-tenha o Clube de comparecer, por qualquer
motivo, podendo delegar poderes a 'advogado, se preciso. O Patri-
mônio, constando já do Edifício Social e seus haveres, incluirá os
veis que possa adquirir, as apólices da Dívida Pública e -outros
péis de crédito já existentes e dos que resultem dos saldos anual
donativos, legados e de tudo mais que represente real valor e de pro-
priedade do Clube, (art. 36), não podendo, em hipótese alguma, por
força do disposto nw art. 37, o Fundo Social, ser objeto de rateio
entre os sócios. Sob pretexto algum, jamais poderá ser alterado o
nome do Clube, sob pena de liquidação imediata, ex-vi do art. 32 do
Estatuto c, em se tal verificando, operar-se-á o imperativo estipu-
lado nesse artigo e parágrafos. Quando, por deficiência de renda ou
acontecimento imprevisto, perigar a existência do Clube (art. 39),
será convocada urna assembléia geral especial, para resolver a respeito,
a qual só se considerará legalmente constituida, se cumpridas as dis-

• posições.constantes de todo o Cap. V do Estatuto. Se, dePois de ten-
tados todos os recursos, for impossivel evitar a liquidação do Clube,
será ela levada a termo, nomeando-se ou elegendo-se para tal fim, urna
comissão de 7 membros, composta dos sócios mais graduados, a qual
agirá como julgar acertado (art. 40) ..0 saldo, se houver, será 'en-
tregue, como donativo, conforme diSpõe o art. 38, § 3. 0 do Estatuto.
O atual Estatuto somente poderá ser reformado„ emendado ou al-
terado, mediante proposta por escrito da Diretoria, ou de 10 mem-
bros . do Conselho' Deliberativo, devidamente fundamentada e in-
dicando qual o artigo ou artigos a 'modificar, suprimir ou aumentar
(art. 47) e tal proposta só será considerada aceita se for aprovada,
pelo menos, por 2/3 de membros do C. Deliberativo, presentes CIII reu-
nião que a julgar, conforme determina o parágrafo único do mesmo ar-
tigo 47. As atas das sessões do C. Deliberativo que aprovaram o atual
Estatuto, realizadas em 25' de agosto de 1936, 19 de novembro de 1937,
27 de julho de 1939 e 25 de novembro de 1911, registadas no 1. 0 Ofí-
cio de Registo de Títulos e Documentos sob os números: 4.875 do
Livro J ri. 9 em 6 de junho de 1938; ri. 6.905 do' Livro J 15 em 1"
de maio de 1912; n. 5.759 do Livro J n. 12 em 21 de setembro de
1939 e n. 6.906 do Livro .7 15 em 12 de maio de 1942, respectiva-
mente Os notnes dos Sócios Fundadores constam do primitivo re-
gisto e os dos componentes da atual Diretoria constam do estatuto ora
registado. — A Diretoria.

..(N. 7.697	 14-5-42	 106$1)
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Companhia Geral de Empreendi-
,	 mentos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas
da Companhia Geral de Empreendi-
mentos, a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 23 do cor-
rente, às 11 horas, na sede social,
para tratarem de alteração dos esta-
tutos e decidirem sobre uma proposta
de aumento do capital social.

Rio de Janeiro; 13 de maio de 1942.
— Companhia Geral de Empreendimen-
tos. --- JULIO Pinheiro Pilho, presidente.

(N. 7.588-14-5-42-42$8--3 vezes).

Bolsa dos Corretores de Imoveis do
.Rio de Janeiro

Nos termos do artigo n. .27 com-
binado com o 35 dos Estatutos, são
convocados os associados da Bolsa

dos Corretores de Imoveis do Rio de
Janeiro (Sociedade Civil) a se reu-
nirent em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 1 de junho, ás 11,50
horas na sede á avenida Rio Branco
n. 128, 1.0 andar, para reforma dos
Estatutos e preenchimento dos cargos
vagos no Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
• José Baner; diretor tesoureiro.

(N. 7.592-14-5-42-1483),

Banco do Brasil
AVISO N. 1

O Banco do Brasil — Madureira —
cito à Rua Carvalho de Souza n. 299,
faz publico_ que, na sede de sua mencio-
nada Agência, o Sr. Manoel Cardoso,
agricultor, domiciliado em Campo Gran•
de, Distrito Federai, de acordo com os
decretos-leis as. 1.002, 1.172, 1.230 e
1.888, de 29-12-98, 27-3, 29-4 e 15-12-39,
apreSentou 9. Carteira de Crédito Agrí-
cola e Industrial proposta registada sob
si. 3, de empréstimo em letras hipotecá-
rias até 75 % de 72:00080, por quanto
foram avaliadas suas propriedades nos
lugares denominados Mendanha e Fa-
zenda 7 Riachos, em Campo Grande,
Distrito Federal.

Fica marcado o prazo de 40 dias, den-
tro' do qual esta Agência do Banco do
Brasil, Madureira, nos termos do arti-
go 15.° do decreto-lei n. 1.888, facul-
tará a quem interessar- possa, conheci-
mento da lista de crédures fornecida
pelo proponente, e, na conformidade do
art. 4. 0 e respectivos parágrafos, do re-
gulamento baixado com o decreto-lei
a. 1.230, receberá os esclarecimentos
eu reclamações que lhe forem apreken-
tados.

O prazo se, conta da publicação do 1.•
aviso feito em 15-5-42.

Banco do Brasil — Madureira — Fre-
derico da Silva Séve, gerente.

Declaração
Declaro para os devidos efeitos que

o meu certificado de exame de admis-
são prestado no Externato do Colégio
Pedro II, em 1938, está extraviado.

1110 de Janeiro, 13 de maio de 1942.▪ Eduardo Cerquelrat Montebello.
(N. 7.599-14-5-42-2184-3 vezes).

Companhia Centros Pastoris do
Brasil

Praça Floriano ris. 31-39, 2. 0 andar
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-

DINÁRIA	 •
São convidados os senhores acio-

nistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede da
Companhia à praça Floriano na, 31-39,
2.0 andar, no dia 20 do corrente mês
às 14 horas, para o fim especial de
autorizar a Diretoria a fazer doação
dos terrenos, das ruas e praças cons-
tantes do plano de loteamento e ar-
ruamento da Vila de Andrade Pinto,
na Fazenda de Ubá, Estado do Rio.
Assinando os documentos e instrumen-
tos que forem necessários.

Rio de Janeiro, 5 de inalo de 1942.
— Arnienio li OCIUt Miranda. — Os-
valdo Bocha Miranda. ltaymundo
Ottont de Castro Maya, diretores.
(N. 7.520 -- 6-5-42	 -- 3 vezes).

Companhia Brasileira de Petróleo
(Em liquidação)

Sociedade Anónima
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem no dia 23 do corrente, às
14 horas, na sede da Companhia, à rua
São Pedro n. 92, 1. • andar, afim de
assistirem o relatar e balancear o esta-
do da liquidação e prestação de contas
dos atos e operações praticadas no se-
mestre.

JIM de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— Oscar R. Tares, liquidante.
(N. 7.597	 14-5-42 — 42$8 — 3 vezes)

Automovel Clube do Brasil
ASSEMA.EIA GERAI. ORDINÁRIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. Presidente,' convido

os Srs. Sócios Proprietários do "Auto-
móvel Clube do Brasil" a se reunirem,
na sedo social, à. rua. do Passeio n. 90,
as dezesete horas, do dia 15 do corrente
mês, para o fim especial de tomarem
conhecimento e deliberarem cobre o Pa-
recer da Comissão de Contas e Atos da
Diretoria relativos ao ano de 1941, e
bem assim eleger a Comissão de Con-
tas para o exercício de 1992-1943.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942.
— José Ramos da Silva Junior, secretá-
rio geral.

(N. 7.494 — 14-5-42 — 2081)

Empresa Construtora Universal
AVISO

O sorteio do presente mês -realiza-se
no dia 25 do corrente, as 15 horas, na
sede da empresa, à Rua Libero Badaró
na. 103 e 107, na Capital do Estado
de São Paulo.
(N. 7.564 — 12-5-42 — 2785 — 3 vezes)

Casa Carvalho Guimarães S. A.
AVISO AOS ACIONISTAS

A Diretoria comunica que, em face
da omissão havida pela falta de pu-
blicações na forma da lei, que a as-
sembléia geral ordinária designada
para o dia. 30 do corrente fira adiada
para o dia 30 de maio vindouro, às
10 horas, em sua sede social à rua
da Alfândega ns. 250 :250-A, ficando
assim desde já convocados os senho-
res acionistas para ,se reunirem nesse
dia em assembléia geral ordinária,
afim de tomarem conhecimento do ba-
lanço gerar da sociedade, parecer do
Conselho Fiscal e Relatório da Di-
retoria, bem como para proceder a
eleição da Diretoria e membros do
Conselho Fiscal, para o exercício
de 1942.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942.
— José Carvalho. Rocha, diretor-ge-
rente.

N. 6.698-24-4-42-61$2-3 vezes).

Declaração
Tendo-se extraviado o' Registo das

Vendas a Vista, Movimento das Estam-
pilhas, guias e mais documentos da fir-
ma Manoel João de Almeida, estabele-
cido. à rua General Pedra número 90,
pede-se encarecidamente o favor de os
entregar à firma acima, gratificando-se
quem queira praticar este ato do digni-
dade e de dever.

Ilio de Janeiro, 14 de maio de 1942
— Manoel João de Almeida.

Reconheço a firma de Manoel João de
Almeida. — Rio de Janeiro 14 de maio
de 1942. — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Annibal Gomes.

(N. 7.598 — 14-5-42 — 15E3)

Companhia de Seguros Maritimos
e Terrestres

"União dos Proprietários"
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legal

de acionistas, na primeira convocação,
são novamente convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Ge-
rai Extraordinária, na sede da Compa-
nhia à rua da Quitanda n. 87, loja,
nesta Cidade, as 14 horas do dia 22 de
maio de 1942, afim de deliberarem" so-
bre a reforma dos estatutos sociais em
face da nova proposta de reforma apre-
sentada pela Diretoria, com parecer fa-
voravel do Conselho Fiscal, visto não ter
sido aprovada pelo Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Capitaliza-
ção e reforma votada na assembléia ge-
ral extraordinária realizada a 27 de
maio de 1941.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942.
— Annibal Teixeira. — Antonio Queiroz
da Silva. — Dr. Mario dos Santos Par-
reira.
(N. 7.489 — 14-5-42 — 9759 — 3 vezes)

Banco do Brasil
Anso N. 1

O Banco do Brasil — Madureira —
sito it Rua Carvalho de Souza n. 299,
faz público que, na Séde de sua men-
cionada Agência, o Sr. Manoel Fer-
nandes da Silva, agricultor, domiciliado
em Campo Grande, Distrito Federal, de
acordo com os decretos-leis as. 1,002,
1.172, 1.230 o 1.888, de 29-12-38,
27-3, 29-4 o 15-12-39, apresentou ft Car-
teira de Crédito Agrícola e Industrial
proposta registada sob n. 11, de em-
préstimo em letras hipotecárias, até
75 % de 80:00050, por quanto foi ava-
liada sua propriedade situada no lugar
denominado Lameirão Pequeno, em Cam-
po Grande, Distrito Federal.

Fica marcado o prazo de 40 dias, den-
tro do qual esta Agência do Banco do
Brasil, Madureira, nos termos do arti-
go 15.° do decreto-lei n. 1.888, facul-
tara a quem interessar possa, conheci-
mento da lista de credores fornecida
pelo proponente, e, na confirmidade do
art. 4.° e respectivos parágrafos, do re-
gulamento baixado com o decreto-lei
n. 1.230, receberá os esclarecimentos ou
reclamações que lhe forem apresentados.

O prazo se conta da publicação do 1.,
aviso feita em 15-5-42.

Banco do Brasil — Madureira — Fre-
derico da Silva Séve, gerente.

Companhia Mineração Picul
AVISO

São convidada os Srs. acionistas des-
ta Companhia, para integralizarem o
saldo de 30 % (trinta por cento) do
capital subscrito.

Os recibos respectivos acham-se A dis-
posiegio dos mesmos no Banco Brasileiro
de Crédito, 11 rua da Alfândega n. 49.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— A Diretoria, Gonçalves de 84.

(N. 7.485	 14-5-42 --- 1282)

Banco do Brasil S. A.
AVISO N. 20

CARTEIRA DE EXPORTAÇÁO
E IMPORTAÇÃO

Importaçõo de produtos sujeitos, nos Es-
tados Unidos da Ame-rica, ao regime
de quotas.

A "Carteira de Exportação e Impor-
tação do Banco do Brasil" comunica aos
importadores brasileiros (IV° jt tenhan1
recebido "Certificados Gerais" sobre
produtos posteriormente incluidos no re-
gime de quótas que, para esses mesmos-
pedidos, se faz indispensavel emitir tam-
bem "Certificados de Necessidade", afim
de que possam ter andamento as solici-
tações já feitas.

Para melhor esclarecimento, informa
lambem a "Carteira" que a emissão de
"Certificados de Necessidade" para pe-
didos já encaminhados sob a forma de
"Certificados Gerais" é providência só
agora solicitada e que esses novos "Cer-
tificados" estão sujeitos ao critério ge-
ral já estabelecido para os produtos Sob
quotas, dispensada a taxa de expedien-
te, mas mantido o custo do porte aéreo
usualmente cobrado.
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Companhia Territorial da Ilha do
Governador

(Em liquidação)
São convidados os Srs. acionistas da

Companhia Territorial da Ilha do Go-
vernador a se reunirem em assembléia
geral ordinária, na sede social, à rua
Camerino n. 82, 1. 0 andar, nesta ci-
dade, no dia 30 de maio de 1942, às
15 horas, para tomarem conhecimento
do relatório e balanço do estado da li-
quidação e da prestação de contas dos
atos e operações praticadas no semes-
tre, bem como procederem à eleição do
Conselho Fiscal. — A. Eiisiario Bar-
bosa, diretor-liquidante.
(N. 7.088 — 12-5-42 — 42$8 — 3 vezes)

"Lloyd Nacional" S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-

DINÁRIA
São convidados os senhores acio-

nistas da Sociedade Anônima "Lloyd
Nacional", para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, na se-
de da Sociedade, nesta Capital, à ave-
nida Rodrigues Alves na. 303 a 331,
sobrado, às 15 (quinze) horas do dia
21 (vinte e um) de maio corrente,
afim de tomarem conhecimehto e de-
liberarem sobre uma proposta da Di-
retoria, com parecer do Conselho Fis-
cal, de arrendamento do material flu-
tuante desta Sociedacl à Companhia
Nacional de Navegação Costeira e de
medidas decorrentes.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1942.
- Pedro Orando, diretor-presidente.
— Alfredo Luiz Greve, diretor-ge-
rente. — Alvaro Dias da Podia, di-
retor-tesoureiro.

N. 7.642-9-5-42---58$1-3 vezes).
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Maio de 1942

Associação Beneficente dos Empre-
gados dó Departamento Munici-
pal de Assistência Pública.

t a Convocação
De ordem, do Sr. Presidente, convi-

do os associados quites, a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, as 20
horas, do dia 15 do corrente, na Sedo
Social, it Rua do Senado n. 55, para
constituição da Mesa que presidirá a
eleição do .Conselho Deliberativo, que se
realizará no dia imediato (16) das 10
às 22 horas.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942.
— Oscar Luxa Martins, secretário.
(N. 7.476 — 13-5-42 — 3667 — 2 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos
Confiança Industrial

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
2.* Convocação

São convidados os acionistas desta so-
ciedade a se reunirem em asesmbléia ge-
ral extraordinária, no dia 20 do corren-
te, às 15 horas, na sede social, à Rua
Artidoro da Costa n, 67, afim de que
sejam cumpridas exigências feitas pelo
Departamento Nacional de Indústria e
Comércio no processo de reforma dos
Estatutos, de acordo com o decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
— Antonio Lacerda de Menezes, diretor.
(N. 7.467 — 13-5-42 — 52$0 — 3 vezes)

Empresa de Representações
Gerais S.. A.

EDIFICIO DA NOITE, SALA 612
Convoca-se a Assembléia Geral para,

no dia 24 de maio, às 14 horas, reunir-
se, em sessão ordinária, afim de julgar
as contas do exercício de 1941, eleger
o Conselho Fiscal e cumprir outros de-
veres legais, e para reunir-se em sosaão
extraordinaria, no mesmo dia, ás 16 ho-
ras, afim de tomar conhecimento de um
projeto de reforma de. estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1912.
— Francisco Gonçalves, diretor presi-
dente.
(N. 7.168 — 13-5-42 — 4028 — 3 vezes)

Companhia Inhangá S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Sã.° convidados os Srs, acionistas a

se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, no dia 26 do corrente, as 15
horas, na sede social, it Rua Sete de
Setembro n. 65, 2. 0 pavimento, para o
fim de ser cumprida uma exigência do
Departamento Nacional de Indústria e
Comércio, no processo número 9.224.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— A Diretoria, Helio de Moraes Rego,
diretor gerente — Pela Cia. Inhangá
S. A.
(N. 7.471 — 13-5-42 — 4425 — 3 vezes)

Cia. Cervejaria Lusitania S. A.
Comunicamos ROI Srs. acionistas

que, a partir de 20 do corrente. aerá
pago na sede da Companhia, à rua
Teodoro da Silva as. 749/753, a pri-
meira prestação dos dividendos, cor-
respondentes ao ano de 1941.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1942.
Companhia Cervejaria Lusitânia S/A.

Martinho José Paredes, Presidente.
( g . 7.659--12-5-42--24$5--3 vezes)

Praça
F. Sampaio & Cia. Ltda., comunica

ao comércio e ao público em geral que
vendeu, livre e desembaraçado, it so-
ciedade Comércio e Indústria •LhIllr"
Limitada, o seu estabelecimento indus-
trial, de desinfetante, cola, ceras, tintas
e vernizes, situado à. Rua da Ãiegria
n. 70, em São Cristovão, nesta capitai.

Pede, portanto, que, qualquer assun-
to sobre o referido estabelecimento,
quando sob sua responsabilidade, seja
tratado no seu escritório à Rua da Can-
delária n. 55, 2. 0 andar, onde continúa
com o seu comércio de óleos.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— F. Sampaio & Cia., p.p. M. Sampaio.

Reconheço a firma de M. Sampaio.
— Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Alvaro Fonseca da Cunha.
(N. 7.472 — 13-5-42 — 6723 — 3 vezes)

Companhia Moraes Rego S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, no dia 25 do corrente, às 14
horas, na sede social à. Rua Sete de SU-
ter/1hr° n. 65, 2. 0 pavimento, para o
fim de ser cumprida a exigência feita
pelo Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, no processo núme-
ro 9.225-41.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942.
— Pela, Diretoria, Olavo Leme, presi-
dente.
(N. 7.573 — 12-5-42 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Navegação'
Aérea

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados .os senhores acio-

nistas da Companhia Nacional de Na-
vegação Aérea a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na. sede so-
cial à avenida Rodrigues Alves nú-
meros 303-331, primeiro 'andar, as
quatorze horas do dia 25 do corrente
mès de maio para tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relató-
rio da Diretoria, o balanço, conta lu-
cros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal relativos ao exercido de 1941;
elegerem os membros da Diretoria
para o período de 1942-1945 e do Con-
selho Fiscal para o período corrente
1942-1943 e fixarem os honorários de
uns e de outros para este último
período.

A referida assembléia geral ordi-
nária deixou de ser convoca" no
mês de abril findo por não terem
sido publicados no prazo legal os
documentos a que se refere o ar-
tigo 99, letras "a", "b" e "c", do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 11. de maio de 1942.
— Luiz Felipe Alarguei+. vice-presl-
dente. — Jorge Lime, diretor-secre-
tário.

.(N. 7.453-11-5-42-67$3-3. vezes).

Companhia de Papéis Lex S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-

DINÁRIA
Primeira convocação

São convidados os senhores acionis-
tas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 20 do cor-
rente, às 16 horas, na sede social à
rua Visconde de Itaboral n. 39, afim
de deliberarem sobre a alteração do
artigo 6.0 dos Estatutos e eleger mais
uni diretor.

Rio de Janeiro, li de maio de 1942.
— Cia. de Papéis Lex S.A. — A.
Oliveira, diretor, presidente.

(N. 7.445-11-5-42-44$9-3 vezes).

Lycée Français, S. A,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-

DINÁRIA
' Segunda convocação

Convocam-se os Srs. acionistas a
se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária no dia 16 do corrente,
nt. sede social, à rua Laranjeiras nú-
mero 13, as 16 horas. Ordem do dia:
Reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de inalo de 1942.
— O Conselho de Adaiiministração.

(N. 7.655-9-5-42-3216-3 vezes).

Caixa de Socorros dos Operários
Municipais

Sede provisória: Avenida Pedro II, 400
Tendo cessado os motivos da ação

da Junta Governativa, de ordem do
Sr. presidente da, mesma, convido os
Srs. associados para a assembléia ge-
ral extraordinária, a realizar-se no
próximo dia 21 do corrente, às 16,10
horas.

ORDEM DO DIA
Leitura da ata da assembléia an-

terior;
Eleição da Diretoria, de acordo com

os Estatutos;
Assuntos gerais.
Distrito Federal, 14 de maio de 1942.

— Jordan Martins Vieira, secretário.
(N. 7.590-14-5-42-20$1).

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres "Integridade"

Avenida Almirante Barroso n. 97
— 12.0 andar

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA

Terceira convocação
Aumento de capital e reforma dos

Estatutos
Não tendo se realizado por falta

de número legal a assembléia geral
extraordinária convocada para o dia
15 de abril de 1942, são novamente
convidados os Srs. acionistas a com-
parecerem na sede social no dia 22
de maio de 1942 as 14 horas, afim de
tornarem conhecimento da proposta
da Diretoria acompanhada do parecer
do Conselho Fiscal, para reforma dos
Estatutos e aumento do capital na
importância de 500:00020 de acordo com
o que determina o art. 201, n. 2
do decreto-lei n. 2.063 de 7 de mar-
ço de 1910.

Continuam suspensas as transfe-
rências de ações.

Rio de Janeiro, 9 de inalo de 1942.
— Vitorio da Rocha Miranda, presi-
dente. — Alberto Franco do Amaral,
tesoureiro.

(N. 7.643-9-5-42-73$4-3 vezes).

Edifício Imperial S. A.
Avenida Presidente Wilson 188 —

Loja
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR-

DINÁRIA
Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 18 do corrente
às 14 horas, em sua sede social, afim
de tomarem conhecimento do se-
guinte:

a) renúncia da Diretoria; b) re-
núncia do Conselho Fiscal; c) eleição
da nova diretoria; d) eleição do novo
Conselho FLical; e) alteração dos Es-
tatutos; 1) aprovação de contas e
atos da administração demissionária.

Rio de 'Janeiro, 8 de maio de 1942.
— Armando Pires. diretor-presidente.
— Artitur Pires, diretor-secretário.

N. 7.543-8-5-42--67$3-3 vezes).

Casa Carvalho Guimarães S. A.
A Diretoria comunica que se acham

à disposição dos Srs. acionistas, na
sede social é. rua da Alfândega nú-
meros 250-250-A, os documentos a
que alude o art. 99 do decreto-lei,,
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942.
— José Carvalho Itocigt, diretor-ge-
rente.

N. 7.066-28-1-42-30$6-3 vezes).

Sociedade Anônima e Comercial
dos Motoristas Profissionais do
Rio de Janeiro. -
Sede: Rua Senador rompeu, 121,

sobrado. Tel. 43-1673
Convido a todos os Srs. acionistas

a comparecerem à assembléia -geral
extraordinária a realizar-se no pró-
ximo dia 29 de maio, sexta-feira, às
18 horas em nossa sede social.

"Ordem do dia": Relatório da atual
diretoria, autorização para proceder
criminalmente contra,.a passada dire-
toria por falta de prestação de contas
de acordo com as leis de Economia
Popular e Sociedades Anônimas, inte-
resses gerais e renúncia e preenchi-
mento de cargos.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— Adolpbo de Abreu, presidente.

(N. 7.595-11-5-42-55$1-3 vezes).

Técnica Auxiliar de Construções
"Tenax S. A."

Convocação
Estando integralmente subscrito o

capi'll da Sociedade, e efetuado o de-
pósito legal de 10 %, ficam convocados
os Senhores subscritores, para se reu-
nirein no dia. 23 de maio próximo, às
16 horas, à Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 38-D, 2. 0 andar, sala 207, afint
de, em assembléia, deliberarem sobre
o laudo dos peritos de avaliação dos
bens que deverão entrar para a for-
mação de parte do capital social, e so-
bre a constituição definitiva da So-
ciedade. — Aldo Garcia Itoza. — J.
W. Martynes, fundadores.

(N. 7.68-12-5-42-42$S-3 vezes)

Companhia Ferro Carril Carioca
Terceira convocação

Não tendo comparecido número legal
de acionistas à reunião convocada para
o dia 13 deste mês, são convidados no-
vamente, os senhores acionistas em ter-
ceira convocação, a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia
20 deste mês, na sede da Companhia,
a. rua de Santo Antônio s/n, às 14
horas, para deliberarem sobre a exi-
gência feita pelo Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, referente
a ser introduzido nos Estatutos "O Ca-
pitulo VII — Disposição Geral, art. 26
— O ano social coincidirá com o ano
civil".

Sendo esta a última convocação, de
acordo com a lei, a assembléia funcio-
nará com -qualquer número de acionistas
presentes.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1942.
— Alfred Hutt, diretor presidente.
(N. 7.575 — 12-5-42 — 0743 — 3 vezes)

Companhia Comércio e Constru-
ções S. A.

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA
GERAL ORDINÁRIA•

Comunica-se aos seus acionistas que
se acham à sua disposição, na sede so-
cial desta Companhia, A Rua 1. 0 dei
Março n. 6, 5. 0 andar, nesta capital, o
relatório da Diretoria, cópias do balan-
ço e da conta de lucros e perdas, e pa-
recer do conselho fiscal, relativos ao
exercício de 1941.

Outrossim, convidam-se os seus acio-
nistas para a assembléia geral ordiná-
ria, que se realizará, no próximo dia 15
de junho, as 14 horas na sede social,
acima indicada, para tomar as contas
da diretoria, examinar e discutir o ba-
lanço e o parecer do cpnselho fiscal,
deliberar sobre eles o eleger a nova
diretoria, para o biénio 1942-1943 e o
conselho fiscal para o exercido de 1942.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942.
— Companhia Comércio e Construções
S. Á. — Jaymc Leal Costa, presidente.
- Arethyno de Carvalho, diretor.
(N. 7.481 — 13-5-42 — 7926 — 3 vezes)

Praça
Nelson Faria de Queiroz, proprietário

do estabelecimento gráfico denominado
Tipografia Carioca — sito ã. Rua de
São Pedro n, 308, vem pela presente de-
clarar que tratou a venda do mesmo ao
Sr. Edrnond Schuster, livre e 'desem-
baraçado de quaisquer onus, convidan-
do a quem se julgar credor do referido
estabelecimento a apresentar seu crédito
em seu escritório à Rua São Pedro nú-
mero 308, dentro do prazo de dez dias,
a contar desta data, para ser pago.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1942.;
— Nelson Faria de Queiroz.
scDhieuaco.rdo — O comprador. — Ednionter	 d

Reconheço a firma de Nelson Faria
de Queiroz e de Edmond Schuster. —
Rio de Janeiro,- 11 de inalo de 1942—
Em testemunho (sinal público da ver-
dade) Luiz Cavalcasti Filho.
(N. 7.756 — 13-5-42	 52$0 — 3 vezes)

Produtos Roche Químicos e Far-

macéluticos S. A.
São convidados os Srs. acionistas da.

Sociedade a exercer, dentro do prazo
de 30 dias, a preferência que lhes
assegura a legislação vigente e o ar-
tigo 6 dos estatutos, na proporção
das ações que possuirem, para a su-
bscrição do aumento do capital au-
torizado pela 'Assembleia Geral Ex-
traordinária do G de inalo de 1942.
A respectiva lista acha-se à disposi-
ção dos mesmos, na sede social
rua Evaristo da Veiga n. 101, 1.0
andar.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1942.
— Pela Diretoria, Grillet 11. Guias
cita rd .

(N. 7.635-9-5-42-39;8-3 vezes).
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APENSO AO N. 111

Conselho Nacional do Trabalho
CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

.	 PROCESSO N. 9.896-31

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Lopes de Castro
Moreira reclama da Companhia Ferroviária São Paulo-Goiaz, o não
cumprimento de decisaes do Conselho Nacional do Trabalho:

Em setembro do 1934, Antonio Lopes de Castro Moreira, apre-
sentou ao Conselho Nacional do Trabalho reclamação contra a Com-
panhia Ferroviária São Paulo-Goiaz que o rebaixara de funções e
vencimentos.

A Terceira Câmara acolheu a reclamação que o Conselho Pleno,
despresando embargos, confirmou.

Voltou, depois, o empregado, com nova reclamação sobre o não
cenprimento do acorda°. A Companhia burlara a decisão, dando-
lhe o cargo dc auxiliar técnico, em vez do cargo de técnico, que era
o seu, apczar de haver dado, porem, o ordenado primitivo de 6500.
'lambem no pagamento de seus vencimentos atrasados descontara a
importância de 2:129$7, que recebera como gratificações enquanto
Permanecera no cargo para o qual fora rebaixado.

O Conselho Pleno acolheu, em parte, a nova reclamação man-
dando que fosse reconhecido ao reclamante o lugar de técnico.

Em setembro de 1939. nova reclamação se junta ao processo.
Reconhecendo, embora, que recebera, realmente, todos os venci-
n-Jentos atrasados pede, já -agora, o reclamante, que lhe seja devot-

o Jvido o lugar de "técnico (chefe de secção)" e não apenas de téçnico,
cono pleiteara até então e obtivera.

Junta-se à reclamação uma declaração assinada por um ex-
diretor superintendente da Companhia, datada de 1957, onde o ex-
diretor declara que determinara "que o Sr. Antonio Lopes de Castro
Moreira, em virtude dos conhecimentos técnicos 'que possue, pas-
sasse da Chefia do Almoxarifado para a Chefia da Secção Técnaaa
com a denominação de "técnico" por ficar a seu cargo os serviços
técnicos da Companhia".

Tendo vista da nova reclamação a empresa, alegando haver
cumprido rigoros.amento os acordãos do Conselho Nacional do 'Tra-
balho, pois pagara os atrasados e reconduzira o empregado ao éargo
e vencimentos anteriores, termina pedindo que o Conselho designas-
se uma comissão para apurar a verdade. Adianta que o ex-diretor
que assina a declaração, em que se firma a nova reclamação deixara
os serviços da Estrada, desde 1932, e somente em 1937 fizera aquela
declaração. Sobre as alegações da empresa foi ouvido novamente o
reclamado,' que repete a mesma argumentação, anterior.

Ao exposto, verifica-se que o Conselho Pleno, acolhendo' as su-
cessivas reclamações do reclamante, determinou que o mesmo fosse
reintegrado no "cargo de técnico, com os vencimentos de 65(40 e
percepção da diferença de vencimentos, durante o período em •que
esteve rebaixado. Isto foi integralmente cumprido pela empresa,
conforme o reconhece o próprio reclamante quando, em um dos
documentos que firma, diz "que foi realmente reintegrado, primei-
ramente nos vencimentos e mais tarde lhe deram a denominação
de técnico".

Voltando a se dirigir ao Cooselhia em setembro de 1939, o re-
clamante o faz com uma pretensão que não merece acolhida. Plei-
teando desde 1934, somente em 1939, é que o reelamante se lembra
de que o seu lugar é o- de técnico, chefe de secção. Até esta data
pleiteava, apenas, o lugar de técnico, pura e simplesmente.

Isto posto, e

Considerando que, de fato, se prova, pelos documentes cons-
tantes dos autos, que o decidido pelo Conselho Nacional do Trabalho
foi cumprido integralmente;

Considerando' que. o que pretende o recorrente, agora, é ampliar
sua reclamação, •o que não é possivel 'atender-se, sem ofensa ao
julgado, cuja execução já foi feita:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unaniinidade de
votos, não tomar conhecimento da presente reclamação.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1942. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Duarte Pilho, relato'',

Doma Lacerda, procurador.

Maio de 1942

PROCESSO N. 5.382-42

Aos presidentes dos Conselhos Regionais do Trabatho,
não assiste direito de negar seguimento a recurso extraor-
dinário.

Vistos e relatados estes autos em que "The Rio de Janeiro Floui
Mills and Granaries" reclama contra o ato do presidente do Con-
selho Regional da 1.a Região, negando seguimento ao recurso extra-
ordinário interposto pela reclamante, de decisão ploferida no pro-
cesso em que é parte, Antonio rrancisco Carvalhal:

Considerando que, conforme tem decidido esta Câmara, aos pra
sidentes dos Conselhos Regionais do Trabalho não é lícito negar se-
guimento a recurso extraordinário, porquanto, em face da própria
natureza desse recurso e da sua especial finalidade, ao tribunal ad-
quem é que compete decidir da sua admissibilidade, matéria que
transcende à simples verificação da legitimidade ou cabimento legal
do mencionado remédio processual:

Resolve a 'Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade,
julgar procedente a reclamação, para 'o fim de ser determiaado ao

•presidente do Conselho Regional da 1.4 Região que encaminhe a esta
Câmara os autos em que foi interposto o recurso extraordinário
manifestado pela reclamante, cumprindo, entretanto, b. mesma auto-
aidade, dar-lhe o efeito que julgar cabivel, nos termos da lei.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1942. — Railmundo de Araujo
Castro, presidente. — Ozeas Motta, relator.

Dorviil de Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 259-42

Ê de se não conhecer de recurso extraordinário, 'quando
não houve divcrgéncia de julgamento ou interpretação di-
versa da lei, por parte dos Conselhos Regionais, da Cãmar4;
de Justiça do Trabalho ou do Conselho Nacional do Tra-
balho, em sessão plenária. -

Vistos, e relatados estes autos em que Sebastião José Loures
interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional do
Trabalho da 3.a Região, que confirmou a sentença do juiz de direito
da Comarca de Rio Novo, (Minas Gerais), proferida no processo em
que o recorrente reclama contra a sua dispensa dos serviços de José
Bibiano Loures Vale:

• Considerando que tanto a sentença do M.M. juiz de direito a
quo, de fls. 65. usque 67, como a decisão do Conselho Regional do
Trabalho da 3•a Região, de 'fls. 80, se baseaaram nos mesmos fun-
damentos jurídicos, aplicaveis à espécie;

Considerando que o art. 203 do decreto n. 6.590, de 12 de
dezembro de 1940, estabelece:

"Cabe recurso extraordinário das decisões proferidas
em única ou última instancia pelos Conselhos Regionais, que
derem à mesma lei, interpretação diversa da que tiver sido
dada por outro Conselho Regional ou pela Câmara de Jus-
tiça do Trabalho ou, ainda, pelo Conselho Nacional do Tra-
balho, na plenitude do sua composição":

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos.
(quatro contra dois), não tomar conhecimento do pedido, de vez
que , não está configurada a hipótese legal do recurso extraordinário.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — Araujo Castro, presi-
dente. — Marcial Dias Pequeno, relator.

Dorval Lacerda, procurador. .

PROCESSO N. 22.507/40

Das decisões dos Conselhos Regionais do Traballho pro-
feridas por força do que dispõe o decreto-lei ri. 3.229, de
30 de abril de 1941, não cabe interposição de recurso.

Vistos e relatados estes autos em que o Banco Comércio e In-
dústria de São Paulo interpõe recurso ordinário da decisão do Con-
selho Regional da Segunda Região que, por maioria de votos, julgou
procedente o inquérito instaurado contra Plinio Ferraz do Amaral,
para -o fim de autorizar o SOU afastamento das funções -do gerente
da filial do Banco, e aproveitamento em outro cargo, com direito
a perceber os salários atrasados; 	 •

Considerando que se trata; no caso, de decisão -proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da Segunda Região, por força do que
dispõe o decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941. considerada,
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assim, conforme jurisprudência já finnada por esta Câmara, somo
de -última e definitiva instância:

Resolvo a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos
( quatro contra três), não tomar conhecimento .do recurso, por in-
cabivel- na espécie.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1942. — Araujo Castro, presi-
ciente. — João Villasboas, relator ad-hoe.

Dorval de Lacerda, procurador..

PROCESSO - N. 7.656/33

.e de se reconhecer a competência da.Justiça do Traba-
lho para conhecer de questões suscitadas entre empregados
c empresas de propriedade ou administradas pela União,
ocorridas anteridrmente à vigência do decreto-lei n. 4.114,
de 14 de fevereiro de 1942.	 -

Vistos e relatados estes autos em que Claudina Elejalde de Fi-
gueiredo, viuva do comandante João Edmundo de Figueiredo, opõe
embargos cle declaração ao acordão do Conselho Pleno, de 22 de fe-
vereiro de 1940, que condenou o Lloyd Brasileiro a pagar a. embar-_
gante a diferença de vencimentos a que tinha direito seu falecido
marido:	 ••Considerando. preliminarmentC, que o decreto-lei n. 4.114, de
14 de fevereiro de 1942, estabelece a incompetência da Justiça do
Trabalho pára dirimir as questões que se suscitarem entre os em-
pregados e as empresas de propriedade ou administradas pela União;

Considerando entretanto,. que se trata, na espécie, de caso an-
lerior â vigência do citado decreto, não podendo a lei retroagir ao
tempo-da (icorrência do fato, de vez que não contem expressa a
cláusula da retroatividade, estando, assim, definida a competência
desta Câmara para julgar o feito;

Considerando, ainda, preliminarmente, que os presentes embar-
gas foram interpustos fora do prazo legal:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos
(quatro contra três), considerar-se competente para apreciar . os
embargos, deles, entretanto, não tomando conhecimento, por terem
sido interpostos fora do prazo legal.

-Rio de Janeiro, 27 do abril de 1912. — Araujo Castro, presi-
dente. — João Villasboas, relator tut-hoc.

forrai de Lacerda, procurador..

PRocEsso x . 7.428/10

Das decisões dos Conselhos Regionais do Trabalho, pro-
feridas por força do que dispõe o decreto-lei n. 3.229, de.
30 de abril de 1911, não cabe interposição de 'recurso.

Vistos e relatados estes autos a que a Rede Mineira de Viação
interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional da
Terceira Região, que condenou a- recorrente a pagar aos herdeiros
legais de Sudário Vitor os vencimentos que lhe cabiam desde, a data
de sua suspensão do serviço até a de seu falecimento:

Considerando que se trata, na espécie, de decisão proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da Terceira Região por força do que
dispõe o decreto-lei n. 3.229 de 30 de abril de 1941 considerada,
assim, conforme jurisprudência já firmada por esta Câmara, como
de última e definitiva instância;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de -votos
(seis contra um), não tomar conhecimento do recurso, por incabivel
na espécie.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Arakjo Castro, presi-
dente. — João Villasboas, relator, ad-hoc.

Dorval de Lacerda, procurador..

PROCESSO N. 7.315/42

Vistos o relatados este autos em que o Banco do Estado do Ma-
ranhão reclama contra a recusa 'da presidência do Conselho Regional
do Trabalho da Sétima Região,' de dar seguimento ao recurso ex-
traordinário, oferecido pelo suplicante contra a decisão proferida
pelo mesmo Conselho no litígio em que são partes o mesmo Banco
e Antonio Guterres Martins, alegando ter, tambem; denegado aquela
presidência a subida do agravo interposto da referida recusa:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria do seis
v?tos, deferir o pedido formulado pelo Banco do Estado do Maranhão,
para o fim de ser apreciada a reclamação apresentada independente-
mente dos esclarecimentos solicitados ao presidente do Conselho Re-
gional do Trabalho da Sétima Região, e, Julgando-a procedente, de-
terminar seja encaminhado ao julgamento desta Câmara o recurso
extraordinário interposto, depois de ouvida a parte recorrida, ca-
bendo aquela autoridade dar-lhe o efeito cabivel, e observados os
demais preceitos legais.

Rio de Janoiro, 4 de maio de 1942. — Araujo Castro, presi-
dente. — João Villasboas, relator ad-hoc.
• Doreat de Lacerda, procuradOr..

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

- PROCESSO N. 17.885-4/'

Provado ter sido o beneficio concedido por ato irregular
da Junta Administrativa de Caixa de Aposentadoria e Pensões,
e, não havendo razões que asegurem ao beneficiário o direito
a seu gozo, é de ser o mesmo, consequentemente suspenso. •

Vistos e relatados estes autos em que J. Avila do Oliveira membro
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Ser-
viços cie Mineração, em Morro Velho; recorre do , ato da mesma Junta
que concedeu pensão aos filhos menores cio falecido associado Joaquim
Leonardo da Silva, a requerimento da viuva Petronilha •Martins da
Silva:

Considerando' que se trata de uma concessão irregular. reformató-
ria de ato anterior da própria Caixa, que denegara o beneficio, por falta
do período de carência do "de cujus", o que constitue ilegalidade, de
vez que às•Caixos• e Institutos de Aposentadoria e Pensões não é facul-
tado reformar suas próprias decisões;

Considerando que a Justificativa de tempo de serviço, posterior-
mente apresentada pela viuva do assobiado. não tem efeito legal por
haver sido efetuada Sem citação da Caixa, conforme determina a lei
(art. 28, decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931)

•Considerando, mais, que o tempo de serviço verdadeiramente apu-
rarei não perfaz o mínimo de cinco anos, corno é exigido;

Considerando, ainda, e principahr:ente, que o "de cujus" não con-
tribuiu para os cofres da instituição, durante o tempo em que prestou
serviço à Companhia do Morro Velho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar pro-
vimento ao presente recurso, para o fim de ser anulada a decisão, que
concedeu o benefício aos filhos menores do ex-associado Joaquim Leo-
nardo da Silva.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. Salustinao de Lemos Lessa, relator.

Antonio Pires de Albuquerque Junior, procurador,

PROCESSO N. 18.253-41

Para a concessão do auxilio-funeral por parte do Instituto
de Aposetadoria e Pensões dos Comerciários, mister se faz a
observância do prazo fixado no art. 210, alínea c, do decreto'
ns-5.493, de 9 de abril de 1910. •

Vistos e relatados estes autos em que Francelina Maria da Con-
ceição recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que lho indeferiu o pedido de auxílio-funeral:

Consederando que o art. 210, alínea c, do Regulamento a que se
refere o decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940, dispõe:

"Não serão concedidos:

, • c) o auxilio-funeral requerido três meses depois do Óbito":
Considerando que a recorrente pleiteou o referido beneficio, sern

observar, entretanto, o prazo acima fixado.
Considerando, ainda, que a alegação de ignorância da lei, invo-

cada pela recorrente, não procede em face do que dispõe o Código Civil
Brasileiro;
.	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
calvas, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, rejator.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 18..366-41

Não tendo o associado, comerciante estabelecido na vigên-
cia do decreto 183, de 26 de dezembro de 1934, expressamente
notificado ao Instituto dos Comerciários o deseja de se desligar
do seu- quadro associativo, é de se lhe reconhecer direito à
aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que Esteva/h .Senna recorre da
decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de seguro-invalidez; •

Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos des-
de janeiro de 1933 até à data do início da vigência da lei 159, e que den-
tro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram expressamente a
notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Coreerciários
de que se desligavam do seu quador associativo, não perderam a quali-
dade de segurados obrigatórios, estivessem ou não regularmente ins-
critos;

Resolve a Câmara .de Previdência Social, por unanimidade, dar
proviuiento ao presente recurso, afim de autorizar ao referido Instituto
a receber as contribuições devidas e o recorrente ser aposentado, como
for de direito.	 •

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

•Salvador Tedeseo Junior, procurador. „ • •
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PROCESSO N. 18'.566L41

Não se aplicam às Caixas de Aposentadoria e Pensões as
disposições do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Vistos e relatados estes autos em que Geraldo Magda da Silveira
recorre do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, que fixou em
2000, (duzentos mil réis) o "quantum" de sua aposentadoria por in-
validez:
. Considerando que carece de amparo legal a preteaão do recorrente,
de vez que não são aplicaveis aos interesses de associados de Caixa. do
Aposentadorias e Pensões as disposições do decreto-lei 1.713, de 28 de
outubro de 1939; •

Considerando, mais, que o início do .pagamento do benefício foi
regularmente efetuado na forma do disposto no art. 30, do decreto
20.465, de 1 de outubro de 1931;•

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus fundamentos,
a decisão recorrida, solicitada a interferência do Presidente do Conse-
lho Nacional do Trabalho no sentido de que seja pedido aos Governos
Estaduais, arrendatários das Estradas de Ferro da União ou de suas
próprias Estradas, que tornem extensivos em seus territórios a todos
os funcionários das mesmas Estradas as vantagens contidas na decre-
to-lei n. 3.769; de 28 de outubro de 1941.

Rio de Janeiro, 24 de abril do 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gim-
volves, presidente. — Luiz-Augusto da França, relator.

Antonio Pires de Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 19.369-44

É, de se não reconhecer direito à aposentadoria por in-
validez a associado cuja redução da capacidade não o in-
valida para iodo e qualquer serviço.

Vistos e relatados estes autos em que João Tachinski recorre do
ato da Caixa do Aposentadoria e -Pensões dos Serviços de Mineração,
em Tubarão, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria Dor in-
validez:

,' Considerando que o exame da Junta Médica, procedido por de-
terminação da Caixa recorrida, tendo em vista as pesquisas de labo-'
rátório, concluiu que o recorrente não se encontra inválido para
todo e qualquer serviço, mas apenas enfermo, sujeito a tratamento
por espaço de quatro meses:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 22 de abril de, 1942. — Luiz Mendes Ribeirb
,Conçalves, presidente. — Percieal Godo g Ilha, relator. — Salvador
Tedesco Junior, procurador.

PROCESSO N. 21.490-41

É de se manter multa imposta a infrator reincidente
por motivo de atraso no„ recolhimento dc suas contribuições
e de seus empregados.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Brasileira
de Construções e Comércio "Broco S. A.", recorre do ato do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados que lhe aplicou
multa por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65, de 14 de dezem-
bro do '1937:

Considerando que se trata de infrator reincidente;
• Considerando mais que do estudo dos autos se evidencia o des-
caso do empregador em cumprir as disposições legais: •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento , ao presente recurso, para manter á multa imposta ao
recorrente.

Rio de Janeiro, 24 do abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — An-
tonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 22.323-41 •

São os fiadores de mutuário de Carteira de Emprés-
timo de Caixa de Aposentadoria e Pensões responsaveis
pelo pagamento da divida contraida pelo afiançado, no caso
da dispensa do mesmo TI111/11driO

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta
Administrativa- da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Sorocabana recorre da decisão da mesma Junta Administra-
tiva, que julgou um fiador remanescente, obrigado apenas pela quota
da fiança Com que se responsabilizou ao assinar o contrato:

Considerando que foram exonerados dos cargos que -exerciam na
Empresa, tanto o primeiro fiador como o associado que havia assu-
mido o compromisso com a Carteira de Empréstimos daquela Caixa;

Considerando que cada fiador responde pela parte proporcional
ao seu vencimento, conforme se verifica do art. 1.493 do Código
Civil Brasileiro, que dispõe:

"A fiança conjuntamente prestada a um só débito por
mais de uma pessoa, importa o compromisso de solidarie-
dade entre elas, se declaradamenle não se reservaram o be-
neficio de divisão.

Parágrafo único'. Estipulado este benefício, cada fiador
responde unicamente pela parto que, em proporção, lhe
couber no pagamento;	 •

Considerando que a interpretação dada . pela Caixa é realmente
exata, estando de conformidade com o art. 9. 0, letra f do decreto
n. 21.763, de 24 de agosto do 1932, que determina:

"Obrigação de, na hipótese de ficar o mutuário privado
dos vencimentos do seu cargo, em virtude de licença, afas-
tamento do serviço, suspensão ou demissão, responderem
Os fiadores pela consignação estabelecido, repartindo-se pro-
procionahnento entro eles, conforme os vencimentos que
perceberem, a respectiva importância do desconto mensal";

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — -Luiz igendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — A.
Pires e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 22.337-40

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta
Administrativa da Caixa do Aposentadoria o - Pensões do Serviços
Urbanos por Concessão, em Campinas, recorro cia decisão da maioria
da mesma Junta Administrativa, que deliberou, para efeito de ins-
crição, não mais fosse exigida 'a prova de dependência económica
para as esposas e filhos legítimos dos associados, exigência, porem,
feita aos demais beneficiál•ios:

Considerando que a Junta Administrativa recorrida assim acci-
diu baseada nas próprias Instruções baixadas pelo Conselho Nacional
do Trabalho e mandadas observar pela portaria n. 134, de 23 de
setembro de 1937, onde aquela exigência não é feita;

Considerando que a prova de dependência • económica quando
se faz necessária o imprescindivel é para o efeito de pensão, con-
forme preceitua e ordena a lei;

Considerando que, embora louvavel o objetivo do presente re-
curso, não pode, porem, o aplicador da lei distinguir onde esta não
distingue:

. Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recor-
rida.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luz Augusto de França,
presidente, no impedimento do efetivo. — A. G. de Miranda Neli°,
relator. — J. Leonel de Rezende Aloint, procurador geral,

PROCESSO N. 23.952-41

Vistos e relatados estes autos em que Joana Picanço Leite re-
corre da decisão do Instituto . de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que transferiu suas . contribuições para o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados:

Considerando que o despacho proferido pelo Sr. Ministro do
'Trabalho, Indústria e Comércio no processo M.T.I.C. n.- 5.500, re-
fere-se aos ex-segurados do Institutos de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários cuja inscrição tenha sido recusada no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriados, devido à idade;

Considerando que a transferência do contribuições não pode
subordinar-se a motivos sentimentais, mas sim a motivos legais:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presentt5 recurso, para confirmar pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1942. — Luiz 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente.	 Djacir Lana Menezes, relator,	 Antonio Pires•
e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 181-42
•

Vistos e relatados estes autos em que Francisco Auletta recorre
da decisão .da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que
lhe indeferiu O pedido de averbação de tempo de serviço, sob ale-
gação de se ter esgotado o prazo fixado na portaria n. 8-40 da pre-
sidência. do . Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que esta Câmara tem relevado o excesso de prazo
na apresentação de documento comprovante de tempo de serviço:.

Resolve a câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa conheça do
pedido do recorrente e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto Fmnca. relatoe. — A. Pires
de Albuquerque Junior, procurador.
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PROCESSO N. 3,30-41

Vistos e relatados eateá autos em qu. e Francisco das Dores-regór-re
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários: da Cen-
tral do Brasil que indeferiu seu pedido de rescisão do contrato do
prédio, celebrado com a Carteira Predial da mesma Caixa;

Considerando, preliminarmente, que a -decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa foi proferida em 14 de novembro de 1.910, dela
tendo tido ciência o interessado em 20 do mesmo mês (fls. 5), e o seu
recurso é de 8 de janeiro'cle 1941;

Resolve a Câmara de Previdência Socia1, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso, por ter sido interposto fora
do prazo legal: -

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. Luiz flügusto da França,
presidente no impedimento do efetivo. — A. Garcia de Miranda IVetto,
relator. — .T. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
• PROCESSO N. 473-42

, É de se manter multa imposta a empregador reincidente
na infração ao disposto no art. 1.0, do decreto-lei n. 65, de
14 de dezembro de 1937.

Vistos e relatados. estes -autos em que Lazar Kossey recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, que
lhe aplicou multa por infração do art. 1. 0 do decreto-lei n. 65, de 14
de dezembro de 1937;

Considerando que se trata de infrator reincidente, não lhe sendo,
portanto, aplicaveis os benefícios da portaria ministerial Sal 200;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Luiz M. Ribeiro-Gonçal-
ves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

PROCESSO N. 704-42

Comprovada a infração, é de se manter a multa imposta.

Vistos e relatados estes autos em que a firma Costa 8,;•Coimb'ra,
de Pernambuco, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários que lhe aplicou multa por infração do art. 1.0
do decreto-lei n. 65,-de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que se trata de infrator reincidente;
Considerando que o Instituto alega, a fls. 18, que o recorrente não

recolheu, nem depositou as contribuições abrangidas pelo auto de in-
fração, continuando, tambem, em atrazo com as demais contribuições
vencidas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luiz . M. Ribeiro GonPal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Antonio P1-
res e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 705-42

E de se relevar a multa imposta a empregador 'por infra-
ção do art. 1.° do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de
1937,`quando o mesmo tiver solvido, anteriormente, seu dé-
bito.

Vistos e relatados estes autos em que António M. de Oliveira re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do decreto-lei nú-
mero 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que o recorrente já havia efetuado o recolhimento
das contribuições em atrazo aos cofres do Instituto, quando foi pro-
ferida a decisão do Conselho Fiscal que lhe impôs multa:

Considerando que não pode ser multado, em dezembro de 1940,
quem solveu seus compromissos junto ao Instituto dois meses antes;

Resolve a Câmara cia Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para julgar improcedente a pendi--
dada imposta, e descontado que seja o valor dos juros devidos, de-
volva o Instituto dos Industriários ao recorrente o saldo da multa
depositada.

Rio de Janeiro, 24 do abri/ de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — An-
tonio Pires e Albuquerque Junior,•procurador.

PROCESSO N. 706-42

• de se manter multa imposta a empregador reincidente
na infração ao disposto no art. 1.0, do decreto-lei n. 65, de
14 de dezembro de 1937..

Vistos e relatados estes autos em que o empregador A. Gennari
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos .Inclus-
triários, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.0, do decreto-
lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que se trata de infrator reincidente, que, na de-
fesa apresentada, não justifica cabalmente a infração;

no ptocesso n. 8.793, bem como das concernentes aos meses de maio
'é junho do mesmo ano;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonu&
te.% presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Antonio
Pires e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 1.452-42

Vistos e relatados estes autos em que Venancio Domingos recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços de Mineração, em Tubarão, que lhe indeferiu o pe-
dido de pagamento de despesas médico-hospitalares, efetuadas com o
tratamento de sua esposa:

Considerando que a hospitalização não foi motivada pela neces-
sidade urgente de intervenção cirúrgica;

Considerando que o recorrente não pediu autorização à Caixa para
efetuar tal internação, conforme determina o art. 10 do decreto nú-
mero 22.016, de 26 de. outubro de 1932;

Considerando, ainda, que o recurso foi interposto fora do prazo
legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de amparo legal.

fio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator. — A. Pi-
res e Albuquerque Junior, procurador.

paocEsso N. 1.176-12

Vistos e relatados estes autos em que a Prefeitura Municipal de
Sertãozinho recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em São Paulo,
que lhe aplicou multa por infração do art. 3. 0 do decreto-lei n. 65, de.
14 de dezembro de 1937;

Considerando que a recorrente, em época oportuna. procurou, para
depositar as contribuições devidas à Caixa, a Coletoria Federal e a
Agência local do Banco do Brasil, que se recusaram a aceitar o depó-
sito, em virtude da falta de guias fornecidas pela Caixa; 	 .1

Considerando que, não podendo efetuar o depósito, a Prefeitura
remeteu a importância de que era devedora à Caixa, por intermédio
de um cheque;	 )•,

Considerando que ficou, assim, evidenciado que culpa não calie
h. referida Prefeitura, uma vez que procurou solver o seu compro,
misso;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de -Sega-.
das Viana, procurador.

PROCESSO N. 1.778-42

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Procópio do Nas-
cimento recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Ser-
viços de Telegrafia e Rádio Comunicação que lhe indeferiu o pedi-
do de averbação de tempo do serviço:

Considerando que a Junta Administrativa da Caixa indeferiu o
pedido sob fundamento de que não fora observado o prazo fixado na
portaria 8/40, da presidência do' Conselho -Naciónal do Trabalho;

Considerando, entretanto, que-esta Câmara 'já firmou jurispru-
dência no sentido de ser relevado o excesso de prazo para a apresen-
tação de documentos comprovantes de tempo dó serviço a ser aver-
lado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa que aprecie
o mérito do pedido do recorrente.	

'Rio de Janeiro, 28 de abril de 19 .42. — Luiz Mendes Ribeiro G011-
çalves, presidente.— Percival Godey Ilha, relator. — José de Sega-
das Varina, procurador.'

PROCESSO N. 2.040-41

Vistos e relatados estes autos em que o Instituto do Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande do Sul queindeferiu
o pedido de transferência de contribuiões do associado Pedro Ferrei-
relia Filho:	 '

• Considerando -que a Caixa deiiegou o podido sob a alegação de que
o art. 17 do decreto 20.465 de 1-10-31, só provê a transferência de
contribuições entre instileições-regidas pelo mesmo decreto;

Considerando, porem, que sobre o assunto já existe jurisprudên-
cia firmada no sentido de . permitir a transferência de contribuições
de Institutos para Caixas de Aposentadoria e Pensões, e vice-versa.
com inteira -reciprocidade;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, da,-
provimento ao .presente recurso, para que seja autorizada a trans-
,ferência solicitada; pelo Instituto recorrente.

Rio cle Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonço1.-
Considerando, mais, quo é o recorrente devedor de contribuições r yes, presidente	 Vicente de Paulo Golbez, relator. — Antonio t-

em atraso, relativas aos meses de janeiro a março de 1941, apuradas I res Junior, procurador
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PROCESSO N. • 2.782-42

Não assiste direito à aposentadoria por invalidez a as-
sociado cuja redução de capacidade It cio o invalide para o
serviço..

Vistos e relatados estes autos em que Porfirio Adebrando da
auz recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Leopol-
duna Railway, que lhe indeferiu o p ed d o de aposentadoria por inva-
lidez:

Considerando que o recorrei te foi examinado por junta médica
regular que o achou capaz para o serviço, necessitando, apenas, do
um ano para tratamento.

Considerando que ele não apresentou elementos capazes de in-
validar ou por em dúvida as conclusões da junta médica oficial;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luiz 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator. — Antonio
Pires e A Ibuqurrque Junior, pocurador.

RECURSOS N. 2.9,05-38

Vistos e relatados estes autos em que Atilio D'Ald Junior, mé-
dico da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Para-
naguá, recorre do ato da Mesma Caixa que reduziu para 200$0 (du-
zentos mil reis) seus vencimentos mensais:

Considerando que o recorrente, percebendo, inicialmente, os ven-
cimentos de 200$0 (duzentos mil reis) mensais, passou depois a per-
ceber 160$0 (quatrocentos mil reis), aumento este aprovado pelo
Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando mais, que o recorrente, em data posterior à do pre-
sente recurso, solicitou sua demissão da Caixa, como prova o do-
cumento de fls. 30;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao recurso, afim de que a Caixa pague a dife-
rença de vencimentos ao recorrente, ate a data de sua demissão, cien-
te desta decisão o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Martti-
mos a que foi incorporada a Caixa morrida.

Rio de Janeiro 17 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.641-41

Vistos e relatados estes autos em que Adelina Cardoso de Me-
deiros recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
coruerciários no tocante ao desconto fixarh) na quota de sua pensão e
na de seus filhos menores:

Considerando que a recorrente foi responsabilizada pelo paga-
mento de 2/3 da indenização devida ao Instituto em virtude do aci-
dente sofrido elo trabalho por seu marido, e do qual lhe resultou a
morte;

Considerando que a suplicante pleitea mie o desconto imposto
onere, apenas, seu benefício, não gravando o de seus filhos;

Considerando que não deve incidir tal desconto na pensão dos
referidos nienores, pois mw ao Instituto cabe, perante o Juizo com-
petente, promover o levioitaniento das partes qae lhe são devidas
na indenização paga pela nrorte do segurado, de acordo com o decre-
to 24.637. de 10 de julho de 1931:

Re.solve a Caloara de Previdência Social, por tulaninifthale, dar
prJviniento ao recurso, afim de ser sustado o desconto aplicado ria
pensão dos filhos da recorrente.

Rio, de Janeiro, 24 de março de 1912. -- Luiz Au f'; (MO da Fiança,
prosmibute 110 impedimento do efetivo. — A. Gurcia de Miranda Neto,
rela (or. --J. Leonel dr nrzr/U/P A Iciur, prmairtoh,r geral.

PROCESSO N. 4.535-42

(J li 	 de associado de istituições de precidencia
e condiçõo "sitie que nau" para o gozo de qualquer bene-

. f

Vistos e relatados estes autos eni que Casnidro (Àoines recorre
410 ato do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe indeferiu o pviliolo de seguro-velhice:

Considerando que carece de apoio legal a pretensão do recor-
rente, uma ez tile, tendo sido irregular sua inscrição, por contar,
à poca, Diais de 60 anos de idade, falta-lha, consequentemente, a
qualidade de segurado daquele Instituto;

Resolve a Cillnal'a de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, determinando, entletanto, ao Ins-
tituto restitua ao recorrente as contribuições indevidamente reco-
lhidas.

Rio de Janeiro, 28 de alui! de 1942. -- Luis Metnles Ribeiro Gon-
çalves, presidente. -- Ltjacir Linta Menezes, relator. --- José de Se-
gadas Vianna, procurador.

nEcunso N. 44 835-40

É de se Vãb to
fora do prazo fi:rado

	

de 1.0	outnfronde

"Vistua; i'relatados-e:srus
corre ( ia decisão da Cai-nu...d..
avios mia Sorocabana, rii4. 1M.i n a
sentadoria de seu marn<97: ex -

cons idemando,
trativa da Caixa, concessária .
ferida em 1.1 de noVembro
apresentado o recurso;

Resolve a Câmara de PI

tomar conhecimento do ',reser'',

	

do prazo legal.	 •
Rio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-

ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —.Antonio
Pires e Albuquerque Junior, procurador.

aEcunso N. 4.960-10

A. exislèticia de pai inválido exclue a freta solteira Ha
percepção de pensão deixeda por associado faleeido.

Vistos e relatado estes 'autos em que José Monteiro da Costa
Ramos, pai o representante legal de Florisbella da Conceição Ramos.
recorre do ato da Caixa» de'Aposentadoria o Pensões dos Portuários
do llelem que lhe indeferiu o pedido de inscrição e pensão de sua.
filha como beneficiária do ex-portuário Claudio da Costa Ramos;

Considerando que o de cujos não instituiu a sua irmã com sua
beneficiária, não havendo prova convincente de que a mesma vivia
ãs suas expensas;

Considerando que o pai, o requerente da pensão, é maior de se-
tenta anos, está incapacitado para o trabalho tendo, portanto, prefe-
rência na percepção do benefício.

Considerando que, cumprida a diligência determinada pela ex-
tinta Segunda Câmara, em sessão de 25 de abril de 1911, foi o recor-
rente submetido à inspeção de sande por junta médica constituida
pela Caixa, ficando evidenciada a sua invalidez;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
determinar que a pensão seja concedida ao pai do associado falecido,
nos termos do decreto n. 20.165, de 1931, promovendo, o Instituto
dos Marítimos, a que foi incorporada a Caixa recorrida, a inscrição
do beneficiário, se não estiver a mesma devidamente feita.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

PaocEsso 5.927-41

Vistos o relatados estes autos em que Mariano Semensata recor-
re do ato da Caixa da Aposentadoria e Pensões de Serviços mie Mi-
neração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de .iposenta-
doria por invalidez:

Considerando que o laudo médico de fls. 45, relativo à Ultima
inspeção de saude a que foi submetido o associado, concluiu que o
mesmo não estava incapacitado para o trabalho;

Considerando, porem, que o recorrente apresenta "uni processo
ile fibrosa pulmonar", em andamento;

Considerando que essas iaob;stias. aparentemente bis igni tiran-
tes, podem se tornar mórbidas pelas condições ambientes de vida e
de trabalho, especialmente quando o meio foi a causa ou concausa
da moléstia;

Resolve a Câmara de Previdência Social. por voto de desempa-
te, dar provimento ao recurso, para o fim de determinar a conces-
são da aposentadoria, observado o tempo de serviço do recorrente,
devendo ser ele submetido a novo exame médico, promovida a revi-
são do beneficio dentro do prazo de uni ano.

Rim) de Janeiro. 22 de abril de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçol-
ves, presidente. — Luiz ~listo do França, relato', — Salvador Te-
desco Junior, procurador. .

,imcEsso 6.673-41

Entre as Coixas de Aposentadoria e Pensães a tr( :.n.sfe-
rfacia de contribuições deve seguir as disposições enntitle3
no art. 17 do derreto 20.465, não modificadas pela iei 159,
de 1035.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás, de São Paulo,
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Sosocabana, com relação à maneira pela qual foram transferidas
dest para amle,a Caixa, ás contribuições do ssociado Rim! de
Souza:

Considerando que a transferência de contribuições deve ser pro-
cedida de acordo com a disposição contida no art. 17, do decreto
20.465, de 1931, não modificada pela lei 159, de 1935, conforme já
recordreceu o Conselho Nacional do Trabalho no acordão exarado no
processo 1.517-38-23-2-1939);

• . •
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a- Câmara de._ Previdaneia.. Social,- por unanimidade, -Taar
. •	 'ormar a decisão recorrida

i •s	 antaibuições sempre se efc-

•gador e empregado, partes
)ente calculada Jos riscos

fatos e das despesas efetuadas pela instituição.
Rio de Janeiro, 2l de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro

iionçalres. pres idente — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
A wonjo pires e Albuquerque Junior, procurador.

deu o pagamento das despesas médicas feitas pelo associado Antonio
Simões com o tratamento especializado de sua esposa (fls. 23-2%);

Considerando que os médiccs do "Clube Beneficente das Famf-
lias dos Empregados Casados da Companhia City" com o qual a Caixa
mantem uni acama) para a prestação de Serviços Médiaos e Hospi-
talares, atestaram a necessidade do tratamento a que foi submetida
a esposa do associado;

Considerndo que a Caixa agiu com acerto, de vez que sua dota-
ção orçamentária para a prestação de socorros médicos e hospitala-
res é de 176:900$0, (cento e seteW • e seis contos e novecentos mil
reis), e o contrato firmado cona-aadli , Clube Beneficente monta, ape-
nas, a 96:000a0, (noventa e Seis con:Js de réis), não se justificando,
assim, a interposição do presente recurso;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, por julgá-lo improcedente.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidenlé. — Percival Godo' Ilha, relator. — Jcsé de Sega-
aas Viana, procurador.

rrtouasso N. 12.703-41

Ite.cialy P.

PROCESSO 8.020-41

PROCESSO 9.775-11

Vistos e relatades estes autos em que Waldomiro Maria da Sil-
va recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
de Mineração, em Poato Alegre, que lhe indeferiu o pedido de apo-
sentadoria por invalidez:

Considerando que o laudo medito de fls. 32-33, decorrente da
última inspeção de sande a que foi submetido o associado, conclue
não estar o mesmo incapacitado para o trabalho;

Considerando, porem, que o recorrente apresenta "um processo
de fibroso pulmonar", em andamento; e,

Considerando que moléstias dessa natureza, aparentemente insi-
gnificantes. se podem tornar mórbidas pelas condições ambientes de
vida e de trabalho, especialmente quando o meio foi a causa ou con-
causa da moléstia;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento ao presente recurso, determinando à Caixa conceda o
beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — L. E. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Antonio Pires
e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO 10.900-40

Na forma do disposto no art. 1. 0, alínea d, do decreto-
lui 3.710 et: 14 de outubro de 1911, apenas no D.'!partamento
de Previdência Social, cabe promover revisões de benefícios
concedidos pelas Caíras de Aposentadoria a Penstios.

Vistos e relatados estes autos da representação do então atuário-
a hefe, Gasta° Quartin Pito de Moura, no sentido de ser anulada a
pensão concedida pela Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi-
os Urbanos, por concessão, em Salvador, ao menor Heli Chagas da

Silva Serra, sobrinho do falecido associado Victorino Bispo das Cha-
gas, e por este inscrito como seu beneficiário:

Considerando que aos diretores de Divisão do Departamento de
Previdência Social falece qualidade para representar de atos decisórios
das Juntas Administrativas das Caixas de Aposentadoria e Pensões;

Considerando, ainda, que o benefício foi irregularmente conce-
dido:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer da representação ilegitimamente interposta, determinando o
encaminhamento do presente processo ao Departamento de Previdên-
cia Social para a devida revisão na forma do disposto na al'nea i/ do
art. 1.0. do decreto-lei 3°710, de 14 de outubro de 1941.-

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1942. — L. E. Ribeiro thmealeea,
presidente. — Luiz Augusto da França,-relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROCESSO 12.317-11

Vistos e relatados estes autos, na parte em que o presidente da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões da City
of Santos Improvements recorre do ato da mesma Junta cpae conce-,

Não icem direito a percepção de pensão benefielérios de
associado que, ao tempo de sua morte não preenchia as con-
dições de que fala o art. 31, do decreto n. 20 . 465, de 1931. 

Vistos e relatados estes autos em que Maria Ferreira da Silva
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria - e Pensões dos Ferroviarioa
da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de pensão, que reque-
rera para si e seus filhos na qualidade de viuva do associado Christiano
Gomes da Silva:

Considerando que o ferroviário, em 26 de janeiro de 1931, retirou-
se do serviço da Central do Brasil não mais contribuindo para a
Caixa respectiva;

Considerando que, ao tempo de sua morte, já se havia esgotado
o prazo de que trata o art. 36 do decreto n. 20.465, de 1931, para apo-
sentar-se, não podendo ser aplicado ao caso a disposição contida no
art. 31 do mesmo decreto por não ser o associado nem ativo nem
aposentado;

hesolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar a decisão recorrida.

. Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 14.165-41

Vistos e relatados estes autos em que a Fundação Osorio recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe indeferiu o pedido de dispensa de pagamento da quantia devida
por infração do art. 1.0, do decreto-lei ri. 65, de 14 de dezembro
de 1937:

Considerando que se trata de uma instituição de benemerência
social, criada -pelo Governo Federal, conforme decreto n. 14.856, de
1 de junho de 1921, expedido para execução da lei n. 4.235, de 4 de
janeiro do mesmo ano;

Considerando que os juros de mora contabilizados pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários resultam do não reco-
lhimento, em época própria, de contribuição dos empregados daquela
instituição;

Considerando que o recorrente justifica esse atraso, alegando que
aguardava solução ao pedido, feito ao Sr. ministro do Trabalho, de
dispensa das contribuições anteriores à publicação do decreto-lei nú-
mero 627, de 1938, o que lhe foi concedido — Diário Oficial de 18 de
julho de 1939 (fls. 35v.);

Considerando, finalmente, que em se tratando de uma instituição
social, não se lhe aplicam as exigências da portaria SC111 185, de 19
de outubro de 1938, na parte referente à prova de situação financeira
precária, pois que as organizações de natureza, como a da recorrente,
não objetivam lucros, nem praticam atos de comércio;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.

PROCESSO N. 15.511-41

Vistos e relatados estes autos em que Clarinda Pereira Martins
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe inde-
feriu o pedido de averbação de tempo de serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do presente recurso, por considerá-lo prejudicado, em face
da nova portaria da presidência do Conselho Nacional do Trabalho,
que revoga as disposições anteriores sobre a matéria, determinando o
encaminhamento do processo à Caixa recorrida, para que aprecie o
mérito do pedido, tomando em consideração o documento de fls. 19.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

"si.,to e relatztdos estes autos em que o Sindicato dos Mieeiros
Classes Anexas do Alunicipio de Silo Jerônimo recorre do ato da

(aiixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração. em Por-
ta Alegre. que indelerin o pedido de averbação de tempo de serviço
4. associado Joao Gonçalves Pinheiro; a

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido sob fundamento de
• ter sido feito fora do prazo estabelecido na portaria 8-40, da pre-

sidancia do Conselho Nacional do Taabalho;
Considerando, entretanto, que esta Câmara já firmou jurispru-

dancia no sentido de ser relevado o excesso de prazo na apresenta-
ção de documentos comprovantes de tempo de serviço a ser aver-
bado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente aecurso, para que a Caixa aprecie o mérito
do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Mentos Lessa, relator. —
Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.
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Vistos e relatados estes autos em que Ilka Lisboa Pinto, uv
falecido associado Eduardo Henriques Pinto, recorre do ato do
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que altr
"Ouantum" da pensão que vinha percebendo, fixando-o em 167V
e sessenta e sete mil e quatrocentos réis), sob a alegação de qm,
aplicavel à espécie não autoriza que se considere parte integrante 11,2

salário as importâncias percelWas a título de despesas de viagem:
Considerando que as alwP .s despesas de viagem, ora incrimi-

nadas, constituiam "diárias" pa„jebidas normalmente pelo "de cujus'
- para a sua representação, estando perfeitamente incluirias na
computação mencionada no art. 26, § 1. 0, do Regulamento 183, de 26
de dezembro de 1934, lei aplicavel ao caso, segundo determina expres-
samente o art. 237 do decreto ri. 5.493, de 9 de abril de 1940;

Considerando que, tanto estavam aquelas despesas incluidas no or-
denado do "de cujus", que nunca prestou conta das mesmas, segundo
afirma o Serviço de Fiscalização (fls. 65);

Considerando que se a firma Sampaio Moreira Filho & Comp.,
para a qual trabalhava o falecido associado, jamais exigiu prestação
de contas dessas despesas, era porque as considerava uma gratificação
fixa e. que, se se tratasse de verba para "despesas de viagem", não seria
esta fixa, mas variavel, de acordo com as circunstâncias;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para reformando a decisão de fls. 51, manter
a resolução n. 11.720, do extinto Conselho Administrativo do Insti-
tuto afim de que se pague à recorrev,te e aos menores filhos do "de
cujus" a pensão de quinhentos mil reis (500$0), de acordo com a se
gunda parte do cálculo de fls. 68 da Divisão Atuarial, de cujo teor de-
verá o Instituto ter ciência, recolhendo ainda a firma Sampaio Mo-
reira, Filho & Comp., aos cofres do Instituto, a quantia que, a respeito
for encontrada em débito.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro GOtt-
ç«lves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Tedesco maior, procurador.

PROCESSO N. 17.029-41

Na forma do disposto no art. 1.0, alínea "d", do decreto
n. 3.710, de 14 de outubro de 1941, as revisões de benefícios
concedidos pelas Caixas de Aposentadoria e Pensões devem
ser promovidas pelo Departamento de Previdência Social.

Vistos e relatados estes autos em que José Montes Rodrigues re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pe-
dido de revisão do cálculo de sua aposentadoria;

Considerando que, na forma do disposto no art. 1.0, alínea d,
decreto n. 3.710, de 14 de outubro de 1941, as revisões de benefícios
concedidos pelas Caixas de Aposentadoria e Pensões devem ser promo-
vidas pelo Departamento de Previdência Social;

Resolve a Câmara de Previdência Social, ;Sor unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso, encaminhando-se o processo
ao Departamento de Previdência Social, para os fins de direito.

Rio de Janeiro, 2 .1 de abril de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC-I-455 DE 19-42

A competência dos tribunais trabalhistas é determinada
velo local do estabelecimento.

DECISÃO

Consta dos autos a reclamação de Argemiro Magalhães Pertence
Junior contra a firma Carneiro de Rezende & Comp. Nesta audiência
arguiu a reclamada a exceção de incompetência, por isso que o dis-
sídio ocorrera na cidade de Campos, onde o reclamante prestava
seus serviços. Confirmou este o fato e desistiu do prazo a que se
refere o art. 99 do Regulamento da Justiça do Trabalho, afim de
que fosse imediatamente proferida a decisão.

Nessas condições:
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, nos termos do art. 33 do decreto-lei n. 1.237, jul-
gar-se incompetente para conhecer da reclamação, devendo o pro-
cesso ser remetido ao Juizo competente, na cidade de Campos.

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — Alditio Teles Malta, pre-

sidente. — Domingos Vassollo Canis°, vogal dos empregadores. —
Jorge Saltarelli, vogal dos empregados, — Marina de Freitas Faria,
secretária.

'igantes em assinar o termo de;
(t	 k!‘i	 ,:.nrili,ccimento tia questão.

r-cebidas autoriza a dis-
••),(	 1•)1;

,

leira, ri	 r(
e comissõe.
ao tempo de

De acordo
nado seria de 600$0 "	 •-,!
estariam pagas, e a sai, 	 I.

Defendeu-se a reclama_ 	 ri •,)
mante, acusando saldo devedor .. '
e três mil e oitocentos reis), e ai, .1
teria sido motivada por irregularidade
feitos 'pelo reclamante.

Várias audiências foram realizadas e,
o reclamante o acordo proposto, foi lavrado o
assim redigido: "Os litigantes concordam em encerra, •
cebendo o reclamante de seu saldo devedor de 4:303$8
trezentos e três mil 'e oitocentos réis), pagando a reclamada .
do procsso de 281$5 (duzentos e oitenta e quatro mil e guirri.
réis) ."

Recusou-se, porem, o reclamante a assiná-lo por entender que a
reclamada lhe deveria dar uma carta de recomendação. E porque
a Junta já estivesse apreciando outro caso, foi designada nova rii.
diência. Faltou, porem, uru dos vogais, e, na audiência seguinte para
exame da documentação juntada, requereu ele vista dos autos.

Isto posto:
Preliminarmente:
O ato de conciliação só estaria perfeito e acabado com a assi-

natura do termo pelos litigantes. Recusando-se uni deles a assiná-lo,
•retoma a Junta o conhecimento da questão.
-	 De meritis:

As anotações da carteira profissional estão em desacordo com as
provas apresentadas: o salário pago, como se vê da conta-corrente,
é de 1:500$0 (um conto e- quinhentosmil réis) e não de 600$0 (seis-
centos mil réis); as férias não foram gozadas, pois no período ano-
tado, estava o reclamante trabalhando, como provou os documentos
de fls. e o reconheceu o próprio representante da reclamada;
finalmente, não houve pedido de exoneração, mas dispensa, e em
data diversa, pois foi determinada em 16 de julho de 1941, conforme
carta a fls. 36, e não em 3 do mesmo mês.

Repousa a defesa da reclamada na conta-corrente do reclaman•••
te. Eis o que consta da ata: "Com a palavra, disse o advogado da
reclamada que a conta-corrente era a melhor prova para defesa não
podendo o reclamante contestar a demonstração. Inquirid o pelo pre-
sidente, disse o reclamante que efetivamente recebera as importân-
cias discrimina rias, estando para isso autorizado. Mas, a reclamada
deixara de lançar várias quantias que enviara, as quais lhe dariam
um saldo. Perguntado sobre as provas referentes às transações e
às comissões ajustadas, declarou que as possuia" (fls. 23 v.).

Ora, não é de se admitir tal contestação, desacompanharia de
qualquer prova, principalmente tendo-se em vista a natureza das
funções desempenhadas pelo reclamante. E, uma vez que confessou
ele haver recebido as quantias discriminadas, não se pode deixar de
aceitar como justa a dispensa, pela reteitção de importância equiva-
lente a três meses de ordenado.

Quanto aos salários retidos e às férias deveriam o reclamante
receber 1:400$0 (um conto e quatrocentos mil réis) : 13 dias de sa-
lários e 15 de férias.

Nestas condições, pelos fundamentos acima expostos:
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distritoi

Federal, por unanimidade julgar improcedente a presente reclama-
ção quanto à dispensa, ao aviso prévio e às comissões, e procedente
quanto às férias e aos salários retidos, deixando, entretanto, de impor
a condenação, por força da compensação arguida. Custas pelo re-
clamante.

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — Aldilio ToStes Metia, pre.

siderite. — Domingos Vassallo Canis°, vogal dos empregadores. --n
Jorge Sallarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

t

r-

PROCESSO JC-I-314, DE 1912

Efeito das sentenças interpretativas proferidas pelos
tribunais superiores, O pagamento de etapas só E devid0
aos tripulantes de embarcações de cabotagem.

DECISÃO

Pleiteam os dezenove reclamantes, empregados da firma Herm'
Stoltz & Comp., na qualidade de marítimos, o pagamento das etapas
a que se julgam com direito, de acordo com a tabela anexa a Expo-
sição de Motivos G-M, aprovada pelo Sr. Presidente da República
em 4 de outubro de 1940,

Alegam os reclamantes que essas etapas de 120$0 (cento e vinte
mil réis) mensais lhes foram pagas até 28 de fevereiro de 1941 •

"11 1.	
Inmir n ••n n !n 	 vemir	 1	 NE. 1 n1.11, ERREM.	 !nom



918 Sexta-feira 15	 '(Apenso ao
• 

"

que, em caso idêntico, já reconhecera o E.	 ht)	 •Y:--
reito à sua percepção.

Apoia-se a defesa da reclawlil
mesmo tribunal que, mantend e	;•
prudência de que só Icem
de navegação de eal-,4

Realinerl
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(enxota-

decisão ministerial
...ssão especial nomeada

1;.) do decreto n. 21.396, e
•• comissões mistas. Pela exis-

-- Late lhe foi submetido, decidiu esta
conhecer do pedido. Negando, porem,

met-posto, o E. Conselho Regional apreciou

das etapas tem como razão o fato de não poderem
...s. pela continuidade dos serviços a bordo, vir a terra

_rio:do-lento, suas refeições. E isso não acontece no caso
em que os reclamantes, tripulantes de embarcações destina-

das ao serviço de estiva no porto, não saem barra a fora, senão ex-
cepcionalmente, recebendo, então, O pagamentn devido.

Por esses fundamentos:
Decide a Primeira Junta de Conciliarão e Julgamento do Dis-

trito Federal julgar improcedentes as reclamações de João Lopes
Teixeira. AnCônii.0 Carvalho, Euclydes Araujo. Pedro Faustino de.
Jesus. Manoel silveira de Carvalho, José Soares da Silva.' Manoel
Fernandes Fortes, Joaquim Florêncio, Manoel Luiz Pereira. João
Dias da (ta, Enchido da Costa Ferreira. José Martins de matos,

42: '• 'Ill^»1 iii Banlarrin da Azevedo, Manoel Rodrigues Vent ura. Manoel
Dias Cordeiro. Ayres Fernandes da Silva, José Francisco dos Santos,
A‘elino Idas dos Reis. José Augusto Enes de Azevedo os quais deve-
rão pagar as custas. Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente
Cientes.

Rio de Janeiro, 22 la abril de 19-12. — Aldilio TOSIPS 31011d. pre-
sidente. — Domingos Vassallo Cruzo, vogal dos empregadores. —
Jorge Sultarelli, vogal lios empregados. — 31«ritut de Feitas Forje.,
secretária.

prieeEsso JC-I — 370	 1912

Embargos — Direito às férias — A Constiluivão e as leis
frias

nECISÃo

Recorre a Associação dos Empregados do COMF'Pei0 do Pio de Ja-
neiro da decisão desta Junta que a condenou a pagar ao médico. seu
empregado, Dr. Octacilio Raintio da Silva Carneiro, a imporlància de
200() (duzentos mil • réis), correspondente a um período de férias.

Isto posto:
A preliminar arguida — de não estar a reclamada sujeita aos dis-

positivos da lei 62 e do decreto n. 23.103 — não tem nenhuma proce-
dência. lia muito esta eseljirecido que — "o fato de tratar-se de ins-
tituição de beneficência. não impede que seus empregados gozem dos
mesmos lireitos concedidos aos demais trabalhadores". (Rev. Trab.

1.910, (M).
Quanto ao mérito: sendo auto-executivos os preceitos constitu-

cionais t arf . 139), derrogaram. evidentemente, todos os dispositivos
que dispõem de maneira diversa. Assim, não procede o único argu-
mento novo contido na razões do recurso.

Dessa maneira, pelos fundamentos da sentença embargada.
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal, contra o voto do vogal dos Empregadores, julgar improce-
dentes os embargos.

Mandou, a seguir. o presidente, fossem as partes notificadas, por
escrito, da decisão proferida.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 191?. — Ahlilio Tostes Malta, pre-
sidente. — Domingos Vassallo Curam vogal dos Empregadores. —
Jorge Saltarelli, vogal dos Empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretá rio .

PROCESSO JC1-187 DE 14l2

A suspensão de trabalho importa em dinlinuição de se-.
ideio — e não é reit() ao empregador alterá-lo sem mútuo

consenso. A força maior deve ser provada.

DEciSÃo

Pretendem os quatro reclamantes o pagamento correspondente aos
dias em que estiveram suspensos de suas funções na firma CH. Ru-
thenberg & Cia. Defende-se esta alegando que a suspensão do trabalho
foi motivada pela falta de material, e para provar que um dos re-
clamantes deixara, de trabalhar de 1 de abril e não de 25 de março,
apresenta recibos de salários datados de 28 de março e 4 de abril. Ne-
nhuma prova mais foi apresentada.

(Secção
	 Maio de 1942

o contrato de trabalho, fixadas suas condições,
ário, não pode ser alterado sem mútuo consenso. Ora, a

alho importa em diminuição de salário, e conse-
,: lo no orçamento do empregado, ao . qual deve o

ar a continuidade de serviços. Sem isso, o próprio
seria alterado. Evidentemente, subsistem, ainda, Os

ccça maior — que devem ser provados. No caso presente
apresentadas simples alegações.

Dessa maneira,
-Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal, por unanimidade, julgar procedentes as presentes reclama-
ções, para o efeito de condenar, como condena, a reclamada CH. Ru-
thenberg & Cia. a efetuar, dentro de cinco dias, os seguintes paga-
mentos: I — A Martinho Cometi° 192$0 (cento e noventa e dois mil
réis; II a Vicente Feure — 296$0 (duzentos e noventa e seis mil réis):
III — a Priscilo Angelo de Oliveira — 80$0 (oitenta mil réis); e IV —
a Jemhey Pessin dos Santos — 210$0 (duzentos e dez mil réis).

Custas pela reclamada.
Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. — Aldilio Tostes Malta,

— Domingos Vassallo Curam vogal dos Empregadores. —
Jorge Saltarclli, vogal dos Empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

Segunda Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC 2.a •140-42

Vistos e relatados estes autos eia que Oswaldo Torres Santiago
reclama contra Marmorite Patente (José Bianchi) férias;

Considerando que, a reclamada desrespeitou o artigo dezesseis do
decreto vinte e três mil setecentos e sessenta -e oito, de dezoito de ja-
neiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando que o não comparecimento da filam reclamada à
audiência, reconheceu o direito do empregado;

Considerando que o reclamante provou suficientenwnte o seu di-
reito;

Considerando o mais dos autos:

Resolve a Junta, por unanimidade, jidgar procedente a ação e con-
denar a reclamada a pagar ao reclamante as férias no valor de cento e
sessenta e oito mil réis. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 2; de abril de 1912. Presidente (Suplente) . —
Mario Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores. — Waldcmiro
Vogal dos Empregados. — Antonio Franeiseo Carvalhal.

PROCESSO JC. 2.a 129-1?

Vistos e relatados estes autos em que Argerniro Xavier Lopes re-
clama de Mr),:moitria Morandino a indenização por ter sitio de,spedido
sem justa casa. aviso prévio, férias e dias de salários.

Considerando que, houve justa causa para o empregado ser des-pedidC

o nsid erando 0 11e , o reclamante, provou o seu direito a indeniza-
ção e férias e dez dias de ordenados;

Considerando que, o reclamante desrespeitou a letra E, artigo quin-
to, da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos
e trinta e cinco:

Considerando que, o reclamado está incurso nos artigos quinto e
doze, do decreto	 e três mil cento e três, de dezenove de agosto
cie mil	 \ ~nig e trinta e três;

Considerando o mais dos autos:

Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do Vogal dos empre-
gados, que, não julgou bastante provado a dispensa, isto porque tora
advertido o reclamante no dia em que foi suspenso, segundo as pró-
prias testemunhas, julgar procedente em parte a ação e condenar a
firma reclamada a pagar ao reclamante as férias e de:: dias de orde-
nado, no valor de trezentos e setenta e cinco imiil réis. Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1912. Suplente de Presidente. —
Mario Gomes Corrêa. Vogal (lis empregadores. — Waldemiro
Vogal dos Empregados. — Antonio Francisco Carvalhal.

PRoCESSo JC. 2.a 236-12

Vistos e relatados os presentes autos, em que Angenor Carvalho de
Almeida reclama de Maria dos Prazeres de Souza dispensa sem aviso
prévio:

Considerando que, a audiència da reclamada, prova o direito do
reclamante;

Considerando que, o reclamante provou perfeitamente o seu di-
reito;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar a ação procedente e

condenai' a reclamada Maria dos Prazeres de Souza a pagar ao recla-
mante Angenor Carvalho de Almeida, o aviso prévio, no valor de ses-
senta mil réis. Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1912. Suplente de Presidente. —
Dr. Mário Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores. — Walrionriro Pil-
ta. Vogal dos Empregados. — Antonio Francisco Carvalhal_ Secretá-
ria. — Maria loa/anda Mezavilla.
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•
.	 2.a 78-42.

a
Vistos e relatados os presentes audaia (pai Nair Rodriguas da

Silva, que reclamou de Miranda ia Souza (11‘4,:: sob a alagaçao de nao
, existência do trabalho:

Considerando que, a reclamante provou os seus ciliciai:a:
Considerando que, a reclamante é de .naior idade, aartaata, devia

receber o ordenado na base do salário mínimo;
Considerando que, a ausência da reclamada, importa na comiasão

do direito do empregado, reconhecendo, portanto, o seu direito;
Considerando o mais dos autos:

• Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a ação e con-
denar a reclamada ao pagamento das férias, aviso prévio e diferença
'do salário mínimo, no total de dois contos o cinquenta e nove mil réis.
Custas da lei.

Rio do Janeiro, 23 de abril de 1942. Suplente de Presidente. —
Dr. Mdrio Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores. Waldemiro
Pitta. Vogal dos Empregados. — Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária. — Maria Iolanda Mesavilla.

Je. 2.a 1.226-41

Vistos e relatados os presetnes autos em que Albino Augusto o
outros reclamam de Metrotoue Rádio Limitada suspensão por tempo
indeterminado e salários retidos.

Considerando que cai face da revelia da firma reclamada, ficou
perfeitamente demonstrado o direito dos reclamantes;

Considerando que os reclamantes exibiram as Carteiras Profis-
sionais;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade e atendendo que a suspensão

por tempo indeterminado importa em dispensa sem justa causa, julgar
procedente a ação e condenaa a reclamada a pagar aos reclamantes a
importancia total de nove contos duzentos e vinte e um mil réis, assim
distribuidn: a Albino Augusto, um conto e cinquenta milréis, a Ma-
tiOel Francisco Vaa, três contos quatrocentos e dezasseis mil réis;
Ililario Grigolat, dois contos de réis; a José Modestino de Oliveira, dois
contos e duzentos e cinquenta e cinco mil réis e a Manoel Francisco de
Oliveira, quinhentos mil vais. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1912. Suplente de Presidente. —
Mario Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores.. — 11701dentiro Piela.
Vogal dos Empregados. — Antonio Francisco Carva/hal.

Jc. 2.a 11G- 40

Vistos e relatados estes autos cai que Pedro Izidoro reclama da
Padaria e Confeitaria Cruzeiro a indenização por dispensa sem aviso
prévio.

Considerando que o reclamante provou os seus direitos;
Considerando que cai face da revelia da reclamada, ficou provada

a alegação do reclamante;
Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a ação e

condenar a reclamada a pagar ao reclamante a importância de noventa
e seis mil réis,  referente a aviso prévio. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1942. Suplente de Presidente. —
Mario Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores. — Waldenziro Pittad:
Vogal dos Empregados. — Antonio Francisco Carvalhal.

.TC. 2.a 191-42

Vistos e relatados estes autos eia que Lourival de Oliveira re-
clama da Fábrica de Calçados Unice diferença de salário mínimo.

Considerando que, o reclamante provou os seus direitos;
Considerando que, não houve justa causa para dispensar o em-

pregado;
Considerando que a alegação da reclamada de ter o reclamante

completado dezoito anos do idade, não isenta de pagar o salário mí-
nimo;

Considerando o mais dos autos:
• Resolve a Junta, ,por unanimidade, julgar procedente a ação o

condenar a reclamada a pagar ao reclamante a diferança de-salário na
importancia de trezentos e setenta e quatro mil e quatrocentos réis.
Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1942..Suplente de Presidente. —
Maria Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores. — Waldemiro
Vogal dos Empregados. — Antonio Francisco Carvalhal.

ao. 2.a '78-42.

Vistos e relatados estes autos em que Walter Pinto Lobo recla-
ma contra o banco Mercantil Agrícola de atinas Gerais a indenização
por dispensa sem justa causa e aviso prévio.

Considerando que. o não comparecimento do reclamado importa
no roconbecimento dos direitos do reclamante;

Considerando que. o raclamado desrespeitou o artigo primeiro
da Lei sessenta e dois, de cinco da junho de mil novecenlos e trinta
e cinco;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar a ação procedente e

condenar o reclamado a pagar ao reclamante o aviso prévio e a inde-
nização, tudo isto no valor de seiscentos mil réis: Custas pela recla-
mada,

Ria de Janeiro, 1: da abril do a'a?.	 Mario Gomes Corria,
ii preaidenta.	 Walaamira Pia a, vogal dos embregadores.

— A a aJa ia Francisca Carvalhal, k tig'11 flaS aa-nregados.
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•
PROCESSO JC. 2.a 95-42.

Vistos e. relatados os presentes autos, em que Paulo Nunes a
Costa reclama do Bernardo Ferreira as Duarte dispensa sem aviso
prévio:

•Considerando que. o reclamado exibiu a quitação para com o re-
clamante;

Considerando que o reclamante não contestou a sua assinatura-
no recibo;

Considerando que houve, portanto, confissão de que recebeu o
aviso prévio, pelo reclamante:	 .

Considerando que a alegação feita pelo reclamante, não é da
competência da Junta;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, jul gar improcedente a recla-

mação. Custas , pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente
o valor de trinta e oito mil e quatrocentos réis.	 -

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912, — Mario Gomes Corrêa, su-
plente de presidente. — Waldemar Mita, vogal dos empregadores.
— Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.

' JC. 2.a 1.288-41

Vistos e relatados estes autos em que Carivaido Ferreira da Sil-
va reclamada da Fábrica de Tecidos Corcovado, dispensa sem justa
causa e aviso prévio.

Consideraqdo que o reclamante provou o seu direito e que está
• ,ibtegido pelo artigo segundo, da Lei sessenta o dois. de cinco de ju-
„á° de mil novecentos o trinta e cinco e o artigo mil duzentos o vin-
te e um, -do Código Civil;

'Considerando que o reclamante não era reincidente na falta co -
metida, segundo declaração da testemunha;

Considerando que, a alegação feita pela reclamada não isenta de
pagar a indenização e o aviso prévio;

Considerando o mais dos autos.
Resolva a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos empre-

gadores, julgar procedente a ação o condenar a reclamada ao paga-
mento da indeniaação e aviso prévio no Valor de setecentos e noventa
mil réis. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro. 16 de abril de 1942, — Morto Gomes Corria, su-
plente de presidente. — Waldemar Pitta, vogal dos empregadores.
— Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.

PRoGESSO Jn. 2.” 84-42.

Vistos e, relatados estas autos em que Maria Farias Gomes e Nil-
za Farias Gaivão, reclamam contra Meirotone Rádio Limitada a in-
denização por dispensa sem justa cansa e farias:

Considerando que as provas apresentadas pelas reclamantes, são
suficientes para provarem os seus direitos;

Considerando que a reclamada não contesta o direito das recla-
mantes, como a circular exibida por elas:

Considerando que foi declarada a falência da reclamada;
Considarando o mais dos autos:

Resolve a Junta, por votação unanime, julgar procedente a re-
clamação e condenar a reclamada a pagar às reclamantes a impor-
tncia total de dois contos cento e vinte e oito mil réis, sendo um
conto quinhentos e vinte e três mil e duz.entos réis à reclamante Ma-
ria Farias Gomes o seiscentos e quatro mil e oitocentos réis li recla-
mante .Nilza -Farias Gaivão. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Mario Gomes Corria, su-
plente de presidente. Woldemar Pitta, vogal dos empregadores.
— Antonio Francisco Carvalhal, vogal kios empregados,



Maio de 1942s . ::)t t -150 ao n. lu) DIÁRIo OFICIAI, (Seeerio I) 

PnOer.. 3 C'. 2,a 1,, ,2_42.	 PR ,,CESSO Ja. 2.a 178-41

920	 Sexta-feira 15

Vistos e rel.-y.4.	 ;zJfds	 proce..-in em c ,.p	 ,rio
Rocha mop t ,:c i ,	inin.3.	 da !tocha .1., - eWls,

emena.s provas ai :tadaJ pelo rej l n-rAnte não

	

qu p ,	 exibida.-3 pela recluina rt,i.	 te,'t
1,rk,c ,:- •

	

1 .• I'M 1. ` e. t •	 a rr ..•. !ntnante li710	 a.!

	

!t	 benefiiar'o pAo	 1i,
c. ,mito e tuèz,

7.1 Jll	
n;''.1105 e 1.infa

c‘it;¡,;,,rd(-)	 „mai., dos
a	 i:•;.pt.ocedente a recla,-

i	 r,e:f n 	 nula tutal do vinte e dois mil e seis-
rc.nt:,;.

,	 .
Je 1942. — Mario GoMes Cor

„
rêa, su.

!	 .'ardemar Pitta,, vogal dos empregadores.
Carvalhal, vogal dos empregados. •..

•
PROCESSO JC. 2.a 88-42.

Vistos e relatados os autos do processo em que Braulino Es-
pinto Santo, reclamante, reclama da Fábrica de Calçados Ghandi,
dispensa sem justa causa, aviso prévio e férias.

Considerando que, o reclamante jamais gozou férias;
Considerando que, as provas apresentadas contra a reclamada são

aceitas;
Considerando que, reclamante contava mais de dois anos de ser-

viços prestados à reclamada;
Considerando que, a firma reclamada é revel;
Considerando que a reclamada não ofereceu contestação a recla-

mação, portanto, confessou a dívida para com ó reclamante, reconhe-
cendo o direito dele;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção e condenar a firma reclamada a pagar ao reclamante o aviso pré-
vio, indenização e •férias, no valor de trezentos e setenta e nove mil
e quinhentos reis. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — Mario Gomes Corrêa, su-
plente de presidente. — 1Valdemar Pitta, vogal dos empregadores.
— Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. — Maria Yo-
landa Mesquita, secretária.

PROCESSO JC. 2.a 153-41

Vistos e relatados os presentes autos em José dos Anjos Almeida
reclama de Daniel Chagas a indeniação por dispensa sem justa causa,
aviso prévio, salários atrasados, comissões e férias:

Considerando que, a preliminar levantada pela reclamada foi
aceita;

Considerando que, o acordão do Egrégio Conselho Regional, ne-
'ou provimento ao recurso, coofirmando o aquivamento do processo;

Eis o que determina: "Acordam os membros do Conselho Regional
da Primeira Região da Justiça do Trabalho, em negar provimento ao
recurso e, consequentemente, manter a decisão recorrida, por seus
jurídicos fundamentos, ficando, entretanto, resolvado ao recorrente
o direito de renovar sua reclamação depois de pagas as repectivas
custas";

Considerando que, o respeitavel acordão do Conselho Regional,
ressalvou ao reclamante tornar a iniciar a reclamação, segundo a

Considerando o mais dos autos;
Resolve a Junta, por votação unânime, tornar procedente a pre-

liminar levantada pelo reclamado, bem como de isentár o reclamante
das custas, podendo renovar a ação, conforme determina o acordOo.

Rio de Janeiro, /O de abril de 1942. — Suplente de presidente,
Mario Gomes Corrêa. — Vogal dos Empregadores, 1Valdemiro Pitta.
— Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Secre-
taria, Maria yolanda Mezavilla.

PROCESSO C. 2.a 79-42

Vistos e relatados os presentes autos em que Ligia Leandro re-
clama da Tinturaria Arco-Iris Limitada a indenização por dispensa
sem aviso prévio, férias e salários.

Considerando que, a reclamada não apresentou provas que me-
lhor orientassem o processo;

.Considerando que, o reclamante não esclareceu a improcedência
da alegação feita pela reclamada, a diferença da quntia encontrada na
caixa do estabelecimento;

Considerando que, o acordão do Egrégio Conselho Regional de-
terminou que, fosse feito novo julgamento;

Consederando o mais dos autos;
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto cio Vogal dos em-

pregados, condenar a reclamada a pagar à reclamante, DO prazo de
cinco dia, a importância de setenta e nove mil réis, relativa a dis-
pensa sem aviso prévio, férias e salários. Custas ex-leite.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — Suplente de presidente,
Mario Gomes Corrêa. — Vogal dos Empregadoreá, Waldemiro
— Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Secre-
taria. Maria Yolanda Mezavilla.

Llo,atados	 presentes autos em que Lucio Raimundo
da :,•); -„I	 anhia de Tecido São Pedro de Alcântara
á aate per d n sl. - .sem justa causa, aviso prévio e férias:

tia Carteira profissional do reclamante nãoe- •
ec:;, cuim: ( . 11j-rogado efetivo da reclamada;

Consi ,ierafi.do que as provas feitas pela reclamada são suficientes;
çonsiderando que, a preliminar levantada pela reclamada está

:aificientemente demonstrada, porquanto o reclamante é estivador,
não podendo empregar-se em carater definitivo, em qualquer ser-
viço.

Considerando que, o reclamante nunca foi considerado empre-
gado da reclamada, visto não constar da relação dos empregados;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, não tomar conhecimento

da . reclamação. Custas pelo reclamante, num total do quarenta e
quatro mil o oitocentos réis.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — Suplente de presidente,
Mario Gomes Corrêa. — Vogal dos Empregadores, 1Valdemiro Pitta.

taria, Maria Yolanda Mezavilla.
— Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal.	 Seara-

PROCESSO C. 2.a 149-42

Vistos e relatados os presentes autos em que José Galdino Dias
reclama de Paulo Proença & Companhia Limitada a indenização
por dispensa sem justa causa, salários, férias e aviso-prévio.

Considerando que, as provas exibidas pela reclamada não inte-
ressam ao processo;

Considerando que o contrato apresentado pela reclamada é nulo,
segundo o artigo quatorze da lei número sessenta e dois, de Cinco de
junho de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando que, a alegação levantada pela reclamada, que, o
reclamante procurou se invalidar para usufruir os benefícios de unia
aposentadoria, é uma alegação absurda;

Vistos e relatados os presentes autos em que Augusto do Nas-
cimento Fernandes reclâma de Schiling, Hillier & Companhia Li-
mitada a indenização por dispensa sem justa causa, férias, salários
e aviso prévio.

Considerando que o reclamante provou suficientemente os seus
direitos com relação a férias, salários, aviso, prévio e indenização por
dispensa sem justa causa;

Considerando que o reclamante não exibiu documento que pro-
vassem direito à comissão;

Considerando que, os recibos apresentados pela reclamada, re-
presentam um enigma;

Considerando que, a reclamada provou que o reclamante recebia
gratificação e não comissão;

Considerando que das declarações das testemunhas ficou provado
que o reclamante recebia essas gratificações variaveis e em épocas
diferentes;

Considerando que essas gratificações eram um ato de liberalidade
e espontiineo do reclamado;

Considerando que da própria Carteira Profissional do reela-
Manta não consta comissões;

Considerando que, as provas apresentadas pela reclamada escla-
recerem bem sobre esses pontos;

Considerando o mais dos autos;
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente em parte

e condenar a reclamada a pagar ao reclamante, no prazo de dez dias,
a importância de oito contos quatrocentos e trinta mil réis, assim
distribuida: seis contos e seiscentos mil reis, de indenização; qui-.
nbentos e cinquenta mil reis relativos a férias; cento e oitenta mil
reis relativos a seis dias de salários e um conto e cem mil réis rela-
tivos a aviso prévio. Custas da lei.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1912. — Suplente de presidente,
Mario Gomes Corrêa. — Vogal dos Empregadores, Walderniro Pitta.
— Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Secre-
tária, Maria Yolantla Mezavilla.

PROCESSO JC. 2.a 888-41

Vistos e relatados estes autos em que Rodolfo Cox reclama contra
Mario Lemos Sociedade Anônima, por ter sido dispensada sem mo-
tivo e por não ter gozado férias.

Considerando o mais dos autos: -
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção, condenando a reclamada a pagar ao reclamante a importância
de um conto setecentos e trinta e três mil e cinquenta reis, relativa
ao pagamento dos salários, férias, aviso prévio e indenização, dedu-
zindo o prejuizo que ocasionou o reclamante à reclamada, que monta
em quinhentos e quarenta e quatro mil qratrocentos e cinquenta reis,
ficando assim, condenada apenas ao pagamento da importância de
um conto cento e oitenta e oito mil e seiscentos reis. Custas pela re•
clamada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — Suplente de presidente,
Mario Gomes Corrêa. — Vogal dos Empregadores, Waldemiro Pila.
— Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Secre-
tária, Maria Yolanda Mezavilla.

PROCESSO JC. 2.4 1.222-41
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Considerando que, a prelimidiír. levantada pela reclamado, que o
reclamante é empregado particular do Tk. 1%lario Lernds, é e meio de
procurar fugir a responsabilidade de indtmiza-0;

Considerando que as provas apronteda.s ao processo pelo re-
.clamante, demonstram perfeitamente as ,alegações feitas contra o
reclamado;

Considerando que, o reclamante nunca gozou férias, visto não
existir anotação na Carteira Profissional;

Considerando o mais dos autos:
' Resolvo a Junta, por volição unânime, julgar impi'ocedvie a
preliminar e julgar procedente a ação e condenar a reclamada a pagar
ao redgmante, no prazo de dez dia , ' a importância do dois contos
duzentos e setenta e cinco mil réis áativa a cinco meses de salários
e a férias. Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942. — Suplente' de presidente,
Mario Gomes Corrêa. Vogal dos Empregadores, Waldemiro Pilla.
--Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Secre-
tária Maria Yolanda Mezavilla.

• Vistos e relatados estes autos em que Antonio Gonçalves, Dias
reclama contra Alois Sauter a indenização por dispensa sem causa,

'aviso prévio, férias e comissões retidas.
Considerando 'que houve • motivo justificado para a firma re-

clamada demitir o empregado;
. Considerando que a firma reclamada está incursa no artigo

quinto e no artigo décimo quinto do decreto número vinte e três mil
cento e três, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três;

Considerando que a reclamada desreipeitou os artigos décimo
primeiro e décimo segundo do decreto número vinte e três mil cento
e três, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três;

Considerando que o reclamante desreipeitou o artigo décimo do
decreto número vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto
de mil novecentos e trinta e três;

Considerando que o reclamante está incurso na letra a e e, artigo
quinto da lei número sessenta e dois, de cinco do junho de mil no-
vecentos e trinta e cinco;

Considerando que na carteira profissional do reclamante, não
consta anotação de férias;

Considerando que a reclamada não apresentou nenhuma prova
nue contestasse as que o reclamante apresentou;

- Considerando que a firma reclamada não esclareceu à Junta, a
respeito do férias do empregado demitido;

Considerando que o reclamante tem direito às comissões re-
tidas;

Considerando que os assuntos de vida privada do reclamante,
expostos pela reclamada na audiência, não é da competência da Jus-
tiça do Trabalho em apreciá-los;

Considerando que alegações da firma reclamada que o recla-
mante não prestava contas e que fazia vendas fictícias não ficou.prO-

- vado nos autos;
Considerando que o reclamante não tem direito a indeniza:ão,

devido ao seu caso estar incurso no artigo quinto, letra da lei nú-
niero sessenta e dois;

Considerandm mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar a ação procedente em

parte, condenando a firma reclamada a pagar ao reclamante as fé-
rias e comissões no valor de quatro contos sessenta o oito mil e
quinhentos réis. Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1912. — Suplente de presidente,
Maria Gomes Corrêa. — Vogal dos empregadores, 1Valdentiro Pitta.
— Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal.'
tona, Maria Yolanda Mezavilla.

Quarta Junta do Distrito Federal

Processo n. 4-JC-573-41 — Reclamação apresentada por Valentina
Ferreira, para haver da Fábrica São Luiz Durão, indenização
correspondente ít dispensa sem justa causa.

Aos orgãos da Justiça do Trabalho é vedado conhecer de
questões já decididas, executados os casos expressamentc pre-
vistos no respectivo Regulamento. 	 •

A reclamante, esclarecendo já haver apresentado sobre o mesmo
'assunto outra reclamação, cujo resultado diz ignorar, pede, mediam-
te o requerimento de folhas três, seja a reclamada condenada a pa-
gar-lhe a importância de um conto e duzentos mil réis, como inde-
nização por despedida injusta.

A primeira reclamação, à qual se refere a petição inicial da re-
clamante foi julgada improcedente pela extinta Terceira Junta de
Conciliação . e Julgamento, conforme consta do processo P-dez mil oi-
tocentos e noventa e Cinco, de mil novecentos e quarenta. Em vista
do exposto e

Considerando que, de acordo com o que dispõe o Regulamento
aprovado pelo. decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis,
de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, é vedado aos or-
glies• da Justiça do Trabalho conhecer de questões já decididas, ex-
cetuados os casos expressamente previstos nesse Regulamento: Re-

solve a Quarta Junta • de Conciliação e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do . Distrito Federal, por unanimidade, deixar de tomar conheci

apresentadapor Valenlina Ferreira contra Fá-
pela reclamante. .

Tilo de Janeiro, vime e dois mie abril de mil novecentos o qua-
renta c dois. — Joorivinl me.i.reirio de Carvalho Júnior

' 
presidente —

Árg Lomba, suplente vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
suplente de ega). dos emopregado. -- Deixe de Barros, se-•

et etária

Processo n. 4 RI P33-11 — Reclamação apresentada per Mbacyr Si-
queira Campos, Vai? haver de Ruim en.; Companhia Lii'iain-
ddnizaçün correspondente à dispensa sem aviso prévio.

N
Perde, pelo prazo de ti meses, () direito de reelam

ite. a Justiça do Tral,C!.ho o empregadque, Una,' le:'e
distribuir uma reelamaça y,	 o com par e rne prazo
para 'Yazér'-çrcbt :ir a termo a stià -IsetilcNi0004 nem JÃSttfC''
o, seu não com areeimento.

àloacyr Siqueira Campos, ..lendo apresentado ao distribuidor
reclainação verbal contra IfalinS:\4;rinpanhia Limitada (bilhete de fo-
lhas dois), não -compareceu à Secreta da Junta no prazo esteIeci-
do no parágrafo único do artigo oitenla‘e cinco do Regulainento
Justiça do Trabalho para fazer reduzir a teto() : ua reclamaçãe.

O artigo duzentos e dezenove do menciondtkRegnlamento
ao infrator a pena de perda, pelo prazo de seis mes do direito de re-
clamar perante a Justiça do Trabalho.

Notificado o acusado para apresentar a sua defesa, n o
tou nenhuma justificativa de sua falta. Em vista do exposto: 	 ..
a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho do
Distrito Federal, por unanimidade, julgar o reclamante Mottoyr Si-
queira Campos incurso na sanção do • artigo duzentos o dezenove do
Regulamento aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e no-
venta e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e.quarenta. Faça-
se imediatamente a devida 'comunicação ao Sr. distribuidor.

e
Rio de Janeiro, vinte de abril de mil novecentos e quarenta e dois.

— Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lomba,
suplente de vogal dosi,empregadores. Calixto Ribeiro Duarte, suplente
de vogal dos empregados. — Betu de Barros, secretária.

Processo 4-JC-861-41 — Reclamação apreseentada	 Contantino
Vieira de Carvalho, para haver de Figueiredo 	 Moreira, indeni-
zação correspondente à dispensa sem aviso prévio e sem • justa
causa-.

Do não comparecimento do reclamado à audiência de
instrução e julgamento decorrer a presunção legal de confis-
são quanto à matéria de fato.

Pede o 'reclamante, na reclamação número oitocentos e sessenta
quatro, de mil novecentos e quarenta e um, conforme consta do ter-

mo de folhas três:
- a) indenização por despedida sem justa causa;
á) pagamento do .salário relativo ao prazo do aviso prévio.
Alega o reclamante liaveè sido admitido a dez. de maio de mil no-

vecentos e trinta e quatro, com a remuneração mensal de noventa
mil réis, e dispensado a cinco de outubro de mil novecentos e trinta e
oito. Da carteira profissional do reclamante constam, como datas de
admissão a saida e como importância de remuneração, as que foram
pelo mesmo indicadas.

Os reclamados não compareceram nem se fizeram substituir ou re•-
presentar:

Em vista dd exposto c,

Considerando, quanto ao fato, a sua confissão por parte dos re-
clamados

'
 visto não terem estes comparecido à audiência de instrução e

julgamento, consoante o estatuido no artigo cento -e quarenta e dois
do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando, quanto ao direito, o que dispõem os artigos primei-
ro e segundo da lei número sessenta e dois, de cinco do junho de mil
novecentos e trinta e cinco, oitenta e um do Código Comercial e artigo
único do decreto-lei número mil e trinta e sete de dezenove de pmeiro
do corrente ano:

Re.s,olve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Fedral, por unanimidade, julgar procedente a
reclamação de folhas três, para condenar os reclamados Figueiredo
& Moreira, a pagarem ao reclamante, Constantino Vieira de Carvalho,
dentro de cinco dias, a importância de quatrocentos e cineoenta mil
réis, correspondendo trezentos sessenta mil réis a indenização por
despedida injusta e noventa mil réis ao salário referente ao prazo do
prévio aviso. Custas pelos reclamados.

Rio de Janeiro, vinte de abril de mil novecentos e quarenta e dois.
— Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Arg Lomba,sdplente de vogal dos empregadores. — Canil° Ribeiro Duarte, su-plente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretaria,

m'o ri' ac. I.;

f



922 SQxat-feira 15 (Apenso 	 n. 111• 	 t.'() OFICIAL (Seeçá'ç I) Maio de 1942

• ,
Procesao n. 4 JC 1.158-41 — Reclai 	 oairescntcï por A lfredo An-' tonio Souza Caldeira, para haver de Goinpanlila Construtora Capua

Capua Sociedade Anônima, indehização corre .vndente sfCrias.

	

O empregado- que,,haveido feito distribuir	 reclaira-
' ção,•não comparece no prazo	 cinco dif.ts para f‘ge-la re-
duzir a termo, n'êm justifica a sua falta fica privada, pelo
'prazo de seis meses, do direito	 r,'clamar pvr e:inte	 Justiça
do ,Trabalho. -

Considerando on• Alire30 Anámlo Souza Caldeira, havendo aPre-
sentado ao distribuidor ; l oa; 1 , eciamação verbd contra a Companhia
Construtora rapti: Ciinna ,2 ‘..a , ieilatie' Anónima, (bilhete de olla ijOjS)

não compareceu f.J. cerrfaria da Junta, no praz.; t r gid, pa ra fazer . redu-
zir a termo a sua reclamacaa;

, Considerando eu .. emhipe.tese coma 4 do e tté,0 eu .reco, o Regai-
lamento da Justiça Tral,i•1!:(.. cominâ. ao infrator a pena de perda,
pelo prezo de, se) mr, s.lu dirrito de reclamar perante a Justiça do
Trabalho:

Ce , 1--' ;. Lranct o	 11.01 ffiá. r'to o acusado para oferecer no prazo de
• filas a s'aa defesa por 	 conforme determina o artigo

e &és do in n i-ri,- , nado Regulamento, não apresentou ne-
r"...,aai justificativa de soa falta: Resolve a Quarta Junta de Concilia-
( ar, e julgam:alto ti ai-tia do Trabalho do Distrito Federal, poruna-
rami.uaí , julgar a reciamante, Alfredo Antonio Souza Caldeira incurso
• sano do artigi duzentos e dezenove do Regulamento aprovado

iie,,I•xel,0 número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de
-0-,-etn'i.-o_de mil novecé-ntos e quarenta. Comunique-se imediatamente,

Rio de Janeiro, vinte de abril de mil novecentos e
c‘oarenta e dois. — Joaquim Md.rinto de Carvalho Júnior, presidente.

Ary Lomba, suplente de vogal dos Empregadores. — Calixto Ri-
beiro Duarte, suplente de vogal dos Empregados. — Betze de Barros,.	 .secretária.

L
Processo nY4 JC 750-41 — Reclamação apresentada por Euric0 de
Seixas Monteiro, para haver da Companhia Souza Cruz, indenização

relativa à dispensa sem justa causa.
Aos.orgãos da Justiça do Trabalho é vedado conhecer de

questões jd decididas,' excetuados os casos expressamente prw-
Vistos no respectivo Regulamento.

• O reclamante, apesar de haver recebido, conforme declara, doo
contos de reis a titulo de Indenização pela recisão do'seu contrato de
frabalho, pleiteia reconhecimento de estabilidade e consequente reinte-
gração. A Companhia reclamada alega a existência de cousa julgada,
bem como prescrição e Improcedência do pedido. Preliminarmente:
Considerando que ,a relação litigiosa já foi resolvida pelo juiz de di-
reito da Quinta Vara Civil, em decisão que transitou em julgado, como
consta das certidões de folhas vinte e quatro a trinta e sete; conside-
rando que, consoante o disposto no artigo cento e trinta e quatro do
Regulamento aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e no-
venta e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, é vedado
aos orgãos da Justiça do Trabalho conhecer de questões já decididas,
excetuados os casos expressamente previstos no'referido Regulamento:
Resolve a Quarta Junta-de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral não conhecer da reclamação de folhas três, apresentaad por Eu-
rico de Seixas Monteiro contra Companhia Souza Cruz. Custas pelo re-
clamante. Rio de Janeiro, vinte de abril de mil novecentos e quarenta
e dois. — Joaquim, Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary
Lomba, suplente de vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duar-
te, suplente de vogal dos Empregados. ,-- Betze de Barros, secretária.

Despacho exarado no processo 4 JC 300-41, em que é reclaman-
e João Francisco da Silva e reclamados Américo Soares e Irmão, ora
em fase de execução.

. Vistos.
Nos embargos à execução de fls. 92 usque 95, alegam os embargantes

Américo Soares e Irmão, contra o embargado João Francisco da
Silva:

a) que não são devidos os juros da mora, visto não ter havido
recusa por parte dos 'embargantes quanto ao cumprimento da obri-
gação;

que houve erro no tálculo dos salários atrasados, os quais de-
veriam ser contados, no entender dos embargantes, na base 'de dez
mil e quinhentos reis diários, e n -ao sobre a de trezentos mil réis
por m4, como foi feito.

Quanto aos juros da mora: Dispõe o art. 185 do Regulamento
da Justiça do Trabalho: "Não pagando o executado, nem garantin-
do a execução, seguir-se-à a penhora dos bens, , tantos quantos bas-
tem ao pagamento d importância reclamada, - juros da mora e custasf.
A respeito dos juros moratórios, cuja taxa é de 6% ao ano conforme
estabelece o art. 1.062 do Código Civil, dispõe o art. 1.064 do men-
cionado Código: "Ainda que se não alegue prejuizo, é obrigado o de-
vedor aos juros da mora, que se contarão assim às dividas em dinhei-
ro, como às prestações de outra natureza, desde que lhes esteja fi-
xado -o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou acor-
do entre as partes. Evidentemente, a locução conjuntiva "desde que:
não exprime, no texto legal acima -transcrito, uma circunstância de
tempo, mas uma condição; equivalendo a "uma vez que", "se", "con-
tanto que". O que constitue o devedor em mora não,é„indubitavel-
mente, a decisão ou sentença, mas a citação, ou seja, na Justiça do
Trabalho, a notificação para falar aos termos de unia reclamação.

Com r•feito, dispôs o. Codigo de Prã,esso Civil, cujas normas são sub=
sidiias da pi-o-ro do Trabalho (Regulamento, art. 69): "A ej

-1..:nn•:ãO álida pradtii osségo..;,..les efeitos: 	  constitue o devedor
rui inor'a - (art. 166, n, IV). Do exposto, conclue-se: a) que os in-
rOS da mora entram, -obrigatoriamente, em linha de conta no cálculo
da importaocia.total a ser cobrada na execução; li) que é condição
para a cobrança dos juros do.'reora tenha havido uma decisão conde-
natóciii 00 pagamento de 'certja importaucia ou capital, visto como,
constituindo tais juros uma 'obrigação accesória ou consequente,ei somente poderá. subsistir mediante a declaração judicial da exis-
tência da obrigação principal;, c) que o devedor se constitue em mora
no dia em que tem conhecimento; pela citação, ou, como se diz no
processo trabalhista, mediante a notificação, do pedido contra ele
formulado pelo reclamante. Cumpre notar que a sentença não' é atri-
butiva,,mag declaratória 'de 'direito, o que significa que aquele que
tem ganho clecausa não adquire o seu direito na data da decisão,
obtendo apenas, nessa data, o seu reconhecimento pela autoridade
competente, restituida a esse direito, com o desaparecimento do li-
,tigio, a plenitude da respectiva eficácia. Enquanto o titular de .um
direito não lhe pleiteia o reconhecimeito ou declaração, somente se-
rão de cobrar os juros convencionais. Se, porem, o sujeito passivo
de uma' obrigação é demandado no Juizo ou Tribunal competente,
e a cumprt-la prefere contestar a lide,, não há como alegar depois,
para se eximir da obrigação secundária de pagar os juros da mora,
não se ter recusado ao pagamento do principal.

Importa ainda deixar firmado que, se a condenação se refere
não só a prestações vencidas, senão tambem ,a prestações ainda vin-
cendas no momento da sentença, 'mas já vencidas no da • execução,
como no caso de não ser efetivada a reintegração (Regulamento da
Justiça do Trabalho, art. 217), a mora, no que diz respeito a cada
uma destas, só começa a existir, logicamente, na data do respectivo
vencimento e não citação para o início do feito.

• Quando ao alegado' erro do cálculo dos salários atrasados: A de-
cisão exequenda (fls. 28 e 28 v.) condenou os reclamados ora exe-
cutados embargantes, alem do mais, a pagarem o reclamante, ora
exequente embargado, "salários do 'tempo em que esteve afastado —
dez meses e vinte e oito dias — na importância'de três contoS e du-
zentos e .oitenta mil réis".- V6-se, assim, que foi reconhecido, pela
decisão que julgou o mérito da reclamação,- consistir 'o ordenado do
reclamante, ora embargado, C,111 trezentos mil reis mensais. De acor-
do com o disposto no § 1.0 do art. 186 do Regulamento do Justiça!
do Trabalho, a matéria de defesa nos embargos à execução será roa-
trila às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quita-
ção ou prescrição da divida. Não havendo os embargantes -feito ne-
nhuma dessas alegações, e considerando o que ficou acima exposto,:
Julgo improcedentes os embargos de fls. 92 usque 0,5 em que são em-
bargantes Américo Soares e Irmão e embargado João Francisco da
Silva, e determino que, uma vez .transilada em julgado a presente
decisão, se expeça, em favor do exequente embargado, por conta
do depósito de fls. 89, alvará de levantamento da-importância de
7:6105 (sete contos seiscentos o dezenove mil e quinhentos réis)
e, para pagamento das custas, alvará de. levantamento da importân-
cia de 579$4 (quinhentos e setenta e novo mil e quatrocentos réis).
Prossiga-se na execução na parte referente à reintegração. — Fa-
çam-se as notificações.

Em 25 de abril de 1942. — Joaquim Máximo da Carvalho Júnior,
presidente.

Publique-se, em 8 de maio de- 19'i'2. —Carvalho Júnior, presi-
dente.

Quinta Junta do Distrito Federal
•

EMBARGOS

Desprezam-se in-limine os embargos do executado nos
quais se ergue como defesa matéria diversa da que é taxa,

, tivamente prevista no pardgrafo primeiro do artigo cento e ,
oitenta e seis do Regulamento.da Justiça do Trabalho. Arde-
cisnes sobre inquéritos administrativos são arestoS judicid-

. rios como quaisquer outros e razein_coisa julgada.

Cesário Puime Companhia veem com' embargos à execução do
venerando acordai) do Egrégio Conselho Regional, proferido a folhas
oitenta e nove dos autos, pelo qual, negando aprovação ao inquérito
administrativo instaurado para apurar faltas graves atribuidas iio re- •
c/amante Antônio Lopes Teixeira, mandou reintegrá-lo a pagar-lhe os
salários atrasados, Entre as várias alegações aduzidas pela firma exe-
cutada, por intermédio de seu ilustre patrono — todas elas, porem,
consistentes em matéria de defesa diversa da que é prevista taxati-
vamente no parágrafo primeiro do artigo cento e oitenta e seis do Re-
gulamento da Justiça do Trabalho — merece especial relevo a que as-
segura que "as decisões sobre inquéritos administrativos não fazem
coisa julgada; que, como tais, podem ser revistas pelo próprio poder
manifestante ou novamente apreciadas", -concluindo por declarar quo
já requereu novo inquérito, por ter sido nula e injusta a decisão exe-
quenda. Depois cie -suscitadas várias preliminares, todas ,inoportunas o
impertinentes, nesta fase do processo, conclue por pedir seja pele
menos sobres fada a execução — garantido que está o reclamante —
"para que não se perpetue o grave erro judiciário que os presentes
embargos procuravam reparar e, caso não o consigam, a revisão
inquérito sanará ou o -feito recisdrio desfará com sua autoridade".
Como se Vê, tais alegações fogem por completo, em matéria de defesa

'nos embargos à execução, ao que de modo terminante e expresso dispõe
•

•
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o parágrafo primeiro do artigo ce: , t-) e	 e
kia Justiça do Trabalho, em que se	 malesia fie os,
trita às alegações de cumprintenti-
prescrição da divida." Há evidente	 d,z •
bargante quando afirma "que as d- 	 salte e iii ' '	 i;.	 1,11f •
tivos não fazem coisa julgada e qt:	 :w • 111:id,o):lit e 14..,1-
vadas". Está visto que o emprega..	 L.11-
cional e reintegrado por decisão de Ti';e.,[n.'.t'- 	 Un' 11 "	 -
nieiro inquérito, poderá vir a sei 	 0:e. n 	 foLf..is
graves cometidas e apuradas devi'', 	 j,d'Irks qiír , 	,

de	 'id.-
vunistrativo é que dá margem a .n:kte
tituiram objeto do primeiro dissW,1..\

todos os inquéritos são instruidos- ,e;;1-- 1 .1 T [ t, -	 • 2, , H ,e"-1Qircui`t,-
mente pelos Conselhos Regionais. .' t.s	 •1,, • :,.1
teem de "administrativas"; consti, , 	 , , i,f I 	 i)

quer outros, só desfeitos rnediant 	 1.
julgado, são imeniatamente curtir .;	-	 - n IC

Regulamento (artigo cento e set.('
rente que não está certa a cont,.
computadas as custas dispendid..	 •1,,
dimento criminal como no prim(	 ;'1 HY".

Refere-se à decisão da extinta :',';-.1i11!:1

; n ki	 ;

	

t 	 j'Il^ I

gamento que julgou improcedente .
que foi anulada em avocatória po Stut 	 •ja	 ,;.; • ,„;,1:Ar.)
— o que deu lugar ao inquérito ad
exequendo. Adverte, ainda sem rl	 , •,-"'
o exequente "por duas vezes impro•
(ou, melhor dito, reintegrado) sem quebra tia tia,, paironat,
porque seria uni eelmerko nocivo e pernicioso às relações do tra-
balho"; que a reintegração, nesse caso, converte-se em valor patrinto-
Wel, porque impossível é a volta do empregado sobre o qual pesa um
inquérito policial o pesam acusações gravissimas" — faltas essas, en-
tretanto, que o acordão exequendo não considerou provadas. Trans-
crevemos-propositadamente algumas das alegações dos executados para
evidenciar a falta de compreensão que ainda lavra, entre os próprios
cultores do Direito, sobre o verdadeiro alcance social da Justiça do
Trabalho. Esta nova magistratura, se ainda - se encontra em período
de transição, será definitivamente incorporada ao Poder Judiciário da
República. A sua organização anterior, de meio administrativa, meio
judicante, é que tem dado ensejo, ainda agora, a interpretações como
as que já assinalamos, em verdade inéditas. Nunca se viu, na Justiça
comum, nenLum advogado declarar em razões de recurso, q ue não está
disposto a cumprir a decisão exequenda por ser nula e injusta. Lança
miloplos remédios legais e conforma-se. E' o que tem a fazer o em-
bargante, se é que lhe resta algum recurso. Mais nada. Nestas condi-
ções e por tais fundamentos, rejeito in-limine os presentes embargos,
mandando que se prossiga nos ulteriores termos da execução até final.
Façam-se as devidas notificações.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1942. — Homero Pratek, presidente.

Processo JCJ. 5•a 211-62 — José de Souza Pereira reclama contra
Soares de Matos & Cia. Ltda., afim de haver indenização por
dispensa sem justa causa.

O recibo de plena e geral quitação em que o recla-
mante declara "para nada mais reclamar .seja a que titulo
fôr", põe termo a qualquer pretensão que venha a ter o
empregado posteriormente. Tmprocedente a reclamação.

Ata de julgamento da reclamação n. JCJ. Quinta, duzentos e onze
de mil novecentos e quarenta e dois, realizada na audiência
de vinte e três de abril de mil novecentos e quarenta e dois.
Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de mil novecentos

e quarenta e dois, nesta cidade do Rio. de Janeiro, às quatorze
horas, estando aberta a audiência da Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento desta cidade, na sala do audiências, à Avenida Nilo
Peçanha número trinta e uni, segundo andar, com a presença do
presidente, bacharel Homero Prates, e doS vogais Edmundo Pereira
Leite, dos empregadores, e Manoel Lopes Coelho Filho, dos empre-
gados, foram, por ordem do Sr. presidente, apregoados os litigan-
tes José de Souza Pereira, reclamante, o Soares de Matos Cia.
Ltda., reclamados.

, Presentes ambas as partes, sendo o reclamado representado
Por seu preposto, Sr. Eduardo de Azeredo Martins e assistido pelo
representante do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução Civil do Rio de Janeiro, procedeu-se à, leitura da reclama-
ção a ser apreciada, tendo sido, em seguida, dada a palavra ao re-
clamado, que deduziu sua defesa, dizendo que não procede a pre-
sente reclamação; que iOntica reclamação já foi julgada improce-
dente pela Quarta Junta em adudiência de seis de março do cor-
rente ano, em vista do reclamanter ter passado um- recibo de plena
e geral quitação no qual declarasse achar-se pago e satisfeito de
seus direitos, inclusive férias; que o processo correspondente tem
o número Quatro JC. Sessenta e seis de mil novecentos e quaren-

'Ia e dois. Proposta pelo presidente a conciliação, e não tendo as
partes querido entrar em acordo, seguiu-se a instrução do proces-
so. Como não houvessem as partes apresentado testemunhas para
deporem, foi, a seguir, dada a palavra ao reclamante, para aduzir
sur.s razões finais, tendo este dito que realmente na reclamação
que fez perante a Quarta Junta e a que se referiu a reclamada,
alegou apenas horas 'extraordinárias; no o recibo de plena e geral
quitação foi assinado por ele, Reclamante, na suposição de que se
referia apenas à férias, aviso prévio e salários, e não àindeniza-
ção por despedida injusta — objeto da presente reclamação.

Com a palavra o reclamado para o mesmo fim, por ele foi dito
que se reporta às suas declarações anteriores; que em face dos
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Isto posto, e,
Considerando que não é de atender-se a alegação do recla-

mante quando diz que assinou o recibo de plena, geral quitação,
pensando tratar-se tão somente de férias e salários, pois, mau grado
tal declaração, foi pleitear o pagamento de horas extraordínárias
em processo julgado improcedente pela MM. Quarta Junta e cujos
autos foram requisitados por este Juizo afim de \criticar, como
o fez, os termos em que estava lavrado;

Considerando, assim, que, em face desse recibo de quitação
que é plena e geral para nada mais reclamar, sob qualquer pretexto
ou indenização de espécie alguma, nenhuma duxida pode haver
quanto à manifesta improcedência do pedido:

Resolve a Junta por unanimidade absolver, como absolve, os
reclamados Soares de Matos & Cia. Ltda., e condenar o reclaman-
te, José de Souza Pereira, nas custas sobre o valor do P edido, que
foi de duzentos e oitenta mil réis, ou sejam vinte e seis mil e duzen-
tos réis mais um selo de Educação.

Desta decisão ficaram cientes as partes na própria audiência.
E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai

assinada pelo presidente e por ambos os vogais e por mim subscrita.
— Presidente, vogal dos empregadores, vogal dos empregados, se-
cretário.

Processo JCJ. 5.8 1.132/41 — Infração n. 23/42 — Infrator, Júlio
Francisco Santoro.

O empregado que, tendo apresentado ao DistrIbuidor re.
anulação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sna reclamação,
incorre — "ex-vi-legis", na perda, polo prazo de seis nines

•	 do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.
Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se

verifica que Júlio Francisco Santoro incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em
'razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se
apresentasse à Secretari da Junta para reduzir a termo sua recla-
mação:

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, na
prazo de quinze dias, defesa por crito, na conformidade do artigo
cinzento e vinte e três, do Regulamento citado, não o fez nem apre-
sentou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unaminidade, aplicar ao infrator JúliO
Francisco Santoro, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regu
lamento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses„ do direito da - reclamar perante a Justiça do Tra-
balho.

Mandou, a seguir, o presidente que o infrator fosse notificado,
na forma da lei, da decisão proferida. E, para constar, eu, secretát.io,
lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos
os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. — Homero Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores , ma_
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — mano td Feuppe
dos Reis, secretário. -

Processo JCJ.5.8 998/41 — Infração n. 19/12 — Infrator, Alcemir
de Sousa.

O empregado que, tendo apresentado ao Distribuidor
reclamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
incorre "ex-vi-legis", na perda, pelo prazo de seis meses do
direito de reclamar ,perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica que Alcemir de. Sousa incidiu em infração do artigo duzentos
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41a I	 (cão n.	 2-1-12 — Infrator João

1.080-11 —Infração n. 22-12 — Infrator BelarmIno
..,itValcante Macedo.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
it Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua recla»?ação.
incorre "ex-vi-legis", na perda, pelo prazo de seis meses do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que &lamino Cavalcante Macedo incidiu em infração do ar-
t igo duzentos e dezenos'e, do Regulamento da Justiça do Trabalho,
em-razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se"apresentasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua recla-mação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e tOs, do Regulamento citado, não o fez — nemfipresentou qualquer justificativa — resolve a Junta, por unanimidade,

-Aplicar ao infrator Belarmino Cavalcante Macedo, ex-vi do artigo du-

23 . ) 'I n t', 1cloLIC111,'LOS constantes do processo, se ve-4.
rifica que João Pinto Pilho incidiu em infração do artigo duzentos e
dezenove, do Regulamento da Justiça-do, Trabalho, em razão de ha-
ver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresentasse
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legajmento notificada para exibir, nu
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do Regulamento citado, não o fez, nem apre-
sentou qualquer justificativa; Resolve a Junta, por unanimidade,
aplicar ao infrator João Pinto Filho, ex-wido artigo duzentos e vinte
e dois, do Regulamento da Justiça do Trabalho, a penalidade pre-
vista no artigo duzentos e dezenove do referido Regulamento, ou seja
de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de reclamar perante
a Justiça do Trabalho. Mandou, a seguir, o presidente que o infrator
fosse notificado, na forma da lei, da decisão proferida. E, para cons-
tar, eu, secretário, la vrei a presente ata que vai assinada pelo pre-
sidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1912. — Homero. Proles, presi-
dente. — Ëdniundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Manoel Felippe
dos Reis, secretário.
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